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E então voltou para o pé da raposa e disse: 
- Adeus... 
- Adeus - disse a raposa. - Vou-te contar o tal 
segredo. É muito simples: só se vê bem com o 
coração. O essencial é invisível para os olhos… 
- O essencial é invisível para os olhos – repetiu o 
principezinho, para nunca mais se esquecer. 
- Foi o tempo que tu perdeste com a tua rosa que 
tornou a tua rosa tão importante. 
- Foi o tempo que eu perdi com a minha rosa... - repetiu o principezinho, para nunca 
mais se esquecer. 
 
 
Chegado o final desta aventura, é difícil expressar a gratidão por aqueles que “perderam tempo” 
comigo e que, assim, tornaram este desfecho possível. Sabendo que “o essencial” está muito 
para além do que aqui escrevo, não posso deixar de agradecer a todos aqueles com quem ao 
longo destes anos partilhei a minha vida e de deixar uma palavra especial a alguns. 
À família. Aos meus pais, Carlos (in memoriam) e Fátima, que me incentivaram sempre a aceitar 
os desafios da vida, a lutar por aquilo em que acredito e a sonhar. Ao meu irmão, Carlos, por ser 
um compincha de vida, desde o tempo dos playmobils ao tempo das teses.   
Aos amigos. Só com a presença de pessoas tão bonitas me consegui manter saudável e animada. 
Destaco com particular carinho o apoio da Maria João e da Maria do Carmo, amigas sem as quais 
talvez não chegasse aqui. E ainda às companheiras de caminho Joana Viana, Elisabete Cruz, Carla 
Rodriguez, Ana Rosa Gonçalves e Francisca Soares, um especial obrigado por me terem tantas 
vezes inspirado e ajudado a ir mais além. 
Aos professores. Desde o mestrado em ciências da educação que tive a sorte de conhecer 
excelentes pessoas que comigo partilharam o seu conhecimento e entusiasmo pela investigação 
na área. Gostaria de destacar a ajuda preciosa do Prof. Pedro Rodrigues e do Prof. João Moreira, 
nomeadamente na fase de conceção e validação dos instrumentos de recolha de dados. 
Aos orientadores. Com eles aprendi a observar, a questionar, a analisar, a refletir e a perseverar. 
À Prof. Helena por me inspirar desde que me ensinou, ainda no ano de estágio, a dinamizar o 
trabalho de projeto nas aulas de alemão e por me apoiar desde que me orientou no mestrado. 
Ao Prof. Fernando pela oportunidade de entrar nas tecnologias educativas pela sua mão e, 
desde as aulas de comunidades virtuais de aprendizagem, me contagiar com a sua paixão. Ao 
longo destes anos aprendi e cresci muito com ambos. Sinto-me imensamente grata por 








A presente investigação surge dos desafios trazidos pelas TIC à educação e, em particular, ao 
ensino do inglês enquanto língua estrangeira. Acreditando que as tecnologias, devidamente 
integradas, apoiam os alunos na aquisição e no desenvolvimento de competências, e assumindo 
o professor como elemento fundamental em todo o processo, quisemos saber quais os 
conhecimentos e competências necessários para que as tecnologias sejam usadas numa 
perspetiva transformadora das práticas de ensino de acordo com a abordagem comunicativa no 
ensino das línguas. Não pretendendo respostas apenas teóricas, propusemo-nos a auscultar os 
professores de inglês sobre as suas práticas e perceções relativamente ao uso pedagógico destas 
ferramentas, e assentámos a investigação num quadro conceptual em torno da temática da 
integração das TIC na educação, na escola e no ensino de línguas estrangeiras. Fazemos uma 
leitura crítica da teoria relativa às abordagens ao ensino e aprendizagem de línguas, incluindo 
as potencialidades das tecnologias nesse processo, e examinamos também a literatura relativa 
às competências docentes, nomeadamente ao nível da combinação das dimensões requeridas 
para se ensinar com tecnologias. Metodologicamente, desenvolvemos um trabalho que assenta 
num paradigma interpretativo, de acordo com uma visão pragmática da investigação e 
recorrendo a uma abordagem mista. Além de procedermos à construção, aplicação e análise de 
um questionário sobre a utilização das tecnologias no ensino de inglês, incluímos também no 
trabalho empírico a análise de relatos escritos sobre estratégias de ensino e aprendizagem de 
inglês com tecnologias, e dos documentos que constituem os referenciais nesta área curricular. 
Triangulando os resultados alcançados com as diferentes fases do estudo e com o respetivo 
enquadramento teórico, procurámos perceber qual o lugar das tecnologias no ensino de inglês, 
para encontrarmos pistas que permitam rentabilizar o papel que as TIC podem ter na inovação 
dessas práticas. Os resultados indicam-nos que os professores mostram predisposição para usar 
as tecnologias nas aulas para motivar os alunos e apoiar as suas aprendizagens. Contudo, essa 
intenção não se concretiza em práticas de ensino que permitam aos alunos usar as TIC para se 
envolverem de forma ativa em situações de comunicação. As tecnologias são maioritariamente 
usadas segundo métodos tradicionais de ensino, não havendo evidências de que o seu potencial 
pedagógico-didático esteja a ser posto em ação. Em suma, consideramos que há ainda um 
caminho a fazer para que das TIC tiremos as vantagens que os professores inquiridos lhes 
reconhecem. 
Palavras-chave: Competências em TIC; Ensino de Inglês; Integração curricular das TIC; Línguas 




This research arises from the challenges brought by ICT to education and, particularly, to 
teaching English as a foreign language. Believing that technologies, properly integrated, support 
students in the acquisition and development of different skills, and considering the teacher as a 
key element throughout that process, we wanted to know what knowledge and competences 
are required so that technologies can be used in a transformative perspective of the language 
teaching practices, according to the communicative language teaching approach (CLT). Wanting 
more than theoretical answers, we set out to gather the views of English teachers concerning 
the pedagogical use of those tools and we embedded our research in a conceptual framework 
around the themes of integrating ICT in education and foreign language teaching. We conduct a 
literature review on the approaches to language teaching and learning, including the 
affordances of technologies in that process, as well as on the dimensions of the teaching 
competences required to teach with technologies. Based on a pragmatic view of research, we 
follow an interpretative approach and use a mixed methods design. In terms of data collection 
strategies, we constructed and administered a questionnaire about the use of technology in 
English teaching, we collected written reports on teaching and learning strategies with 
technology, and we also examined the documents which provide the framework for this 
teaching reality. After analysing and interpreting each set of data individually, we proceeded to 
the triangulation of the results to better understand the place technologies are given in the 
teaching process, and thus find clues to help teachers make the most of ICT to innovate their 
practices. The results indicate that teachers show a willingness to use technologies in class to 
motivate students and support their learning. However, this intention does not materialize in 
teaching practices that allow students to use ICT to actively engage in communication situations. 
Technologies are mostly used according to traditional teaching methods and there is no 
evidence that their pedagogical potential is being put into action. In short, we consider that 
there is still a somewhat long way to go before we can truly take advantage of the benefits that 
teachers say ICT brings to education and English learning. 
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INTRODUÇÃO 
 
Não podemos evitar o problema da originalidade da 
Educação como domínio de estudo. E se é verdade que uma 
ciência não encontra previamente formado e dado de 
bandeja o seu objeto, mas o procura e constrói, compete-
nos enquanto estudiosos da Educação (…) construir um 
objeto que seja o reflexo da complexidade, centralidade e 
riqueza do fenómeno educativo.  
(Boavida & Amado, 2006, p. 324) 
 
 
A TEMÁTICA DA INVESTIGAÇÃO 
A discussão em torno das potencialidades das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC1) 
tem ocupado lugar de destaque nas várias áreas sociais. A escola, enquanto espaço privilegiado 
para a aprendizagem e a inovação, tem tentado acompanhar estas alterações. Todavia, a 
adaptação a novas situações de aprendizagem e a introdução nas escolas das novas tecnologias 
não tem sido um caminho fácil nem rápido. A integração das TIC nas práticas educativas 
constitui, ainda, um dos desafios que a sociedade hoje enfrenta. 
Apesar da presença das TIC nas escolas portuguesas remontar à década de 1980, com o Projeto 
Minerva, foi com a reorganização curricular de 2001 que as tecnologias são assumidas 
explicitamente no currículo escolar. Assim, de acordo com o Decreto-Lei 6/2001 de 18 de 
janeiro, as competências em TIC deviam ser desenvolvidas ao longo da escolaridade básica, 
constituindo-se como “formação transdisciplinar de carácter instrumental (…) a qual deverá 
conduzir, no âmbito da escolaridade obrigatória, a uma certificação da aquisição das 
competências básicas neste domínio” (Decreto-Lei 6/2001 de 18 de janeiro, p.260). 
 
 
1 Neste trabalho utilizamos o termo “Tecnologias de Informação e Comunicação” (TIC) para nos referirmos 
ao largo espectro de tecnologias digitais hoje ao nosso dispor. Conscientes de que a terminologia usada nem sempre 
é consensual e que hoje alguns investigadores optam por usar o termo “Tecnologias Digitais” (TD), mantivemos o uso 
do termo TIC dada a sua constância em referentes educativos internacionais (UNESCO ICT Competency Framework 
for Teachers), europeus (Digital Competence Framework for Educators- DigCompEdu) e nacionais (Sistema de 
Formação e de Certificação em Competências TIC para Docentes).  Isto não invalida que, por questões de coerência 
textual, usemos as expressões “tecnologias” ou “tecnologias digitais” com o mesmo significado. 
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A intenção de introduzir as tecnologias digitais nas escolas passou, desde então, por diferentes 
processos, desde a criação de programas destinados a promoverem a utilização das TIC nos 
processos de ensino, até à criação de disciplinas de Tecnologias de Informação e Comunicação 
em diferentes anos de escolaridade.  
Todavia, é com o projeto Metas de Aprendizagem, surgido em 2010 no âmbito da Estratégia 
Global de Desenvolvimento do Currículo Nacional, que as TIC ganham novo destaque, 
assumindo-se como uma das nove áreas curriculares para as quais foram elaboradas metas. 
Ainda que não tenham tido um carácter prescritivo, as metas de aprendizagem nessa área 
constituem a explicitação das aprendizagens em TIC que as crianças e os jovens deveriam 
evidenciar no final de cada ciclo de escolaridade, assumindo uma perspetiva transversal e 
implicando uma articulação com as restantes áreas científicas (Cruz, 2015) . 
Com a revisão curricular seguinte (Decreto-Lei 139/2012 de 5 de julho), as tecnologias deixaram 
de ser assumidas como formação transdisciplinar, mas foi mantida a referência às mesmas 
enquanto princípio orientador para a gestão do currículo. Adicionalmente, as Tecnologias de 
Informação e Comunicação surgem como disciplina autónoma na matriz curricular do 7º e 8º 
anos de escolaridade. Em 2018, no seguimento do processo de autonomia e flexibilidade 
curricular, surge nova organização curricular (Decreto-Lei 55/2018 de 6 de julho) na qual a 
promoção de aprendizagens no âmbito das TIC é referenciada como um dos princípios 
subjacentes à conceção de currículo proposta. De acordo com a matriz curricular apresentada 
pelo referido decreto, as TIC constituem uma componente curricular com caráter transversal no 
1º ciclo e caráter disciplinar nos 2º e 3º ciclos. 
Assim, apesar da volatilidade das opções curriculares nacionais, as TIC entraram no currículo em 
2001 e mantêm-se até hoje. Com uma perspetiva mais ou menos transversal, mais ou menos 
disciplinar, parece ser consensual que se trata de uma área de competência que não pode deixar 
de fazer parte do percurso escolar dos alunos. Exemplo disso é o recente “Perfil dos Alunos à 
Saída da Escolaridade Obrigatória” (Despacho 6478/2017) que clarifica que é necessário 
promover na escola o desenvolvimento de diferentes literacias nas quais se incluem “a leitura e 
a escrita, a numeracia e a utilização das tecnologias de informação e comunicação, que são 
alicerces para aprender e continuar a aprender ao longo da vida” (D'Oliveira Martins et al., 2017, 
p. 19).  
Assumir que as TIC devem estar presentes no currículo escolar, de forma a permitir que os 
alunos desenvolvam competências nessa área, traz inevitavelmente desafios aos professores. 
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Os primeiros estudos feitos a nível nacional neste campo apontavam para uma fraca utilização 
das tecnologias por parte dos professores, embora a maioria lhes reconhecesse vantagens no 
que diz respeito ao processo educativo (Paiva, 2002; Peralta, 2002b). Análises posteriores 
revelam que os professores portugueses apresentam índices de utilização das tecnologias 
moderados mas que a grande parte das utilizações não decorre em sala de aula, mas sim na 
preparação das atividades letivas (R. Fernandes, 2006; N. Pedro, 2011; Piedade, 2010).  
Se por um lado as tecnologias não são um recurso integrado nas práticas de ensino e, quando 
usadas, não são suportadas por princípios de aprendizagem (Peralta & Costa, 2007), por outro 
lado há, da parte dos professores, uma atitude marcadamente positiva face às tecnologias no 
ensino. De acordo com investigações nacionais, os professores associam as TIC a uma melhoria 
das aprendizagens e ao aumento da motivação dos alunos (Peralta & Costa, 2007), reconhecem 
a escola enquanto espaço de inovação no qual as tecnologias devem estar presentes nas práticas 
de aprendizagem dos alunos (A. Pedro, 2015) e sentem-se motivados para fazer formação com 
vista a uma utilização das tecnologias com os alunos nas aulas (Rodrigues, 2017). Contudo, é 
precisamente a formação que surge como um dos fatores inibidores da integração educativa 
das TIC. 
Apesar de ter havido uma resposta por parte dos centros de formação às necessidades dos 
professores e de estes terem melhorado as suas competências no domínio das tecnologias 
digitais (Felizardo & Costa, 2017), continua a sentir-se alguma carência no que diz respeito ao 
conhecimento de tecnologias digitais e à aplicação das mesmas em contextos educativos 
específicos (Lagarto & Lopes, 2018). Perante estes dados, alguns investigadores têm focado os 
seus trabalhos na importância da formação docente nesta área, procurando pistas que ajudem 
a habilitar os professores para uma utilização sustentada destas novas ferramentas educativas 
(C. Alves, 2016; Gonçalves, 2016; Horta, 2013; Lagarto & Lopes, 2018; Santos, 2015). Os 
resultados da investigação apontam para a necessidade de proporcionar formação enquadrada 
no contexto educativo dos professores e organizada em função de objetivos de aprendizagem 
ou conteúdos curriculares concretos. 
Esta visão de uma formação contextualizada em TIC havia já sido assumida no nosso país com o 
Estudo de Implementação Competências TIC (Costa et al., 2008), surgido no âmbito das 
iniciativas do eixo Formação do Plano Tecnológico da Educação (PTE). O documento 
apresentado parte dos contributos dos especialistas nacionais e propõe um modelo de formação 
e certificação de competências TIC para docentes e não docentes. Na base desta proposta surge 
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o primeiro referencial de competências em TIC para professores2, entendido como “um modelo 
de referência, quer no plano conceptual, quer no das operações, e assume a tripla função de 
antecipar a ação, guiá-la e verificar a qualidade dos resultados que provocou” (Costa et al., 2008, 
p. 56). Decorrente deste processo, surge o Sistema de Formação e de Certificação em 
Competências TIC, regulamentado através da Portaria n.º 731/2009 de 7 de julho, 
posteriormente atualizada pela Portaria n.º 321/2013 de 28 de outubro.  
Apesar de, neste momento, esse sistema não estar em ação, o mesmo não foi legalmente 
revogado nem substituído por outro, pelo que continua a ser o único referencial nacional 
relativo a competências em TIC para docentes. Assim, de acordo como que está instituído, a 
formação e certificação em TIC estrutura-se de acordo com três níveis, a saber, (1) competências 
digitais, (2) competências pedagógicas e profissionais com TIC e (3) competências avançadas em 
TIC na educação. A formação e certificação de nível 1, competências digitais, apontam para uma 
utilização instrumental das TIC, ou seja, saber usá-las como ferramentas funcionais no contexto 
profissional docente. Quanto ao nível 2, competências pedagógicas e profissionais em TIC, este 
determina uma integração das TIC nas práticas docentes, enquanto recurso pedagógico e 
didático das áreas disciplinares do docente. Já o nível 3, competências avançadas, implica a 
inovação das práticas pedagógicas através do uso das TIC, acompanhada de uma perspetiva 
investigativa.  
Este projeto de formação a nível nacional pretendia integrar-se nos sistemas de formação 
contínua de professores e, assim, certificar em competências digitais pelo menos 90% dos 
professores até 2010.  A proposta assentava num modelo sequencial e modular de formação, 
permitindo aos professores escolherem de entre alguns cursos os que queriam fazer para obter 
a certificação em competências TIC. Se no caso do nível 1 houve uma boa resposta, quer em 
ofertas de formação, quer em pedidos de reconhecimento de habilitações, para o nível 2 o 
investimento na formação foi escaço e limitado à utilização dos quadros interativos (Duarte, 
2015; Gonçalves, 2016). Deu-se, entretanto, o encerramento dos programas associados ao PTE 
e interrompeu-se a formação financiada. Globalmente, os resultados desta iniciativa de 
formação ficaram muito aquém do esperado, principalmente no que diz respeito às 
competências pedagógicas e profissionais em TIC (Duarte, 2015). Isto é um cenário longe do 
 
 
2 Pelo menos tanto quanto é do nosso conhecimento e com exceção do projeto europeu PICTTE – “Profiles 
in ICT for Teacher Education”; sendo Portugal um dos oito países participantes, o produto final foi um perfil básico de 
competências em Tecnologias de Informação e Comunicação na Educação para Professores do Secundário, mas teve 
pouca repercussão no nosso país (Costa, 2008) 
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desejável, uma vez que a formação na utilização das tecnologias como recurso pedagógico e 
didático, fundamental para uma eficaz integração destas ferramentas, acabou por não ser uma 
realidade constante no quadro de formação contínua nacional.  
É precisamente na relação entre tecnologias, conteúdos disciplinares e pedagogia, enquadrado 
no nível 2 do referido sistema de formação, que reside a especificidade das TIC na educação.  
Podemos afirmar que dominar pedagogicamente as tecnologias não significa apenas saber usá-
las independentemente do contexto educativo em que se inserem, mas sim “organizar o 
processo de ensino e aprendizagem com recurso às TIC (planeamento, educação em sala de aula 
e avaliação das aprendizagens), no quadro das disciplinas ou áreas curriculares” (Costa et al., 
2008, p. 105). Esta visão é reforçada pela proposta do Quadro Europeu de Referência para a 
Competência Digital dos Educadores – DigCompEdu (Redecker, 2017), que pretende orientar os 
educadores na promoção da competência digital dos alunos e impulsionar a inovação das 
práticas através das tecnologias. Apesar de elencar seis áreas de competência, a autora destaca 
três como sendo nucleares - 2.Recursos Digitais, 3.Ensino e Aprendizagem e 4.Avaliação - uma 
vez que as competências listadas nessas áreas explicitam “como fazer um uso eficaz e inovador 
das tecnologias quando se planifica (área 2), implementa (área 3) e avalia (área 4) o processo de 
ensino e a aprendizagem” (Redecker, 2017, p. 16).  
Como podemos verificar, quer no referencial nacional, quer no recente referencial europeu, as 
competências TIC docentes terão sempre que adquirir contornos relativos às áreas curriculares 
em que o professor se enquadra. No caso concreto das Línguas Estrangeiras, área na qual a nossa 
investigação se situa, estas competências terão, em primeiro lugar, que ser coordenadas com o 
referencial que orienta desde 2001 todo o processo de ensino e aprendizagem das línguas, o 
QECRL - Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas (Conselho da Europa, 2001). O 
QECRL descreve as competências a desenvolver para uma comunicação eficaz, i.e., 
competências de comunicação, os saberes e capacidades a mobilizar para o desenvolvimento 
dessas competências, as situações e domínios de comunicação e, ainda, as formas de avaliação. 
Este quadro constitui-se, assim, como a base para a organização do ensino e da aprendizagem 
de qualquer língua viva, desde a conceção de programas aos métodos e instrumentos a utilizar. 
No nosso país, essas orientações europeias não prescritivas assumiram a forma de diferentes 
normativos curriculares organizados de acordo com o nosso sistema de ensino, pelo que temos, 
no caso concreto do Inglês, os programas, as metas curriculares e as aprendizagens essenciais 
que estabelecem as diretrizes para o ensino da língua inglesa em Portugal. A este conjunto de 
elementos podemos chamar de referencial curricular para o ensino do Inglês e podemos, ainda, 
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afirmar que constituem o leque do saber específico dessa área disciplinar, quer em termos de 
conteúdos científicos, quer em termos de gestão pedagógica dos mesmos. Isto remete para o 
que Redecker (2017) denomina de “subject specific competences” e que, juntamente com 
competências digitais gerais e competências transversais, constituem a base para alcançar a 
competência digital dos educadores.  
Atualmente, os professores de Inglês que pretendam utilizar as TIC ao serviço das aprendizagens 
dos alunos têm dois conjuntos de referenciais que devem auxiliar a organização e gestão das 
suas práticas: o QERCL, elemento central nos referentes curriculares nacionais para o ensino das 
línguas, e o Referencial de Competências TIC para docentes. Apesar desses referenciais terem à 
partida destinatários diferentes (alunos e professores, respetivamente), ambos, por 
isomorfismo, pressupõem que quer alunos quer professores se apropriem e desenvolvam as 
mesmas competências. Adicionalmente, ambos os referenciais assumem uma perspetiva aberta 
e flexível, definindo macro competências que deverão ser especificadas de acordo com os 
contextos de ensino e aprendizagem. Se no caso das línguas essa particularização já está feita 
pelos normativos curriculares, no caso das competências em TIC está ainda por clarificar de que 
forma as macro competências se podem concretizar no contexto específico do ensino de inglês. 
Avançar nesse sentido é, certamente, dar um passo importante para a utilização das tecnologias 
como recurso pedagógico e didático, assegurando que os professores as mobilizam para o 
desenvolvimento de estratégias de ensino e aprendizagem na sua área curricular. 
 
PROBLEMA, QUESTÕES E OBJETIVOS DO ESTUDO 
Como verificámos ao esclarecer o contexto da presente investigação, tem havido alguma 
incoerência entre o potencial que a teoria reconhece às TIC na educação e o lugar que as práticas 
educativas lhe concedem.  
Os últimos estudos internacionais sobre esta realidade referem que “a introdução das 
tecnologias digitais na escola não resultou no aumento da eficácia prometido” (OECD, 2016, p. 
85). Segundo a mesma fonte, as escolas ainda não conseguiram perceber o real potencial das 
tecnologias nem identificar as condições necessárias para que as utilizem da forma mais 
proveitosa. Efetivamente, vários autores são unânimes em afirmar que as novas tecnologias, 
devidamente integradas, podem apoiar os alunos na aquisição e no desenvolvimento de 
competências (Cabero, 1996; Costa, 2019; Jonassen, 2000; Miranda, 2007; Salomon, 2005; 
Salomon & Perkins, 1996 ). Contudo, diversas investigações têm mostrado que as TIC não estão 
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a ter o impacto previsto nas escolas, nas aulas ou nas aprendizagens  (Balanskat, Blamire, & 
Kefala, 2006; Cuban, 2001; OECD, 2016; Resnick, 2012). 
Perante estes dados, questionamo-nos sobre o porquê desta não concretização do potencial 
educativo atribuído às tecnologias digitais. De acordo com relatórios internacionais, entre os  
fatores que têm determinado esta realidade encontramos a dificuldade em selecionar recursos 
digitais adequados aos objetivos de aprendizagem e a falta de preparação pedagógica sobre 
como combinar tecnologia com o currículo e o ensino (OECD, 2016). Investigadores que têm 
trabalhado nesta área reconhecem há muito esta situação, remetendo essas fragilidades para 
questões de enquadramento das tecnologias nas conceções e nas práticas pedagógicas dos 
professores.   
Ponte (2000), ao refletir sobre isto, afirma que é necessário haver um processo de identificação 
com estas novas ferramentas, no qual os professores se interroguem “de que modo pode ela 
(tecnologia) transformar a minha atividade, criando novos objetivos, novos processos de 
trabalho, novos modos de interação com os meus semelhantes?”(p.74). Esta ideia da 
transformação das práticas é também referida por Chagas (2011) que distingue dois tipos 
possíveis de utilização das ferramentas digitais: Tecnologias que se Adaptam ao Currículo e 
Tecnologias como Veículos para a Mudança. Segundo a autora, o verdadeiro potencial das TIC 
reside neste último tipo de uso. Isto implica que sejam consideradas numa dimensão de 
mudança ou inovação, refletindo sobre o impacto que podem ter no que se ensina, como se 
ensina, onde se ensina e para que se ensina.  
Partilhando a inquietação sobre o papel que as tecnologias podem ter nas práticas educativas, 
Sánchez (2003) faz a distinção entre dois tipos de utilização – usar e integrar. Na sua perspetiva, 
usar curricularmente as tecnologias pode implicar utilizá-las para diversos fins, sem que se tenha 
como objetivo apoiar a aprendizagem de determinados conteúdos. No entanto, advoga que 
integrar curricularmente as TIC implica usá-las para aprender e desenvolver saberes e 
competências, que poderão ser gerais ou de uma disciplina específica. Podemos, desta forma, 
inferir que a integração limitada das tecnologias no ensino poderá, em parte, dever-se à falta de 
enquadramento destas ferramentas nas teorias de aprendizagem e nas didáticas específicas de 
cada área curricular. 
No que diz respeito à área de línguas estrangeiras, nomeadamente ao Inglês, temos vindo a 
encontrar no nosso país várias investigações nesse domínio. Mendonça (2015), querendo saber 
mais sobre a situação das TIC e aprendizagem da língua inglesa no ensino formal português, 
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realizou uma meta-análise das investigações no âmbito de provas académicas realizadas no 
nosso país entre os anos de 2002 e 2012, estudando um total de quarenta e quatro documentos 
disponíveis integralmente online e de acesso aberto ao público. Os estudos analisados focam 
aspetos muito diferentes, desde metodologias inovadoras como o Blended learning até à criação 
de objetos de aprendizagem ou utilização de ferramentas online. Segundo as conclusões 
apresentadas pelos documentos analisados, há evidências da eficácia das TIC na aprendizagem 
da língua inglesa, com maior destaque para aspetos relacionados com a motivação, o trabalho 
colaborativo, a oralidade e a comunicação. Em termos gerais, Mendonça (2015) conclui que há 
uma tendência para que a integração das tecnologias no ensino de inglês traga benefícios à 
aprendizagem dos alunos,  ainda que existam elementos que podem impedir a sua eficaz 
integração, como por exemplo a falta de uma formação adequada para a utilização pedagógica 
destas ferramentas.  
Olhando mais de perto para os objetos de estudo das investigações realizadas no nosso país 
nesta área, destacamos o estudo de Alves (2006) que, através de uma investigação por 
questionário a cerca de 230 professores da zona norte do país, fez um levantamento do uso 
pedagógico das TIC por professores de inglês. Os dados do estudo revelam que 95,7% dos 
professores usavam o computador na preparação de aulas, mas apenas 29,6% recorriam às 
novas tecnologias no trabalho com os alunos. Ainda de acordo com o mesmo estudo, as 
ferramentas mais usadas eram o software pedagógico e o processador de texto. Também 
Fernandes (2007) leva a cabo um inquérito por questionário sobre o uso pedagógico das 
tecnologias digitais por professores de inglês no distrito de Beja e conclui que, apesar de se 
verificar um reconhecimento das potencialidades da Internet e de outras ferramentas digitais, 
há evidências de alguma desconfiança da sua aplicabilidade em contexto escolar. Segundo o 
autor, esta atitude deriva essencialmente de medos e inseguranças dos professores por falta de 
formação especializada na sua área com recurso às tecnologias. 
Vieira, Moreira e Peralta (2014), numa revisão de publicações entre 2006 e 2011 sobre formação 
de professores de línguas em Portugal, destacam quatro temas emergentes, a saber: a educação 
plurilingue e intercultural, a autonomia do professor e do aluno, o português língua não 
materna, e o ensino e a aprendizagem assistidos por tecnologia. Quanto a este último, as autoras 
referem que a maioria dos estudos se debruçou sobre as ferramentas ou os ambientes de 
aprendizagem com tecnologias, bem como sobre as perceções das práticas de sala de aula com 
tecnologias. As investigações focaram-se mais nas atividades em língua do que no 
desenvolvimento profissional dos professores, tendo a maioria adotado uma abordagem 
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qualitativa sob a forma de estudo de caso. Em jeito de síntese, é dito que “no que diz respeito à 
investigação sobre o uso e o impacto das TIC na educação em línguas estrangeiras, ainda há um 
longo caminho a percorrer e a formação de professores terá certamente um papel 
decisivo”(Vieira et al., 2014, p. 214).  
Como podemos verificar, há já algumas investigações que versam sobre a utilização das 
tecnologias digitais no contexto particular do ensino e aprendizagem do inglês enquanto língua 
estrangeira. Na sua maioria, são investigações qualitativas de carácter exploratório sobre o 
potencial de determinadas aplicações digitais ao nível da criação e utilização de áudio, imagem, 
texto ou outros recursos e plataformas interativos (Mendonça, 2015). Contudo, não 
encontrámos ainda estudos que analisem com alguma profundidade a integração das 
tecnologias na área disciplinar de inglês, em particular no que concerne à sua utilização 
pedagógica.  
Tendo em conta que neste momento existem a nível nacional referenciais que orientam a 
formação e o desenvolvimento profissional dos professores que queiram utilizar as tecnologias 
e também referenciais que determinam o trabalho a desenvolver no processo de ensino e 
aprendizagem de línguas estrangeiras, parece-nos pertinente explorar a relação entre eles de 
forma a compreender como podem as tecnologias ser usadas com todo o seu potencial no 
ensino de inglês. Quer a investigação académica, que acima referenciámos, quer as diretrizes 
europeias e internacionais na área das competências digitais dos professores, destacam cada 
vez mais a necessidade de combinar adequadamente os diferentes saberes e competências 
profissionais em função de um contexto específico curricular ou disciplinar.  
Foi neste cenário que definimos como questão central do nosso estudo saber que 
conhecimentos e competências deve deter um professor de inglês para usar as tecnologias numa 
perspetiva transformadora das práticas de ensino, de acordo com a abordagem comunicativa?  
A partir desta questão geral, pretendemos, por um lado, analisar as implicações da integração 
das TIC no processo de ensino e aprendizagem das línguas estrangeiras, em concreto o Inglês, 
e, por outro, determinar as relações entre o desenvolvimento de competências TIC e 
competências de língua.  
Tendo em conta a problemática e a questão geral acima referidas, formulámos as seguintes 
questões específicas de investigação: 
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− Como é que os professores combinam diferentes conhecimentos profissionais, 
nomeadamente o pedagógico-didático e o tecnológico, para integrar as TIC no ensino 
do inglês?  
− Que relação é possível estabelecer entre a utilização das TIC em sala de aula e o 
desenvolvimento das competências comunicativas em língua inglesa? 
− De que forma as competências TIC dos professores mobilizadas para o desenvolvimento 
do processo de ensino de inglês contribuem para melhorar as aprendizagens dos 
alunos? 
Na sequência da determinação destas questões, o passo seguinte consistiu na definição dos 
objetivos que irão orientar, de forma mais específica, todo o nosso trabalho. Tendo a presente 
investigação a finalidade de estudar a relação entre as competências TIC dos professores e o 
desenvolvimento das competências específicas da disciplina de Inglês determinámos cinco 
objetivos fundamentais:  
− Compreender como é que professores de Inglês percecionam as TIC enquanto 
ferramenta de ensino e aprendizagem;  
− Conhecer o uso pedagógico e didático que professores de Inglês fazem das TIC; 
− Caracterizar diferentes situações de aprendizagem do Inglês com recurso às TIC; 
− Compreender qual a relação entre as competências em TIC dos professores e as 
utilizações TIC na disciplina de Inglês; 
− Identificar as competências de línguas desenvolvidas aquando da utilização das TIC em 
sala de aula. 
 
OPÇÕES METODOLÓGICAS GERAIS 
Situado o nosso trabalho no campo científico da educação, definimos como área temática as 
tecnologias na educação, e como objeto de estudo a utilização pedagógica e didática de 
ferramentas digitais por parte dos professores de inglês. Trata-se de uma realidade complexa, 
parte do mundo subjetivo da experiência humana, que pretendemos compreender mantendo a 
integridade do fenómeno em estudo. Assim, situamos o nosso estudo num paradigma 
interpretativo e assumimos uma visão pragmática da investigação, a qual é conduzida pelo 
problema e pelas questões decorrentes da vida real e não pelos métodos definidos à priori 
(Creswell, 2003). 
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Partindo das questões e dos objetivos da investigação, demos preferência a uma abordagem de 
investigação mista, incluindo procedimentos metodológicos de natureza qualitativa e 
quantitativa. Acreditamos que ao fazê-lo estamos a usufruir da complementaridade 
enriquecedora entre esses dois tipos de métodos, e poderemos, simultaneamente, conhecer 
em profundidade o significado do fenómeno em estudo e generalizar as conclusões obtidas 
(Creswell, 2003; R. B. Johnson & Onwuegbuzie, 2004; Teddlie & Tashakkori, 2003). 
Relativamente aos instrumentos e técnicas de recolha de dados utilizados, recorremos à recolha 
documental, ao inquérito por questionário e a relatos escritos por professores. A primeira fase  
da investigação consistiu em selecionar os documentos que constituíam os referenciais que 
determinam os conhecimentos profissionais dos professores de inglês que queiram usar as 
tecnologias nas suas práticas. Analisámos os dados obtidos através dessa recolha documental 
realizando uma análise de conteúdo temática. Na fase seguinte do estudo procedemos à 
construção e aplicação de um questionário sobre a utilização das tecnologias no ensino do 
inglês, e analismos as respostas obtidas através de técnicas de estatística descritiva. Numa 
terceira fase solicitámos aos professores de inglês relatos de atividades realizadas com recurso 
às tecnologias e, considerando-os uma técnica indireta de recolha de dados semelhante a outros 
documentos escritos para efeito de investigação, analisámo-los à luz da técnica de análise de 
conteúdo temática.  
Uma vez que adotámos um desenho de investigação que prevê a realização de momentos 
qualitativos e quantitativos independentes, num primeiro momento obtivemos resultados 
parciais provenientes da análise individual feita aos dados obtidos por cada um dos 
instrumentos de recolha. Esta forma de organizar a investigação permite-nos também reforçar 
a validação dos resultados, uma vez que dá origem à triangulação dos mesmos, ao estabelecer 
a comparação entre as informações provenientes de diferentes fontes (Creswell, 2003; Morse, 
1991 ; Tashakkori & Teddlie, 1998) . 
Posteriormente cruzámos os resultados para obter um conjunto de resultados gerais que 
discutimos de acordo com os objetivos que nos propusemos a alcançar e à luz da literatura sobre 
a temática. É neste momento que se dá a quarta e última fase da nossa investigação - a 
sistematização de conclusões para lançar caminhos no que diz respeito aos conhecimentos e 
competências necessários para que os professores integrem as tecnologias no ensino de inglês, 
fazendo uso do seu potencial transformador.  
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De forma a ilustrar como nos organizámos de acordo com estes princípios, bem como a relação 
entre o problema, as questões, os objetivos e as opções metodológicas tomadas, apresentamos 
agora um esquema que sintetiza todo o percurso do estudo.  
 
QUE CONHECIMENTOS E COMPETÊNCIAS DEVE DETER UM PROFESSOR DE INGLÊS PARA USAR AS 
TECNOLOGIAS NUMA PERSPETIVA TRANSFORMADORA DAS PRÁTICAS DE ENSINO DE ACORDO COM A 
ABORDAGEM COMUNICATIVA? 
  
Questões - Como é que os professores combinam diferentes conhecimentos profissionais, nomeadamente o 
pedagógico-didático e o tecnológico, para integrar as TIC no ensino do inglês?  
- Que relação é possível estabelecer entre a utilização das TIC em sala de aula e o desenvolvimento das 
competências comunicativas em língua inglesa? 
- De  que forma as competências TIC dos professores mobilizadas para o desenvolvimento do processo de 
ensino de inglês contribuem para melhorar as aprendizagens dos alunos? 
Opções 
metodológicas 




A utilização pedagógica e didática de ferramentas digitais por parte dos professores de inglês do ensino 
básico e secundário 
Objetivos 
do estudo 
- Compreender como é que professores de Inglês percecionam as TIC enquanto ferramenta de ensino e 
aprendizagem; 
- Conhecer o uso pedagógico e didático que professores de Inglês fazem das TIC; 
- Caracterizar diferentes situações de aprendizagem do Inglês com recurso às TIC; 
- Compreender qual a relação entre as competências em TIC dos professores e as utilizações TIC na 
disciplina de Inglês; 
- Identificar as competências de línguas desenvolvidas aquando da utilização das TIC em sala de aula. 
Recolha  
de dados 
Recolha e análise  
documental 
(referenciais para o  
ensino de inglês) 
Inquérito por questionário  
a professores 
 (a utilização das tecnologias 
 no ensino do inglês) 
Relatos escritos  
de atividades 
(ensino de inglês com  
recurso a tecnologias) 
Análise e 
interpretação 
 dos dados 
Análise temática de conteúdo Análise estatística descritiva 
Análise temática de conteúdo 
Discussão  
dos resultados  
Triangulação dos dados e discussão dos resultados gerais.   
  
CONCLUSÕES E IMPLICAÇÕES DO ESTUDO 




- 13 - 
ESTRUTURA DO TRABALHO 
O presente trabalho, resultado do estudo realizado para tentar dar resposta ao problema e às 
questões acima apresentadas, foi estruturado em seis partes que que passamos a descrever 
brevemente. 
Na  Introdução fazemos a contextualização do tema da tese, apresentamos o problema que está 
na base da nossa investigação e fundamentamos a pertinência do estudo. Após enunciar as 
questões de investigação e apresentar os objetivos, expomos de forma sucinta as opções 
metodológicas tomadas e o percurso investigativo deste trabalho. 
No capítulo I, Enquadramento Teórico, procedemos à contextualização teórica da problemática 
em estudo, selecionando para tal a informação bibliográfica considerada relevante para a 
compreensão do tema e dos problemas enunciados. Começamos por clarificar as questões 
relativas à introdução das TIC na escola e na educação, passando depois para uma revisão do 
que a literatura nos diz sobre o ensino e aprendizagem de línguas estrangeiras, dando especial 
atenção à abordagem comunicativa. De seguida aprofundamos o conceito de competência em 
educação, no geral, e no que diz respeito à função docente e aos professores de inglês, em 
específico. Concluímos com uma análise da investigação relativa ao uso das TIC no contexto 
educativo das línguas estrangeiras. 
No capítulo II, Percurso Metodológico, apresentamos o trabalho empírico e a metodologia 
associada ao estudo. Além de clarificar a abordagem metodológica adotada, explicamos as 
técnicas de recolha de dados usadas, nomeadamente a conceção, elaboração e aplicação dos 
instrumentos utilizados. Referimos também as técnicas de análise utilizadas, bem como o 
processo e o resultado sumário da análise feita aos dados obtidos. Concluímos abordando as 
questões de validade e fiabilidade do estudo, e damos a conhecer os aspetos de ordem ética e 
deontológica considerados ao longo da investigação.  
O capítulo III, Apresentação dos Resultados, procedemos à interpretação dos dados obtidos 
através de cada um dos instrumentos de recolha de dados utilizados. Assim, expomos de forma 
sequencial os resultados da análise dos referenciais, do inquérito por questionário e dos relatos 
escritos.  
No capítulo IV, Discussão dos Resultados, apresentamos os resultados de forma integrada, 
procedendo à triangulação dos resultados parcelares e avançando para uma discussão dos 
resultados gerais. Fazemo-lo seguindo de perto os objetivos que operacionalizaram o trabalho 
 
- 14 - 
e as questões que orientaram a investigação, e enriquecendo os significados encontrados com 
o necessário suporte teórico. 
Por último, na Conclusão, apresentamos uma síntese do que consideramos serem os principais 
resultados do trabalho realizado, procurando estabelecer relações com a teoria produzida neste 
domínio do saber. Incluímos, ainda, uma breve reflexão sobre as potencialidades e limitações 
do estudo, bem como algumas sugestões para futuras investigações na mesma área. 
No final do trabalho, após as referências, apresentamos um conjunto de anexos relativos aos 
dados empíricos do nosso estudo, nomeadamente os instrumentos de recolha de dados e os 
dados qualitativos obtidos. A disponibilização destes elementos destina-se a aumentar o grau 
de transparência de todo o processo investigativo e a permitir que, eventualmente, outros 
leitores possam proceder a novas análises e interpretações dos dados em questão.  
Gostaríamos também de referir que sempre que as citações se reportam a autores ou livros 
consultados em língua estrangeira, e dos quais não encontrámos edição portuguesa, foram por 
nós traduzidas para português, com o intuito de facilitar a leitura e a fluidez do texto. A sua 
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1. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
De facto a investigação é feita de aspetos particulares e 
segundo perspetivas científicas particulares, mas todos eles 
são indispensáveis à inteligibilidade, e esta tem que 
assentar na globalidade exigindo, como já dissemos, a 
racionalidade própria do paradigma da complexidade.  
(Boavida & Amado, 2006, p. 324) 
 
 
Os referentes teóricos que servem de suporte e orientação para a pesquisa decorrem das 
questões da investigação. Neste sentido, o enquadramento teórico deste trabalho tem como 
finalidade ajudar a definir o problema de investigação, a fundamentar as opções metodológicas 
tomadas e a orientar a análise dos dados. Tendo em conta a problemática em que nos situamos, 
considerámos pertinente a definição de um quadro conceptual centrado em quatro áreas 
fundamentais. A primeira refere-se às TIC na escola e inicia-se com uma perspetiva histórica do 
lugar que as tecnologias têm ocupado nas escolas portuguesas, discutindo depois as questões 
nucleares que se colocam no que diz respeito ao seu papel no ensino e na aprendizagem e 
terminando com a exploração dos desafios que estas ferramentas nos colocam atualmente.  
Tendo em conta que o estudo se debruça sobre o ensino do inglês, a segunda parte deste 
capítulo versa sobre o ensino e a aprendizagem de línguas estrangeiras. Começamos por dar a 
conhecer o caminho feito até à adoção generalizada da abordagem comunicativa no ensino de 
línguas e, de seguida, analisamos o que a teoria nos diz sobre o desenvolvimento da 
competência comunicativa na sala de aula. Segue-se uma incursão pelo tema das competências 
docentes e, após esclarecermos o conceito de competência em educação, exploramos as 
principais dimensões inerentes à docência, quer no geral, quer no que às tecnologias ou às 
línguas estrangeiras diz respeito. Por último, apresentamos o que a teoria nos diz sobre as TIC 
no ensino e na aprendizagem do inglês, abordando as suas potencialidades para a aprendizagem 
das línguas estrangeiras, o papel que podem ter no desenvolvimento da competência 
comunicativa e as tecnologias emergentes nesta área. 
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1.1. AS TIC NA ESCOLA: NOVOS CENÁRIOS EDUCATIVOS 
A introdução das TIC nas escolas continua a dar origem a muita discussão, nomeadamente no 
que respeita às potencialidades da utilização destas ferramentas enquanto mediadoras da 
aprendizagem e promotoras de transformações educativas. Dada a necessidade de incluir as 
tecnologias na realidade escolar, ao longo das últimas décadas surgiram diversas iniciativas, 
nacionais e internacionais, com vista a fomentar uma maior utilização das TIC em contexto 
educativo. Em linhas gerais, pretendia-se preparar os alunos para a sociedade de informação 
atual e, simultaneamente, atualizar os processos de ensino para que tenham maior impacto nas 
aprendizagens dos alunos. Segundo Miguéns (2017) hoje, mais que nunca, “a necessidade de 
promover a literacia digital e o uso das tecnologias na educação para todos é pois da maior 
relevância” (p.7). 
Se por um lado nos encontramos numa altura em que é indiscutível que as tecnologias, ao 
estarem presentes em todas as áreas da sociedade, precisam também de ter o seu lugar na 
escola, por outro, não é ainda consensual o papel que devem assumir na educação. Matos 
(2007), ao contextualizar a importância de uma utilização crítica das TIC, refere que a falta de 
consenso se deve essencialmente à falta de definição de um quadro conceptual de educação e 
de escola atualizado, no qual as tecnologias possam ser integradas adequadamente. Também 
Figueiredo (2017a) se questiona sobre a existência de uma real integração das tecnologias na 
educação, quarenta anos após o início deste debate.  
Para melhor entendermos o contexto da nossa investigação, exploramos os novos cenários 
educativos trazidos pelas TIC aquando da sua introdução na escola. Começamos com uma breve 
análise do percurso nacional nesta área, revisitando o lugar das TIC na escola desde a década de 
1980 até aos dias de hoje, passando de seguida a discutir as questões nucleares em torno da 
utilização das TIC no ensino e na aprendizagem. Por último, apresentamos o que consideramos 
serem os principais desafios e oportunidades de uma escola com TIC. 
1.1.1. Revisitando o lugar das TIC na escola  
A tecnologia foi sempre uma preocupação das escolas, que permanentemente procuraram 
integrar nas suas práticas novas ferramentas que o desenvolvimento tecnológico ia 
proporcionando – pensemos no rádio, na televisão ou no vídeo. No entanto, não há dúvida que 
é com a generalização do computador pessoal nos anos 1980 e posteriormente com o emergir 
da Internet nos anos 1990 que a dimensão “tecnologia” ganha um novo lugar no discurso e nas 
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práticas sociais e educativas. Portugal foi um exemplo dessa nova preocupação, tendo desde 
então dado início a um conjunto de iniciativas que visavam equipar as escolas com as tecnologias 
disponíveis e envolver professores e alunos em projetos inovadores nesse âmbito. 
Uma incursão pelas TIC nas escolas portuguesas começa necessariamente pelo projeto 
MINERVA, iniciativa de nível nacional que decorreu entre 1985 e 1994 em escolas de todos os 
níveis de ensino. O projeto, cuja sigla significa “Meios Informáticos no Ensino: Racionalização, 
Valorização, Actualização”, visava tirar o melhor proveito das tecnologias de forma a renovar o 
sistema educativo. Com essa finalidade, investiu-se em ações dirigidas a diferentes vertentes 
educativas tais como a criação de condições logísticas para a utilização dos meios tecnológicos, 
a formação de professores, o desenvolvimento de recursos educativos digitais e até a 
investigação nesta área. Durante vários anos surgiram, neste âmbito, ações inovadoras com 
recurso às TIC e estabeleceram-se relações de comunicação e colaboração entre diferentes 
escolas. Segundo o seu mentor e principal proponente, o projeto MINERVA constituiu-se “como 
uma rede de projetos, cada um com autonomia e personalidade própria, que convergiam num 
projeto coletivo – o projeto MINERVA” (Figueiredo, 2017a, p. 17).  
Ponte (1994) considera que este projeto proporcionou a criação de uma importante base de 
experiência na aplicação das TIC no âmbito educativo, tendo dado origem a novas dinâmicas de 
escola, com ênfase no trabalho de equipa e num funcionamento em rede. Todavia, de acordo 
com o autor, o aproveitamento destas iniciativas poderia ter tido resultados mais amplos e 
sustentáveis, uma vez que acabou por submergir à grandeza da sua dimensão. Apesar das 
fragilidades advindas da descentralização que caracterizou o projeto, o MINERVA representou 
o arranque do processo de transformação da escola face a uma nova realidade que é a sociedade 
com tecnologias de informação (S. Pereira & Pereira, 2011).  
Em 1996, surge outro projeto que marcou a dinamização da utilização das tecnologias no ensino 
em Portugal: o Programa Nónio Século XXI – Tecnologias de Informação e Comunicação na 
Educação. Tendo como objetivos principais a aplicação das tecnologias na educação e a 
produção, divulgação e utilização de recursos digitais, o programa mobilizou um forte 
investimento no apetrechamento tecnológico das escolas e na formação de professores em 
competências TIC. Segundo Evaristo (2014), seguindo a abordagem adotada pelo projeto 
MINERVA, pretendia-se com este novo programa criar condições para que localmente surgissem 
projetos que recorressem às TIC para inovar as práticas pedagógicas e obter uma melhoria dos 
processos de ensino e aprendizagem.  
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Durante a sua vigência, de modo a apoiar as diversas iniciativas foram criados 27 Centros de 
Competência, localizados em instituições do ensino superior, centros de formação de 
professores e noutras entidades relacionadas com a educação. Estes centros assumiam-se como 
um suporte para o desenvolvimento dos projetos das escolas envolvidas, e, simultaneamente, 
como uma fonte de reflexão e investigação de temas relacionados com a utilização das 
tecnologias na educação. O programa terminou oficialmente em 2002, ainda que tenha estado 
em funcionamento até 2005. Nessa altura as suas funções e competências foram assumidas pela 
Unidade para o desenvolvimento das TIC na Educação – EduTic. 
Outro programa particularmente relevante no que diz respeito à introdução das TIC nas escolas 
surge em 1997 - Programa Internet na Escola. A decorrer em simultâneo com o Programa Nónio 
Século XXI, tinha como principal finalidade ligar à Internet todas as escolas do ensino básico e 
do ensino secundário, promovendo assim a igualdade de acesso à informação e comunicação.  
Acompanhadas pela Unidade de Apoio à Rede Telemática Educativa (UARTE), as iniciativas do 
programa visavam não só equipar as escolas, mas também formar professores na utilização de 
recursos digitais e fomentar a partilha e a cooperação entre escolas. No final dos anos noventa, 
com os dois programas no âmbito das tecnologias, Portugal estava, à semelhança do resto da 
Europa, a dinamizar a integração das TIC no sistema educativo nacional (Silva, 2001).   
Estes três projetos marcaram o lugar das TIC na escola, pois ao incentivarem projetos que 
promoviam o uso das tecnologias pela comunidade educativa, concretizavam as intenções das 
medidas para a Educação rumo à Sociedade da Informação em Portugal, acabando por ser “a 
face mais visível da (sua) implementação e operacionalização (Costa, 2008, p. 206).  
Outros programas se seguiram e para os acompanhar foi criada, em 2005, uma equipa de missão 
com a finalidade única de otimizar e acompanhar a integração das TIC no processo educativo:  
CRIE - Equipa de Missão Computadores, Redes e Internet na Escola. No Despacho 
n.º16793/2005, que implementa a sua criação, identificam-se as suas áreas de atuação que 
incidiam essencialmente em quatro domínios: a integração das TIC no currículo; o 
apetrechamento e manutenção dos equipamentos informáticos das escolas; a dinamização de 
projetos com recurso às TIC e a formação de professores. Entre as várias iniciativas que a equipa 
fomentou e apoiou destacamos o “Concurso de Produção de Conteúdos Educativos” e o 
programa “Escolas, Professores e Computadores Portáteis”.  
Em 2007 surge o Plano Tecnológico da Educação que tinha como meta a modernização 
tecnológica das escolas, a qual seria alcançada através de três eixos de atuação: o Tecnológico, 
 
- 19 - 
o do Conhecimento e o da Formação (H. Pereira, 2011). Na sequência destas medidas e tendo 
em conta a necessidade de manter equipas multidisciplinares que acompanhem o 
desenvolvimento tecnológico das escolas, o Despacho n.º 18871/2008 extingue o CRIE e cria a 
Equipa de Recursos e Tecnologias Educativas/Plano Tecnológico (ERTE/PTE). Entre os primeiros 
programas dinamizados por esta equipa encontram-se o “e-Escolinha” e o “Aprender e Inovar 
com TIC”, ambos dirigidos à promoção da utilização educativa das TIC no 1.º ciclo do ensino 
básico.  
Enquanto se discutia o lugar das tecnologias digitais nas escolas e se avançava com projetos 
pedagógicos nesse domínio, fazia-se também uma revisão curricular que iria, pela primeira vez, 
contemplar explicitamente as TIC. Em 2001, com a publicação do Decreto-Lei 6/2001, as TIC 
passam a assumir valor no currículo nacional, quer nas diversas disciplinas, quer nas áreas 
curriculares não disciplinares. No artigo 3º do respetivo decreto, ao serem enunciados os 
princípios orientadores para a organização e gestão do currículo, surge a seguinte referência:  
“h) Valorização da diversidade de metodologias e estratégias de ensino e actividades de 
aprendizagem, em particular com recurso a tecnologias de informação e comunicação, 
visando favorecer o desenvolvimento de competências numa perspectiva de formação 
ao longo da vida”.  
 
Ainda segundo o mesmo documento, as TIC deverão ser também entendidas como uma 
competência transversal e de carácter instrumental a desenvolver ao longo da escolaridade 
obrigatória, permitindo aos alunos a aquisição e certificação de competências nessa área. 
Pretendia-se, desta forma, que os alunos à saída do ensino básico tivessem adquirido um 
conjunto de competências essenciais em TIC, que lhes permitissem utilizar as ferramentas de 
produtividade pessoal, pesquisar informação e comunicar via Internet. Esta formação 
transdisciplinar, uma vez que não tinha qualquer orientação específica de implementação no 
processo de ensino, foi assumida de forma mais ou menos intensa por cada escola.  
Analisando o cenário que se verificava nas escolas do país pouco depois desta alteração 
curricular, Costa (2008) considerou que, apesar das boas intenções por detrás dos movimentos 
de integração das tecnologias na escola, estes demonstraram ser “limitados, quer em termos de 
rationale (…), quer no que diz respeito ao alcance das metas projectadas, em regra determinadas 
por objectivos imediatos” (p. 101). Efetivamente, e talvez porque na maioria dos casos a 
apropriação transdisciplinar das tecnologias não ocorreu na prática, surgiu no ano letivo de 
2004-2005 a disciplina de Tecnologias da Informação e Comunicação, com um bloco de 90 
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minutos semanais para o 9º ano e dois para o 10º. Com um programa próprio, a disciplina 
assumia como objetivo principal fornecer aos alunos a literacia informática necessária à 
sociedade atual, nomeadamente ao nível das “capacidades e aptidões para pesquisar, gerir, 
tratar, gerar e difundir informação” (João, 2003, p. 3). Alguns anos depois a disciplina sai do 10º 
ano (Decreto-Lei no 272/2007 de 26 de julho de 2007) e determina-se que no 8ºano parte do 
tempo de Área de Projeto seja para o uso das TIC (Despacho no 16149/2007 de 25 de julho de 
2007).   
Em 2009 arranca o projeto Metas de Aprendizagem, que visava elencar o conjunto de metas a 
atingir pelos alunos no final de cada ciclo nas diferentes áreas curriculares. Neste âmbito, surge 
em 2010, um documento curricular de carácter não normativo que, segundo Cruz (2015), reforça 
o princípio de transversalidade curricular que havia sido atribuído às TIC aquando da 
reorganização curricular de 2001. De acordo com a autora, a proposta então apresentada 
refletia uma visão das tecnologias enquanto ferramentas cognitivas que rompia com a lógica 
disciplinar no que diz respeito às aprendizagens TIC, dando lugar a um conjunto de competências 
transversais em TIC para as quais todas as áreas curriculares contribuiriam. Criou-se então um 
referencial de competências que estabeleceu metas de aprendizagem no âmbito da informação, 
comunicação, produção e segurança com TIC para todo o ensino básico, estando o 
conhecimento técnico-instrumental de tecnologias digitais implícito nas mesmas, mas não 
assumido como uma meta por si só (Costa, Rodriguez, Cruz, & Fradão, 2012). 
Apesar da inovação que se previa ao assumir metas de aprendizagem transversais para as TIC, 
atribuindo-lhes um papel não disciplinar, com a revisão da estrutura curricular ratificada pelo 
Decreto-Lei n.º 139/2012 de 5 de julho de 2012, a disciplina de Tecnologias de Informação e 
Comunicação aparece no 7º e 8º ano. Segundo o Artigo 11.º do referido decreto, a disciplina 
tem início nesse ano de escolaridade por forma a garantir “aos alunos mais jovens uma utilização 
segura e adequada dos recursos digitais e proporcionando condições para um acesso universal 
à informação”. Com esta disciplina surgem as respetivas Metas Curriculares (Horta, Mendonça, 
& Nascimento, 2012) que pretendem orientar a aquisição de conhecimentos e desenvolvimento 
de capacidades na utilização das tecnologias de informação e comunicação consideradas 
necessárias a uma adequada literacia digital.   
Com a mais recente reorganização curricular, determinada pelo Decreto-Lei 55/2018 de 6 de 
julho, o entendimento das TIC como área disciplinar mantém-se. O documento não faz qualquer 
referência ao papel das tecnologias no ensino ou na aprendizagem, ainda que sustente as 
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decisões tomadas em termos curriculares nas competências definidas no Perfil dos Alunos à 
Saída da Escolaridade Obrigatória (e no qual as TIC assumem um lugar de destaque no que toca 
a competências necessárias para a vida). De acordo com as novas matrizes curriculares, a 
disciplina TIC existe desde o 5º ao 9º ano de escolaridade, sendo-lhe atribuído um tempo 
semanal previsto de 25 minutos que poderá ser gerido pelas escolas da forma que considerarem 
mais adequada. 
Em paralelo às opções tomadas a nível central sobre a integração disciplinar ou não das TIC, 
continuam a desenvolver-se projetos e iniciativas que pretendem impulsionar uma utilização 
das tecnologias consciente e visando usufruir do seu potencial educativo. Sob a alçada da ERTE, 
existem neste momento vários projetos que visam não só a integração curricular das 
tecnologias, mas também a inovação educativa. Entre outras iniciativas destacamos os 
“Laboratórios de Aprendizagens”, os “Ambientes Educativos Inovadores”, “eTwinning”, “Conta-
nos uma História” e “BloguesEdu”. Desenvolvem também recursos educativos digitais para os 
diferentes níveis de ensino e dinamizam formação de professores neste âmbito, sobretudo 
através dos Centros de Competência TIC que resultam de protocolos estabelecidos com outras 
entidades. 
Apesar das TIC terem uma presença cada vez mais forte nas escolas portuguesas, quer ao nível 
de equipamentos, quer ao nível das matrizes curriculares, poucos são os estudos que nos 
permitem ter uma visão atual da realidade nacional nesta área. A nível central, os serviços 
responsáveis pela produção e análise estatística da educação apenas têm divulgado dados 
relativos à modernização tecnológica das escolas, nomeadamente no que diz respeito a 
equipamentos informáticos disponíveis. A nível da academia, de acordo com as análises feitas à 
investigação realizada nas últimas décadas no âmbito das tecnologias em educação, a maioria 
dos estudos adotou uma metodologia qualitativa, com destaque para os estudos de caso. 
Todavia, a participação de Portugal em estudos europeus e internacionais sobre educação 
permite-nos fazer um balanço da situação mais recente e de forma comparativa com outros 
países.  
Assim, de acordo com o relatório sobre a aprendizagem e a inovação através das TIC nas escolas 
apresentado pela agência europeia Eurydice (2011), a maioria dos países europeus tem 
objetivos gerais de aprendizagem no âmbito das TIC definidos nos seus currículos, ainda que 
contrariamente a Portugal, estes surjam maioritariamente no nível de ensino secundário. Tal 
como acontece no nosso país, em vários países europeus as TIC permanecem como uma 
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disciplina individual, sendo que há um aumento da incorporação das TIC como forma de 
desenvolver competências noutras disciplinas. Um outro estudo solicitado pela Comissão 
Europeia (European Schoolnet and University of Liége, 2012) também demonstra que Portugal 
se encontra dentro do que são as tendências internacionais relativamente às TIC na educação, 
com algum destaque pela positiva. Segundo os dados obtidos, as escolas têm bons 
equipamentos informáticos, proporcionando aos alunos computadores e ligações à Internet 
com uma qualidade acima da média europeia, e quer alunos quer professores revelaram índices 
elevados de confiança na utilização das TIC.  
Recentemente a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico divulgou o 
estudo “Alunos, Computadores e Aprendizagem” (OECD, 2015) , que consistiu numa análise 
comparativa das competências digitais dos alunos e dos ambientes de aprendizagem em que as 
desenvolveram. No que diz respeito ao ensino e à aprendizagem, há a destacar que Portugal 
apresenta um índice de utilização das tecnologias na escola abaixo da média europeia, ainda 
que tenha havido um reconhecido aumento entre 2009 e 2012. Porém, no que concerne ao uso 
das TIC fora da escola para a realização de trabalhos escolares, Portugal revela um índice 
superior à média europeia. Estes dados mostram que apesar de termos boas condições de 
acesso a computadores na escola, os alunos não realizam muitas atividades com TIC em 
contexto de aula, sendo-lhes solicitado que o façam como trabalho de casa. 
Considerando os resultados apresentados pelos estudos internacionais mais recentes, bem 
como o percurso da introdução das TIC nas escolas portuguesas, podemos concluir que há ainda 
muito a fazer para alcançar a sua plena integração nas práticas educativas. Apesar do 
apetrechamento das escolas e da inclusão das TIC no currículo nacional,  temos práticas que 
revelam usos pedagógicos pouco sólidos e inovadores. Como afirmam D’Água, Silva e Almeida, 
“muito já se caminhou desde que o percurso foi iniciado, mas essa condição ainda não é 
suficiente para a mudança de paradigma” (2017, p. 211). 
1.1.2. Questões nucleares das TIC no ensino e na aprendizagem 
Ao revermos historicamente a integração das tecnologias nas escolas, verificamos que há duas 
vertentes que convergem para uma definição do papel que as TIC devem ter na educação e, 
consequentemente, para a forma como se dirige este processo. Por um lado, estamos perante 
a emergência de formar os nossos alunos em competências digitais, tida como uma das oito 
competências essenciais para a aprendizagem ao longo da vida (Comunidades Europeias, 2007).  
Por outro, somos chamados a mobilizar ao serviço das aprendizagens as tecnologias disponíveis 
 
- 23 - 
na escola, uma vez que o seu potencial inovador é indubitavelmente reconhecido mas pouco 
aproveitado (OECD, 2016).  
De acordo com este cenário, percebemos que as decisões relativas à integração das TIC 
enquanto área curricular disciplinar têm sido a forma que vários países, incluindo Portugal, 
encontraram para garantir que os alunos adquiram a referida competência digital. De acordo 
com as diretrizes europeias, esta competência corresponde ao uso seguro e crítico das 
tecnologias e é suportada “pelas competências em TIC: o uso do computador para obter, avaliar, 
armazenar, produzir, apresentar e trocar informações e para comunicar e participar em redes 
de cooperação via Internet” (Comunidades, 2007, p. 7). Estando esta definição validada, as 
últimas recomendações propõem uma atualização da mesma, por forma a alinhá-la com o 
recente Quadro de Referência de Competências Digitais - DigComp - que especifica como áreas 
de proficiência no uso das tecnologias digitais a informação, a comunicação e colaboração, a 
criação de conteúdos digitais, a segurança e a resolução de problemas (Comissão Europeia, 
2018). Importa por isso garantir que todos os cidadãos desenvolvem estas competências, razão 
pela qual a escola deve prever situações de aprendizagem que permitam aos alunos tornarem-
se proficientes nessas áreas. 
Esta missão não esgota, de forma alguma, o que as escolas podem fazer com as tecnologias. 
Segundo Moreira (2017) independentemente das tecnologias escolhidas para uso em contexto 
educativo, é fundamental que estas sejam entendidas como suporte a um propósito muito 
específico que é educar, ou seja, promover a construção de conhecimento e desenvolver 
competências. É precisamente neste campo, que vai muito além das balizas da competência 
digital, que acreditamos residir a força das TIC na educação. Apesar de serem o motor das 
grandes inovações na sociedade e de terem o potencial de promover e melhorar a 
aprendizagem, estudos internacionais concluem que “o impacto das tecnologias digitais na 
educação em si tem sido muito superficial” (OECD, 2016, p. 3). De acordo com Costa (2013), isto 
decorre precisamente do facto de não ser claro para todos o quão poderosas as tecnologias são 
quando usadas como ferramentas de apoio ao pensamento e à aprendizagem. 
Esta forma de definir o papel das tecnologias no ensino e na aprendizagem, denominada 
frequentemente de ‘aprender com tecnologias’, encontra as suas raízes nas ideias apresentadas 
por Jonassen (2000). O autor, ao refletir sobre o lugar das TIC na educação, identifica três fases 
na história dos computadores ao serviço das aprendizagens: aprender a partir dos 
computadores, aprender sobre os computadores e aprender com os computadores. 
Intimamente relacionadas com as teorias de aprendizagem que têm marcado as práticas de 
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ensino, essas fases distinguem-se entre si pelo objetivo com que a tecnologia é usada e pela 
relação que estabelece entre os alunos e as ferramentas digitais. Ainda que nem todos os 
autores usem os mesmos termos, a literatura parece ser consensual em distinguir diferentes 
papéis atribuídos às tecnologias na educação ao longo da história, bem como em reconhecer as 
diferenças em termos do impacto que têm no ensino e na aprendizagem. Acreditamos que as 
questões nucleares em torno das TIC são determinadas, precisamente, pela forma como as 
tecnologias são entendidas no processo de ensino e aprendizagem. Assim sendo, analisemos 
brevemente o que está em causa. 
Aquando da introdução das tecnologias no ensino, no final da década de 60, predominavam os 
modelos de ensino e aprendizagem de cariz behaviorista e a introdução dos computadores nas 
escolas assumiu essas características. O Ensino Assistido por Computador (Computer Assisted 
Instruction), que corresponde ao que Jonassen (2000) intitula de aprender a partir dos 
computadores, colocava os alunos num papel passivo relativamente à tecnologia, uma vez que 
se limitavam a apreender a informação apresentada pelo computador. Uma vez que a finalidade 
dos computadores era apoiar a aquisição de conhecimentos, todo o seu uso recaía sobre dois 
tipos de aplicação: os exercícios de repetição e prática e os tutoriais.  Os primeiros tinham como 
objetivo treinar o aluno em operações elementares, forneciam tarefas de natureza repetitiva e 
tinham, geralmente, um nível de exigência progressivo. Os programas tutoriais, apesar de 
apresentarem uma maior complexidade, partiam do mesmo princípio de transmissão de 
conhecimento. A diferença reside no facto de os tutoriais incluírem conceitos, sendo que o aluno 
após ler as informações apresentadas no monitor tem de reagir, fazendo escolhas e 
respondendo a algumas questões colocadas. De acordo com Ponte (2000), este tipo de aplicação 
da tecnologia acabava por ser um substituto dos manuais tradicionais, na medida que expunha 
a matéria, não em páginas de papel, mas em ecrãs.  
Segue-se a segunda fase de integração dos computadores no ensino. Com a proliferação dos 
computadores pessoais na década de 80, a escola considerou importante desenvolver a literacia 
tecnológica dos alunos e por isso passou a dar-lhes a oportunidade de aprender sobre os 
computadores (Jonassen, 2000). Nessa altura aumentaram as disciplinas curriculares na área 
das tecnologias e os seus conteúdos focavam-se na tecnologia em si, ou seja, as componentes 
físicas do computador, as diferentes aplicações informáticas e algumas linguagens de 
programação. Esta forma de integrar as tecnologias como apenas mais um conteúdo a ser 
ensinado revelou-se limitativo em relação às potencialidades que muitos acreditavam que estas 
ferramentas poderiam ter no ensino. Apesar da importância que o domínio destas ferramentas 
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tem na sociedade atual, Jonassen (2000) referia que diversos especialistas em literacia 
informática afirmavam que ter o conhecimento acerca do computador enquanto máquina não 
significa competência na sua utilização. Este fato é corroborado pelas atuais definições de 
competências digitais ou em TIC (Carretero, Vuorikari, & Punie, 2017; Costa et al., 2008; 
Redecker, 2017), que compreendem a mobilização de outros saberes e competências 
transversais como a resolução de problemas e a colaboração.  
A mais recente perspetiva de integração das TIC nas escolas, que emerge no final da década de 
90 e que sustenta ainda hoje muitas das investigações feitas nesta área, atribui aos 
computadores a função de instrumento de trabalho e de aprendizagem (Jonassen, 2000). Deste 
ponto de vista, os alunos usam o computador como uma ferramenta com a qual podem 
aprender, servindo a tecnologia de apoio à reflexão e à construção de conhecimento. Reeves 
(1998), ao distinguir as várias perspetivas sobre o papel das TIC no ensino, salienta que aprender 
com os computadores significa assumir que estes são uma parte integrante de todo o processo 
de aprendizagem e que a sua maior valência é precisamente serem um auxiliar do pensamento 
e do processamento cognitivo dos alunos. Ao aprender com o computador, o aluno assume um 
papel ativo na sua aprendizagem, utiliza-o como uma ferramenta de trabalho ao longo de todo 
o processo, mantendo o controle sobre a sua própria aprendizagem e escolhendo o percurso 
que melhor se lhe adequa (Cabero, 1996; Costa, 2013; Jonassen, Peck, & Wilson, 1999).  
Entender desta forma o lugar das tecnologias na educação conduz a um leque de hipóteses de 
inovação e de melhoria das aprendizagens, desde que a sua integração decorra de um esforço 
de reflexão e de modificação de conceções e práticas de ensino (Miranda, 2007). Isto implica 
que rentabilizar as tecnologias ao serviço das aprendizagens passa por assumi-las como 
parceiras no processo educativo, apoiando a construção de significados por parte dos alunos e 
não apenas como mais um qualquer utensílio. Salomon (2005), ao refletir sobre o fraco impacto 
que os computadores têm tido na educação, reforça precisamente a ideia de que a apropriação 
destas novas ferramentas deve ter em conta as suas potencialidades pois “se não valorizarmos 
as contribuições que o computador pode trazer ao processo de aprendizagem, então essas 
contribuições não serão elevadas” (p. xvi). O autor menciona ainda a diferença entre a 
informação e o conhecimento, referindo que apenas com o devido enquadramento pedagógico 
poderão os alunos construir conhecimento, ainda que suportados pelas tecnologias.   
Esta visão de aprendizagem e conhecimento remete-nos para o movimento teórico denominado 
construtivismo, para o qual contribuíram as investigações de Piaget, Ausbel, Vygotsky, Bruner e 
Gardner, entre outros (Carvalho, 1999). Em termos gerais, o construtivismo postula a ideia de 
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que cada indivíduo constrói a sua própria realidade a partir da interpretação que faz das suas 
experiências no mundo. Assim, a forma como aprendemos depende do que já sabemos, o que, 
por sua vez, depende do tipo de experiências que tivemos, da forma como organizámos essas 
experiências em estruturas de conhecimento e das convicções que usamos para interpretar o 
que encontramos à nossa volta. De acordo com Gomes (1996) , num ambiente construtivista, as 
interações dentro da sala de aula, nas quais se usam as TIC como instrumento de trabalho, 
devem deixar de ser unidirecionais no sentido de professor para aluno, para assumirem um 
carácter bidimensional e multidirecional. Este modo de entender e organizar situações de 
aprendizagem acarreta uma mudança nos métodos de trabalho educativo, nas dinâmicas de sala 
de aula e nos papéis de professores e alunos.  
Nestes contextos, o professor deve assumir-se essencialmente como um gestor do currículo, 
que cria momentos de aprendizagem significativa e que acompanha e orienta as atividades 
desenvolvidas pelos alunos (Costa, 2004; Dias, 2000; Gomes, 1996). Por outro lado, é esperado 
que o aluno seja ativo ao longo do processo de aprendizagem, empenhando-se na sua 
construção de conhecimento, através da experiência e interação com a realidade. Permitir que 
o aluno desenvolva competências ao nível do trabalho autónomo, da reflexão e do autocontrolo 
relativamente ao seu percurso de aprendizagem torna-se igualmente fundamental. As 
tecnologias vêm abrir um leque de opções neste campo, uma vez que, através das ferramentas 
de informação e de produção, permitem trabalhar de forma inovadora e significativa os 
conteúdos relevantes no processo de ensino e aprendizagem de cada contexto (Souza, 2005). 
É neste panorama centrado numa teoria construtivista da aprendizagem que surge o grande 
valor educativo das tecnologias, que Jonassen (2000) denominou de mindtools - ferramentas 
cognitivas. De acordo com o autor, para além das funcionalidades de comunicação e de 
produtividade, as tecnologias podem e devem ser usadas como parceiros dos alunos na 
construção do conhecimento. Ao desenvolver esta ideia, agrupa as tecnologias disponíveis de 
acordo com o tipo de trabalho cognitivo que podem apoiar: organização semântica, modelação 
dinâmica, interpretação, construção de conhecimento e conversação. O autor explica de que 
modo diferentes aplicações podem ser usadas para desenvolver o pensamento crítico dos 
alunos, defendendo que esta é uma forma eficiente e eficaz de integrar os computadores nas 
escolas.  
O uso das tecnologias como ferramentas cognitivas continua a ser uma preocupação atual para 
alguns investigadores aquando da análise da integração das mesmas nas escolas. Kim e Reeves 
(2007) aprofundam o conceito e destacam a importância da atividade de aprendizagem em que 
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os alunos se envolvem. Segundo os autores, não podemos focar-nos apenas na tecnologia em 
si, uma vez que a aprendizagem é um sistema composto pelo aprendente, a ferramenta e a 
atividade em si. Com uma outra perspetiva Ge, Turk e Hung (2019), retomam o conceito de 
ferramenta cognitiva e procuram explorar implicações que vão além do pensamento crítico, da 
metacognição ou da resolução de problemas. De acordo com os autores, apesar de os estudos 
nesta área terem diminuído nas últimas décadas, é fundamental que se continue esta linha de 
investigação e que se considerem outras dimensões do potencial das ferramentas cognitivas. 
Em concreto, referem que os dados empíricos revelam que as tecnologias emergentes têm 
efeitos positivos no suporte social e motivacional requerido para uma aprendizagem mais 
significativa.  
Verificamos que o potencial das tecnologias enquanto ferramenta de aprendizagem vai, assim, 
muito além de ser apenas mais um recurso. Organizar o trabalho educativo de acordo com a 
ideia de que os alunos podem aprender com as tecnologias atribui a estas ferramentas um papel 
de elemento inovador que pode transformar o processo de ensino, tornando-o mais rico, atual 
e desafiador para os alunos. Segundo Coutinho (2005), o desenvolvimento tecnológico aliado à 
investigação realizada na área da aprendizagem permite hoje que concebamos o computador e 
os meios digitais como uma “potente ferramenta interactiva para a construção de ambientes 
promotores da aprendizagem e não do ensino de conteúdos” (p. 69). As tecnologias são assim 
consideradas como um instrumento a ser usado transversalmente no currículo com o objetivo 
de ajudar os alunos a aprender melhor e a pensar de forma mais profunda sobre o que estão a 
estudar.  
Sendo a grande finalidade da utilização das tecnologias nas escolas maximizar o potencial 
pedagógico de cada ferramenta, a maior preocupação continua a ser a integração curricular das 
tecnologias de acordo com princípios pedagógicos sustentados pelas teorias de aprendizagem. 
Como verificámos, esta necessidade decorre da convicção de que quando integradas em 
contextos de aprendizagem construtivistas com a finalidade de desenvolver competências de 
uma área curricular específica, as tecnologias podem ser uma ferramenta poderosa na 
construção de conhecimento. Morgado (2017) defende que há que aproveitar os contributos 
das tecnologias para transformar a escola num espaço onde o aluno se torna um agente ativo 
do processo educativo, capaz de satisfazer a sua curiosidade face ao mundo e de assumir 
responsabilidade pela própria aprendizagem. 
Amaro, Ramos e Osório (2009) ao refletirem sobre a reação da escola à revolução tecnológica 
das últimas décadas e ao impacto da mesma nas práticas educativas, afirmam que em teoria 
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houve já muitas alterações, uma vez que há muito que se defende que as abordagens 
construtivistas, bem como as estratégias de aprendizagem colaborativa, preparam 
adequadamente os alunos para a sociedade de informação e do conhecimento. Contudo, 
coexistem ainda nas nossas escolas os paradigmas de aprendizagem tradicional, centrados na 
transmissão do conhecimento, e construtivista, assente na construção do conhecimento pelo 
aluno, o que leva a uma dificuldade em rentabilizar adequadamente o potencial das tecnologias. 
Segundo os autores, na escola do futuro seremos capazes de enriquecer as aprendizagens 
através das tecnologias de informação e comunicação, criando situações em que os alunos serão 
encorajados a trabalhar colaborativamente com outros na construção de saberes. 
Sánchez (2004), ao analisar a relação entre o uso educativo das tecnologias e os modelos 
pedagógicos, assegura que a efetiva integração das TIC é mais profunda e significativa quando 
ocorre de acordo com metodologias ativas de aprendizagem, as quais permitem estabelecer 
uma parceria cognitiva aprendente - tecnologia. Clarifica ainda que num ambiente construtivista 
não é necessário ter as ferramentas mais recentes ou mais variadas, mas sim criar situações de 
aprendizagem em que as tecnologias estimulem os alunos a dar significado às suas experiências, 
a relacionar conceitos e a negociar significados. Defendendo que a verdadeira integração 
curricular das tecnologias passa por articulá-las com o currículo, tornando-se parte dele , o autor 
considera que a sua utilização tem de ser cuidadosamente planeada e executada de modo a 
garantir uma “intencionalidade curricular, com um objetivo de aprender em mente” (Sánchez, 
2003, p. 62) . 
Parece haver um consenso generalizado sobre o papel que as tecnologias podem ter nas 
aprendizagens quando enquadradas em contextos pedagógicos menos passivos para os alunos. 
Costa (2019) , ao sistematizar as implicações curriculares da abordagem aprender com as 
tecnologias, destaca os princípios construtivistas que colocam os alunos como elemento central 
e atribuem aos professores o papel de guiar o processo de construção de conhecimento dos 
alunos. Isto significa que o professor deverá recorrer às potencialidades das tecnologias para 
criar atividades que promovam a resolução de problemas, a troca de ideias e a exploração de 
interpretações alternativas. Para o fazer, é necessário, não só conhecer as ferramentas que 
estão disponíveis, mas também como usá-las ao serviço de aprendizagens profundas e 
significativas. 
Verificamos, portanto, que as questões de ordem pedagógica determinam uma eficaz utilização 
das tecnologias na educação. De acordo com Coutinho e Alves (2010), tem havido por parte das 
entidades oficiais demasiado foco na parte técnica sobre introduzir e manter as TIC nas escolas 
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e pouco investimento em ações concretas que visem melhorar a preparação pedagógica dos 
professores para usar as tecnologias nas suas práticas. Talvez isso justifique em parte a ainda 
frágil utilização das tecnologias nas escolas que parece ir além da nossa realidade nacional. 
Melhorar os índices de uso pedagógico das tecnologias digitais, respeitando o seu potencial 
educativo, continua a ser uma meta para grande parte dos sistemas de ensino (Costa, 2019; 
OECD, 2016) . 
1.1.3. Desafios e oportunidades de uma escola com TIC  
Não havendo qualquer dúvida que as tecnologias digitais mudaram a sociedade em que 
vivemos, esse efeito transformador não teve o mesmo impacto na educação. Segundo a 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico, as escolas ainda não estão 
capazes de concretizar o potencial da tecnologia e para que o façam é necessário criar as 
condições para tal, requerendo um trabalho ao nível das competências dos professores e 
também ao nível dos objetivos e dos recursos de aprendizagem (OECD, 2016). O estudo alerta 
ainda para o facto de ser urgente resolver essa questão, pois “a tecnologia pode fazer mais mal 
do que bem às interações professor - aluno que sustentam a compreensão profunda de 
conceitos e o pensamento de ordem superior” (OECD, 2016, p. 85). 
A nível europeu a plena utilização das tecnologias também está longe do ideal, conforme 
revelam os dados recolhidos pela Comissão Europeia (2019b) no seu mais recente estudo sobre 
a utilização das TIC na educação. Tendo inquirido professores, alunos e pais de 31 países (28 da 
União Europeia, Islândia, Noruega e Turquia), o relatório assinala que a percentagem de alunos 
que refere que as tecnologias são usadas nas aulas varia entre 25% e 71% , encontrando-se os 
valores mais elevados nos países nórdicos. É de referir ainda que a diferença entre a frequência 
de utilização não depende apenas do país, mas também da zona, uma vez que o acesso à 
tecnologia é mais reduzido em áreas rurais do que urbanas. No que diz respeito a 
recomendações, a Comissão reforça a necessidade de proporcionar recursos a mais escolas, de 
forma a garantir equidade no desenvolvimento de competências digitais dos alunos, bem como 
a importância da formação profissional dos professores para que possam integrar as tecnologias 
nas suas práticas de ensino. 
Relativamente ao nosso país, os dados recolhidos mostram que Portugal, quando comparado 
com a média europeia, tem escolas bem equipadas digitalmente, quer em termos de ligação à 
internet, quer em termos de equipamentos disponíveis (Comissão Europeia, 2019a). 
Adicionalmente, as escolas portuguesas indicaram ter políticas de apoio à integração das 
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tecnologias e ao desenvolvimento profissional docente nesta área ao mesmo nível da média 
europeia ou, nalguns níveis de ensino, ligeiramente acima. Contudo, os resultados relativos à 
formação realizada pelos professores nos últimos dois anos exibem valores muito abaixo da 
média europeia. No caso da formação sobre a utilização pedagógica e didática das TIC, em alguns 
níveis de ensino, Portugal chega a ter uma diferença de 40% da média europeia, revelando que 
houve um número muito menor de professores a fazerem formação nesses domínios. Quanto 
ao número de alunos que usam o computador nas aulas, as escolas portuguesas apresentam 
valores abaixo da média europeia, situando-se entre os 36% e os 43%. Apesar desses valores, os 
níveis de confiança dos alunos e dos professores nas suas competências digitais estão 
ligeiramente acima da média europeia.  
Tendo estes dados em conta, é inevitável questionarmo-nos sobre o que está a faltar nas nossas 
escolas para que se possa concretizar o tal potencial da tecnologia. Se professores e alunos se 
sentem digitalmente competentes, se as escolas têm políticas de apoio à integração das TIC e 
se estão bem equipadas, porque não vemos ainda as tecnologias como o motor de mudanças 
educativas em benefício dos alunos e das suas aprendizagens? A resposta estará talvez na forma 
como a tecnologia tende a ser usada. Segundo Laurillard (2007) há a tendência de usar a 
tecnologia para apoiar os modelos de ensino tradicionais, como por exemplo quando se fazem 
palestras com recurso a apresentações mais interativas, se fornecem mais recursos digitais aos 
alunos ou se recriam discussões tradicionalmente presenciais em sistemas assíncronos online. 
Admitindo que daí decorrem melhorias que eventualmente terão algum impacto na 
aprendizagem, a autora declara que esse uso das tecnologias é muito limitado, não pondo em 
ação o que chama de potencial transformador. Costa, Viana, Tréz, Gonçalves e Cruz (2017), 
debruçando-se sobre a mesma questão consideram que introduzir e disponibilizar tecnologias 
nas escolas não é suficiente para que os professores se apropriem delas, uma vez que acarretam 
“um potencial disruptivo na sua essência, relativamente à práxis pedagógica instituída” (p. 411). 
Esta leitura lembra-nos a distinção feita por Chagas (2011) entre os dois tipos de uso das TIC em 
educação: tecnologias que se adaptam ao currículo ou tecnologias como veículos para a 
mudança. Na primeira situação, as tecnologias são usadas para tornar mais eficiente o processo 
de ensino de determinados temas e, ainda que possam ajudar o aluno a aprender mais 
conteúdos em menos tempo, tendem a reforçar as práticas convencionais de ensino. Apesar 
desta utilização das tecnologias ter alguns benefícios, como o gosto que os alunos revelam por 
usar estas ferramentas, a autora considera que fica aquém do seu potencial educativo. Assim, 
usar as tecnologias como veículos para a mudança pode fomentar práticas de ensino mais 
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centradas no aluno, nas quais ele é chamado a participar ativamente em situações 
contextualizadas. Este tipo de utilização das TIC engloba, assim, os usos da tecnologia que 
adotam essa abordagem ao ensino e à aprendizagem e que são organizados de acordo com 
atividades que permitem ao aluno construir o seu conhecimento. 
Desta forma, introduzir as tecnologias como veículos para a mudança (TVM) implicará mudanças 
na organização da sala de aula e no processo de ensino e aprendizagem, uma vez que “a sala de 
aula convencional, em princípio, não é, ou é pouco compatível com os fundamentos teóricos em 
que as TVM se enquadram” (Chagas, 2011, p. 6). Também Coutinho e Alves (2010) refletem 
sobre a utilização das TIC nas escolas, em particular a internet, e destacam o potencial inovador 
que essas ferramentas oferecem. Segundo os autores, a sua adequada utilização pode ser um 
“factor catalisador de mudanças fundamentais nos processos de ensino e aprendizagem, 
viabilizando novas formas de aprender em contextos diversificados” (Coutinho & Alves, 2010, p. 
220).  
Parece ser consensual que as tecnologias trazem muitas oportunidades à educação, 
nomeadamente a possibilidade de transformar as práticas de ensino tornando-as mais 
congruentes com a vida fora da escola, ou seja, com uma sociedade assente na informação, 
comunicação e construção de conhecimento. Prensky (2012), cerca de uma década após 
patentear o conceito de nativos digitais e expor as respetivas implicações no processo educativo, 
repensa a educação atual e conclui que, apesar das profundas transformações ocorridas na 
sociedade, a escola parece não querer assumir a necessidade de mudar para enfrentar essa nova 
realidade. Num dos seus textos mais marcantes, o autor afirma que um dos desafios que a 
educação enfrenta é o facto de os professores não serem nativos digitais, como os alunos, mas 
sim imigrantes digitais, o que implica que precisam de adequar a sua forma ‘natural’ de 
comunicar e de ensinar para ir ao encontro das características desta nova geração (Prensky, 
2001). Mudanças seriam assim requeridas ao nível das metodologias e dos recursos a utilizar em 
cada uma das áreas disciplinares, pois a tecnologia em si não é suficiente para alcançar os 
resultados desejados. 
Analisando o que a investigação nos revela sobre as respostas a esta necessidade de mudança 
trazida pela introdução das TIC no ensino, Underwood e Dillon (2011) alertam para os efeitos 
adversos de uma visão utópica das tecnologias. Segundo os autores, o sonho de que as TIC nas 
escolas deem origem a uma “renascença educativa” consegue ser contraproducente, uma vez 
que desconsidera o papel que o conhecimento sobre a aprendizagem e o ensino tem na 
preparação do trabalho pedagógico com ou sem a tecnologia. Para haver alguma transformação 
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positiva, há que considerar a complexidade do processo educativo e não usar as tecnologias 
digitais como mais um elemento a adicionar a uma estrutura já existente. Defendem, portanto, 
que se deve combinar os diferentes recursos agora disponíveis para mudar as práticas, evoluir 
e inovar com a tecnologia. Caso as escolas e os professores não assumam este desafio, não vão 
estar a cumprir o seu propósito de formar e preparar todos os alunos para a sociedade.   
Este processo não é fácil dadas as características tradicionais da maioria dos sistemas de ensino 
e a velocidade a que a tecnologia avança. Seguro de que a escola deve ter um papel ativo na 
construção da sociedade, Costa (2019) declara que “a escola continua, no geral, fechada à 
informação e ao conhecimento que está para além do formalmente estabelecido no currículo 
oficial” (p. 37), e, quando essa realidade curricular é pautada por uma ausência de referência às 
TIC como é o caso nacional a que se refere, a efetiva integração destas ferramentas torna-se 
mais morosa. Aproveitar as oportunidades proporcionadas pelas tecnologias digitais começa 
bem antes da sala de aula, tendo as escolas uma função muito importante. Estudos revelam, 
por um lado, que as escolas devem planificar o uso da tecnologia de acordo com a sua visão de 
aprendizagem, decidindo depois em que áreas vale mais a pena investir, e por outro, que quanto 
mais forte for a cultura TIC de uma escola, maior será a probabilidade de a tecnologia ser 
integrada nas práticas letivas de forma eficaz (Underwood, 2009; Underwood & Dillon, 2011). 
Aquando do surgimento dos computadores nas escolas, muitos autores advogaram o seu 
potencial transformador alertando desde logo para o facto do seu valor educativo estar em 
grande parte dependente do uso que escolas e professores lhe dessem (Cuban, 2001; Jonassen 
et al., 1999; Papert, 1997; Salomon & Perkins, 1996 ). Como referimos anteriormente, as 
tecnologias terão um impacto tanto maior quanto mais contextualizadas, centradas no aluno e 
ativas forem as situações de aprendizagem em que são usadas. Cuban (2018), no seu mais 
recente trabalho, partilha as suas observações de aulas com tecnologias e conclui que, apesar 
do uso regular de tecnologias digitais, na maioria das situações as dinâmicas de ensino eram 
ainda em torno da instrução do professor, sendo a tecnologia usada para melhorar a sua 
capacidade de monitorizar e dirigir a aprendizagem dos alunos. Apesar de reconhecer alguns 
benefícios decorrentes do uso dessas ferramentas, o autor considera que a introdução das 
tecnologias digitais na escola tem ainda hoje um impacto aquém das grandes alterações 
esperadas. 
Esse foco no papel instrutivo do professor é também debatido por Tapscott (2009), que 
considera que, anos após as primeiras preocupações com a ´geração net´(Tapscott, 1998), a 
escola mantém globalmente uma dinâmica tradicional em que os alunos recebem a aula que o 
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professor leciona, não lhes sendo atribuído um papel ativo no processo. Para o autor, isto 
desmotiva grandemente os alunos dado que tendo crescido num mundo digital não estão 
preparados para ficar sentados a ouvir alguém; precisam de investigar, interagir, discutir, 
escolher, etc. Relembrando que a capacidade de aprender é cada vez mais fundamental, o autor 
desafia os educadores a introduzirem as tecnologias de forma pedagogicamente cuidada, 
reduzindo o tempo de exposição por parte do professor e promovendo os processos de 
descoberta e colaboração entre alunos. Apoiando-se no que a investigação tem demonstrado, 
afirma que “os computadores não podem cumprir seu potencial como ferramenta educativa se 
forem inseridos no sistema educativo antiquado que dependia de professores para fornecer 
conteúdo” (Tapscott, 2009, p. 143). 
Como verificamos, a responsabilidade de criar condições para a eficaz utilização das tecnologias 
recai em parte sobre as escolas e os sistemas de ensino, mas muitos autores dão neste processo 
de transformação um lugar de destaque aos professores. Costa (2019), numa análise recente 
sobre as tecnologias e a inovação nas práticas e nos processos educativos, considera que há que 
ter em conta três dimensões que, ainda que distintas, estão intrinsecamente relacionadas: as 
aprendizagens dos alunos, a preparação dos professores e as mais valias pedagógicas e 
didáticas. Uma vez que aos professores cabe a função de organizar e gerir o processo de ensino 
de modo a proporcionar aos alunos ambientes de aprendizagem ricos, poderemos disser que os 
professores assumem, nessa tríade de dimensões, um papel decisivo. Chagas (2011) reforça 
precisamente essa ideia, defendendo que além de competentes na criação de situações 
aprendizagem, os professores precisam de ser flexíveis para assumir papéis variados que podem 
incluir o papel de “transmissor de conhecimentos, de tutor, de provocador ao colocar questões 
desafiadoras, de gestor, de quem é capaz de diagnosticar os conhecimentos e as necessidades 
dos alunos” (p. 7).  
Esta visão acarreta a conjugação de dois elementos fundamentais: um  modelo de ensino 
assente em metodologias ativas que têm o aluno no centro do processo e uma utilização das 
tecnologias como ferramentas com as quais o aluno aprende. Será precisamente a articulação 
entre esses dois eixos que ditará a forma como as tecnologias são usadas ao serviço do ensino 
e da aprendizagem. Costa (2012) , em busca de pistas para otimizar o trabalho pedagógico com 
os professores nesta área, esboça uma matriz que espelha as possíveis variações dessa 
articulação: 
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FIGURA 2 – Referencial ortogonal para análise dos tipos de usos das TIC (Costa, 2012) 
 
Como podemos observar, o tipo de utilização das tecnologias varia consoante a função atribuída 
às TIC e as conceções do professor sobre o ensino e a aprendizagem. Fica igualmente claro que, 
se tivermos em conta tudo o que a literatura mais recente nos diz sobre esses campos, no 
Quadrante I encontraremos os professores que valorizam a participação e o envolvimento ativo 
dos alunos e que lhes proporcionam situações de trabalho com tecnologias para desenvolverem 
as suas aprendizagens. Segundo o autor, esta é a perspetiva mais rica e mais ambiciosa da 
utilização das tecnologias digitais na educação.  
Estamos em crer que este colocar o aluno no centro da ação educativa é simultaneamente a 
maior oportunidade e o maior desafio das tecnologias digitais na educação. As TIC são mais do 
que um simples instrumento como outros que foram surgindo ao longo da história, pois são 
ferramentas para os alunos usarem, não em substituição do professor transmissor de 
conhecimento, mas de uma forma ativa, construindo o seu próprio conhecimento através da 
resolução de problemas e do desenvolvimento do pensamento crítico (Costa et al., 2012; Ertmer 
& Ottenbreit-Leftwich, 2013; Jonassen, 2000; Laurillard, 2007; Tapscott, 2009). Ainda que os 
estudos revelem que as tecnologias têm tido pouco impacto nas escolas, há que destacar 
melhorias na confiança dos professores em utilizarem as TIC nas suas práticas e também na 
frequência de utilização das mesmas (Comissão Europeia, 2019a; OECD, 2016). Contudo, esperar 
que as tecnologias por si só façam grande diferença é quimérico, pelo que é preciso assegurar 
condições para se tirar partido do potencial inovador das TIC. Perante o vasto leque de 
aplicações digitais que podem ser usadas para ensinar e aprender, é importante que nos 
lembremos que “ a inovação constitui um vetor essencial a incluir nas atividades de utilização 
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das tecnologias digitais na educação (…) e produzir inovação tem necessariamente um carácter 
transformativo”(Matos, 2012, p. 20) .  
 
1.2. O ENSINO E A APRENDIZAGEM DE LÍNGUAS ESTRANGEIRAS 
As línguas estrangeiras têm há muito uma importância assumida na formação de crianças e 
jovens e Portugal não é exceção, como se verifica pela recente introdução do Inglês no 1º ciclo 
do ensino básico. Apesar do Inglês ser atualmente a primeira língua estrangeira obrigatória no 
currículo nacional, os alunos iniciam obrigatoriamente a aprendizagem de uma segunda língua 
estrangeira no 3º ciclo do ensino básico, tendo ainda a opção de aprender uma terceira língua 
no ensino secundário. Como em qualquer outra área de conhecimento, a organização do 
processo educativo orienta-se de acordo com as teorias de aprendizagem e as conceções 
pedagógicas adotadas e, neste caso específico, também por uma teoria da língua e de 
aprendizagem da língua.  
No caso do nosso estudo importa, antes de mais, clarificar o que se entende por aprender uma 
língua e quais os pressupostos conceptuais que estão, hoje, na base dos modelos de ensino e 
aprendizagem de línguas estrangeiras. Definidas as abordagens adotadas, no ensino das línguas 
em geral e no nosso país em concreto, discutimos as implicações para o contexto de sala de aula, 
nomeadamente no que diz respeito às dinâmicas a implementar para que os alunos possam 
desenvolver adequadamente as suas competências comunicativas.  
1.2.1. Dos métodos tradicionais à abordagem comunicativa 
Traçar uma linha temporal que reflita de forma precisa as metodologias, os métodos ou as 
abordagens que orientaram o ensino das línguas estrangeiras ao longo da história não é tarefa 
simples. Apesar de haver algum consenso na determinação dos métodos que mais influenciaram 
essas práticas, alguns autores optam por falar em períodos e não métodos. Com vista a propor 
uma leitura alternativa às abordagens adotadas ao longo dos últimos 250 anos , Howatt e Smith 
(2014) propõem uma organização dos métodos que mais influenciaram o ensino de línguas 
estrangeiras em quatro períodos. O primeiro, o Período Clássico, situa-se entre 1750 e 1880 e 
tinha como principal preocupação imitar o ensino das línguas clássicas. Segue-se, de acordo com 
os autores, o Período Reformista que, entre 1880 e 1920, orientava o ensino de línguas tendo 
como foco maior ensinar a língua falada. Entre 1920 e 1970 decorre o Período Científico, assim 
nomeado por emergirem métodos com origem em novo conhecimento sobre o ensino e a 
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aprendizagem.  Por último, desde 1970 até aos dias de hoje, decorre o Período Comunicativo, 
no qual o ensino de línguas visa essencialmente permitir a comunicação na vida real. 
Recuamos agora um pouco para, após termos esta visão panorâmica das metodologias 
associadas ao ensino das línguas, nos debruçarmos sobre os métodos que mais marcaram esta 
área. Começamos então pelo já referido período clássico. Numa época em que se tinha uma 
perceção estruturalista da língua, ou seja, a língua era entendida essencialmente como um 
sistema linguístico, o Método de Gramática e Tradução dominava o ensino das línguas 
estrangeiras. Entre meados do século XIX e meados do século XX, aplicou-se ao ensino das 
línguas estrangeiras a metodologia da educação clássica em Latim e Grego (Lowe, 2003; Morgan 
& Neil, 2001).  
Este método, também chamado de Método Tradicional (Stern, 1983), partia de uma visão da 
língua enquanto um sistema de regras, regras essas que eram depois usadas para construir 
frases e textos. O objetivo do ensino era transmitir o conhecimento necessário para que os 
alunos pudessem aceder à literatura e à cultura, pelo que se treinavam apenas as capacidades 
de leitura e escrita (Larsen-Freeman, 2000; Richards & Rodgers, 2001). Era esperado dos alunos 
que aprendessem as regras da gramática da língua e as aplicassem, assim como que adquirissem 
mecanismos de construção de palavras e listas de vocabulário. Os exercícios típicos deste 
método consistiam na tradução de frases e pequenos textos em língua estrangeira para a língua 
materna, memorização de palavras, redação de pequenos textos e ditados (Morgan & Neil, 
2001). 
No final do século XIX, início do século XX, alguns linguistas e especialistas no ensino das línguas 
sentiram a necessidade de melhorar o ensino das línguas modernas. Este grupo de 
investigadores, nomeados por alguns autores como os reformistas (Richards & Rodgers, 2001; 
Stern, 1983), acreditavam que o método tradicional não era adequado a uma boa aprendizagem 
de línguas, pelo que era necessário uma mudança radical nos processos de ensino. O resultado 
destas iniciativas deu origem ao Método Direto, que apesar de nunca ter sido completamente 
implementado na maioria dos sistemas de ensino europeus, marcou uma nova fase do ensino 
das línguas. Segundo Stern (1983), este método caracterizou-se essencialmente pela defesa da 
utilização da língua estrangeira como meio de instrução e comunicação na sala de aula, evitando 
o uso da língua materna e as técnicas de tradução. 
Richards e Rodgers (2001) consideram que apesar do sucesso obtido em muitas escolas de 
línguas, os princípios que regiam o Método Direto dificultavam a sua aplicação nas salas de 
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aulas. De acordo com os autores, a falha deste método deveu-se, por um lado, à comparação 
equívoca entre os processos de aprendizagem da língua materna e da língua estrangeira, e por 
outro, à elevada fluência em língua estrangeira que era necessária aos professores, uma vez que 
não podiam recorrer à língua materna. Ainda que não tenha havido grande consenso na 
importância do Método Direto, em parte devido à falta de ancoragem em teorias da língua e da 
aprendizagem (Morgan & Neil, 2001; Richards & Rodgers, 2001), Stern (1983) considera que “o 
método direto pode ser legitimamente entendido como o antecessor das técnicas de ‘imersão’ 
atuais” (p. 460).  
Entre a década de 1950 e 1960, com o desenvolvimento dos meios tecnológicos e com as 
inovações no campo da psicologia, surgem os Métodos Audiolingual e Audiovisual. Conjugando 
os estudos de comportamento humano behaviorista e a perspetiva estruturalista da linguística, 
os seguidores destes métodos defendiam que a aprendizagem de uma língua se deveria basear 
na modificação de comportamentos através do fornecimento de estímulos (Lowe, 2003; Stern, 
1983). De referir ainda que, o Método Situacional, que teve maior destaque na Europa e menor 
nos EUA, decorre de princípios teóricos semelhantes, ainda tenha assumido na prática técnicas 
e procedimentos distintos.  
Nesta fase, considerava-se que a utilização da língua materna era um impedimento à 
aprendizagem da língua estrangeira, pelo que se evitava recorrer à primeira. Assim, ao aluno era 
pedido que reproduzisse estruturas que lhe eram transmitidas pelo professor, para que pudesse 
mais tarde criar ele próprio novas estruturas (Morgan & Neil, 2001). De entre os materiais 
utilizados no processo de ensino e aprendizagem destacavam-se as gravações de diálogos entre 
falantes nativos, que forneciam aos alunos modelos que deveriam repetir. As atividades 
utilizadas em sala de aula consistiam essencialmente em jogos de repetição para memorizar 
estruturas, reprodução de diálogos memorizados, exercícios de pergunta e resposta para 
praticar estruturas e construção de frases a partir de palavras dadas (Larsen-Freeman, 2000). 
Apesar do enorme sucesso dos Métodos Audiolingual e Audiovisual, e da sua longa permanência 
nos processos de ensino das línguas, os resultados obtidos começaram a ser considerados 
insuficientes (Morgan & Neil, 2001). Uma das razões apontadas era que, sendo os exemplos 
fornecidos em aula artificiais e limitados a processos de repetição, os alunos não conseguiam 
depois usar a língua em contexto real. Todavia, apesar da queda deste método, Stern (1983) 
destaca algumas das suas grandes contribuições para o campo do ensino das línguas, a saber, a 
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relação linguística - psicologia e a criação de técnicas variadas para a prática de aspetos 
específicos da língua. 
Na década de 1960, Noam Chomsky inova no campo da linguística apresentando uma visão 
cognitiva da língua. O linguista norte-americano opõe-se fortemente a uma visão estruturalista 
da língua e recusa os fundamentos behavioristas até então utilizados para explicar a sua 
aprendizagem (Grenfell & Harris, 1999; Richards & Rodgers, 2001). Segundo Chomsky, a 
aprendizagem de uma língua decorre de uma capacidade inata de produzir novas frases a partir 
do conhecimento subjacente das regras abstratas de uma língua (Richards & Rodgers, 2001). A 
linguística de Chomsky, baseada na defesa de uma gramática generativa e transformacional, era 
de tal forma completa e inovadora que mudou o modo de encarar o processo de aquisição de 
uma língua (Grenfell & Harris, 1999). 
Na base da aceção chomskiana de língua encontram-se dois conceitos fundamentais: 
competence e performance (Byram, 2004). Por competence (competência linguística) entende-
se o conhecimento que o falante nativo tem da língua, nomeadamente o saber inato, e por vezes 
inconsciente, das regras para construir enunciados corretos. Por outro lado, performance 
(desempenho linguístico) refere-se ao uso da língua em situações concretas, abrangendo todas 
as variações que cada indivíduo introduz no ato da fala.  
Assim, surge um primeiro conceito de competência em línguas. Este assumia um carácter 
essencialmente cognitivista, dando especial ênfase ao processo interno de aquisição e 
desenvolvimento da língua. Ainda que tendo como preocupação central o falante / ouvinte ideal 
(Grenfell & Harris, 1999) e não tendo dirigido a sua teoria à aprendizagem de línguas 
estrangeiras em ambiente de sala de aula (Peralta, 2005), Chomsky, com a dicotomia 
competence e performance, serviu de ponto de partida para o que hoje entendemos como a 
abordagem comunicativa no ensino e aprendizagem da língua.  
Na sequência da linguística chomskiana, surgiram vários estudos que punham em causa o 
conceito de competência advogado por Chomsky, nomeadamente pela falta de uma 
preocupação com a função social da língua. Dell Hymes foi o primeiro a contrariar a definição 
de Chomsky, incorporando uma dimensão social ao conceito. Analisando o conceito de 
competência de Chomsky, que é meramente linguístico, propõe que este seja ampliado para 
englobar também elementos psicológicos, sociais e culturais que considera condicionarem 
igualmente o uso da língua (Grenfell & Harris, 1999). 
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Para Hymes (1972) não era suficiente que uma pessoa soubesse e usasse a fonologia, a sintaxe 
e o léxico da língua. Era igualmente necessário que, juntamente com isso, o falante da língua 
soubesse usar as regras do discurso da comunidade na qual se encontrava. Segundo o 
sociolinguista, o falante aprende a construir enunciados corretos, em termos gramaticais, e 
aprende também a usar a língua de acordo com a situação em que se encontra. Hymes (1972) 
considera que saber “quando falar, quando não falar, e o que falar, com quem, quando, onde e 
de que modo” (p. 277) é uma parte fundamental da competência. Neste sentido, introduz o 
termo competência comunicativa, que divide em conhecimento gramatical, i.e. competência 
linguística, e em capacidade para usar a língua num determinado contexto, i.e. competência 
comunicativa. 
Segundo Peralta (2005), os conceitos emergentes da sociolinguística, nomeadamente 
competência comunicativa, funções da linguagem e atos de fala, passaram a dominar as 
discussões da área da linguística e da didática das línguas. É neste contexto que surge a 
abordagem comunicativa, que representa “um novo paradigma no ensino e aprendizagem das 
línguas estrangeiras” (Peralta, 2005, p. 135). 
A partir da definição de Hymes, vários autores tentaram aperfeiçoar o conceito de competência 
comunicativa, mantendo a ênfase na comunicação, mas propondo diferentes componentes ou 
dando uma importância diferente a cada uma dessas componentes. Savignon (1991) acentua o 
fator interação e defende a competência comunicativa como um constructo dinâmico que só 
pode ser observado através do desempenho de duas ou mais pessoas durante o próprio 
processo de comunicação. De acordo com a autora, a competência comunicativa refere-se à 
capacidade de interagir com outros falantes, criando significados através da negociação.  
Halliday, revelando especial preocupação com o contexto da situação de comunicação, introduz 
a noção de funções da linguagem que irá influenciar fortemente o processo de ensino e 
aprendizagem de línguas (Foley & Thompson, 2003; Richards & Rodgers, 2001). Também 
Bachman (1990, citado em Brown, 2007) refere a importância da capacidade de manipular as 
funções da língua, ou seja, de conseguirmos usar as formas linguísticas para alcançar 
determinados objetivos. A esta competência o autor chamou de “competência ilocutória”, i.e. 
do domínio dos atos de fala, que em conjunto com a competência sociolinguística, formam a 
competência pragmática, uma das componentes da competência comunicativa. Brown (2007) 
define funções como as finalidades que queremos atingir através do uso da língua – pedir 
informações, responder, cumprimentar, etc. De acordo com o autor, “a comunicação não é 
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apenas um evento, algo que acontece; é funcional, intencional e concebida para causar algum 
efeito no ambiente dos ouvintes / falantes” (Brown, 2007, p. 223). 
Canale e Swain (Canale, 1983; Canale & Swain, 1980), que representam uns dos mais influentes 
autores na análise da competência comunicativa, apresentam um quadro de análise composto 
por quatro componentes essenciais: a gramatical, a sociolinguística, a discursiva e a estratégica. 
Segundo os autores, a componente gramatical diz respeito ao conhecimento do sistema 
linguístico, nomeadamente o léxico, as regras de morfologia, sintaxe e semântica, e a 
fonologia(Canale, 1983; Canale & Swain, 1980). A componente sociolinguística prende-se com a 
adequação do uso da língua ao contexto sociocultural, tendo em conta fatores como as 
características dos interlocutores, a situação em que se encontram e as normas de interação. 
Por componente discursiva os autores entendem a combinação adequada de formas gramaticais 
e funções da linguagem, que permitam a coesão e coerência do discurso. A componente 
estratégica é descrita como a capacidade de lidar com eventuais problemas de comunicação, 
recorrendo a estratégias verbais e não verbais de compensação. 
Ainda que com diferentes focos, qualquer uma das abordagens acima referidas dá ênfase ao 
aspeto funcional e pragmático da língua. Ellis (1994), na sua análise sobre a aquisição de uma 
segunda língua, esclarece que para haver comunicação é necessário dois tipos de conhecimento 
– o linguístico e o pragmático. Segundo o autor, a competência comunicativa implica que os 
falantes/ouvintes possuam “conhecimento sobre o que constitui um comportamento linguístico 
efetivo e também sobre o que constitui comportamento linguístico efetivo face a determinados 
objetivos comunicativos” (Ellis, 1994, p. 696). Brown (2007) exprime a mesma preocupação de 
forma diferente, afirmando que os aprendentes de uma segunda língua precisam de 
compreender a finalidade da comunicação, sendo para tal necessário que desenvolvam 
consciência sobre a finalidade do ato comunicativo e de como podem alcançá-lo recorrendo a 
formas linguísticas.   
Nesta dinâmica entre forma e função encontramos um dos pontos chave da abordagem 
comunicativa ao ensino das línguas. Todavia, alguns autores alertam para o facto da relação 
função – forma não ser linear. Littlewood (1981) reforça a ideia de que a consciência do 
significado social das formas da língua é fundamental, defendendo uma estreita relação entre a 
visão funcional e a visão estrutural da língua. De acordo com o autor, é importante não esquecer 
que uma forma linguística pode exprimir diferentes funções e uma função comunicativa pode 
ser expressa por várias formas.  
 
- 41 - 
Segundo Richards (2006), a competência comunicativa consiste na capacidade de usar a língua 
para uma comunicação efetiva, sendo que tal implica conhecer e usar de forma integrada 
diferentes aspetos da língua. Poder-se-á então considerar que ter competência comunicativa 
significa que o falante / ouvinte é capaz de: 
− usar a língua para um conjunto variado de finalidades e funções, 
− adequar o uso da língua às especificidades do contexto e dos participantes,  
− produzir e compreender diferentes tipos de textos, escritos e orais, 
− manter a comunicação apesar das suas limitações no conhecimento da língua. 
 
É precisamente o desenvolvimento dessa competência que deve ser a finalidade do ensino e da 
aprendizagem de qualquer língua. Ainda que a abordagem comunicativa no ensino das línguas 
seja por vezes particularizada em diferentes tipos ou considerada como um conjunto de 
abordagens com enfoques distintos que mantêm a tónica na comunicação (Peralta, 2005), o 
Communicative Language Teaching (CLT) é hoje a perspetiva dominante no ensino das línguas.   
Richards e Rodgers (2001) defendem que, não se tratando de um método, o CLT corresponde a 
um conjunto de princípios que refletem a visão comunicativa da língua e as respetivas 
implicações para o processo de ensino e de aprendizagem, a saber: 
− os alunos aprendem uma língua usando-a para comunicar, 
− a comunicação autêntica e significativa deve ser o objetivo das atividades de sala de 
aula, 
− a fluência é uma dimensão importante da comunicação, 
− a comunicação implica a integração de várias competências de língua, 
− a aprendizagem é um processo de construção criativa, que envolve experimentação e 
erro. 
A comunicação, na língua materna e em línguas estrangeiras, é hoje uma das competências 
fundamentais para o desenvolvimento dos indivíduos, como se verifica pela sua presença na 
lista das oito competências essenciais para a aprendizagem ao longo da vida, proposta pelo 
Conselho Europeu (Comunidades Europeias, 2007). De acordo com o documento, a 
competência de comunicação em línguas estrangeiras consiste na 
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“capacidade de compreender, expressar e interpretar conceitos, pensamentos, 
sentimentos, factos e opiniões tanto oralmente como por escrito (escutar, falar, ler e 
escrever) em diversas situações da vida social e cultural (na educação e formação, no 
trabalho, em casa e nos tempos livres), consoante as necessidades ou os interesses de 
cada um” (Comunidades Europeias, 2007, p. 5). 
No campo específico da educação, o Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas 
(QECRL), atualmente o documento orientador para o ensino e a aprendizagem de línguas na 
Europa, mantém a comunicação como a finalidade última da aprendizagem e uso de qualquer 
língua. Adotando uma abordagem orientada para a ação, na qual entende o utilizador de uma 
língua como um agente social, o QECRL descreve o uso de uma língua como a utilização que as 
pessoas fazem das 
“competências [gerais e comunicativas] à sua disposição em vários contextos, em 
diferentes condições, sujeitas a diversas limitações, com o fim de realizarem atividades 
linguísticas que implicam processos linguísticos para produzirem e/ou receberem textos 
relacionados com temas pertencentes a domínios específicos. Para tal, ativam as 
estratégias que lhes parecem mais apropriadas para o desempenho das tarefas a 
realizar” (Conselho da Europa, 2001, p. 29). 
Seguindo a abordagem comunicativa, o QECRL descreve, de forma abrangente, o que é preciso 
aprender para usar uma língua com fins comunicativos. Clarifica, por isso, os conceitos de 
competência, competências gerais e competências comunicativas em língua. Competência diz 
respeito ao conjunto de conhecimentos, capacidades e características que permitem ao 
indivíduo realizar determinadas ações. As competências gerais são as competências necessárias 
para realizar qualquer atividade e incluem: o conhecimento declarativo (saber), a competência 
de realização (saber-fazer), a competência existencial (saber-ser e saber-estar) e a competência 
de aprendizagem (saber-aprender). 
Quanto às competências comunicativas em língua, o QECRL define-as como “aquelas que 
permitem a um indivíduo agir utilizando especificamente meios linguísticos” (Conselho da 
Europa, 2001, p. 29) e compreendem as componentes linguística, sociolinguística e pragmática. 
As competências linguísticas incluem os conhecimentos e as capacidades lexicais, fonológicas e 
sintáticas, ou seja, as várias dimensões da língua enquanto sistema. As competências 
sociolinguísticas implicam uma adequação às condições socioculturais inerentes ao uso da 
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língua. Por último, as competências pragmáticas dizem respeito ao aspeto funcional da 
utilização da língua, assim como à coesão e coerência do discurso e da interação. 
De acordo com o QECRL, o processo de ensino e aprendizagem deve proporcionar a aquisição 
de conhecimentos e de estratégias, bem como o desenvolvimento de capacidades e 
competências, que permitam aos aprendentes construir a sua competência comunicativa. É 
neste sentido que Brown (2007) enuncia quatro características fundamentais que devem 
constituir a base para um ambiente de aprendizagem regido pela abordagem comunicativa  do 
ensino de línguas: 
− os objetivos da aula visam o desenvolvimento de todas as componentes da competência 
comunicativa, 
− as estratégias utilizadas têm que envolver os alunos em situações de uso pragmático, 
autêntico e funcional da língua,  
− a fluência e a correção são princípios complementares, sendo que a sua importância 
pode variar consoante a situação de comunicação, 
− numa aula comunicativa os alunos têm que usar a língua, produtiva e receptivamente, 
de forma não ensaiada. 
 
Com a adoção generalizada da abordagem comunicativa à aprendizagem de línguas, verificou-
se uma revolução no ensino das línguas estrangeiras, uma vez que se tornou necessário redefinir 
os objetivos do ensino e os métodos para os alcançar (Littlewood, 2011). A dinâmica da sala de 
aula de línguas estrangeiras sofreu nas últimas décadas grandes alterações, quer nos papéis de 
aluno e de professor, quer nas metodologias utilizadas. Como afirma Nunan (1999), “se o 
objetivo do ensino de línguas é ajudar os alunos a desenvolver competências para exprimir 
significados comunicativos, então isso refletir-se-á necessariamente nas tarefas e atividades de 
sala de aula” (p. 10).  
1.2.2. Trabalhar a competência comunicativa na sala de aula 
Como analisámos anteriormente, a abordagem adotada para o processo formal de ensino e 
aprendizagem de línguas parte de uma visão comunicativa da língua, englobando aspetos 
formais, sociais e pragmáticos. No principal referencial educativo nacional, o Perfil dos Alunos à 
Saída da Escolaridade Obrigatória, uma das dez áreas de competências a desenvolver refere-se 
a ‘Linguagens e Textos’ e inclui competências associadas a uma proficiente utilização de 
“diferentes linguagens e símbolos associados às línguas (língua materna e línguas estrangeiras), 
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à literatura, à música, às artes, às tecnologias” (D'Oliveira Martins et al., 2017, p. 21) entre 
outras. Nos descritores operativos dessas competências, torna-se evidente que o foco das 
aprendizagens a realizar neste domínio visam dotar os alunos de competências de comunicação, 
de partilha de significados e de construção de conhecimento. 
Ainda que o referido documento não aborde específica e explicitamente as línguas estrangeiras 
e as suas finalidades, o normativo que estabelece o currículo dos ensinos básico e secundário 
indica como uma das prioridades a ter em conta no desenvolvimento do planeamento curricular 
“a promoção de experiências de comunicação e expressão em língua portuguesa e em línguas 
estrangeiras nas modalidades oral, escrita, visual e multimodal” (Artigo 19.º, Decreto-Lei 
55/2018 de 6 de julho). Também nos vários programas curriculares de línguas estrangeiras, 
nomeadamente os de inglês, verificamos que o paradigma comunicativo é assumido como o 
quadro de referência para decisões metodológicas no processo de ensino e aprendizagem, 
privilegiando estratégias que visem o desenvolvimento integrado de competências 
comunicativas e socioculturais (DEB, 1997; A. A. Moreira, Roberto, Howcroft, & Almeida, 2001). 
A finalidade do ensino de línguas estrangeiras é, então, criar condições para que o aprendente 
possa desenvolver a sua competência comunicativa. Partindo deste mesmo pressuposto, Hall 
(2001) afirma que a necessidade de comunicar tem que estar no centro de qualquer processo 
de aprendizagem, pelo que é fundamental criar situações em que o aluno tenha que comunicar 
na língua alvo. De acordo com o autor, para que ocorra comunicação real são necessárias três 
condições: ter alguma coisa que se queira comunicar, ter alguém com quem comunicar e ter 
interesse no resultado dessa comunicação.   
A ideia de interação, que está aqui subentendida nas palavras de Hall (2001), é explorada por 
Breen e Candlin (2001) que defendem que o processo de aprendizagem no contexto formal de 
ensino deve ser visto como uma interação entre alunos, professores, textos e atividades. Neste 
sentido, a sala de aula assume-se como um recurso no ensino das línguas, uma vez que é por si 
só um ambiente social com características e dinâmicas próprias, mas é também o ponto de 
encontro de todos os outros recursos – aprendentes, professores e textos(Breen & Candlin, 
2001).  
Outro aspeto que emerge das condições necessárias para ocorrer comunicação real é a criação 
de situações de comunicação, que no contexto de sala de aula podemos entender como tarefas 
comunicativas (D. R. Hall, 2001). As tarefas, enquanto polo organizador dos processos didáticos 
no ensino das línguas, têm assumido um papel de destaque nas questões relacionadas com a 
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implementação de currículos comunicativos (Brown, 2007; Nunan, 1991; Richards & Rodgers, 
2001). Isto prende-se com o facto de ao terem que realizar tarefas, os alunos assumem um papel 
ativo no processo de aprendizagem e mobilizam diferentes capacidades e competências, gerais 
e comunicativas.   
Também o QECRL, que segue uma abordagem orientada para a ação, entende as tarefas como 
um dos pontos centrais do processo de aprendizagem. O referencial dá uma definição geral e 
não pedagógica para o termo, considerando que por tarefa se pode entender qualquer ação 
desde que tenha “uma finalidade considerada necessária pelo indivíduo para atingir um dado 
resultado no contexto da resolução de um problema, do cumprimento de uma obrigação ou da 
realização de um objetivo”(Conselho da Europa, 2001, p. 30). Todavia, à semelhança de outros 
autores (Nunan, 1989), faz a distinção entre tarefas ‘autênticas’ e tarefas ‘pedagógicas’, sendo 
que as últimas se referem a tarefas criadas para contextos de aprendizagem e que permitem 
trabalhar diferentes competências comunicativas, variando em termos de especificidade e 
complexidade. 
Nunan (2006), um dos autores que mais atenção tem dado ao ensino e à aprendizagem de 
línguas baseados em tarefas, define tarefas pedagógicas como  
“um trabalho de sala de aula que envolve os alunos em processos de compreensão, 
manipulação, produção ou interação na língua alvo, estando os alunos concentrados na 
mobilização do seu conhecimento gramatical para exprimir significado, e cuja intenção 
é transmitir significado e não manipular formas” (p. 17).  
Assim, as tarefas pedagógicas comunicativas distinguem-se dos tradicionais exercícios de prática 
de vocabulário ou gramática, geralmente descontextualizados, porque envolvem ativamente os 
alunos em comunicação real e “são relevantes (…), são exigentes mas realizáveis (...) e 
apresentam resultados identificáveis” (Conselho da Europa, 2001, p. 218). Para implementar 
tarefas é necessário identificar domínios e temas comunicativos nos quais essas mesmas tarefas 
se enquadram, bem como selecionar atividades linguísticas, estratégias e recursos que 
permitam ao aluno realizar a tarefa e aprender. 
Uma tarefa de sala de aula de línguas visa sempre o desenvolvimento da competência 
comunicativa, sendo que esta se manifesta em desempenho comunicativo sob a forma de falar, 
ouvir, ler e escrever. Uma vez que a competência é algo interno do indivíduo, estas quatro 
competências chave podem ser entendidas como a ponte entre a competência comunicativa 
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subjacente e o desempenho comunicativo observável (Breen & Candlin, 2001). Esta mesma ideia 
é expressa no QECRL sob o nome de atividades linguísticas, como podemos concluir ao ler que 
“a competência comunicativa em língua do aprendente/utilizador da língua é ativada no 
desempenho de várias atividades linguísticas, incluindo a receção, a produção, a interação ou a 
mediação” (Conselho da Europa, 2001, p. 35).   
De acordo com o QECRL, as atividades linguísticas nas quais os alunos terão que se envolver para 
poderem realizar tarefas comunicativas podem ser de natureza recetiva, produtiva ou interativa, 
e ainda assumir a forma escrita ou oral. Isto resulta num conjunto seis competências 
fundamentais: 
− compreensão oral (ouvir) – receber  e processar uma mensagem (input) produzida por 
um ou mais locutores;  
− compreensão escrita (leitura)- receber e processar como informação (input) textos 
escritos produzidos por um ou mais escritores; 
− interação oral – receber e produzir alternadamente textos orais, de modo a construir 
conjuntamente um discurso conversacional; 
− interação escrita – receber e produzir alternadamente textos escritos, de modo a 
construir conjuntamente um discurso conversacional;  
− produção oral (falar) - produzir um texto oral que é recebido por um auditório de um ou 
mais ouvintes; 
− produção escrita (escrever) - produzir um texto escrito que é recebido por um ou mais 
leitores; 
Ainda que as competências de compreensão e de produção orais e escritas possam ser 
trabalhadas e usadas individualmente, estão sempre interligadas pois cada uma delas depende 
em grande parte do desenvolvimento adequado das outras (Breen & Candlin, 2001). Como tal, 
é importante proporcionar atividades diversificadas que permitam o desenvolvimento de todas 
elas. Atividades essas que são ilimitadas, uma vez que o fundamental, de acordo com a 
abordagem comunicativa, é que “permitam que os alunos atinjam os objetivos comunicativos 
do currículo, os envolvam em comunicação e exijam o uso de processos comunicativos para a 
partilha de informação, negociação de significado e interação” (Richards & Rodgers, 2001, p. 
165).  
A apologia das tarefas comunicativas e das atividades linguísticas como elemento essencial no 
processo de ensino e aprendizagem de línguas não rejeita a necessidade de atenção aos aspetos 
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formais da língua. Stern (1983) afirma que o ensino de línguas deve abordar a aprendizagem de 
línguas de forma objetiva e analítica, através do estudo e da prática de aspetos estruturais, 
funcionais e socioculturais, sem esquecer a necessidade de viver a língua enquanto uma 
experiência pessoal, ou seja, proporcionando situações de uso da língua para comunicação. Com 
uma postura semelhante, Littlewood (2011) defende a complementaridade de duas dimensões 
importantes no processo de aprendizagem de línguas: a analítica, i.e. o estudo formal da língua, 
e a experiencial, i.e. o uso da língua em situações de comunicação. Como podemos verificar na 
figura que se segue, cada uma das dimensões promove aspetos diferentes na aprendizagem da 
língua, que no seu todo apoiam o desenvolvimento da competência comunicativa.   
 
FIGURA 3 - Dimensões da aprendizagem no CLT (Littlewood, 2001) 
 
Ainda que a abordagem comunicativa implique o desenvolvimento de competências linguísticas,  
i.e. conhecimento e uso adequado de recursos formais para elaborar e formular mensagens 
corretas e significativas, não há um consenso sobre quando ou como esse trabalho deve ser 
feito. Littlewood (1981) propõe a hierarquia entre atividades pré-comunicativas e 
comunicativas. De acordo com o autor deverá começar-se pelas primeiras, que incluem 
atividades estruturais e atividades quási-comunicativas, e só depois passar para as atividades 
comunicativas. Nestas, surgirão primeiro as atividades de comunicação funcional e só depois as 
atividades de interação social.  A visão de Littlewood (1981) encontra algumas semelhanças com 
as propostas metodológicas que encontramos nos programas de Inglês dos 2º e 3º ciclo do 
ensino básico. Em ambos os documentos verificamos que as atividades a implementar na sala 
de aula se dividem em quatro tipos: 
“Actividades de aprendizagem da língua - através da prática orientada e controlada têm 
como objetivo desenvolver competências linguísticas específicas nas áreas de 
gramática, fonologia, léxico e semântica. 
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Actividades pré-comunicativas – controladas e orientadas têm como objetivo preparar, 
estruturar, desenvolver e simular a comunicação. 
Actividades comunicativas – recorrem a competências linguísticas, estratégicas, 
pessoais, interpessoais e conhecimento dos conteúdos temático. 
Actividades instrumentais e de gestão – competências relacionadas com o uso de 
diferentes meios de comunicação, organização e autoavaliação” (DEB, 1997, p. 63). 
Apesar desta distinção, não há, no entanto, qualquer referência ao momento em que cada 
atividade deve ocorrer ou à sua hierarquia em termos de concretização de uma tarefa. Savignon 
(2002) também reconhece a importância do estudo e do treino das estruturas da língua, mas 
defende que essas atividades devem acontecer não como preparação para a comunicação, mas 
sim como parte integrante das tarefas comunicativas. De acordo com a autora “a gramática é 
importante; e os alunos tendem a concentrar-se mais na gramática quando se relaciona com as 
suas necessidades e experiências comunicativas” (Savignon, 2002, p. 7).  
Quando olhamos para os restantes referenciais nacionais para o ensino do inglês, verificamos 
que não existe essa forma de discriminar tipos de atividades. No caso do programa do ensino 
secundário faz-se a distinção entre estratégias, tarefas e atividades, sendo que estas são 
definidas como uma utilização comunicativa da linguagem, orientada para a execução de tarefas 
e contextualizada em domínio específicos (A. A. Moreira et al., 2001). Quanto aos restantes 
documentos orientadores, as Metas Curriculares são omissas no que concerne orientações 
metodológicas e as Aprendizagens Essenciais apresentam várias propostas de ações estratégicas 
de ensino, sem, contudo, as integrarem numa tipologia. 
Também o QECRL, que subjaz os normativos nacionais, apresenta alguma indefinição 
relativamente às opções metodológicas a adotar. Apela-se a uma abordagem por tarefas 
comunicativas e deixa-se ao critério dos intervenientes (escolas e professores) a definição dos 
procedimentos mais específicos. Esta posição é justificada pela multiplicidade de realidades em 
que o ensino e a aprendizagem ocorre, levando o Conselho da Europa a considerar que   
“os métodos a serem usados na aprendizagem, ensino e investigação das línguas são 
aqueles que são considerados mais eficazes no alcançar dos objetivos combinados em 
função das necessidades dos aprendentes individuais no seu contexto social” (Conselho 
da Europa, 2001, pp. 199-200). 
 
- 49 - 
Ainda assim, são feitas algumas considerações sobre os papéis de professores e alunos, bem 
como sobre os materiais. Quanto aos primeiros, o QECRL aponta algumas questões que devem 
ser ponderadas relativamente ao papel de professores e alunos na organização, na gestão e na 
condução do processo de ensino e aprendizagem: Como é esperado que os alunos trabalhem? 
Em colaboração com o professor e com os colegas? De que forma? E que funções deve ter o 
professor durante os diferentes tipos de trabalho em aula? Ajudar e supervisionar? Ou apenas 
controlar a ordem? 
Por definição a abordagem comunicativa colocam o aluno no centro do processo de ensino 
(Byram, 2004), uma vez que a finalidade é que o aluno se envolva em situações de comunicação 
para poder desenvolver a sua competência comunicativa na língua alvo. Segundo Nunan (1999), 
a educação centrada no aluno significa que as decisões dos professores relativamente ao 
processo de aprendizagem - o quê, o como e o quando -  são tomadas por referência aos alunos, 
às suas necessidades e características. Paralelamente, o autor destaca o papel do professor 
nesta abordagem, pois quando os alunos não estão preparados para fazer escolhas 
relativamente à sua aprendizagem, compete ao professor guiá-los não só ao longo do processo, 
como também apoiá-los no desenvolvimento das suas competências de aprendizagem (saber-
aprender). 
Breen e Candlin (2001) defendem que num currículo comunicativo o professor assume dois 
papéis principais: “facilitar o processo comunicativo entre todos os participantes na sala de aula 
e entre estes e as várias atividades e textos (…) [e] agir como um participante interdependente 
dentro dos grupos de ensino-aprendizagem” (p.17). Segundo os autores, o professor 
desempenha ainda papéis secundários, nomeadamente o de organizador dos recursos, o de guia 
dos procedimentos e atividades de sala de aula e o de observador participante. Resumindo, 
enquanto elemento do processo de ensino e aprendizagem, o professor deve fazer uso das suas 
capacidades e competências para monitorizar o percurso dos alunos, apoiando-os e 
reorientando-os sempre que considere necessário.   
Já quanto aos alunos, os autores afirmam que “o papel do aluno como negociador – entre si 
próprio, o processo de aprendizagem e o objeto da aprendizagem – emerge de e interage com 
o papel de negociador conjunto dentro do grupo” (Breen & Candlin, 2001, p. 19). A interação 
assume um lugar de destaque, uma vez que é num processo cooperativo de interpretação, 
negociação e expressão de significados que o aluno desenvolve as suas competências e contribui 
para o desenvolvimento das competências dos outros alunos. Nunan e Lamb (2001) 
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acrescentam ainda que os alunos devem estar envolvidos em todos os momentos do processo 
de ensino - planificação, implementação e avaliação. Os autores esclarecem que o papel ativo 
do aluno nessas diferentes fases varia consoante as capacidades que estes têm de analisar as 
suas próprias necessidades. Desenvolver essas capacidades é também uma meta do ensino 
centrado no aluno, na medida em que é fundamental que eles aprendam, de forma progressiva, 
a tomar decisões sobre o seu percurso de aprendizagem. 
Outra componente que importante referir no desenvolvimento da competência comunicativa 
na sala de aula é a seleção dos materiais utilizados. Richards e Rodgers (2001) referem a 
influência que os materiais têm na qualidade da interação na sala de aula e, consequentemente, 
no uso que os alunos fazem da língua. Os autores classificam os materiais usados em três tipos, 
a saber, (a) baseados em textos, como por exemplo manuais, (b) baseados em tarefas, como 
jogos, simulações e outras atividades que apelam à interação entre alunos, e (c) materiais 
autênticos, i.e. realia, como jornais, sinais, mapas. Apesar da distinção feita pelos autores, 
Nunan (1999) esclarece que as abordagens mais contemporâneas ao ensino das línguas 
integram diferentes tipos de materiais, muitas vezes através da inclusão de textos autênticos 
em manuais orientados por uma metodologia baseada em tarefas. O autor acrescenta ainda que 
“a incorporação de elementos autênticos dá vida ao conteúdo e ajuda os alunos a estabelecerem 
conexões entre o mundo da sala de aula e o mundo fora dela” (p.81). 
O QECRL aborda também a questão da autenticidade dos textos, mas sem determinar quais 
devem ser selecionados e usados. Sob a forma de perguntas, sugere-se que o professor reflita 
sobre a pertinência e adequação de utilizar textos autênticos, ou seja, produzidos para fins 
comunicativos, ou textos concebidos para serem usados como material para o ensino da língua. 
Acima de tudo considera-se importante que os professores tenham presente “os princípios 
segundo os quais os textos são selecionados, adaptados ou produzidos, organizados e 
apresentados” (Conselho da Europa, 2001, p. 205). No contexto nacional, essas preocupações 
estão refletidas nas Aprendizagens Essenciais dos vários anos de escolaridade, quer no campo 
relativo aos conhecimentos, capacidades e atitudes, quer nas ações estratégicas de ensino, que 
frequentemente fazem referência a fontes autênticas como postais, posts, emails, artigos, 
questionários, etc. No caso do programa do ensino secundário, podemos mesmo ler que um dos 
princípios a adotar aquando da exploração dos domínios enunciados é procurar garantir a 
“autenticidade e actualidade dos materiais, textos, assuntos e situações” (A. A. Moreira et al., 
2001, p. 24). 
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Hall (2001) dá particular atenção a este aspeto, pois considera que os materiais influenciam em 
grande parte a criação de situações de comunicação mais ou menos reais. Todavia, o autor 
esclarece que a autenticidade não está apenas nos materiais em si, mas também no manter-se 
fiel às suas finalidades. Segundo ele, é frequente que a utilização de textos autênticos, 
elaborados para um determinado contexto mas desfasados dos interesses e das necessidades 
dos alunos, “se torne apenas um exercício, não envolvendo uma necessidade autêntica de ler 
(…); não é nada mais do que ler um texto com a finalidade de ser testado sobre ele” (D. R. Hall, 
2001, p. 231). O autor reforça assim a importância da necessidade de comunicar que os alunos 
precisam de sentir aquando do trabalho com qualquer material. 
A seleção de materiais para a sala de aula, bem como as estratégias e as dinâmicas a 
implementar, não são determinadas à priori por um método associado à abordagem 
comunicativa. Como referimos anteriormente, desde que a finalidade seja o desenvolvimento 
da competência comunicativa dos alunos, as formas de o fazer são numerosas. Todavia, Nunan 
e Lamb (2001), ao compararem o processo tradicional do ensino de línguas com a abordagem 
comunicativa, sumariam as principais características de um processo de ensino e aprendizagem 
orientado pela visão comunicativa da língua: 
− Objetivos: devem refletir as necessidades dos alunos; incluem necessariamente 
competências funcionais e objetivos linguísticos. 
− Programas: devem incluir estruturas, funções, noções, temas e tarefas; a ordem será 
determinada em função das necessidades dos alunos. 
− Atividades: devem envolver os alunos em comunicação; implicam processos de partilha 
de informação, negociação de significado e interação. 
− O aluno: deve ter um papel ativo, de negociador, de alguém que interage, de alguém 
que dá e que recebe. 
− O professor: deve assumir o papel de facilitador do processo de comunicação, analista 
de necessidades, orientador e gestor de processos. 
− Os materiais: têm função principal de promover o uso comunicativo da língua; baseados 
em tarefas, materiais autênticos. 
 
Estes pressupostos genéricos devem estar presentes no desenvolvimento do ensino e 
aprendizagem de qualquer língua, hoje aceite unanimemente como um processo social de 
comunicação e interação (Brown, 2007; Foley & Thompson, 2003; Littlewood, 2011; Richards, 
2006). Neste sentido, o que os decisores no campo da educação e os professores podem e 
 
- 52 - 
devem fazer para que os alunos aprendam uma língua estrangeira é garantir que as escolhas 
feitas visam proporcionar um ambiente de aprendizagem no qual os alunos possam conhecer e 
vivenciar a língua enquanto comunicação. 
 
1.3. O DESENVOLVIMENTO DE NOVAS COMPETÊNCIAS DOCENTES 
Num mundo em constante mudança, caracterizado pela importância da informação, da 
comunicação e do conhecimento e no qual as tecnologias desempenham um papel 
fundamental, aos professores são colocados novos desafios que implicam uma atualização 
contínua das suas competências profissionais, quer técnicas, quer pedagógicas. No caso da 
integração das TIC no processo de ensino e aprendizagem, apela-se constantemente a que os 
professores utilizem os recursos tecnológicos com que se têm equipado as escolas, acreditando 
que tal promove melhorias nas aprendizagens. 
Dada a importância da palavra competência, quer no discurso educativo, quer no seio da nossa 
investigação, começamos por examinar o conceito. Após uma breve resenha histórica, 
apresentamos diferentes aceções do mesmo e procuramos analisar o sentido que assume nos 
normativos nacionais e europeus que regem as atuais práticas educativas e que, 
consequentemente, adotamos neste trabalho. 
Clarificado o conceito, debruçamo-nos sobre os diferentes domínios da competência docente. 
Num primeiro momento identificamos os quadros teóricos que têm influenciado a formação e 
o desempenho dos professores, para melhor compreendermos quais os domínios do saber que 
caracterizam um profissional do ensino. A partir daqui podemos então discutir o que estamos 
em crer ser uma nova dimensão da competência docente – a utilização pedagógica das 
tecnologias. E porque centramos esta investigação no ensino de inglês , não podemos deixar de 
refletir sobre os elementos que constituem o perfil do professor de línguas estrangeiras no 
contexto atual.   
1.3.1. O conceito de competência em educação 
Expressões como "currículo por competências", "competências gerais" ou "avaliação de 
competências" surgem hoje com frequência no discurso relacionado com o ensino e a 
aprendizagem. Ainda que a utilização do termo competência no campo da educação não seja 
recente, foi nos anos 90 do século XX que a palavra voltou a ganhar ênfase (Esteves, 2009). A 
nível nacional a problemática da competência em educação ganhou um lugar de destaque com 
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a Reforma Curricular de 2001, altura em que surge o currículo nacional por competências, que 
foi posteriormente revogado. No entanto, o recente “Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 
Obrigatória” (Despacho 6478/2017), que se constituiu como o documento de referência para o 
sistema educativo, organiza-se precisamente de acordo com áreas de competências. 
De acordo com o dicionário de língua portuguesa competência é "qualidade de quem é capaz 
de resolver determinados problemas ou de exercer determinadas funções; aptidão" (Infopédia). 
Definição simples e clara, que à partida será suficiente para esclarecer qualquer uso quotidiano 
da palavra. No entanto, o mesmo não acontece aquando da utilização da palavra no campo da 
educação. Exatamente ao que nos referimos quando falamos de competência em educação? 
A lista de autores que se tem dedicado a este tema é extensa, as abordagens ao conceito diferem 
de autor para autor e parece não existir um consenso na comunidade cientifica de educação 
relativamente ao que se entende por competência (Guthrie, 2009; Klieme, Hartig, & Rauch, 
2008; Weinert, 1999; Westera, 2001). Segundo Perrenoud (2001a) o termo competência não é 
exclusivo da educação e em cada área da sociedade assume uma aceção diferente, sendo que 
na área da educação não há um conceito consensual. Isto não significa, no entanto, que o 
conceito tenha menor importância. Significa sim, que é necessário clarificar o termo para 
garantir que a sua utilização no discurso é clara e coerente. É precisamente com a intenção de 
esclarecer o conceito de competência por nós utilizado neste trabalho que fazemos uma 
pequena recensão da literatura sobre o tema. 
Ainda que alguns autores apresentem uma resenha de diferentes abordagens ao conceito de 
competência, não existe uma categorização única ou consensual para essas abordagens. 
Weinert (1999), ao debruçar-se sobre o conceito de competência e a suas diferentes utilizações 
no campo da educação, afirma que o conceito de competência tem sido definido e interpretado 
de nove formas diferentes. Entre outras refere competência enquanto uma capacidade 
cognitiva geral, capacidades cognitivas específicas, uma competência de ação, competências-
chave e meta competências. Klieme et al (2008) abordam as questões da avaliação de 
competências contextualizando o conceito em três abordagens diferentes: a generativa com 
origem em Chomsky, a normativa decorrente do conceito alemão de Bildung e a pragmática-
funcional iniciada por McClelland. Por outro lado, Bowden (1997) ao analisar a problemática do 
ensino baseado em competências,distingue entre abordagens genéricas, behavioristas, aditivas, 
integrativas e holísticas ao conceito. Peralta (2002a) e Esteves (2009) focam duas abordagens 
distintas que têm pautado a discussão do termo no campo da educação, competência no sentido 
analítico, de natureza behaviorista, e competência no sentido global, com um cariz holístico.  
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O termo competência surge no domínio jurídico-legal no séc. XV e ganhou expressão no campo 
científico da linguística com o trabalho de Chomsky no final dos anos 60 (Seabra, 2010), mas é 
na década de 1970 que a discussão em torno da questão do conceito de competência ganha 
maior destaque (Fleury & Fleury, 2001; Levy-Leboyer, 1996).   
Num artigo intitulado “Testing for competence rather than intelligence”, McClelland (1973) 
inicia a polémica em torno do conceito de competência, ao afirmar que é a competência, e não 
a inteligência, que irá determinar o sucesso futuro dos alunos. O psicólogo norte-americano 
defendia que quer os resultados escolares, quer os resultados de testes de aptidão ou 
inteligência, eram insuficientes para prever o sucesso que os alunos iriam ter em termos de 
carreira ou vida quotidiana. Não desvalorizando de todo a importância que esses testes 
poderiam ter, McClelland (1973) afirma que a inteligência, as aptidões e as habilidades são 
necessárias para executar com êxito um trabalho. É na dinâmica entre estes atributos, que 
ocorre a nível interno do indivíduo, que surge a competência. Ainda que não proponha 
explicitamente uma definição do conceito de competência, a utilização que faz do termo remete 
para um conjunto de características que de algum modo determinam um desempenho de nível 
superior na realização de uma tarefa ou em determinada situação.  
O autor utiliza o termo competência (em inglês competence) para descrever um resultado bem 
sucedido, que é possível de ser segmentado num conjunto de habilidades e comportamentos (a 
que chama, em inglês, competencies) necessários à realização de determinada tarefa. Esta 
abordagem ao conceito, ainda que englobando diferentes atributos do indivíduo, revela uma 
visão behavioristica de competência que Peralta (2002a) expõe como a especificação das 
capacidades necessárias à realização de uma tarefa “traduzidas pela identificação de um 
conjunto de comportamentos observáveis, suscetíveis de evidenciar uma atuação competente” 
(p. 28). 
Especificamente no campo da educação, Burke (1989), ao analisar os programas de ensino de 
professores baseados em competências que prevaleceram nas décadas de 70 e 80 do séc. XX 
nos EUA, define competência como o ser capaz de desempenhar determinadas funções de 
acordo com padrões estabelecidos em ambientes de trabalho reais. Para o autor, as 
competências descrevem o resultado esperado ao nível do desempenho de uma determinada 
função, assim como as capacidades e atitudes necessárias a esse desempenho. Por outro lado, 
Boyatzis (1982), considerado um dos marcos no debate norte americano sobre competências 
(Fleury & Fleury, 2001; Levy-Leboyer, 1996), define competência como um conjunto de 
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características dos indivíduos que resulta diretamente em eficiência ou desempenho de nível 
superior. Segundo o autor, essas características podem incluir motivações, habilidades, atitudes 
e conhecimentos. Nesta perspetiva, competência é entendida como a capacidade de 
demonstrar uma sequência de comportamentos que permitem alcançar determinados objetivos 
e ser aplicados a várias situações. Uma vez que o foco está nos comportamentos, que são 
observáveis e verificáveis, o autor propõe uma lista de competências gerais que retratam o perfil 
de um profissional competente.  
Ainda que, com a proposta de competências genéricas de Boyatzis, se verifique uma diminuição 
do sentido analítico do conceito de competência (Esteves, 2009), a competência é aqui 
entendida como um conjunto de recursos que cada indivíduo tem e que são traduzíveis em 
desempenhos adequados a determinadas funções. Neste sentido, Fleury e Fleury (2001) 
afirmam que de acordo com uma abordagem em que as competências são definidas pelas 
tarefas a realizar em cargos ou posições nas organizações, acaba por se ter  apenas “um rótulo 
mais moderno para administrar uma realidade organizacional ainda fundada nos princípios do 
taylorismo-fordismo” (p.185). Encontramos nos trabalhos sobre gestão das competências de 
Levy-Leboyer (1996) uma perspetiva semelhante do conceito. O autor define competência como 
um conjunto de comportamentos que alguns dominam melhor que outros, tornando-os eficazes 
numa determinada situação. Esclarece ainda que esses comportamentos são sempre 
observáveis e resultam da integração de habilidades, traços de personalidade e os 
conhecimentos. 
Estas definições, ainda que distantes de uma aceção puramente behaviorista de competência, 
entendida por Bowden (1997) como um rol detalhado de funções e tarefas exigidas a um 
determinado cargo, representam uma visão atomística do conceito, i.e., as competências são 
padronizadas e prescritas através de um conjunto de comportamentos a observar (Peralta, 
2002a). Seguindo a classificação de Bowden (1997), poderíamos enquadrar os conceitos acima 
apresentados numa abordagem integrativa de competência, que se distancia das puramente 
genéricas ou behavioristas por considerar as habilidades, as atitudes e os conhecimentos como 
algo inseparável do  desempenho. Ainda de acordo com o autor, a abordagem mais recente 
corresponde à visão holística do conceito (Bowden, 1997). Esta abordagem distingue-se das 
outras por integrar a perceção do indivíduo sobre a sua função profissional, a sua capacidade 
para a exercer e os conhecimentos e atributos necessários para o fazer. Neste sentido, afirma 
que um dos elementos chave da competência é a forma como o individuo vê as situações 
específicas com que se depara no decorrer das suas funções. Será isso que determina os 
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conhecimentos e as habilidades, de entre todos o que o indivíduo tem,  que serão selecionados 
para lidar com determinada situação. 
O conceito de competência holística apresentado por Bowden (1997) aborda as principais 
questões do debate surgido nos anos 90 do século XX, principalmente na Europa, em torno das 
competências e qualificações profissionais (Esteves, 2009; Roldão, 2003; Seabra, 2010) e que 
rapidamente foi transposto para o campo da educação.  Em Portugal, a reorganização curricular 
do ensino básico de 2001 é o ponto de partida para o debate sobre competências, assumindo o 
indivíduo, e não o resultado, como elemento central da competência. Citando Peralta (2002a), 
a aceção de competência que orienta o currículo “assenta na ideia da diferenciação na realização 
das tarefas por sujeitos diferentes e na individualidade da pessoa que a realiza” (p.28). 
Uma das maiores influências na difusão e adaptação do conceito holístico de competência é Guy 
Le Boterf. Segundo o autor, a competência situa-se numa encruzilhada com três eixos: a pessoa, 
a sua formação e a sua experiência profissional (Le Boterf, 1994, 2001, 2003). A competência 
não é algo que preexista, mas sim algo que se realiza em ação. A competência é um saber agir 
responsável, que implica saber como mobilizar, integrar e transferir os conhecimentos, recursos 
e habilidades, num contexto particular.  A noção de competência aparece assim associada a 
ações como: saber agir, mobilizar recursos, integrar saberes múltiplos e complexos, saber 
aprender, saber envolver-se, assumir responsabilidades, ter visão estratégica. Le Boterf (1994) 
advoga uma noção de competência que: (a) não se seja apenas um saber fazer pontual mas a 
capacidade de gerir situações mais complexas, (b) integre a capacidade de fazer evoluir as 
competências já existentes, (c) responda à questão do que é agir com competência, tendo em 
conta que é preciso saber combinar e mobilizar os recursos na situação em si, (d) implique a 
compreensão da ação e não apenas a sua realização, e (e) seja possível de ser transposta para 
outros contextos. 
Seguindo a mesma linha de pensamento, Perrenoud (2001b, 2001c) encaminha a discussão em 
torno das competências para o contexto escolar. Segundo o autor, competência é a faculdade 
de mobilizar um conjunto de recursos (saberes, habilidades, informações, etc.) para solucionar 
com pertinência e eficácia uma série de situações. Verificamos que, à semelhança do que é 
defendido por Le Boterf (1994), a mobilização dos recursos e a transferência da competência 
são elementos determinantes no conceito em causa.  
Perrenoud (2001c) ao questionar-se sobre o porquê das competências na escola, afirma que 
esta abordagem ao ensino permite estabelecer ligações entre a cultura escolar e as práticas 
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sociais. Segundo o autor, muitas vezes os alunos assimilam corretamente os saberes escolares 
e desenvolvem habilidades várias, que posteriormente não conseguem utilizar de forma 
adequada à situação que enfrentam. Quando tal acontece, não houve a mobilização de recursos 
necessária para agir com competência, logo, é como se a competência não existisse.  O autor 
destaca a ideia de que mobilizar não é apenas usar determinados recursos, uma vez que implica 
processos de adaptação, diferenciação, integração e combinação em diferentes situações.  
Refletindo sobre o papel que a escola deve ter neste campo, Perrenoud (2001b) esclarece que 
a mobilização precisa de ser treinada na escola, sendo fundamental haver tempo que permita 
aos alunos utilizar os conhecimentos adquiridos para tomarem decisões, resolverem problemas 
ou enfrentarem dilemas. Nas palavras do autor, “aprendemos a andar andando, a cantar 
cantando” (Perrenoud, 2001b, p. 30). 
No sentido de clarificar o conceito de competência adotado nos normativos nacionais, e 
seguindo de perto a linha de pensamento de Le Boterf e Perrenoud, Roldão (2003) explica que 
a competência emerge quando, perante uma situação, o sujeito é capaz de mobilizar 
adequadamente diversos conhecimentos prévios, selecioná-los e integrá-los de forma ajustada 
à situação em questão. Desta forma, a competência exige apropriação sólida e ampla de saberes, 
de modo a permitir ao sujeito que os convoque de forma ajustada quando se encontra face a 
diferentes situações e contextos. Esta conceptualização de competência é também partilhada 
por Jonnaert (2001), para quem competência é o conjunto de recursos cognitivos e sociais que 
o sujeito pode mobilizar para, em contexto, resolver uma situação. Para o autor, a competência 
é construída e situada, sendo precisamente na ação que ela ocorre. Dito isto, os recursos 
envolvidos são determinados pela situação em função do contexto específico em que o 
indivíduo se encontra.  
Roegiers (2001) debruça-se sobre a mesma questão e descreve competência como um conjunto 
integrado de conhecimentos e capacidades, entendidas como a concretização de um saber-fazer 
ou de um saber-ser, que possibilitam apreender uma situação e agir sobre ela de forma 
pertinente. Neste contexto é dada especial ênfase à questão da integração desses 
conhecimentos e capacidades, a que o autor dá o nome de conhecimentos adquiridos (em 
francês les acquis). Para que se verifique uma verdadeira integração é necessário haver (a) 
interdependência entre os vários conhecimentos, (b) coordenação para que estes funcionem 
harmoniosamente e (c) uma polarização entre a mobilização feita e a resolução da situação. O 
autor distingue ainda desempenho de competência, afirmando que o desempenho tem a ver 
com a realização de uma tarefa, enquanto que a competência com a sua linha de formação. 
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Assim, a competência, contrariamente ao desempenho, é medida em termos do potencial para 
realizar uma determinada tarefa.   
Esta diferenciação é também feita por Guthrie (2009) que apesar de reconhecer a importância 
do desempenho, uma vez que é algo observável e mensurável, afirma que este é suportado por 
elementos da competência, tais como capacidades pessoais, conhecimentos e habilidades. 
Significa isto que, conceptualmente, o todo é maior do que a soma das partes. Para este autor, 
a competência de um individuo é o conjunto integrado de: aprendizagens formais e informais;  
o alcance, profundidade e qualidade das experiências vividas; a natureza e o nível de 
capacidades e conhecimentos adquiridos; os atributos pessoais e valores; e a diversidade dos 
contextos em que se adquiriram competências (Guthrie, 2009). Resumindo, considera que a 
competência é um percurso e que as competências são desenvolvidas através da integração de 
tudo o que foi aprendido e experienciado formal ou informalmente.  
Zafirian (1999), debruçando-se sobre as competências no campo profissional, partilha da ideia 
de competência como um traço global do indivíduo, que ultrapassa as micro competências que 
surgem em muitos referenciais. Para o autor, é na ação, mais precisamente na tomada de 
iniciativa do indivíduo que se dispõe a tomar conta de uma situação, que está o cerne da 
competência. Nas suas palavras “a competência é uma inteligência prática das situações que se 
apoia nos conhecimentos adquiridos e os transforma à medida que a diversidade das situações 
aumenta”  (Zarifian, 1999, p. 69). Esta inteligência prática a que se refere é orientada para a 
ação pois implica a compreensão da situação e a reflexão sobre os conhecimentos necessários 
para poder agir sobre a situação.  
A visão transmitida por este autor, a par de outros mencionados anteriormente no âmbito da 
abordagem holística de competência, parece sustentar o conceito de competência que tem sido 
utilizado nos normativos educativos do nosso país. No anterior currículo nacional do ensino 
básico afirma-se que “adota-se aqui uma noção ampla de competência, que integra 
conhecimentos, capacidades e atitudes e que pode ser entendida como saber em ação ou em 
uso” (Ministério da Educação, 2001, p. 9). Atualmente, o Perfil dos Alunos à Saída da 
Escolaridade Obrigatória esclarece que entende competências como “combinações complexas 
de conhecimentos, capacidades e atitudes que permitem uma efetiva ação humana em 
contextos diversificados”(D'Oliveira Martins et al., 2017, p. 9) acrescentando que podem ser de 
natureza diversa e que envolvem sempre a conjugação de conhecimentos, capacidades  e 
atitudes. 
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A adoção deste conceito de competência no âmbito da educação não é, no entanto, consensual. 
Westera (2001) afirma que quando as competências são escolhidas como o objetivo final da 
educação, devem ser bem descritas em termos de comportamentos e situações. Se alguém é 
identificado como competente, é porque o seu desempenho alcançou um padrão ou uma meta. 
De acordo com o autor, isto entra em conflito com a ênfase colocada nas situações imprevisíveis 
e complexas, pois a avaliação está normalmente associada à reprodução em situações 
controladas, tornando difícil garantir a transferência desse comportamento competente para 
outras situações.  
Peralta (2002a), refletindo sobre a temática da avaliação de competências, considera que o 
processo de avaliação de uma competência complexa não é fácil, uma vez que esta comporta 
não só diferentes saberes e saberes-fazer, mas também os traços da sensibilidade, da 
imaginação, da opinião pessoal e da afetividade do indivíduo. Todavia, a autora propõe que tal 
pode ser feito observando o modo como alguém age perante uma situação e fazendo uma 
generalização sobre a sua competência. Ideia esta que se enquadra na visão de Roegiers (2001) 
de que a competência, por se tratar de uma linha de formação da ação,  só pode ser medida em 
termos de potencial. Rey, Carette, De France e Kahn (2006) concordam, advogando que  a 
competência, tratando-se de uma construção pessoal e singular, não se visualiza.  Assim, apenas 
os seus efeitos podem ser observados, ou seja, a adequação da ação do indivíduo a uma 
situação.  Para os autores, uma competência complexa pode ser decomposta em competências 
de nível inferior, tendo essa decomposição como limite a tarefa (Rey et al., 2006) .  A partir do 
momento que se perde a unidade funcional referente a uma determinada finalidade, i.e. a 
tarefa, passamos a ter apenas uma lista de comportamentos a observar.  
Um dos elementos que figura em qualquer uma das aceções de competência supracitadas é a 
importância da realização com sucesso de uma tarefa. Há claramente um apelo ao aspeto 
funcional e pragmático da competência, ainda que o foco do conceito seja diferente de autor 
para autor.   
Para Weinert (1999) competência refere-se a um conjunto disponível, individual ou 
interindividual, de pré-requisitos para uma ação com sucesso em domínios significativos. Dando 
especial ênfase à parte cognitiva, recomenda que no campo da educação se adote uma 
abordagem funcional do conceito, ou seja, competências como os requisitos que o indivíduo 
precisa para realizar com perícia determinadas tarefas.  De acordo com o autor,  o dar especial 
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atenção ao aspeto individual da competência situa-nos inevitavelmente numa abordagem 
pragmática do conceito. 
Também Klieme et al (2008) apelam ao sentido pragmático de competência, afirmando que se 
as competências são constructos de capacidade dependentes de um contexto, então o seu 
desenvolvimento só pode ser concebido na interação do individuo com o ambiente. Os autores 
defendem um constructo de competência que se aproxima da abordagem pragmática, uma vez 
que, apesar de as considerarem como disposições cognitivas, são possíveis de ser aprendidas e 
estão sempre associadas a um contexto específico. 
Rychen e Salganik (2002) assumem a importância do carácter pragmático de competência, 
retirando, no entanto, a ênfase dada por Weinert (1999) e  Klieme et al (2008) à componente 
cognitiva. Nesta ótica, a competência é a capacidade que o indivíduo tem de enfrentar com 
sucesso situações e realizar tarefas complexas. Segundo as autoras, este conceito de 
competência enquadra-se numa abordagem holística, uma vez que o desempenho competente 
depende da inter-relação entre atitudes, valores, conhecimentos, habilidades e contexto.  
Retomando as várias definições de competência apresentadas, verificamos que há elementos 
comuns a muitas delas. A competência é do indivíduo, implica a mobilização de recursos como 
o conhecimento, as habilidades e as atitudes, e só se comprova quando há ação. Esta visão de 
competência não só norteia o atual sistema educativo nacional, como se encontra também 
refletida nos referenciais europeus.  
No documento Competências essenciais para a aprendizagem ao longo da vida - Quadro de 
Referência Europeu, são identificadas as oito competências-chave para a aprendizagem ao longo 
da vida, clarificando que competência é “a combinação de conhecimentos, habilidades e 
atitudes apropriadas ao contexto” (Comunidades Europeias, 2007, p. 3). Por outro lado, no 
contexto específico do ensino superior, o projeto Tunning Educational Structures in Europe, 
iniciado em 2000 com o objetivo de criar um referencial para os cursos de ensino superior dos 
países envolvidos no processo de Bolonha, debruça-se sobre as competências gerais e 
específicas de cada área do saber que as instituições devem promover. De acordo com o projeto, 
as competências devem estar na base da formação, sendo que competências são, neste 
contexto, entendidas como “uma combinação dinâmica de conhecimento, compreensão, 
capacidades e habilidades” (Tuning Project, 2004, p. 3). 
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Efetivamente, a discussão em torno do conceito de competência no campo da educação está 
longe de encontrar um fim consensual. Segundo Guthrie (2009), competência é um termo pouco 
claro e preciso, como se pode ver pelas diferentes conceções e utilizações que lhe são atribuídas. 
Dada esta dificuldade em adotar como universal um dos conceitos já existentes de competência, 
Le Deist e Winterton (2005), bem como Guthrie (2009) apelam à adoção de um modelo holístico 
de competência, que integre as dimensões cognitiva, funcional e social num todo, uma vez que 
esta será a melhor forma de alinhar as diligências da educação formal com as necessidades da 
sociedade.  
1.3.2. Dimensões da competência docente 
O debate em torno do conceito de competência e a subsequente procura de definição das 
competências profissionais de cada área, afetou também a área da docência.  No caso dos 
professores, este debate será talvez mais complexo, uma vez que, como afirma Nóvoa, “os 
professores nunca viram o seu saber específico reconhecido” (2002, p. 22).  Esta “ambiguidade 
conceptual” (Roldão, 2004, p. 102) no que diz respeito ao saber profissional do professor 
dificulta a definição clara da função e, consequentemente, a determinação de um quadro 
consensual das competências necessárias ao exercício da mesma. 
Em Portugal, existem atualmente três normativos que estabelecem o perfil e os padrões de 
formação e desempenho profissional dos professores: o Decreto de Lei nº 240/2001 - Perfis 
Gerais de Desempenho Docente, o Decreto de Lei nº 43/2007 - Habilitação Profissional para a 
Docência, e o Despacho nº 16034/2010 – Padrões de Desempenho Docente. Ainda que não se 
assumam claramente como quadros de competências profissionais, os documentos são 
compostos por competências e descritores de desempenho relativos a diferentes dimensões da 
profissão.  
As áreas encontradas nestes documentos, assumindo denominações e especificidades 
diferentes, remetem para a docência como uma profissão pluridimensional que engloba “um 
vasto conjunto de saberes e competências” (Ponte, 1999, p. 3). Ultrapassada a ideia de que para 
ser um professor competente basta dominar bem os conteúdos da disciplina lecionada, bem 
como a de que apenas a formação pedagógica é importante, defende-se hoje uma visão que 
incluí saberes e competências no âmbito da pedagogia, do conteúdo, do currículo, dos alunos e 
até da escola. 
 
- 62 - 
Esta abordagem integral à função docente é iniciada por Lee Shulman com um artigo publicado 
na revista Educational Researcher em 1986. Numa época em que primava uma formação de 
professores centrada apenas em conhecimentos pedagógicos, o autor insurge-se contra esta 
lógica e defende a importância do conhecimento científico específico de cada área. Segundo o 
autor, passou-se da ênfase exclusiva no conteúdo (conhecimento científico) ao foco único nas 
competências genéricas de ensino (conhecimento pedagógico). A esta falta de ligação entre os 
dois aspetos o autor chamou “o paradigma ausente” (the missing paradigm), uma vez que se 
verificava uma quase inexistência do conteúdo científico na formação de professores (Shulman, 
1986).    
É partindo desta ideia que Shulman defende que o mero conhecimento do conteúdo é tão inútil 
como o mero conhecimento pedagógico, sendo necessário prestar atenção tanto aos aspetos 
do conteúdo como aos do processo de ensinar. Na intersecção destas duas dimensões surge 
uma nova dimensão cunhada pelo autor como conhecimento pedagógico de conteúdo 
(pedagogical content knowledge). 
 
FIGURA 4 - Conhecimento Pedagógico de Conteúdo – PCK 
Para o autor, o conhecimento pedagógico de conteúdo vai além do conhecimento científico de 
cada área. Este conhecimento é uma dimensão do conteúdo orientada para o ensino e 
compreende as formas de o representar e formular de modo a que se torne compreensível pelos 
outros, recorrendo, por exemplo, a analogias, ilustrações, demonstrações, entre outros. Inclui 
também saber o que torna a aprendizagem de determinados tópicos mais fácil ou mais difícil, 
nomeadamente conhecer as preconceções e conceções erradas que os alunos têm 
relativamente a determinados temas que podem condicionar a aprendizagem. 
Apesar de dar grande ênfase ao conhecimento pedagógico de conteúdo, em parte por se tratar 
de um conceito novo, Shulman (1986) defende igualmente a importância do conhecimento do 
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conteúdo e do conhecimento curricular. O autor clarifica que, para um professor, o 
conhecimento do conteúdo não pode limitar-se ao conhecimento dos factos e dos conceitos da 
respetiva área, sendo necessário compreender também as estruturas que lhe estão subjacentes.  
Paralelamente, o professor precisa de ter conhecimento curricular, ou seja, saber quais os 
programas e os materiais disponíveis para ensinar determinados temas a um determinado nível, 
bem como a sua adequação ou desadequação às circunstâncias. Esta dimensão do saber 
docente não se confina à disciplina lecionada, sendo necessário que o professor tenha uma ideia 
do que os alunos estão a aprender no mesmo ano noutras disciplinas (conhecimento curricular 
horizontal), bem como o que aprenderam antes e irão aprender depois na mesma disciplina 
(conhecimento curricular vertical).  
Mais tarde, Shulman (1987) volta a debruçar-se sobre os conhecimentos dos professores e 
completa, de certa forma, o quadro conceptual que considera ser essencial para o saber 
docente.  O autor propõe sete categorias de conhecimento:  
− Conhecimento de conteúdo: factos e conceitos de um determinado domínio do saber, 
bem como a compreensão das estruturas implicadas. 
− Conhecimento pedagógico geral: princípios e estratégias de gestão e organização de 
uma sala de aula. 
− Conhecimento curricular: compreensão dos programas e materiais que orientam o 
trabalho dos professores.  
− Conhecimento pedagógico de conteúdo: a relação entre o conteúdo e a pedagogia, i.e., 
o saber específico para lecionar cada área do saber. 
− Conhecimento sobre os aprendentes: as características dos alunos, como a idade ou o 
contexto social. 
− Conhecimento dos contextos educacionais: aspetos relacionados com o funcionamento 
da sala de aula e da organização da escola. 
− Conhecimento das finalidades educativas: o conjunto de metas, valores, objetivos e 
fundamentos que orientam a educação. 
 
O trabalho de Shulman é uma das maiores influências no que diz respeito à formação e 
desenvolvimento profissional dos professores, sendo o seu trabalho ainda hoje uma referência 
fundamental para a discussão da investigação feita nesse campo (Ben-Peretz, 2011). Com 
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denominações mais ou menos semelhantes, com maior ou menor especificidade, a literatura 
parece ser consensual nas dimensões centrais do saber profissional docente.  
Turner-Bisset (1999), analisando a proposta de Shulman, vai mais longe e identifica onze 
componentes essenciais no saber profissional docente, desde o conhecimento substantivo do 
conteúdo ao conhecimento das finalidades educativas. O modelo que a autora apresenta parte 
das dimensões definidas por Shulman mas faz uma distinção maior  entre os tipos de 
conhecimento base necessários ao desempenho docente, tornando-se, de acordo com a 
própria, “mais abrangente e completo” (Turner-Bisset, 1999, p. 51). 
A visão da competência docente pluridimensional proposta por Shulman foi amplamente 
adotada no campo da formação de professores e das ciências da educação também em Portugal. 
Ponte (1999) identifica quatro macro domínios do saber profissional dos professores: o 
conhecimento dos conteúdos de ensino, o conhecimento do currículo, o conhecimento dos 
alunos e o conhecimento do processo instrucional.  Segundo o autor, a função de ensinar exige 
que o professor seja capaz de combinar “conhecimentos científicos e académicos de base na 
sua especialidade com conhecimento de ordem educacional”  (Ponte, 1999, p. 14). 
Roldão (2004), ao discutir o quadro conceptual que está na base da formação dos profissionais 
de ensino, afirma que o saber docente é composto por três elementos que se complementam: 
o conhecimento científico dos conteúdos curriculares, o conhecimento científico e 
metodológico das ciências da educação e o conhecimento pragmático de técnicas e rotinas de 
sala de aula. De acordo com a autora, uma vez que a função primordial do professor consiste 
em fazer os alunos aprender, é necessário que os professores mobilizem de forma adequada 
todos esses saberes em torno de cada situação educativa concreta. É precisamente desta 
mobilização que resulta o saber específico da profissão docente. 
Ao analisarmos os normativos nacionais que orientam a formação e avaliação de desempenho 
dos professores, verificamos que, entre outras, estão presentes as dimensões do saber docente 
discutidas na literatura sobre o tema. O Decreto de Lei nº 240/2001, que estabelece os perfis 
gerais de desempenho docente, e o Despacho nº 16034/2010, que com base no perfil define os 
padrões de desempenho, apresentam quatro dimensões da profissionalidade docente: 
− Dimensão profissional, social e ética:  responsabilidade individual pela construção e uso 
de um conhecimento profissional, resultante da integração de diversos saberes 
socialmente e eticamente situados. 
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− Dimensão de desenvolvimento do ensino e da aprendizagem: planificação, 
operacionalização e regulação dos processos de ensino e aprendizagem, com base em 
conhecimentos científicos e pedagógico-didáticos.  
− Dimensão de participação na escola e relação com a comunidade educativa: integração 
na instituição e comunidade em que exerce funções, envolvendo uma colaboração ativa 
nas várias áreas de ação da escola.  
− Dimensão de desenvolvimento e formação profissional ao longo da vida: incorporação 
da formação enquanto elemento necessário à manutenção e melhoria do conhecimento 
e do desempenho profissionais.   
 
Cada uma destas dimensões é, nos documentos em questão, complementada com exemplos de 
desempenho esperados dos professores, de modo a clarificar o perfil docente definido. Ainda 
que seguindo uma abordagem diferente da apresentada por Shulman (1986, 1987), uma vez 
que conjugam não só os conhecimentos, mas também as capacidades e as atitudes essenciais 
para o exercício da profissão docente, os normativos nacionais remetem para as categorias do 
saber profissional docente que Shulman elenca.   
Se nos focarmos na dimensão de desenvolvimento do ensino e da aprendizagem, assumida 
como preponderante uma vez que a principal função dos professores é ensinar e promover 
aprendizagens, verificamos que as ações do professor implicam conhecimentos ao nível do 
conteúdo científico da respetiva área do saber, bem como ao nível da pedagogia, da didática, 
das características dos alunos e do contexto socioeducativo.  
Retomando o conceito de conhecimento pedagógico de conteúdo de Shulman, i.e. a fusão entre 
o conhecimento de conteúdo e o conhecimento pedagógico, não podemos evitar de referir que 
no quadro conceptual e normativo nacional o termo ‘didática’ surge com frequência para 
expressar a mesma ideia ou semelhante. Se os perfis e os padrões de desempenho referem a 
necessidade conhecimentos pedagógicos e didáticos para um eficaz desenvolvimento do ensino 
e da aprendizagem, o regime de habilitação profissional para a docência,  Decreto de Lei nº 
43/2007, assume a didática específica como uma das seis componentes fundamentais para a 
formação profissional dos professores. De acordo com o texto do Decreto, esta componente 
compreende “conhecimentos, capacidades, atitudes e competências relativas ao ensino nas 
áreas curriculares [...] e nos [...] níveis de ensino do respetivo domínio de habilitação” (Decreto 
de Lei nº 43/2007, p. 1323). 
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Verificamos que há efetivamente neste discurso uma distinção entre pedagogia e didática, ainda 
que este último termo raramente surja na literatura anglófona no campo da educação. Segundo 
Altet (2000), a pedagogia e a didática referem-se a dois campos de prática dos professores, 
sendo por vezes difícil clarificar a diferença entre as duas. A autora define pedagogia como “a 
reflexão sobre a ação educativa, o estudo da relação pedagógica e do próprio ato de ensino” e 
didática como “o conjunto de métodos, técnicas e processos para o ensino” (Altet, 2000, p. 18).  
Roldão (2008) ao considerar as características do conhecimento profissional docente distingue 
diferentes tipos de saberes, nomeadamente os científicos, os científico-didáticos e os 
pedagógicos, que faz corresponder respetivamente a “o que ensinar, como ensinar, a quem e 
de acordo com que finalidade, condições e recursos” (p. 176).  Ponte (1999) afasta a visão da 
didática enquanto compilação de receitas sobre como ensinar determinados conteúdos, 
defendendo que se trata de um domínio do saber  “sobre a natureza do saber próprio de cada 
disciplina ou área de conhecimento, sobre os seus objetivos, métodos e conteúdos enquanto 
saber escolar, bem como sobre a dinâmica do processo de ensino-aprendizagem e a sua 
avaliação” (p. 5).  
Kansanen (2009) compara os conceitos de didática disciplinar, com uma longa tradição nas 
ciências da educação alemãs, e o conhecimento pedagógico de conteúdo introduzido por 
Shulman. De acordo com o autor estamos perante conceitos relacionados, ainda que com 
origem em fontes diferentes e com focos distintos. A didática disciplinar, à semelhança do 
conhecimento pedagógico de conteúdo, combina o conteúdo da disciplina com a didática geral, 
tendo como finalidade “a forma ideal de ensinar e estudar um determinado assunto” (Kansanen, 
2009, p. 31).  Não muito longe da ideia de Shulman, o autor considera que o conteúdo influencia 
o modo de ensinar e aprender, pelo que, além dos aspetos gerais relacionados com o ensino e 
a aprendizagem, o professor precisa de ter em conta as características desse conteúdo 
disciplinar para tomar decisões pedagógicas. Estas decisões, sendo pedagógicas, têm um 
carácter didático disciplinar.  
Pepin (1999) analisa as diferenças entre os vários modelos de conhecimento profissional dos 
professores e reconhece que no contexto anglo-americano surge apenas o termo pedagogia, 
enquanto que nos cenários franceses e alemães as palavras didática e pedagogia aparecem 
recorrentemente, ainda que com significados distintos. Segundo o autor, a pedagogia aborda 
aspetos gerais da educação, do ensino e da aprendizagem, enquanto que a didática se dedica a 
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compreender e melhorar o ensino e a aprendizagem de uma disciplina específica, tendo em 
conta as características do conteúdo em questão.  
Também Alarcão, Costa e Araújo e Sá (1999) defendem a importância da didática disciplinar 
como elemento do saber profissional docente, uma vez que “a sua natureza integrativa e 
interdisciplinar evidenciou o papel mediador do professor na abordagem dos alunos ao 
conteúdo” (p. 233).  As autoras afirmam que a natureza da didática disciplinar acabou por torná-
la numa fonte de conhecimento fundamental para os professores, pois ao juntar a dimensão de 
ensinar no geral com a dimensão do conteúdo a ser ensinado, vai muito além da didática ou 
pedagogia genéricas.  
Como podemos verificar, ainda que os termos e os conceitos variem consoante as tradições em 
que se apoiam, há algum consenso no facto de as dimensões da competência docente 
envolverem necessariamente uma componente de conhecimento científico do conteúdo, uma 
componente de conhecimento científico pedagógico e a fusão de ambos para o ensino e 
aprendizagem específicos de uma disciplina.  Também Tardif (2002), ainda que adotando uma 
terminologia distinta, defende um saber docente plural composto por saberes da educação e da 
pedagogia, saberes disciplinares, saberes curriculares e saberes experienciais. Segundo o autor, 
a prática docente é então uma atividade para a qual o professor precisa de dominar, integrar e 
mobilizar esses diferentes saberes. Roldão (2004), que advoga igualmente a importância dessas 
dimensões, afirma que a especificidade do saber docente reside em integrar “todos os saberes 
que se mobilizam para a prática da ação de ensinar – enquanto fazer aprender alguma coisa a 
alguém – adequada ao nível, campo, disciplina e contexto”(p. 113) . 
1.3.3. As TIC e as novas competências docentes 
Com as mudanças causadas pela sociedade de informação e do conhecimento, a escola ganhou 
novos desafios, novas funções e novas exigências. Deste modo, também a função docente tem 
vindo a sofrer alterações, passando a incluir novos saberes e competências. Campos (2004) 
reflete sobre as mudanças necessárias ao desempenho tradicional do professor e identifica dois 
âmbitos distintos: os objetivos da educação escolar e os processos de organização das situações 
de aprendizagem.  
De acordo com o autor, além das tradicionais funções do desempenho docente, aqui entendidas 
como planificar, organizar e avaliar situações de aprendizagem, o facto de o professor ser cada 
vez menos a única fonte de informação e conhecimento, faz com que a  sua principal função seja 
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assegurar “a organização de um ambiente rico e seguro de  aprendizagem e o apoio aos 
processos de aprendizagem” (Campos, 2004, p. 19). Entre as sete novas exigências para o 
desempenho docente referidas pelo autor, destacamos a integração das tecnologias de 
informação e comunicação, quer nas situações de aprendizagem, quer nas restantes tarefas 
inerentes à função docente. De acordo com o autor, integrar as tecnologias é um desafio recente 
para os professores, que implica o desenvolvimento de novas competências.  
Também Perrenoud (2001a), ao refletir sobre as competências docentes que ganharam especial 
importância nas últimas décadas,  afirma que é preciso “aceitar a ideia de que a profissão muda 
e sua evolução exige atualmente que todos os professores possuam competências antes 
reservadas aos inovadores” (p.8). Nos dez domínios de competências prioritárias para a 
formação de professores do ensino básico e secundário, o autor inclui a utilização das 
tecnologias de informação e comunicação, uma vez que estas ferramentas transformam os 
modos de comunicar,  de trabalhar, de decidir e de pensar. 
Ao refletir sobre o novo papel do professor no contexto de uma visão europeia, Persson (2006) 
afirma que a tecnologia e os meios de comunicação e informação estão a causar mudanças 
rápidas na educação. Segundo o autor, existem cinco áreas chave que determinam as 
características de um desempenho de elevada qualidade e que devem ser adaptadas para 
competências profissionais dos professores. Em primeiro lugar surgem as competências-chave 
para a aprendizagem ao longo da vida, que, não sendo específicas para professores, deverão ser 
desenvolvidas nos cidadãos através da educação. Estas competências, afirma o autor, são a 
dimensão central sobre as quais outras competências específicas devem ser construídas.    
As competências-chave a que Persson (2006) se refere constituem o anexo da recomendação 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de Dezembro de 2006, sobre as competências essenciais 
para a aprendizagem ao longo da vida. Tendo em conta as características da sociedade do 
conhecimento, as mudanças que têm ocorrido no mundo do trabalho e a necessidade de 
promover a inclusão e a cidadania ativa, o Parlamento e o Conselho Europeu decidiram 
evidenciar a importância da aprendizagem ao longo da vida, definindo oito competências-chave.  
De acordo com a introdução do documento, são precisas novas competências para dominar um 
mundo que é hoje digital, “não apenas mediante a aquisição de competências técnicas, mas 
igualmente mediante uma compreensão mais profunda das oportunidades, dos desafios e até 
das questões éticas resultantes das novas tecnologias” (Comunidades Europeias, 2007, p. 1). 
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O desafio parece ser maior para os professores, uma vez que não só têm que adquirir 
competências de literacia digital, enquanto cidadãos, como têm que, enquanto professores, 
adquirir competências de utilização pedagógica das novas tecnologias. No sentido de orientar o 
desenvolvimento profissional dos professores no âmbito das novas tecnologias, foram criados 
nos últimos anos diversos modelos internacionais de formação e certificação de competências 
dos professores em TIC. Esta necessidade é clarificada nas primeiras palavras do projeto nacional 
“Competências TIC - Estudo de Implementação”: 
Constituindo um imperativo que a escola acompanhe e, até, lidere o desenvolvimento 
verificado nas outras áreas e contextos da vida em sociedade e a par dos recursos 
disponibilizados, faz sentido, de facto, preparar convenientemente os agentes 
educativos para usarem regularmente e poderem tirar partido das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC) nas suas atividades quotidianas. (Costa et al., 2008, p. 
xxi) 
Com a mesma preocupação, a UNESCO publica em 2008 o seu primeiro referencial de 
competências em tecnologias para professores -  ICT Competency Standards for Teachers, que 
viria a ser atualizado em 2011 com a versão 2.0. (UNESCO, 2008, 2011). O documento, sem 
carácter normativo, defende que a adequada utilização das TIC na educação pode trazer 
melhorias nas aprendizagens e, consequentemente, no nível de formação dos cidadãos.  Tendo 
como finalidade contribuir para o desenvolvimento económico e social, através da melhoria da 
educação, esta organização definiu um conjunto de competências que os professores devem ter 
para conseguirem utilizar pedagogicamente as TIC.  
Tendo em conta que as tecnologias permitem fomentar o desenvolvimento de competências 
fundamentais na sociedade atual, este organismo considera que é da responsabilidade dos 
professores proporcionar ambientes de aprendizagem que permitam aos alunos usar as TIC para 
desenvolver estas competências. A UNESCO salienta a importância desta nova dimensão da 
competência docente, afirmando que  “estar preparado para usar tecnologia e saber como a 
tecnologia pode apoiar a aprendizagem dos alunos tornaram-se competências integrais do 
repertório profissional de todos os professores” (UNESCO, 2008, p. 1). Acrescenta ainda que os 
professores devem ser capazes de ajudar os alunos a tornarem-se cidadãos capazes de resolver 
problemas de forma colaborativa e criativa através do uso das tecnologias (UNESCO, 2011). 
No caso nacional, o Decreto de Lei nº 240/2001, que define os Perfis Gerais de Desempenho 
Docente, já mencionava as TIC na dimensão de desenvolvimento do ensino e da aprendizagem, 
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referindo que o professor deve integrar nas estratégias de aprendizagem “linguagens diversas e 
suportes variados, nomeadamente as tecnologias de informação e comunicação, promovendo 
a aquisição de competências básicas neste último domínio”. Todavia, esta perspetiva foca mais 
o desenvolvimento de competências básicas em TIC por parte dos alunos, do que a utilização 
das tecnologias para inovar os processos de ensino e, consequentemente, melhorar as 
aprendizagens dos alunos. 
Contudo, é no âmbito do Plano Tecnológico da Educação, que maior atenção é dada a esta área 
da formação docente.  Em 2008 é publicado o  resultado do projeto “Competências TIC - Estudo 
de Implementação”, no qual consta o referencial de competências e o modelo de formação de 
professores que pretende orientar o desenvolvimento profissional docente no domínio da 
utilização pedagógica das TIC. De acordo com o documento, as competências digitais para 
professores devem ser entendidas como os “requisitos para um conhecimento significativo e 
para a compreensão da aplicação de princípios pedagógicos e didáticos em situações 
profissionais mediadas pelo uso das competências digitais” (Costa et al., 2008, p. 57). E é neste 
sentido que são definidas as dez macro competências consideradas essenciais para o 
desempenho de qualquer professor do século XXI: 
 
FIGURA 5 - Macro Competências do Professor (Costa et al, 2008) 
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Cerca de uma década depois, surge a primeira proposta a nível europeu, com a publicação do 
Quadro Europeu de Referência para a Competência Digital dos Educadores – DigCompEdu 
(Redecker, 2017). Com a finalidade de apoiar os educadores na promoção da competência 
digital dos alunos e impulsionar a inovação das práticas  através das tecnologias, o quadro 
descreve o que considera serem as competências digitais específicas destes profissionais, 
apresentando vinte e duas competências organizadas em seis áreas: envolvimento profissional,  
recursos digitais, ensino e aprendizagem, avaliação, capacitação dos aprendentes e promoção 
da competência digital dos aprendentes. Destas, é da segunda à quinta área de competência 
que se encontra a competência pedagógica digital e que o autor define como  “as competências 
digitais que os educadores precisam para promover estratégias de ensino e aprendizagem 
eficientes, inclusivas e inovadoras” (Redecker, 2017, p. 13). 
Como verificamos, há um claro enfase na natureza pedagógica da utilização das TIC por 
professores, uma vez que a literacia digital deve ser integrada no conjunto de conhecimentos e 
competências que os professores já possuem, quer de carácter pedagógico geral, quer os 
específicos da sua área curricular. A imagem usada para sintetizar o conteúdo do referencial 
europeu torna essa relação entre saberes e competências diversificadas bem clara: 
 
FIGURA 6 - Síntese do Quadro DigCompEdu (Lucas & Moreira, 2018) 
 
Esta perspetiva de entender o digital na ação docente vai ao encontro dos resultados de vários 
estudos nacionais e internacionais (Balanskat et al., 2006; M. Cox et al., 2003; Peralta, 2002b; 
Peralta & Costa, 2007), que revelam que o impacto das tecnologias na educação é, em grande 
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parte, determinado pela capacidade dos professores de enquadrar a utilização das  TIC em 
princípios pedagógicos e didáticos. Preocupados com o facto de que a proficiência no uso de 
tecnologias não seja suficiente para a sua adequada utilização pedagógica, Mishra e Koehler 
(2006) propõem um quadro conceptual para a tecnologia educacional, partindo do constructo 
de conhecimento pedagógico de conteúdo de Shulman. 
De acordo com os autores, as tecnologias não causaram ainda grandes mudanças nos processos 
de ensino e de aprendizagem porque se tem dado muita atenção ao ‘que’ os professores devem 
saber para integrar as tecnologias, quando o foco deve ser no ‘como’ é que os professores 
devem integrar essas ferramentas. Partindo da ideia de que o ensino é uma atividade complexa, 
que envolve vários tipos de conhecimento, Mishra e Koehler defendem que o conhecimento 
sobre tecnologia deve constituir uma nova dimensão a ser integrada no saber profissional 
docente. O foco não deve ser no conhecimento isolado, mas nas relações e interações que se 
estabelecem entre os vários domínios do saber docente, à semelhança da proposta apresentada 
por Shulman nos anos 1980. Segundo os autores, “no coração do bom ensino com tecnologia 
estão três componentes fundamentais: conteúdo, pedagogia e tecnologia, mais as relações 
entre cada um e todos eles” (Koehler & Mishra, 2009, p. 62).  
Os autores introduzem assim um conceito que visa apoiar a integração das tecnologias no ensino 
- o conhecimento de conteúdo pedagógico tecnológico (TPACK - Tecnhological Pedagogical and 
Content Knowledge) e que consiste na “compreensão que emerge das interações entre 
conteúdo, pedagogia e tecnologia” (Koehler & Mishra, 2009, p. 66).  A figura seguinte representa 
graficamente o conceito de TPACK, demonstrando a interação dos saberes do professor a três 
níveis: conteúdos, pedagogia e tecnologia. 
 
FIGURA 7 - TPACK (adaptado de Koehler e Mishra, 2009) 
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Koehler e Mishra clarificam então o que entendem pelos sete domínios que compõem o quadro 
conceptual do TPACK: 
− Conhecimento de conteúdo (CK)- conhecimento dos conteúdos de uma determinada 
área curricular / disciplina, incluindo os factos, conceitos, teorias e procedimentos 
inerentes a essa área do saber.  
− Conhecimento Pedagógico (PK) – conhecimento dos processos de ensino e 
aprendizagem, incluindo estratégias, recursos e métodos de ensino, bem como as 
finalidades e os objetivos educativos. 
− Conhecimento Tecnológico (TK) – conhecimento sobre tecnologias, desde as mais 
tradicionais às mais atuais, as digitais, incluindo as competências necessárias para 
utilizar adequadamente essas ferramentas.  
− Conhecimento Pedagógico de Conteúdo (PCK) – conhecimento da pedagogia que se 
aplica ao ensino de uma área do saber, compreendendo as estratégias e os métodos 
para melhor ensinar determinados conteúdos. 
− Conhecimento Tecnológico de Conteúdo (TCK) – conhecimento de como a tecnologia e 
o conteúdo se relacionam, nomeadamente a forma como a tecnologia altera o 
conteúdo através daquilo que permite fazer ou visualizar. 
− Conhecimento Tecnológico Pedagógico (TPK) – conhecimento sobre como as 
tecnologias podem ser usadas nos processos de ensino e aprendizagem em geral, bem 
como o que pode mudar nesses processos devido às tecnologias. 
− Conhecimento Tecnológico Pedagógico de Conteúdo (TPACK) – conhecimento 
resultante da intersecção dos conhecimentos sobre o conteúdo, a pedagogia e a 
tecnologia. 
 
Segundo os autores, um bom ensino com as tecnologias implica que o professor é capaz de 
representar os conceitos da respetiva área de conteúdo usando as tecnologias, domina técnicas 
pedagógicas que recorram às tecnologias para ensinar conteúdos, entende de que forma a 
tecnologia pode ajudar a clarificar os conceitos mais difíceis dos conteúdos e sabe como as 
tecnologias podem ser usadas para construir novos conhecimentos e solidificar os anteriores. 
Desta forma, não é possível que a integração das tecnologias seja neutra no que respeita o 
contexto curricular, uma vez que o conteúdo e os aspetos pedagógicos de cada situação 
determinam o uso que se pode fazer das tecnologias. 
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Ao refletir sobre a necessidade de um modelo teórico que guie e oriente a formação de 
professores no âmbito das TIC, Sampaio e Coutinho (2010) afirmam que é necessário que “o 
professor desenvolva o chamado TPACK, ou seja, um conjunto de competências integradas ao 
nível dos conhecimentos científicos, pedagógicos e das tecnologias” (p. 3983). De acordo com 
as autoras, esta integração de saberes permitirá aos professores escolherem os objetivos de 
ensino, tomarem decisões a nível pedagógico, organizarem atividades de ensino e selecionarem 
os recursos que mais ajudem os alunos no seu processo de aprendizagem. 
Cox e Graham (2009) aprofundaram os constructos presentes no modelo TPACK e procuraram 
enriquecer as definições com exemplos de casos reais. No seu trabalho, definem TPACK como o 
saber coordenar atividades específicas de uma disciplina (ou de um tema) com as 
representações do respetivo conteúdo, usando tecnologias emergentes para facilitar a 
aprendizagem.  A análise dos autores vai mais além da de Koehler e Mishra ao introduzir a 
questão das tecnologias emergentes como sendo o foco do conhecimento tecnológico. Para Cox 
e Graham, as tecnologias apenas estão no domínio do conhecimento tecnológico enquanto são 
novas e pouco usadas em termos educativos, pois quando o seu uso se tornar habitual e 
transparente, passarão a fazer parte do conhecimento do conhecimento pedagógico de 
conteúdo.   
Para melhor clarificar a distinção entre três dos conceitos fundamentais do TPACK - 
conhecimento tecnológico de conteúdo (TCK), conhecimento tecnológico pedagógico (TPK) e 
conhecimento tecnológico pedagógico de conteúdo (TPACK) – recorremos a um dos casos 
apresentados por Cox e Graham (2009). Trata-se de um professor de história do ensino básico 
que ao aperceber-se de que há vários blogues que contam em primeira-mão a vivência de 
acontecimentos mundiais importantes (Iraque, Nova Orleães, etc.), cria uma atividade em que 
os alunos exploram estes relatos pessoais para aprofundar o seu conhecimento da História. Para 
que os alunos percebam que a história é algo que está sempre a acontecer, os alunos começam 
por ler relatos de historiadores sobre um acontecimento. Após esta tarefa, os alunos leem 
alguns blogues em que os autores partilham a sua vivência dos mesmos acontecimentos e 
discutem as semelhanças e diferenças entres os dois tipos de relatos. No final, os alunos criam 
os seus próprios blogues expressando a sua visão dos acontecimentos mundiais correntes.  
Neste exemplo, como explicam os autores, a distinção entre os vários domínios do TPACK é 
bastante clara. O conhecimento tecnológico de conteúdo (TCK) é o conhecimento do professor 
sobre como as tecnologias mudaram a representação da história, neste caso concreto através 
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de blogues com relatos em primeira mão dos acontecimentos.  O conhecimento pedagógico 
tecnológico (TPK) é o conhecimento do professor sobre como os blogues podem ser usados 
enquanto estratégia pedagógica geral, ou seja, que permitem a comunicação e aumentam a 
motivação dos alunos para a aprendizagem. Por último, o conhecimento tecnológico pedagógico 
de conteúdo (TPACK) refere-se ao conhecimento do professor sobre como o uso de blogues 
pode apoiar atividades específicas da sua disciplina, neste caso a pesquisa de fontes primárias, 
que permitem a aprendizagem de determinados conteúdos (diferenças entre relatos em 
primeira mão e relatos de historiadores; acontecimentos mundiais; etc.).   
Todavia, Archambault e Barnett (2010), com base num estudo realizado a quase dois mil 
professores do ensino online,  concluem que, apesar de ser teoricamente muito interessante, a 
proposta de Mishra e Koehler (2006) apresenta empiricamente algumas fragilidades. De acordo 
com os autores é muito difícil separar cada um dos sete domínios (CK, PK, TK, PCK, TCK, TPK, 
TPACK) que compõem o modelo, pois os resultados estatísticos da sua investigação 
demonstraram que os professores inquiridos apenas distinguiam três fatores na sua utilização 
das tecnologias para o ensino, a saber, conhecimento pedagógico de conteúdo, conhecimento 
tecnológico-curricular de conteúdo e conhecimento tecnológico.  Archambault e Barnett (2010) 
referem no entanto a dificuldade de testar o modelo com um só instrumento para todas as áreas 
curriculares, uma vez que parte da fundamentação do TPACK assenta nas diferenças trazidas 
pela especificidade de cada área. Os autores concluem que é necessária mais investigação nesta 
área, uma vez que a não distinção dos vários domínios que compõem o modelo poderá pôr em 
causa o seu valor heurístico. 
Outros investigadores debruçaram-se também sobre a criação de instrumentos que validassem 
o quadro conceptual apresentado por Koehler e Mishra.  Schimdt et al (2009) desenvolveram 
um questionário que permitisse aos professores autoavaliarem o seu conhecimento pedagógico 
tecnológico de conteúdo (TPACK), bem como os diferentes domínios de conhecimento 
presentes no modelo. O estudo envolveu 126 estudantes de cursos de formação de professores 
do 1º Ciclo e os resultados revelaram validade e consistência interna. Os autores concluem que 
se trata de instrumento que sustenta a validade do modelo TPACK, permitindo medir o 
conhecimento tecnológico pedagógico de conteúdo dos professores e os domínios de conteúdo 
relacionados.   
Sahin (2011) realizou um estudo semelhante, desta vez com 348 futuros professores, concluindo 
que existem interações significativas entre os domínios de conhecimento da tecnologia, 
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pedagogia e conteúdo. Todavia, alerta para o facto de que, de acordo com os dados obtidos, 
estes domínios devem ser tratados de forma integrada e não como constructos separados. 
Segundo o autor se os futuros professores conseguem identificar a importância desta 
integração, “é mais provável que venham a usar essas tecnologias e pedagogias para apoiar a 
aprendizagem dos alunos” (Sahin, 2011, p. 103). 
Por oferecer uma nova visão sobre o desenvolvimento profissional de um professor competente 
na sua área curricular, integrando as dimensões propostas por Shulman e acrescentando as 
tecnologias, o modelo TPACK tem nos últimos anos servido de quadro conceptual para muitos 
estudos sobre a integração das tecnologias no ensino (Harris & Hofer, 2009; Hsueh, 2008; 
Jimoyiannis, 2010; Lee & Hollebrands, 2008; Lee & Tsai, 2010; Nelson, Christopher, & Mims, 
2009; Pamuk, Ergun, Cakir, Yilmaz, & Ayas, 2015; Polly & Brantley-Dias, 2009; Sahin, 2011; 
Sampaio & Coutinho, 2010; Voogt & McKenney, 2017). Uma vez que o modelo parte do 
pressuposto que uma integração efetiva das tecnologias depende do conteúdo e da pedagogia, 
principalmente na relação específica que se estabelece entre esses dois domínios no contexto 
de cada área curricular,  o TPACK poderá “ter impacto no tipo de experiências de formação e 
desenvolvimento profissional concebidas para a formação inicial e contínua dos professores” 
(Schmidt et al., 2009, p. 125). Estudos de meta-análise e revisão sistemática sobre a temática 
revelam que, desde as primeiras publicações relativas a esta visão,  tem havido por todo o 
mundo muita investigação empírica que visa aprofundar os conceitos inerentes a este  modelo 
teórico de suporte à utilização pedagógica das tecnologias (Rolando, Luz, & Salvador, 2015; 
Willermark, 2018). No momento da escrita deste capítulo uma pesquisa simples pelo termo 
TPACK na base de dados ERIC devolve um total 484 artigos em revistas com arbitragem 
científica, dos quais 299 foram publicados nos últimos cinco anos. Não sendo nossa pretensão 
fazer uma análise desses textos, não podemos deixar de destacar o número crescente de 
investigações em educação sobre este modelo.  
Ainda assim, gostaríamos de mencionar a revisão da literatura sobre o TPACK, feita por 
Nogueira, Pessoa e Gallego (2015) e focada nos trabalhos realizados em Portugal, Brasil e 
Espanha. Os resultados mostram a relevância do modelo TPACK na construção da 
profissionalidade docente, nomeadamente porque esta implica a aquisição de conhecimentos a 
várias dimensões que incluem, entre outros, o conhecimento pedagógico, o disciplinar e o 
tecnológico. Ainda que o número de situações de formação docente em que se recorreu ao 
TPACK tenha sido reduzido, as autoras consideram que é um instrumento útil no 
desenvolvimento profissional dos professores por permitir que façam  uso mais integrado da 
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tecnologia. Segundo as autoras, o investimento nesta área pode ajudar as escolas a enfrentar os 
desafios da atualidade e promover  “práticas pedagógicas digitais inovadoras e promotoras de 
uma educação potenciadora de verdadeira integração digital” (p.17). 
Certos de que esta é uma abordagem possível ao desafio que as TIC trazem ao exercício da 
docência, sabemos que não será certamente a única, até porque os referenciais internacionais, 
europeus e nacionais neste campo abordam a questão do lugar das competências pedagógicas 
em tecnologias de forma ligeiramente diferente. Contudo, não podemos ignorar o facto do 
modelo TPACK oferecer uma forma simples de perspetivar o uso das TIC na educação, 
destacando as três áreas de conhecimento que, ao interagirem entre si, permitem utilizações 
das tecnologias enquadradas em aspetos pedagógicos e didáticos. Será, portanto, um dos 
caminhos para preparar e apoiar melhor os professores, pois “a evolução do sistema educativo 
e da sociedade em geral coloca novas exigências ao exercício da profissão de professor, 
requerendo competências mais complexas e diversificadas”(Miguéns, 2015). 
1.3.4.  O perfil do professor de línguas estrangeiras 
Se há um conjunto de competências que caracterizam a profissionalidade docente no geral, a 
especificidade desse saber profissional é determinada por cada área curricular. Situados no 
contexto do ensino e aprendizagem de línguas estrangeiras, é agora essencial discutir os 
elementos específicos da formação e do desempenho destes profissionais.  
Como verificámos anteriormente, o quadro conceptual que suporta as dimensões do saber 
docente foi bastante influenciado pelos trabalhos de Lee Shulman, nomeadamente no que diz 
respeito aos conceitos de conhecimento de conteúdo, conhecimento pedagógico e 
conhecimento pedagógico de conteúdo (Shulman, 1986, 1987). Várias foram as áreas do saber 
que se dedicaram a estudar a abordagem de Shulman em contextos específicos, sendo que no 
caso das línguas estrangeiras esta adesão é recente, datando do final da década de 1990 (K. E. 
Johnson, 2009). 
Segundo Johnson (2009), esta demora esteve associada ao facto de a formação de professores 
de língua estrangeira ter estado muito focalizada na forma como os alunos adquirem uma língua 
e pouco na forma como os professores aprendem ou praticam o ensino dessa mesma língua. A 
autora defende que o conceito de conhecimento pedagógico de conteúdo é fundamental para 
melhorar o ensino das línguas, uma vez que posiciona os professores no lugar de utilizadores e, 
simultaneamente, criadores de conteúdo. 
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Todavia, no caso do ensino de línguas a descrição dos três elementos da proposta de Shulman 
(1986) não tem sido consensual, apresentando-se o conhecimento de conteúdo (subject matter) 
como o aspeto mais difícil de definir.  Lafayette (1993) analisa o conteúdo que deve constituir 
parte do saber profissional dos professores de línguas e identifica três elementos: a análise da 
língua, a proficiência em língua e a compreensão da civilização e da cultura. Por outro lado, 
Johnston e Goettsch (2000), ao procurarem aprofundar a base de conhecimentos (knowledge 
base) dos professores de línguas, alertam para as dificuldades em definir o conhecimento de 
conteúdo quando se trata do ensino de línguas. Os autores afirmam que este pode referir-se a 
saberes declarativos, i.e. ao conhecimento sobre a língua, ou a saberes procedimentais, i.e. a 
capacidade de usar a língua para comunicar. Cientes de que não há um consenso quanto a esta 
dualidade do conhecimento do conteúdo, deram ainda assim preferência ao estudo do 
conhecimento sobre a língua, assumindo que a maioria dos professores é competente no uso 
da mesma. 
O que deve constituir o conhecimento de conteúdo para os professores de línguas continua a 
ser debatido, essencialmente dada a natureza muito específica da aula de língua estrangeira. 
Neste sentido, Freeman, Orzulak e Morrisey (2009) questionam se o constructo de 
conhecimento pedagógico de conteúdo será adequado a esta área.  Os autores abordam a 
dualidade referida por Johnston e Goettsch (2000), explicando que de acordo com este modelo, 
que constitui uma adaptação para as línguas do modelo convencional (Shulman, 1986), existem 
dois conteúdos – o domínio da língua e o conhecimento sobre a língua. Todavia, propõem que, 
sendo a língua simultaneamente o instrumento e o conteúdo do processo de ensino e 
aprendizagem, se adote um outro modelo que tenha em conta o conhecimento da língua para 
e no ensino:   
 
FIGURA 8 - Modelo de Conhecimento de Línguas para e no Ensino  
       (adaptado de Freeman et al. 2009) 
 
Partindo do princípio que a língua é um sistema dinâmico, que se modifica e adapta quando em 
utilização, Freeman et al. (2009) defendem um quadro que englobe os três elementos 
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fundamentais para o ensino de línguas de forma relacional e  interdependente. Segundo os 
autores, a forma do professor agir em sala de aula e de se envolver em interações que 
promovam a aprendizagem depende das relações que estabelece entre “o conhecimento sobre 
a língua enquanto conteúdo; usar a língua como instrumento no ensino; e saber como ensiná-
la, ou metodologia” (Freeman et al., 2009, p. 76).  Verificamos assim que o domínio da língua e 
o conhecimento sobre o seu funcionamento são dois elementos fundamentais para o ensino de 
línguas estrangeiras. A conjugação dos dois determina em grande escala não só o desempenho 
do professor, como também a sua confiança no exercer das suas funções docentes (Kamhi-Stein, 
2009).  
Esta preocupação está clara no referencial para a formação dos professores de línguas a nível 
da Europa, European Profile for Teacher Language Education, que destaca, entre outros aspetos, 
a importância da proficiência e do conhecimento da língua. O documento, que se assume como 
um quadro de referência de carácter não obrigatório, resulta de um estudo realizado a nível 
europeu e apresenta as componentes consideradas essenciais para a formação de professores 
de línguas.  A finalidade é servir de base para garantir que os professores de línguas têm  “as 
capacidades e os conhecimentos necessários, além de outras competências profissionais, para 
melhorar o seu desenvolvimento profissional” (Kelly & Grenfell, 2004, p. 3). Neste sentido, são 
identificados quatro domínios: Estrutura, Saberes e Competências, Estratégias e Capacidades, e 
Valores. Não nos debruçaremos sobre o primeiro nem sobre o último, não por não 
reconhecermos a sua importância na formação de professores, mas por considerarmos que vão 
além da problemática do nosso estudo.   
No que diz respeito aos Saberes e Competências, encontramos aspetos relacionados com o que 
os professores devem saber, compreender e dominar para serem profissionais do ensino de 
línguas. Entre eles destacamos: (a) conhecimento sobre as metodologias de ensino de línguas, 
bem como atividades de sala de aula e procedimentos de avaliação, (b) desenvolvimento da 
própria competência linguística e respetiva avaliação; (c) reflexão e análise critica sobre o 
currículo com que trabalham, nomeadamente as finalidades, os objetivos, os programas e os 
resultados; (d) utilização das tecnologias de informação e comunicação para uso pedagógico em 
sala de aula e para apoio a outros processos inerentes à função docente. 
Ainda que não esteja explícita a relação entre o domínio da língua e o conhecimento sobre a 
mesma, queremos salientar que uma leitura cuidada do texto permite verificar que a ambos é 
atribuído um papel fundamental. Ao determinar que os futuros professores devem conhecer e 
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ser capazes de usar diferentes técnicas para promover atividades linguísticas como ler, ouvir, 
falar e escrever (Kelly & Grenfell, 2004), subentende-se que há um saber aprofundado não só 
relativamente aos métodos de ensino, como também à língua enquanto sistema de formas e 
significados. Este conhecimento deve ser complementado pela proficiência em língua do próprio 
professor, pois “quanto maior for a competência em língua do professor, mais criativo e efetivo 
será o seu ensino” (Kelly & Grenfell, 2004, p. 20). 
Na secção Estratégias e Capacidades é apresentado o que os professores devem saber fazer em 
situações de ensino e aprendizagem enquanto profissionais de ensino.  Aqui incluem-se aspetos 
como adaptar abordagens de ensino ao contexto educativo, avaliar e desenvolver materiais,  
promover a utilização de estratégias de aprendizagem em língua, e adotar uma atitude de 
reflexão e investigação sobre as próprias práticas. Estas competências, juntamente com os 
elementos identificados na secção anterior, criam um quadro de conhecimento base para os 
professores de língua que tem semelhanças com a proposta feita por Freeman e Johnson (1998). 
Os autores defendem que a formação de professores de línguas deve centrar-se em três 
domínios: 
− O professor-aprendente – enquanto aluno de um curso em ensino, o foco deve ser não 
na aprendizagem da língua, mas em como se aprende a ensinar e como lidar com os 
diferentes fatores que influenciam o processo de aprendizagem;  
− Os contextos sociais – o professor deve conhecer o contexto escolar, educativo, social e 
cultural em que vai atuar, uma vez que o ensino de línguas não pode ser separado do 
ambiente sociocultural em que ocorre; 
− O processo pedagógico – o conhecimento aprofundado do conteúdo a ser ensinado e 
das atividades que podem ser usadas para o ensino e aprendizagem de línguas. 
 
Os autores reforçam a importância destes três domínios, afirmando que o essencial para a 
definição do perfil profissional do professor de línguas está na própria atividade de ensino, ou 
seja, no professor que a realiza, nos contextos em que ocorre e na pedagogia pela qual acontece 
(Freeman & Johnson, 1998). Estamos em crer que no domínio a que os autores chamam de 
processo pedagógico se inclui a dimensão do conhecimento pedagógico de conteúdo 
apresentado por Shulman (1986) e que os outros domínios compreendem aspetos também por 
ele categorizados, ainda que  de forma diferente (conhecimento sobre os alunos, o currículo, 
entre outros.). É precisamente na interação entre os vários tipos de conhecimento que se dá a 
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prática dos professores, sendo na maioria dos casos difícil de os separar no ensino em ação 
(Johnston & Goettsch, 2000).   
Se no contexto nacional não temos padrões ou referenciais específicos para as competências 
exigidas aos professores de língua estrangeira, temos, no entanto, um conjunto de elementos 
que nos permitem reconhecer um quadro conceptual e normativo que orienta o ensino de 
línguas no nosso país.   
 
FIGURA 9 - Referências para o Professor de Línguas 
 
Seguindo as dimensões da competência docente que expusemos no capítulo anterior, e com a 
finalidade de reconhecer as competências pedagógicas hoje necessárias aos professores de 
língua estrangeira, resta-nos então identificar os referentes que constituem o conhecimento de 
conteúdo, o conhecimento pedagógico de conteúdo e o conhecimento pedagógico e 
tecnológico de conteúdo (Mishra & Koehler, 2006; Shulman, 1987) no campo das línguas.  
Assim, no que diz respeito ao conhecimento do conteúdo, e apesar da controvérsia em torno da 
aplicação deste conceito às línguas, julgamos que ao revermos a definição apresentada por 
Shulman de que se trata do conjunto de conhecimentos, capacidades e disposições a ser 
aprendidas pelos alunos, podemos assumir o QECRL como o referencial para o conhecimento 
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de conteúdo dos professores de línguas. Conscientes de que o QECRL estabelece as 
competências do aprendente, acreditamos que por isomorfismo ele deve constituir um 
referencial também para os professores. Sendo a finalidade do ensino de línguas a promoção 
das competências linguísticas, sociolinguísticas e pragmáticas que compõem a competência 
comunicativa, parece-nos essencial que o professor as domine, quer como utilizador da língua, 
quer como criador de situações de aprendizagem para o desenvolvimento dessas competências.  
Se as competências comunicativas são aquelas que permitem ao indivíduo agir utilizando 
especificamente meios linguísticos, o professor precisa necessariamente de conhecer e 
compreender esses meios linguísticos para os poder ensinar.  
Quanto ao conhecimento pedagógico de conteúdo, entendido como “a fusão do conteúdo e da 
pedagogia num conhecimento de como determinados tópicos (…) são organizados, 
representados, adaptados (…) e apresentados para instrução” (Shulman, 1987, p. 8), partimos 
do perfil geral docente que identifica as competências gerais para o ensino e estabelecemos 
relações com as teorias da língua e da aprendizagem de línguas. Nesta área, situamo-nos no 
paradigma que entende a língua como atos de comunicação, através dos quais os utilizadores 
constroem significados, partilham experiências e negoceiam sentidos. A visão que suporta a 
abordagem comunicativa ao ensino das línguas, evidencia, como verificámos anteriormente 
neste capítulo, que o professor deve assumir-se como facilitador e gestor dos processos de sala 
de aula, promovendo atividades de aprendizagem que atribuam aos alunos um papel ativo na 
realização de tarefas comunicativas que, apoiadas por materiais autênticos e adequados, vão 
permitir a aquisição dos conhecimentos de língua necessários ao desenvolvimento da sua 
competência comunicativa (Littlewood, 2011; Nunan & Lamb, 2001; Richards & Rodgers, 2001).   
E porque a integração das tecnologias de informação e comunicação é também um domínio 
importante da competência pedagógica dos professores (S. Cox & Graham, 2009; Mishra & 
Koehler, 2006), o conhecimento pedagógico tecnológico de conteúdo para os professores de 
língua estrangeira consistirá precisamente na intersecção dos aspetos que acabámos de referir 
com as competências em TIC para professores.  No contexto nacional, essas competências estão 
definidas pelo Referencial de Competências TIC para Professores (Costa et al., 2008), sendo que 
a especificidade pedagógica para cada área de ensino não foi ainda determinada. Esta definição, 
no caso das línguas, passará ainda por uma revisão da literatura sobre a utilização das 
tecnologias no ensino de línguas estrangeiras e respetivas implicações, que faremos na parte 
que se segue. 
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A título de conclusão, apresentamos graficamente as dimensões que, estamos em crer, definem 
o perfil do professor de línguas estrangeiras no contexto do nosso estudo. Partimos das 
propostas de Shulman (1986) e de Mishra e Koehler (2006) para, apoiados pelos normativos que 
nos regem e pelos autores de referência na área das línguas, identificar os três domínios que, 
nas relações entre eles, formam a competência pedagógica destes profissionais. 
 
FIGURA 10 - Dimensões TPACK para o ensino de línguas 
 
Como podemos verificar na figura acima, do professor é esperado que adquira conhecimentos 
sobre sua área científica, sobre pedagogia e didática, bem como sobre as tecnologias que estão 
na base dos novos desafios sociais e educativos. Se ensinar é um processo que implica a 
mobilização de competências em diferentes âmbitos, no caso dos professores de línguas o 
cenário torna-se mais complexo quando assumimos que “hoje educar em línguas é ensinar o 
mundo. O percurso linear que o método pressupunha transfigurou-se, diferenciou-se, 
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1.4. AS TIC NO ENSINO E NA APRENDIZAGEM DO INGLÊS 
A disseminação das tecnologias de informação e comunicação nas escolas levantou nos últimos 
anos discussões em torno do papel que o computador pode ter como instrumento facilitador 
das aprendizagens. No caso concreto das línguas estrangeiras, o computador enquanto 
ferramenta auxiliar à aprendizagem remonta à década de 1960, com o surgimento dos 
chamados laboratórios de línguas. A aprendizagem de línguas assistida por computador, a que 
se deu o nome CALL - (Computer Assisted Language Learning), surgiu então como um campo da 
investigação próprio, tendo acompanhado as inovações tecnológicas e as teorias de aquisição 
de uma segunda língua. 
Independentemente da denominação utilizada para referir o uso das tecnologias no ensino de 
línguas, que não é atualmente consensual, importa perceber o porquê da sua utilização. Assim, 
enquadrado o uso do computador para a aprendizagem de línguas ao longo das últimas décadas, 
discutimos as características que os ambientes de aprendizagem enriquecidos pelas tecnologias 
oferecem às aulas de línguas estrangeiras. Na sequência desta análise, apresentamos as 
tecnologias que se têm destacado recentemente como uma mais-valia para o desenvolvimento 
da competência comunicativa. 
1.4.1. Potencialidades das TIC para as línguas estrangeiras 
A literatura sobre as tecnologias aplicadas à área das línguas revela, em primeiro lugar, um 
debate em torno dos termos usados. Alguns autores afastam-se de qualquer conotação que 
determinadas denominações trazem, rejeitando o termo CALL e até TIC,  preferindo o termo 
tecnologias digitais (Evans, 2009b). Todavia, na sua maioria, os trabalhos nesta área remetem 
para o CALL como polo integrador de toda a temática relacionada com as tecnologias no ensino 
de línguas (Chapelle, 2001; Davies, 2001; Levy & Hubbard, 2005; Warschauer, 2004).    
A generalização do termo CALL tem, no entanto, causado algum questionamento por parte dos 
investigadores. Muito associado a aplicações concebidas especialmente para a aprendizagem 
das línguas, prévias ao aparecimento da Internet, o termo CALL nem sempre é associado à 
utilização das várias tecnologias de informação e educação. Levy e Hubbard (2005), ao 
analisarem a pertinência de continuar a utilizar o termo CALL, apontam três razões para manter 
esta designação: a particularidade e a complexidade da língua enquanto objeto de 
aprendizagem, a necessidade de um termo global que descreva claramente do que se trata e, 
por último, o facto de internacionalmente o termo ser usado há várias décadas. Assim, de acordo 
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com os autores, a utilização do termo deve ser assumida de uma forma inclusiva, permitindo 
integrar as novas tecnologias que vão surgindo. 
Igualmente defensores da utilização do termo CALL, Warschauer (2000) e Warschauer e Healey 
(1998) clarificam as diferentes aceções que o termo assumiu ao longo dos anos. Segundo os 
autores, a evolução do CALL acompanhou as principais metodologias de ensino de línguas 
estrangeiras, atribuindo, assim, diferentes papéis ao computador enquanto instrumento de 
aprendizagem. Neste sentido, os autores definem 3 fases distintas: CALL Behaviorista, CALL 
Comunicativo e CALL Integrativo. Esta organização, proposta por Warschauer, é a mais 
recorrente na literatura, sendo a referência de vários estudos feitos neste campo (Davies, 2002; 
Evans, 2009a; Murray, 2007).    
O denominado CALL Behaviorista ou Estrutural (Warschauer, 2000; Warschauer & Healey, 1998) 
surgiu nos anos 1950 e esteve presente nas duas décadas seguintes. Na sua base estiveram, por 
um lado, a existência de computadores de grande porte das universidades e, por outro, as 
conceções behavioristas do conhecimento e da aprendizagem das línguas. Partindo de uma 
lógica behaviorista, o computador era usado como instrumento de apoio à memorização e à 
repetição, recorrendo essencialmente a atividades de prática e repetição. Nesta perspetiva, o 
computador funcionava como um tutor que continuava a sua tarefa de repetir a mesma 
instrução ou atividade, até o aluno acertar na resposta.  
A segunda fase, o CALL Comunicativo, ganha visibilidade no início dos anos 1980, na sequência 
da rejeição das perspetivas behavioristas e da simultânea apologia da abordagem comunicativa 
no ensino de línguas. De acordo com Underwood (1984, citado em Warschauer, 1996), nesta 
fase as utilizações da tecnologia eram orientadas por atividades que encorajavam o aluno a 
produzir enunciados originais, tentando criar condições para usar a língua de forma autêntica e 
natural. Ainda que o computador assumisse o papel de detentor das respostas corretas, verifica-
se uma mudança no modo de obter essa resposta, uma vez o aluno passava a fazer as suas 
próprias escolhas e a ter mais interação com a máquina. A finalidade era que os alunos usassem 
a língua alvo para promover a fluência em língua (Evans, 2009a). 
No final da década de 1980, o CALL Comunicativo começou a criar dúvidas quanto às suas 
potencialidades para o ensino e a aprendizagem de uma língua. Este questionamento 
acompanhou a discussão teórica sobre a aprendizagem de línguas, nomeadamente, o 
afastamento da noção chomskiana de “competência” e o aparecimento de uma perspetiva 
sociolinguística de competência na linha de Hymes. Também a tecnologia sofre grandes 
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evoluções nesta altura com proliferação dos computadores pessoais, o aumento da tecnologia 
multimédia e a expansão da Internet. Está criado o contexto para o surgimento de uma terceira 
fase do CALL, designada por Warschauer (2000) de CALL Integrativo.  
Nesta fase, o papel do computador é o de fornecer um ambiente no qual o aluno recorre a 
diferentes ferramentas tecnológicas para aprender e usar a língua. Segundo Warschauer (2000), 
este papel passa por aproveitar os recursos multimédia e hipermédia para fornecer ao aluno 
contextos diversificados de interação social. Estas novas funcionalidades da tecnologia 
favorecem a autenticidade dos ambientes de aprendizagem, ao mesmo tempo que permitem 
que o aluno desenvolva as competências de ler, ouvir, falar e escrever. Evans (2009a), considera 
que esta definição de CALL implica computadores ligados à rede que permitem envolver os 
alunos em atividades significativas e colaborativas, bem como o uso dessas tecnologias para 
criar produtos linguísticos e tecnológicos palpáveis.  
Como referimos anteriormente, o termo CALL não é consensual. A literatura nesta área 
apresenta um leque variado de nomes para referir certos tipos de utilização das tecnologias, 
tentando especificar o tipo de trabalho que se pode fazer com estas ferramentas: ICT 
(Information Communication Technologies), CMC (Computer Mediated Communication), WELL 
(Web Enhanced Language Learning), TELL (Technology Enhanced Language Learning), CBI 
(Computer Based Instruction) ou CBT (Computer Based Tasks).  Levy e Hubbard (2005) 
reconhecem que com a disseminação da Internet surgiram perspetivas diferentes do uso do 
computador, mas consideram que outros termos só servem para fragmentar o campo de 
investigação, sendo que CALL serve precisamente como descritor global para todos os tipos de 
utilização das tecnologias para o ensino e aprendizagem de línguas. Não cremos que seja 
relevante para o nosso trabalho alongar a discussão em torno do CALL, uma vez que a nossa 
preocupação são as implicações que as tecnologias trazem ao processo de ensino e 
aprendizagem e que “em última análise, as etiquetas e as suas definições são arbitrárias, 
transitórias e parciais” (Evans, 2009b, p. 2). 
Segundo Chambers, Conacher e Littlemore (2004), a evolução da tecnologia trouxe novos 
ambientes à aprendizagem de línguas, nomeadamente com a criação de ferramentas que têm 
um grande potencial para o desenvolvimento das competências comunicativas. No entanto, 
alguns autores alertam para o facto de não ser a tecnologia em si que cria um novo ambiente, 
mas sim os processos que propicia entre alunos, alunos e professores, e alunos e materiais 
(Conacher, Taalas, & Vogel, 2004).  É precisamente nestes processos, identificados pela teoria 
como facilitadores da aprendizagem de uma segunda língua, que as tecnologias podem fazer a 
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diferença: o contacto com a língua alvo, a interação e o acesso a materiais autênticos e a tarefas 
reais. 
Neste sentido, Murray (2007) analisa vários estudos sobre as potencialidades das tecnologias na 
aprendizagem de línguas e salienta como fatores de destaque a colaboração, a interação e os 
usos autênticos da língua. Segundo o autor, as tecnologias têm muito potencial para fomentar 
a colaboração, quer seja numa sala com vários alunos a trabalhar em conjunto num só 
computador, quer seja recorrendo a ferramentas que propiciam a realização de projetos entre 
diferentes escolas ou países. A importância da colaboração surge inevitavelmente associada à 
interação que tal implica, à negociação de significado que é fundamental no processo de 
aprendizagem de uma língua (Breen & Candlin, 2001; Savignon, 2007). 
Como vimos no capítulo anterior, a abordagem comunicativa e as teorias de aprendizagem de 
uma segunda língua têm demonstrado que a aprendizagem de língua é facilitada através da 
comunicação real, ou seja, através da interação (Brown, 2007; Nunan & Lamb, 2001; Savignon, 
2007). As tecnologias, nomeadamente através das ferramentas proporcionadas pela Internet, 
permitem criar situações variadas de comunicação, nas quais os alunos se envolvem ativamente 
na negociação de significados, transcendendo os limites espaciais e temporais da sala de aula. A 
comunicação, quer seja síncrona ou assíncrona, oferece aos alunos  “o mais alto nível de 
interatividade pois permite trocas pessoais, um a um” (Blake, 2008, p. 101).  
Este processo não apoia apenas o uso real da língua, uma vez que envolve o aluno numa situação 
de resolução de problemas. Assim, durante a situação de comunicação, o aluno tem que 
perceber o que precisa para atingir a sua finalidade comunicativa, perceber o que não sabe e 
procurar resoluções para manter o diálogo (Blake, 2008). Outra vantagem associada à 
comunicação mediada pelas tecnologias é o facto de posteriormente ser possível analisar a 
utilização de língua feita pelo aluno, através dos registos resultantes da situação de 
comunicação, complementando o desenvolvimento da fluência com o da correção linguística 
(Murray, 2007).  
Outro aspeto considerado determinante na aquisição de uma nova língua é o contacto com a 
língua alvo e a vivência da língua de forma autêntica (Nunan & Lamb, 2001). A Internet, com o 
vasto leque de recursos que oferece, disponibiliza não só o contacto com outros falantes da 
língua, mas também o acesso a exemplos de uso de língua para fins comunicativos autênticos. 
Entre viagens virtuais a determinados países, a consultas sobre atividades que se realizam nos 
países da língua alvo, a textos criados para e por falantes nativos da língua, a Internet vem 
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ampliar o contacto que o aluno pode ter com a língua usada para fins comunicativos reais (Blake, 
2008).  Ao debruçar-se sobre as utilizações da Internet, nomeadamente a World Wide Web, no 
âmbito da aprendizagem de línguas, Davies (2002) salienta o seu potencial enquanto coleção de 
materiais de referência e meio de divulgação e acesso a recursos úteis para a sala de aula. Neste 
sentido, se bem utilizada, i.e. ancorada em princípios de aprendizagem e de pedagogia sólidos, 
a Internet pode assim ser vista como “um sonho tornado realidade” (Blake, 2008, p. 9). 
Todavia, a literatura é unânime em alertar para a importância da preparação pedagógica das 
atividades realizadas com recurso à Internet. Se por um lado, a imersão em contextos autênticos 
de uso de língua é uma mais-valia, por outro, a informação disponibilizada online pode ser um 
elemento distrativo para a aprendizagem, pois os  alunos podem perder-se no meio de tanta 
informação ou sentirem-se incapazes de lidar com o que encontram por falta de proficiência 
(Murray, 2007).  Outras limitações surgem com o recurso a metodologias não comunicativas, 
como se verificou com a quantidade de exercícios de repetição e prática que surgiram com a 
facilidade de criar páginas e atividades para colocar online. Segundo Davies (2002), isto 
representou um retroceder pedagógico na utilização das tecnologias, uma vez que limitavam o 
foco comunicativo do processo de aprendizagem. 
Ao fazer um levantamento do que a investigação tem revelado relativamente ao uso das 
tecnologias para o ensino de línguas estrangeiras, a Agência Britânica para as Tecnologias 
Educativas destaca sete formas em que estas ferramentas apoiam as aprendizagens de língua 
(BECTA, 2004): 
− os recursos digitais disponíveis online ou offline permitem aceder a um conjunto de 
informação e oportunidades de aprendizagem; 
− os alunos podem trabalhar de acordo com o seu próprio ritmo, pois os recursos digitais 
podem ser utilizados de forma mais lenta ou consultados repetidamente; 
− as oportunidades de aceder a materiais autênticos e de comunicar com escolas de 
países falantes da língua estrangeira facilitam a aquisição de consciência cultural por 
parte dos alunos; 
− as apresentações multimédia envolvem os alunos no desenvolvimento de várias 
capacidades, permitindo uma adequação aos seus próprios estilos de aprendizagem; 
− os processadores de texto apoiam os alunos na planificação, elaboração e edição dos 
seus trabalhos, praticando simultaneamente técnicas de leitura superficial e de leitura 
detalhada; 
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− o vídeo digital possibilita a autoavaliação, bem como a avaliação de pares e professores, 
relativamente ao desempenho linguístico dos alunos; 
− o interesse pela língua estrangeira pode ser fomentado pelo visionamento de filmes 
com o som e as legendas definidos em línguas diferentes. 
 
Como podemos verificar pelos aspetos referidos no relatório da BECTA, muitas das 
potencialidades das tecnologias para o ensino das línguas estrangeiras passam por serviços 
ligados à Internet. Não tendo sido criada com objetivos pedagógicos, a Internet abre um 
verdadeiro mundo novo para todo o tipo de aprendizagens, sendo que no caso das línguas 
estrangeiras, por terem como meta o desenvolvimento de competências comunicativas, o seu 
potencial educativo pode ser ainda maior.  
Ainda que a Internet e as suas potencialidades em termos de comunicação assumam um lugar 
de destaque no ensino de línguas assistido por computador, as atividades que se podem 
desenvolver não se limitam a uso da mesma. Assim, Fotos e Browne (2004) expõem os tipos de 
atividades que podem ser realizadas no âmbito do ensino e aprendizagem das línguas com 
recurso ao computador, destacando os seguintes: 
− Escrita – processamento de texto, análise de textos e edição assistida por computador, 
muitas vezes combinada com atividades de comunicação; 
− Comunicação – troca de correio eletrónico, discussões entre alunos e alunos e 
professores, participação de sítios de  interação online e conversações em direto; 
− Multimédia – utilização de recursos digitais, offline ou online, que permitem trabalhar 
aspetos específicos da língua ou realizar tarefas que integram várias competências; 
− Internet – pesquisas em motores de busca sobre determinados temas e construção de 
páginas pessoais dos alunos; 
 
As potencialidades atribuídas às tecnologias como instrumento de trabalho para o ensino e a 
aprendizagem de línguas estão, como podemos verificar, intimamente associadas à abordagem 
comunicativa. Não há dúvida de que as TIC oferecem situações de uso autêntico da língua e de 
interações significativas, mas aos professores coloca-se o desafio de inclui-las em tarefas e 
atividades que facilitem a aprendizagem e o desenvolvimento de competências (Conacher et al., 
2004; Murray, 2007). Para tal é necessário conhecer as tecnologias que têm sido utilizadas e 
estudadas, nomeadamente à luz das competências que se pretendem desenvolver e das 
atividades linguísticas que se podem proporcionar. 
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1.4.2. As TIC no desenvolvimento da competência comunicativa 
Ao centrar o nosso trabalho nas TIC, que constituem apenas um dos vários tipos de aplicações 
tecnológicas que podem apoiar a aprendizagem de línguas (Levy & Hubbard, 2005), assumimos 
como fundamental o papel das ferramentas de informação e de comunicação no processo de 
ensino e aprendizagem. Atualmente, estas tecnologias passam em grande parte, como 
mencionámos anteriormente, por serviços ligados à Internet.  
A comunicação mediada por computador 
Nos últimos anos, assistiu-se a um aumento na comunicação mediada por ferramentas 
tecnológicas, quer síncrona, quer assincronamente. Por comunicação síncrona entende-se o 
processo de comunicação que ocorre em tempo real, ou seja, as mensagens emitidas por uma 
pessoa são imediatamente recebidas e respondidas pela outra pessoa. Como exemplo de 
ferramentas que nos permitem este tipo de comunicação temos os sistemas de mensagens 
instantâneas, as salas de chat, as conferências Web, os serviços VoiP e as videoconferências. A 
comunicação assíncrona pode ser entendida como o processo de comunicação que não ocorre 
em tempo real, ou seja, as mensagens enviadas são lidas e respondidas pela outra pessoa 
posteriormente. Exemplos de ferramentas de comunicação assíncrona são o correio eletrónico 
e os fóruns de discussão. 
Levy e Stockwell (2006), ao refletirem sobre as características destas duas formas de 
comunicação em contexto de aula, referem que a comunicação síncrona pode tornar-se 
complicada de implementar devido à diferença horária que pode existir entre os locais onde se 
encontram os participantes. Afirmam ainda que as ferramentas de comunicação assíncrona se 
adaptam melhor às utilizações educativas e que o correio eletrónico tem sido o instrumento 
mais utilizado no âmbito de atividades de aprendizagem. Um dos motivos para tal, que é 
referido também por outros autores (Smith, Alvarez-Torres, & Zhao, 2003; Stockwell, 2010), é 
que em situações de comunicação assíncrona os alunos têm mais tempo para compreender o 
texto e elaborar uma resposta, podendo inclusive recorrer a outros materiais para os apoiar. 
Todavia, a comunicação síncrona traz outras vantagens que o correio eletrónico não permite, 
nomeadamente ao colocar os alunos em situações em que a fluência e a capacidade de manter 
a conversação assumem lugar de destaque (Murray, 2007). Precisamente por esta razão, Levy e 
Stockwell (2006) defendem que para usar ferramentas de comunicação síncrona é necessário 
que os alunos tenham já alguma proficiência na língua.  Outra condicionante ao uso de 
ferramentas de comunicação síncrona, apontada por Blake (2006), é a cuidadosa planificação 
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das tarefas. Segundo o autor, ainda que o chat tenha a imensa vantagem de pôr os alunos a 
interagir em tempo real com outras pessoas, este tipo de atividade exige que a tarefa de 
aprendizagem tenha uma finalidade muito clara e definida, para que a comunicação não perca 
o seu rumo. 
Outro aspeto que tem sido muito discutido relativamente à comunicação baseada em 
computador é a interação entre os alunos e a negociação de significado. Tudini (2003) 
desenvolve um projeto com alunos aprendentes de Italiano recorrendo a atividades de chat com 
nativos da língua e conclui que os alunos negoceiam várias vezes significado, negociação esta 
que advém geralmente de dificuldades relativas a vocabulário e a estruturas gramaticais.  Já 
Kitade (2006), num estudo sobre a negociação de significado em atividades de comunicação via 
correio eletrónico, aponta a necessidade de dar instruções explícitas sobre como fazer essa 
negociação, uma vez que os alunos tinham dificuldades em fazê-lo numa escrita mais formal .  
Com a evolução dos programas de mensagens instantâneas, das plataformas de chat e de áudio 
e videoconferência, a comunicação através de ferramentas síncronas assemelha-se cada vez 
mais a situações de comunicação presenciais. Jepson (2005), num estudo envolvendo alunos de 
Inglês como língua estrangeira, compara a conversação e a interação entre chat de texto e chat 
de áudio e conclui que os alunos usam mais estratégias de retificação e de negociação de 
significado quando recorrem à comunicação com voz. Yanguas (2010) também compara 
diferentes meios de comunicação síncrona com a comunicação presencial e refere que as 
interações via áudio são as mais  semelhantes às presenciais. O autor refere que sempre que 
houve falhas de comunicação, os alunos deram início a um processo de negociação de 
significado, o que talvez não tenha sido necessário na comunicação via vídeo devido às 
expressões faciais que eram visíveis.  
Alguns estudos têm ainda tentado comparar as diferenças entre a comunicação síncrona e 
assíncrona na produção de textos pelos alunos, mas as diferenças não são significativas (Perez, 
2003; Stockwell, 2010). Não há dúvida que as atividades com recurso a ferramentas de 
comunicação colocam os alunos em situações efetivas de uso de língua, criando oportunidades 
de comunicação real com outros aprendentes ou falantes nativos da língua. Contudo, uma vez 
que a maioria dos estudos assumem a forma de estudo de caso, torna-se difícil generalizar os 
resultados da utilização destas ferramentas em termos de aprendizagem de língua (Murray, 
2007).  
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Uma revisão da literatura sobre artigos publicados entre 2001 e 2005 no âmbito do uso da 
tecnologia para o ensino línguas (Stockwell, 2007), revela que as ferramentas de comunicação 
baseada em computador têm sido usadas para desenvolver três das competências 
comunicativas (ler, escrever e falar), bem como para trabalhar aspetos da competência 
linguística, nomeadamente a gramática, o vocabulário e a pronúncia. Stockwell (2007) refere 
ainda como intrigante o facto de não ter encontrado investigação sobre o uso das ferramentas 
de comunicação no desenvolvimento da compreensão oral (ouvir), uma vez que a expressão 
oral tem sido alvo de muitos estudos.  Efetivamente, na nossa pesquisa da literatura, 
encontrámos vários estudos em que a tarefa consistia em comunicação oral, mas o foco da 
análise era, na sua maioria, a produção oral dos alunos ou a dinâmica de interação, e não a 
compreensão oral. 
A World Wide Web  
À parte da comunicação através de ferramentas como o correio eletrónico ou o chat, a Internet 
proporciona outras aplicações que podem enriquecer o processo de ensino e aprendizagem de 
línguas estrangeiras. Segundo Vogel (2001) a Web, enquanto rede de recursos multimédia  e 
hipermédia interligados e acessíveis através da Internet, pode ser utilizada nas aulas de línguas 
de quatro formas distintas: como fonte de textos e materiais autênticos, como base para tarefas 
de pesquisa de informação, como espaço para publicar informação e como plataforma de 
comunicação. Blake (2008) acrescenta que a Web representa uma das plataformas tecnológicas 
mais ricas para o ensino e aprendizagem de línguas, uma vez que contém um enorme leque de 
recursos autênticos de várias línguas. Este elemento é ainda significativo no caso da 
aprendizagem do Inglês quando as estatísticas mais recentes mostram que esta é a língua mais 
usada online, sendo que da totalidade de utilizadores, 27% são falantes de inglês, como primeira 
ou segunda língua (Internet World Stats, 2010).  
Chun e Plass (2000) afirmam que o uso da Web para fins educativos aumentou 
significativamente, em parte devido à quantidade de páginas criadas especificamente para o 
ensino e aprendizagem de línguas. Segundo os autores, muitas dessas páginas utilizam 
funcionalidades interativas e multimédia para apresentar informação em formatos texto, áudio 
e vídeo. Todavia, os autores referem que muitas das atividades disponíveis consistem em 
exercícios limitados e fechados, como preenchimento de espaços ou escolhas múltiplas, quando 
a Web permite utilizações mais produtivas. Esta ideia vai ao encontro das conclusões de Davies 
(2002), ao afirmar que com o aparecimento da Web deu-se um retrocesso nas utilizações 
pedagógicas dos materiais multimédia para o ensino. 
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Se existem imensos sítios online em que os alunos podem fazer exercícios para praticar a 
aquisição de estruturas, outros recursos, como jornais, páginas de serviços, rádios ou televisões, 
permitem a realização de outro tipo de atividades.  Chun e Plass (2000) dão como exemplo a 
utilização de sites para procurar informação sobre casas disponíveis para alugar, num projeto 
em que os alunos preparam a sua visita a uma universidade estrangeira. Efetivamente, hoje os 
alunos podem programar uma viagem a um determinado lugar, não só pesquisando dados sobre 
o transporte e o alojamento, como também interagindo com esses fornecedores de informação, 
nomeadamente através de pedidos de informações sobre essas atividades. 
Associada a este tipo de utilização da Web encontramos a atividade Webquest, que consiste 
numa pesquisa orientada na qual a maioria das informações com as quais os estudantes 
interagem vêm de recursos na Internet (Dodge, 1995, 1977).  Trata-se de uma sequência 
organizada previamente pelo professor, tendo como elementos fundamentais a introdução ao 
tema, a explicitação da tarefa dos alunos, o processo de realização, os recursos ou fontes a 
utilizar, os critérios para avaliação do trabalho e a conclusão (Costa & Carvalho, 2006). Havendo 
uma seleção prévia, por parte do professor, dos endereços que considerados mais relevantes 
para o tema a investigar, a Webquest permite que os alunos saibam o que vão fazer e o que 
devem pesquisar antes de iniciarem a atividade, evitando que se percam na quantidade de 
informação disponível online. 
Preparada para ser realizada em grupo, a Webquest implica a interação entre os alunos, a 
negociação da aprendizagem e a responsabilização pelas tarefas, promovendo formas de 
aprendizagem construtivistas (Carvalho, 2007).  No contexto específico das  línguas estrangeiras, 
Godwin-Jones (2004) refere que as Webquests constituem um instrumento rico para a 
aprendizagem de línguas, pois o conjunto das suas características “é compatível com o conceito 
de aprendizagem baseada em tarefas (…) e com outra componente importante da metodologia 
da aprendizagem de línguas, o uso de materiais autênticos” (p. 9). 
Ainda que inicialmente a maioria dos recursos utilizados fossem materiais à base de texto, a 
Web proporciona cada vez mais um vasto conjunto de outros materiais multimédia, 
nomeadamente áudio e vídeo. Online encontram-se também vários programas de rádio e 
televisão, notícias, músicas, excertos de filmes, publicidade, etc. Estes materiais, igualmente 
autênticos, proporcionam oportunidades para trabalhar as competências de compreensão oral, 
muitas vezes enriquecidas com a componente visual (G. M. Chinnery, 2005).   
 
- 94 - 
Alm (2008), num estudo que envolvia a visualização de vídeos de programas de televisão 
alemães por alunos neozelandeses que estavam a aprender alemão, conclui que os benefícios 
incluem a exposição à língua alvo num contexto autêntico e o envolvimento em atividades 
culturais do país em que a língua é falada. Sousa (2009), num projeto de investigação-ação com 
turmas de inglês e alemão como línguas estrangeiras, confirmou que  a utilização do vídeo como 
recurso nas aulas contribui para a motivação dos alunos, criando estímulos para a autoexpressão 
oral.  
Não há dúvida de que a Web constitui um recurso valioso para o ensino e aprendizagem de 
línguas estrangeiras, acima de tudo pela oportunidade que dá aos alunos de aumentarem o seu 
contacto com a língua (Blake, 2008),  por proporcionar um acesso ilimitado a um vasto leque de 
recursos e textos diversificados na língua alvo (Legutke, Müller-Hartmann, & Ditfurth, 2007) e 
por permitir o envolvimento dos alunos em situações autênticas de uso de língua (Kumar & 
Tammelin, 2008).  Todavia, as tecnologias frequentemente denominadas de Web 2.0 trazem 
uma nova perspetiva face ao papel do aluno com utilizador da Internet, que deixa de ser apenas 
consumidor dos recursos disponíveis para passar a ser ele próprio criador de materiais digitais. 
A Web 2.0 
O conceito de Web 2.0 pode ser entendido como o conjunto dos recursos e ferramentas da Web 
que proporcionam não só o acesso à informação, mas também a colaboração, criação e partilha 
de materiais. Refletindo sobre o potencial inovador da Web 2.0, Bottentuit Júnior e Coutinho 
(2007) referem que se a Web tradicional tinha trazido “grandes avanços no que diz respeito ao 
acesso à informação ,(…) com a introdução da Web 2.0 as pessoas passaram a produzir os seus 
próprios documentos e a publicá-los” (p. 119). O apelo destas novas tecnologias para a esfera 
da educação é claramente identificado pelo elevado número de estudos que se têm debruçado 
sobre uma ou mais ferramentas deste tipo no ensino e na aprendizagem.  Entre as múltiplas 
aplicações que a Web 2.0 proporciona o ensino, das que têm sido investigadas para a 
aprendizagem de línguas estrangeiras destacam-se os blogues, as wikis e os podcasts. Esta 
escolha deve-se, principalmente, ao facto de permitirem a colaboração e a interação entre 
alunos recorrendo a competências comunicativas orais e escritas (Sykes, Oskoz, & Thorne, 
2008).  
Os blogues assumiram nos últimos anos um papel relevante na utilização as tecnologias em 
contexto educativo, uma vez que não implicam grandes custos técnicos ou financeiros. Os 
blogues assemelham-se às tradicionais páginas Web, sendo que apresentam maior facilidade de 
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publicação e de interação com os visitantes.  Atualmente os blogues permitem a integração de 
outras ferramentas de modo a incluir som, imagens ou vídeos. Segundo Gomes (2005), os 
blogues podem ser utilizados como recursos ou como estratégias pedagógicas. São considerados 
recursos pedagógicos quando constituem espaços de acesso a informação ou de 
disponibilização da informação por parte do professor, e estratégias pedagógicas quando usados 
para criar portefólios digitais ou espaços de colaboração, partilha e debate entre alunos (Gomes, 
2005). 
Warschauer (2010), ao refletir sobre as potencialidades dos blogues para o desenvolvimento da 
competência de produção escrita, salienta as atividades de natureza produtiva que estas novas 
ferramentas podem trazer à aprendizagem de línguas. De acordo com o autor, o tipo de 
comunicação proporcionado pelos blogues combina a interatividade do discurso com a 
permanência da escrita, representando assim um instrumento eficaz para combinar a discussão 
e a publicação escrita de textos.  
Blackstone, Spiri e Naganuma (2007), reforçam também as valências que os blogues podem ter 
na aprendizagem de línguas, uma vez que, de acordo com os autores, a consulta e publicação 
regular de blogues estimula os alunos para uma aprendizagem mais autónoma, permitindo que 
se envolvam em trocas online. No âmbito de um projeto com alunos do ensino secundário 
chamado “blogging buddies”, no qual os alunos tinham que atualizar regularmente o seu blogue, 
contando para tal com a ajuda de um parceiro de revisão, os resultados revelaram um aumento 
da interação entre os alunos, bem como da reflexão sobre o desenvolvimento das próprias 
competências.  Os autores referem ainda que este tipo de atividades permitiu que os alunos 
levassem o estudo da língua para além da sala de aula, aumentou o nível de motivação e ajudou 
a melhorar a sua competência escrita. 
Ducate e Lomicka (2008), debruçando-se sobre os resultados de um estudo de um ano com 
alunos de alemão e francês que consultavam e produziam blogues pessoais, afirmam que este 
tipo de projeto permitiu que os alunos experimentassem com a língua e facilitou a expressão 
num ambiente descontraído. As autoras sugerem que os blogues sejam usados no ensino de 
forma semelhante à sua utilização na vida real, ou seja, como uma espécie de diário, no qual os 
tópicos são maioritariamente selecionados pelo autor. Acrescentam ainda este tipo de 
atividades podem trazer ganhos no desenvolvimento de competências interpretativas em língua 
estrangeira. 
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No contexto português, Almeida d’Eça (2007) tem desenvolvido nos último anos vários projetos 
com alunos de inglês do 2º Ciclo recorrendo a blogues. De acordo com a autora, a facilidade de 
publicação e interação que caracteriza estas ferramentas permite incentivar os alunos a 
utilizarem a língua estrangeira fora da sala de aula e a praticarem o que aprendem nas aulas de 
uma forma mais descontraída.  Afirma ainda que a integração de projetos com recurso a estas 
novas tecnologias “confere mais sentido ao processo de aprendizagem e permite pôr os alunos 
em contacto com pessoas reais, do mundo real, para desenvolver tarefas reais do nosso dia-a-
dia” (Almeida d’Eça, 2007, p. 35). 
Os blogues tem sido bastante utilizados em educação devido, essencialmente, às suas 
características multimédia e de interatividade, bem como à capacidade de apoio a 
aprendizagens cooperativas e autónomas (Sun, 2009). Todavia, ainda que sejam 
frequentemente usados como ambiente de trabalho colaborativo, a sua estrutura 
cronologicamente organizada pode constituir uma limitação para o desenvolvimento de 
conteúdos, existindo para tal outras ferramentas mais adequadas (Godwin-Jones, 2003).  É nesta 
procura de um ambiente que facilite a produção conjunta de recursos, que surgem as wikis como 
instrumentos educativos de suporte ao trabalho colaborativo. 
Segundo a mais consultada enciclopédia online, a Wikipédia, uma wiki é uma aplicação online 
que “permite a edição coletiva dos documentos usando um sistema que não necessita que o 
conteúdo tenha que ser revisto antes da sua publicação”. Baseada num sistema que permite ter 
várias páginas interligadas, esta ferramenta tem como principal característica permitir a 
produção e edição de documentos por vários autores, através de uma linguagem simples e 
eficaz. As utilizações da wiki em educação são várias, destacando-se  a realização de projetos 
em pequenos grupos, a participação em trabalhos colaborativos de turma e a criação de sítios 
online para disciplinas (Coutinho & Bottentuit Júnior, 2007).  
Na área específica do ensino de línguas estrangeiras, as wikis têm sido alvo de análise nos 
últimos anos, nomeadamente, no que diz respeito às implicações para a reconceptualização do 
conceito de autoria e para o processo de escrita (Sykes et al., 2008).  Godwin-Jones (2003) 
descreve o potencial das wikis para a aprendizagem de línguas e salienta que estas ferramentas 
permitem fomentar a interação entre alunos, de forma mais organizada do que na interação 
síncrona, e acompanhar o processo de produção escrita, quer global, quer individual. De acordo 
com o autor, trata-se de “um excelente ambiente colaborativo, uma vez que as alterações são 
registadas com a identificação do autor” (Godwin-Jones, 2003, p. 15). 
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Warschauer (2010), considera que as wikis modificaram a tradicional comunicação mediada por 
computador, uma vez que escrever numa wiki facilita trocas mais formais, mais centradas no 
tópico e mais despersonalizadas. O autor refere vários estudos que sugerem que, em atividades 
com recurso a esta ferramenta, os alunos aumentam a quantidade de escrita, desenvolvem mais 
confiança na sua escrita e consideram as tarefas mais motivantes. Todavia, alerta para o facto 
de ser ainda necessário perceber como é que escrever para wikis afeta o processo de 
aprendizagem de uma língua.  
Elola e Oskoz (2010) realizaram um estudo com alunos de espanhol como língua estrangeira, 
cuja finalidade era perceber como é que os alunos abordavam a escrita colaborativa online e 
quais as diferenças entre a produção escrita individual e a colaborativa.  Os resultados 
mostraram que no trabalho individual os alunos melhoravam os seus textos (em termos de 
vocabulário, gramática e estilo) perto do final, enquanto que quando trabalhavam em 
colaboração esse processo de edição era simultâneo à própria produção. Segundo as autoras, 
esta diferença estará associada ao facto de, quando em colaboração, os alunos sentirem que 
estão as escrever para alguém ler, o que os leva a ter mais cuidado com a forma com que se 
exprimem. 
Kessler (2009), num estudo com futuros professores de inglês, procurou descrever as 
características da colaboração escrita em wikis, nomeadamente no que diz respeito à forma 
como os estudantes lidavam com questões de fluência e correção. O autor conclui que apesar 
de se mostrarem muito interessados em colaborar em ambiente autónomos, os estudantes não 
mostraram grande preocupação com a correção das suas participações ou das dos colegas. Os 
dados obtidos pela análise das wikis, juntamente com outras observações, levam o autor a crer 
que os estudantes tendem a focar-se pouco na forma quando estão concentrados no conteúdo.  
Este fato fá-lo sugerir que é necessário diversificar as tarefas propostas aos estudantes neste 
tipo de ambiente, bem como dar um papel mais ativo ao professor que os acompanha. 
Lund (2008) desenvolveu um projeto com os seus alunos de inglês como língua estrangeira 
denominado “Our USA”, no qual os alunos trabalham em pares para criar uma wiki de toda a 
turma. O autor salienta como mais valias para a produção escrita a possibilidade de comparar 
versões do texto, editar ou fazer comentários, o que permite dar mais atenção ao processo e 
não apenas ao produto final. Ainda que a análise da produção individual seja importante, conclui 
que o que os alunos constroem em conjunto não pode ser reduzido à soma das contribuições 
individuais, uma vez que a natureza da wiki faz com que os “textos nunca sejam finitos ou 
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‘estejam finalizados’, mas (sejam) um recurso para expansão, reconfiguração e nova 
síntese”(Lund, 2008, p. 50). 
Se os blogues e as wikis têm desempenhado um lugar de destaque na investigação sobre o papel 
das tecnologias no desenvolvimento das competências de compreensão e produção escritas em 
língua estrangeira, o desenvolvimento das competências de compreensão e produção oral com 
recurso a ferramentas digitais tem passado nos últimos anos pelos podcasts. Esta tecnologia, 
também parte das funcionalidades da Web 2.0, assenta na produção de ficheiros áudio ou vídeo 
digitais e na sua distribuição na Internet. Em termos educativos, a utilização dos podcasts 
destaca-se pelo facto de permitir aos alunos “aprender independente do tempo e do espaço, 
publicando com facilidade e rapidez tudo aquilo que sabem e que desejam compartilhar com os 
seus colegas reais e virtuais”(Bottentuit Júnior & Coutinho, 2007).  
Rosell-Aguilar (2007) diferencia dois tipos de utilização dos podcasts no ensino de línguas: a 
utilização dos podcasts que se encontram disponíveis online e a criação de podcasts por alunos. 
Quanto ao primeiro, os benefícios para a aprendizagem de uma língua estrangeira prendem-se 
com a quantidade de material autêntico, fornecido por falantes nativos para fins não educativos 
ou de apoio a cursos de línguas, bem como com a facilidade de aceder e manipular os ficheiros. 
Relativamente à criação de podcasts pelos próprios alunos, o autor salienta que este tipo de 
atividade permite uma prática reflexiva das competências orais, pois permitem rever e melhorar 
aspetos de pronúncia, gramática e estilo.  
Frydenberg (2006) analisa o que a investigação tem dito acerca da utilização e produção de 
podcasts na educação e conclui que, ainda que seja uma ferramenta útil para disseminar 
informação, ganha um caráter mais poderoso quando os alunos são responsáveis por criar o 
próprio conteúdo. Segundo autor, criando os seus podcasts os alunos demonstram as suas 
aprendizagens e, ao partilharem-nos, criam oportunidades de aprender uns com os outros.   
Sendo os podcasts maioritariamente áudio, ainda que seja possível fazê-los em formato vídeo, 
as questões relacionadas com a fonologia e a pronúncia têm sido também alvo de estudo. Lord 
(2008) desenvolveu um projeto com alunos de espanhol em que cada grupo era responsável 
pelo seu próprio canal de podcasts. Os produtos eram essencialmente pequenas leituras, 
reflexões pessoais e alguns exercícios  como trava línguas, e eram depois ouvidos e comentados 
pelos colegas. De acordo com os resultados, o autor conclui que, além da prática de 
competências de compreensão e produção oral, verificou-se  uma influência positiva no 
desempenho oral dos alunos. 
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Também Ducate e Lomicka (2009) estudaram as potencialidades dos podcasts para melhorar 
aspetos de pronúncia de alunos de francês e alemão, através de atividades que consistiam na 
gravação de textos lidos e de textos espontâneos. Ainda que tenha havido diferenças na 
melhoria do desempenho dos alunos em algumas tarefas, os dados recolhidos revelaram que 
não houve uma melhoria significativa na pronúncia, nomeadamente na acentuação ou na 
compreensibilidade. No entanto, referem que os alunos apreciaram o feedback em relação à 
sua pronúncia e que se foram sentindo menos inibidos relativamente à sua expressão oral.  
Como podemos verificar, não há dados que indiquem que os podcasts melhoram as 
competências orais dos aprendentes de línguas. Todavia, as vantagens que apresentam ao 
permitir aos alunos a prática regular dessas competências, para fins comunicativos reais, são 
indiscutíveis. Muitos dos sítios de alojamento de podcasts permitem incorporar contribuições 
dos próprios ouvintes, criando assim comunidades comunicativas, o que  pode ser determinante 
na motivação dos alunos para um uso real da língua. Outro grande benefício dos espaços online 
dedicados a podcasts é o facto de estes poderem constituir-se como “ambientes que geram 
oportunidades de produzir resultados (linguísticos) e de interagir com outros aprendentes, 
apoiados por recursos adicionais como transcrições, explicações gramaticais, glossários…” 
(Rosell-Aguilar, 2007, p. 489).   
Das tecnologias Web 2.0, os blogues, as wikis e os podcasts, a par da comunicação mediada por 
computador, têm sido as áreas mais investigadas no domínio das línguas estrangeiras nos 
últimos anos.  Segundo Lord (2008) isto deve-se ao fato de os professores acreditarem “no 
potencial destas ferramentas para aumentar o input, a interação e a produção numa língua 
estrangeira, fatores considerados importantes na aquisição de uma segunda língua” (p. 376).  
Não há dúvida que as tecnologias oferecem inúmeras oportunidades para desenvolver a 
competência comunicativa dos alunos, mas para tal ocorrer é necessário usá-las de acordo com 
a abordagem comunicativa, que apelam à comunicação e à interação como elementos 
determinantes da aprendizagem de uma língua. Usando as palavras de um especialista, 
“qualquer atividade sem o planeamento pedagógico adequado, tecnologicamente melhorada 
ou não, irá produzir resultados insatisfatórios com os alunos, mesmo que seja atraente de um 
ponto de vista multimédia” (Blake, 2008, p. 11). 
1.4.3. Tecnologias emergentes na aprendizagem de línguas  
A investigação em torno das tecnologias ao serviço das aprendizagens dos alunos, no geral, e do 
desenvolvimento de competências comunicativas, em particular, tem estado bastante focada 
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no que muitos chamam de tecnologias emergentes. Cukurova e Luckin  (2018) ao proporem uma 
abordagem pragmática à avaliação do impacto das tecnologias na educação, definem 
tecnologias emergente como “ aquelas que têm o potencial para mudar o atual estado das coisas 
na educação” (p. 2). Nesta classificação incluem, entre outros, realidade virtual,  realidade 
aumentada, dispositivos moveis e tecnologias que permitam a colaboração em grande escala, 
uma vez que a sua principal função é transformar a experiência que os alunos têm. Valentsianos 
(2016) aprofunda o termo e diz que o que torna as tecnologias emergentes não é serem a 
tecnologia X ou Y, mas sim o facto de serem usadas em determinados ambientes e de possuírem 
um potencial transformador educativo que não foi ainda completamente alcançado. 
Neste contexto de tecnologias emergentes, os temas que mais têm sido alvo de investigação em 
educação reportam-se à aprendizagem com recurso a dispositivos móveis (mobile learning), ao 
uso de jogos para a aprendizagem (gamification), a utilização de ambientes de aprendizagem 
virtuais (MOOCs e VLEs), o uso de redes sociais para o ensino (social media) e também a 
realidade virtual, a realidade aumentada e a inteligência artificial. A nível nacional este interesse 
está refletido nas várias comunicações apresentadas nos dois maiores encontros sobre 
tecnologias e educação,  Challenges e TIC Educa, que nos últimos anos têm incluído sempre um 
tema relacionado com tecnologias, sistemas ou aplicações educativas emergentes.  
No caso específico do ensino de línguas, a aprendizagem com recurso a dispositivos móveis tem 
sido alvo de muita investigação, tendo inclusive dado origem ao termo MALL – Mobile Assisted 
Language Learning, que surge na sequência do termo usado por muitos para falar das 
tecnologias nesta área da educação CALL – Computer Assisted Language Learning. Para Shield e 
Kukulska-Hulme (2008) a diferença reside no facto do MALL fazer uso de dispositivos pessoais 
portáteis que possibilitam novas formas de aprender permitindo um acesso mais fácil e 
espontâneo em contextos diversificados.  Apesar dos aparelhos como os telemóveis, os tablets 
ou os iPods apresentarem um potencial facilitador da interação, à semelhança do que acontece 
com outras tecnologias, eventuais benefícios à aprendizagem serão visíveis apenas aquando 
num enquadramento pedagógico adequado às características destas ferramentas e em 
situações de ensino que colocam o aluno no centro e que promovem  a colaboração entre pares 
(George M.  Chinnery, 2006; Duman, Orhon, & Gedik, 2015; Yang, 2013). Desta forma, devemos 
ter presente que “a competência pedagógica dos professores  continuará a desempenhar um 
papel importante, mas precisa ser reexaminada e ampliada para abordar os atributos específicos 
da aprendizagem móvel” (Kukulska-Hulme, 2009, p. 161) 
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Os dispositivos móveis, estando hoje em toda a parte e dispondo de inúmeras funcionalidades, 
acabam por se tornar em  ambientes ricos para a comunicação através de áudio, vídeo, texto e 
imagem. Para a aprendizagem de uma língua estrangeira esta realidade pode ser utilizada 
fazendo uso das inúmeras aplicações criadas especificamente para o efeito ou desenvolvendo 
atividades de aprendizagem em contextos autênticos usando aplicações ‘real-life’ (Kannan & 
Munday, 2018).  Contudo, as revisões da literatura nesta área revelam que os estudos se têm 
centrado muito nas componentes de vocabulário, de pronúncia e de compreensão do oral,  
estando ainda por aprofundar os aspetos relativos às outras componentes da competência 
comunicativa (Bozdoğan, 2015; Cho, Lee, Joo, & Becker, 2018; Godwin-Jones, 2017).  
Segundo Godwin-Jones (2017), o uso dessas tecnologias deve ir além de simples atividades de 
vocabulário, pois um dos grandes benefícios dos dispositivos móveis é permitirem uma 
aprendizagem contextualizada em ambientes reais. O autor considera que, quando 
devidamente planeados, os projetos que usam telemóveis se adequam a um ensino baseado em 
tarefas, requerendo que os alunos participem ativamente, colaborem e comuniquem na língua 
alvo.  Kukulska-Hulme e Viberg  (2018) focam-se em particular na aprendizagem colaborativa de 
línguas com recurso a dispositivos móveis e, da análise feita à investigação na área, concluem 
que os aspetos que se destacam com maior potencial educativo são a flexibilidade e a 
continuidade de uso, a possibilidade de feedback, a socialização, a participação ativa, a 
autoavaliação, o apoio de pares e a autenticidade da cultura. Segundo as autoras, surgem em 
contextos caracterizados pelo construtivismo social, muitas vezes recorrendo a estratégias de 
aprendizagem baseada em tarefas e jogos.  
A disseminação das tecnologias móveis reavivou um outro campo de investigação em educação, 
desta vez com novos contornos e em diferentes contextos -  os jogos e a aprendizagem. Carvalho 
(2017) , explora a utilização dos jogos digitais e dos jogos educativos digitais na educação, e 
esclarece que o recente termo gamification enquanto área de estudo tem a ver com usar 
mecânicas típicas de jogo e não apenas com usar jogos na aprendizagem. A autora destaca que, 
face à dificuldade em envolver os alunos nas atividades escolares, criar desafios para os alunos 
pode ser uma forma de os motivar a participar de forma ativa nos processos de ensino e 
aprendizagem. Uma boa forma de o fazer poderá ser através do recurso a aplicações móveis 
para criar jogos e quizzes online, a jogos educativos digitais e a estratégias de gamificação.  
Relativamente à utilização destes recursos no ensino e na aprendizagem de línguas estrangeiras, 
tem havido muita investigação. Godwin-Jones (2014) reflete sobre as oportunidades dos jogos 
digitais e afirma que dadas as condições ideais, ou seja, utilizadores devidamente preparados e 
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jogos bem concebidos, são várias as experiências positivas e efetivas para a aprendizagem de 
línguas.  O autor refere que os jogos em mundos virtuais, como o Second Life ou o World of 
Warcraft, têm revelado impactos positivos no desenvolvimento das competências 
comunicativas, uma vez que os utilizadores têm que negociar com outros para alcançarem os 
seus objetivos. Igualmente proveitosos, quando os alunos estão motivados, são as simulações 
ou os jogos criados especificamente para a aprendizagem, uma vez que focam aspetos 
linguísticos ou culturais específicos. Especificando as mais valias ao nível das línguas 
estrangeiras, Klimova e Kacet (2017) afirmam que os jogos, em particular os educativos, são 
eficazes ao nível da aquisição de vocabulário, da exposição à língua alvo e do envolvimento dos 
alunos em situações de comunicação. Todavia, alertam para o facto de o elevado grau de 
interatividade e a falta de conhecimento dos professores nessa área poderem limitar o seu 
potencial de aprendizagem.   
Na sequência do desenvolvimento dos telemóveis e outras tecnologias móveis, surgiram várias 
aplicações e jogos customizáveis que usam funcionalidades diversificadas como áudio, câmara, 
localização GPS, entre outros, para envolverem os alunos em desafios.  Atividades com recurso 
a ferramentas como o Kahoot ou o Duolingo são cada vez mais frequentes e os resultados de 
investigações apontam para um efeito positivo na aprendizagem, essencialmente por 
motivarem os alunos, fomentarem a sua autonomia, encorajarem uma participação ativa e 
incentivarem à resolução de problemas (Juntunen, 2019; Kannan & Munday, 2018; Wichadee & 
Pattanapichet, 2018).  No entanto, não é possível dizer que essas estratégias de gamificação 
sejam, por si só, responsáveis pelo desenvolvimento da competência comunicativa dos alunos, 
pelo que é de extrema importância que os professores orientem o trabalho a realizar de acordo 
com a abordagem pedagógica e didática mais adequada (Flores, 2015; Klimova & Kacet, 2017). 
Como verificamos, alguns dos jogos que podem beneficiar a aprendizagem de línguas passam 
por ambientes virtuais ou pelas chamadas realidades aumentadas. Segundo Bozkurt (2017), a 
realidade aumentada consiste em enriquecer a perceção humana através do uso de monitores 
e sensores digitais, combinando objetos reais e virtuais de forma interativa em tempo e 
ambientes reais. Ainda que não se foque especificamente o contexto das línguas, o autor 
considera que a realidade aumentada oferece experiências de aprendizagem mais imersivas, 
ricas e situadas. Taskiran (2018), por outro lado, apresenta dados que mostram que este tipo de 
tecnologia aumenta a motivação dos alunos para as tarefas, o que acaba por proporcionar um 
reforço das competências de língua dos alunos. Também Godwin-Jones (2014) considera que as 
características apresentadas pelos jogos de realidade aumentada sustentam as linhas teóricas 
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da linguística aplicada que defendem que a aprendizagem de línguas é mais eficaz quando 
realizadas de forma experiencial localizada e estabelecendo relações entre o mundo escolar e o 
real.   
Assumindo que a aprendizagem de línguas é fundamentalmente uma experiência sociocultural, 
Kannan e Munday (2018) exploram a dimensão social que as TIC trouxeram ao ensino através 
dos ambientes de aprendizagem em rede disponíveis. As autoras focam-se em ferramentas de 
redes sociais , como Facebook, Twitter e Instagram,  e revelam que, ao permitirem a criação de 
comunidades online,  os alunos acabam por desenvolver as suas competências comunicativas e 
interculturais. Também Reinhardt (2019) se debruça sobre as tecnologias sociais no ensino de 
línguas estrangeiras, acrescentando à sua análise os blogs e as wikis. Os dados revelam que os 
blogs têm efetivamente servido como espaços para trocas interculturais, bem como para a 
reflexão, a apresentação e o desenvolvimento da expressão sobre determinadas áreas de 
conteúdo. Por outro lado, as wiki podem constituir-se como um espaço propício à cooperação 
e autoria partilhada. Por último, o autor refere que as ferramentas de redes sociais podem ser 
usadas para observar ou participar em situações de comunicação autêntica na língua alvo. Tendo 
analisando os artigos divulgados entre 2009 e meados de 2018 nas publicações mais 
conceituadas na área, conclui que há muitas evidências de que as tecnologias sociais, 
devidamente planeadas e intergadas, podem apoiar o desenvolvimento de uma conciência 
intercultural e sociopragmática, bem como a capacidade de reflexão e a autonomia dos alunos.  
Considerando que as tecnologias emergentes na aprendizagem de línguas representam uma 
área que tem despertado interesse por parte da academia, e apesar de não existirem ainda 
muitos dados relativamente ao impacto das mesmas, é necessário enquadrar essas ferramentas 
enquanto instrumento de ensino no que diz respeito à formação de professores  (Kessler & 
Hubbard, 2017). O que começou com a Web 2.0 e as ferramentas de partilha e colaboração 
online, tem vindo a dar origem a formas de explorar as tecnologias associadas ao potencial dos 
recursos móveis e das realidades virtuais. Assim, para os professores fica o desafio de ser 
capazes de lidar com estas realidades em constante mudança e estarem preparados para 
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1.5. CONSIDERAÇÕES FINAIS DO CAPÍTULO 
Numa época em que a sociedade é caracterizada por constantes mudanças decorrentes, em 
grande parte, das inovações tecnológicas que afetam todas a áreas da esfera social, profissional 
e pessoal, a escola tem revelado dificuldade em apropriar-se dessas mesmas inovações para 
atualizar a sua forma de funcionar. Organismos internacionais e investigações académicas 
atribuem às tecnologias digitais um potencial transformador das práticas educativas, sempre e 
quando se encontrem enquadradas em princípios pedagógicos que sustentem uma 
aprendizagem ativa por parte dos alunos e de acordo com as características próprias de cada 
área curricular disciplinar.  
No caso específico do inglês, a abordagem comunicativa à aprendizagem de línguas estrangeiras 
encontra no mundo digital um campo riquíssimo em situações reais de comunicação, com 
recurso a materiais autênticos e contextos sociopragmáticos diversificados.  Com a proliferação 
das tecnologias que permitem aos alunos ler, escrever, ouvir, falar e interagir na língua alvo, 
aumenta o leque de atividades comunicativas disponíveis para apoiar o processo de ensino e 
aprendizagem de uma língua. Rentabilizar essas mais valias requer que os professores entendam 
as tecnologias como instrumentos com os quais os alunos podem aprender, para assim 
conceberem e dinamizarem novas situações de aprendizagem. Consegui-lo implicará repensar 
as práticas de ensino, combinando os diferentes saberes científicos, pedagógico-didáticos e 
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2. PERCURSO METODOLÓGICO 
  
Pode, então, fazer-se ciência de um objeto tão difícil e fluído 
como o que pretendem as Ciências da Educação? Isto é (…) 
será possível debruçarmo-nos, nessa atitude, sobre o 
domínio da Educação tendo em conta a multiplicidade de 
variáveis e a diversidade das suas implicações? Julgamos 
que sim.  
(Boavida & Amado, 2006, p. 196) 
 
 
Este capítulo tem como objetivo descrever a metodologia que seguimos ao longo do nosso 
estudo, apresentando informação sobre as opções epistemológicas e os procedimentos 
metodológicos que orientaram o trabalho.  
Começamos por clarificar as nossas opções metodológicas gerais, ou seja, o nosso 
posicionamento enquanto investigadores face aos diferentes paradigmas de investigação. De 
seguida expomos as opções específicas, nomeadamente o contexto da investigação, a  
abordagem metodológica adotada e o desenho da investigação. Num terceiro momento 
explicitamos e justificamos a pertinência das técnicas de recolha de dados selecionadas: a 
recolha documental, o inquérito por questionário e os relatos escritos. Nesta parte, 
descrevemos o processo da recolha de dados, desde a fase da construção dos instrumentos até 
à fase de aplicação, bem como os procedimentos inerentes à sua análise. Concluímos com 
algumas considerações sobre a validade e fiabilidade do estudo, não esquecendo o devido 
esclarecimento sobre as questões éticas e deontológicas que nortearam a investigação. 
 
2.1. OPÇÕES METODOLÓGICAS GERAIS 
Assumindo a investigação como uma tentativa sistemática de elaboração de respostas a 
questões que surgem no âmbito de uma problemática e de um objeto de estudo (Tuckman, 
2000), situamos este  trabalho no campo científico da educação, que por seu lado se enquadra 
no domínio das ciências sociais. 
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Entendendo a educação como uma ciência social, a investigação na área tem-se vindo a debater 
com a coexistência de dois paradigmas distintos: positivista e antipositivista. Segundo Cohen, 
Manion e Morrison (2007), estes paradigmas assentam em visões distintas da realidade social, 
das quais decorrem diferentes formas de a investigar cientificamente. Por um lado, temos a 
visão tradicional, positivista, que entende as ciências sociais à semelhança das ciências naturais, 
tendo por isso a finalidade de descobrir as regras universais dos comportamentos sociais. Na 
sua base encontramos uma conceção de realidade social como algo objetivo, que decorre 
independentemente do indivíduo e que pode ser conhecida por aquilo que objetivamente é. Por 
outro lado, temos a visão interpretativa, antipositivista, que entende que as pessoas, enquanto 
fenómeno, diferem dos outros fenómenos estudados pelas ciências naturais, assumindo a 
ciência a finalidade de descobrir como as pessoas interpretam o mundo em que vivem. A 
conceção de realidade social aqui subjacente é de que o mundo existe por si só mas é construído 
de forma diferente  por pessoas diferentes. 
De acordo com Creswell e Plano Clark (2011), quando falamos em paradigmas estamos a falar 
de visões do mundo que não são necessariamente exclusivas aquando de uma investigação. Os 
autores identificam quatro paradigmas (pós-positivista, construtivista, participativo e 
pragmático) e consideram que diferentes paradigmas podem ser usados numa mesma 
investigação, nomeadamente na sustentação de diferentes fases do trabalho que exigem 
diferentes olhares sobre a realidade. Apelando claramente à adoção de uma metodologia mista, 
que discutiremos com maior detalhe mais à frente neste trabalho, os autores afirmam que estas 
visões do mundo podem ser complementares consoante o objeto e os objetivos do estudo. 
Também debruçando-se  sobre a investigação,  Teddlie & Tashakkori (2009) identificam três 
tipos de investigação em ciências sociais, dos quais decorrem três categorias de investigadores: 
os quantitativamente orientados, que trabalham essencialmente dentro do paradigma 
positivista e estão sobretudo interessados em dados e análises numéricos; os qualitativamente 
orientados, que trabalham principalmente dentro do paradigma construtivista e estão mais 
interessados em dados e análises de natureza narrativa; e os metodologistas mistos, que 
trabalham enquadrados num paradigma pragmático e se interessam por dados quer numéricos 
quer narrativos.  
Expostas brevemente as diferentes posições face aos pressupostos epistemológicos e valores 
inerentes à investigação em ciências sociais, situamos o nosso trabalho num paradigma 
interpretativo, uma vez que a nossa finalidade é compreender o mundo subjetivo da experiência 
humana, tentando manter a integridade do fenómeno em estudo (Creswell, 2003; Creswell & 
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Plano Clark, 2011). Dentro deste vasto enquadramento, identificamo-nos com uma visão 
pragmática da investigação, segundo a qual o foco está no problema e nas questões decorrentes 
da vida real, e não nos métodos utilizados (Creswell, 2003). Acreditamos que um estudo plural 
e orientado para o que ‘funciona’ no contexto concreto do problema vai ao encontro do nosso 
entendimento de ciências sociais, i.e., um mundo em que cada pessoa constrói o seu próprio 
conjunto de significados sobre as diferentes esferas da vida. 
 
2.2. OPÇÕES METODOLÓGICAS ESPECÍFICAS 
Clarificadas as nossas opções metodológicas gerais, nomeadamente no que diz respeito aos 
atuais paradigmas de investigação na área da educação e ao nosso posicionamento enquanto 
investigadores, passamos, de seguida, a expor as nossas opções metodológicas mais específicas. 
Se as opções gerais são condicionadas pelo campo científico em que trabalhamos e pela nossa 
visão do mundo, as opções específicas derivam do contexto da investigação. Assim, a 
problemática, as questões de investigação e o objeto de estudo, clarificados de seguida, foram 
a base para as decisões sobre a abordagem metodológica que seguimos.  
2.2.1. Contexto da investigação 
Situando o nosso estudo no campo das tecnologias na educação, e reforçando a premissa de 
que o ensino é uma atividade complexa que envolve vários tipos de conhecimentos e 
competências, propusemo-nos a explorar as relações e interações que se estabelecem entre os 
vários domínios do saber docente, nomeadamente no caso particular do ensino de inglês como 
língua estrangeira. Assumimos que a apropriação das tecnologias por parte dos professores é 
algo que assume características específicas dependendo da área curricular que o professor 
leciona, tendo decidido, por isso, estudar a utilização pedagógica e didática das tecnologias por 
parte dos professores de inglês. A questão de partida que nos norteou foi saber que 
conhecimentos e competências deve deter um professor de inglês para usar as tecnologias numa 
perspetiva transformadora das práticas de ensino, de acordo com a abordagem comunicativa?  
Tendo em conta esta questão geral, definimos três questões de investigação: 
 
1. Como é que os professores combinam diferentes conhecimentos profissionais, 
nomeadamente o pedagógico-didático e o tecnológico, para integrar as TIC no ensino 
do inglês?  
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2. Que relação é possível estabelecer entre a utilização das TIC em sala de aula e o 
desenvolvimento das competências comunicativas em língua inglesa? 
3. De  que forma as competências TIC dos professores mobilizadas para o desenvolvimento 
do processo de ensino de inglês contribuem para melhorar as aprendizagens dos 
alunos? 
 
Destas questões, surgiram cinco objetivos que nos conduziram na operacionalização do 
trabalho: 
− Compreender como é que professores de Inglês percecionam as TIC enquanto 
ferramenta de ensino e aprendizagem;  
− Conhecer o uso pedagógico e didático que professores de Inglês fazem das TIC; 
− Caracterizar diferentes situações de aprendizagem do Inglês com recurso às TIC; 
− Compreender qual a relação entre as competências em TIC dos professores e as 
utilizações TIC na disciplina de Inglês; 
− Identificar as competências de línguas desenvolvidas aquando da utilização das TIC em 
sala de aula. 
 
Dada a complexidade de interpretações exigidas pelas questões, a especificidade dos objetivos 
e as limitações de tempo inerentes a este trabalho, tivemos o cuidado de delimitar 
rigorosamente o objeto de estudo da nossa investigação. Desta forma, escolhemos estudar a 
utilização das tecnologias no processo de ensino de inglês como língua estrangeira no ensino 
básico e secundário em Portugal. Os sujeitos da investigação foram os professores de inglês que 
lecionam nesses níveis de ensino, sendo que o número de participantes variou de acordo com 
as diferentes fases do estudo. 
É deste contexto que emerge a abordagem metodológica adotada para o desenvolvimento da 
nossa investigação, bem como todas as decisões relativamente a procedimentos de recolha e 
análise de dados.   
2.2.2. Uma metodologia de investigação mista 
A evolução da investigação em educação tem mostrado que a disputa quantitativo vs. 
qualitativo tem cada vez menos sentido. Abandona-se a ideia de que a investigação que utiliza 
métodos quantitativos, por envolver essencialmente números, deve ser ignorada. Do mesmo 
modo, a opção por uma abordagem qualitativa como o único caminho para conhecer a realidade 
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educativa deixou de fazer sentido. As valências de ambas as abordagens podem levar ao 
enriquecimento do saber na área das ciências sociais, incluindo a educação, podendo ser 
entendidas como complementares para melhor entender o fenómeno que se visa estudar.  
É neste sentido que surge a chamada abordagem mista. Uma investigação pode ser considerada 
mista quando inclui, pelo menos, uma componente de investigação qualitativa e uma 
componente de investigação quantitativa (Bergman, 2008). Creswell (2003) caracteriza esta 
abordagem metodológica como uma tendência do investigador em basear as suas afirmações 
em fundamentos pragmáticos, recorrendo para isso a instrumentos de recolha de dados de 
natureza qualitativa e quantitativa. 
Por um lado, a abordagem de natureza qualitativa tem a compreensão como objetivo principal, 
assumindo o investigador um papel pessoal, uma vez que interpreta o que observa e analisa 
(Patton, 1990). Assim, os métodos qualitativos orientam-nos, essencialmente, para tipos de 
recolha de dados de cariz descritivo, utilizando técnicas de recolhas de dados como a entrevista, 
a observação e a análise de documentos. Naturalmente o processo de análise de dados é de 
natureza indutiva, ou seja, os conceitos, hipóteses ou teorias emergem dos dados recolhidos 
(Merriam, 2002). É de referir, ainda, a importância da construção de significado neste tipo de 
abordagem, valorizando diferentes perspetivas das situações, dando grande ênfase ao que os 
sujeitos experimentam e à forma como interpretam essas experiências (Bogdan & Biklen, 1994). 
Por outro, a abordagem quantitativa pretende explicar, predizer e controlar os fenómenos, 
procurando  regularidades e leis, através da objetividade dos procedimentos e da quantificação 
das medidas (Almeida & Freire, 2003). As características fundamentais dos estudos dentro desta 
abordagem são, entre outros a utilização de métodos controlados, a objetividade procurada 
através de um distanciamento em relação aos dados, a possibilidade generalização e a assunção 
da realidade como estática. Consequentemente, a análise de dados quantitativos tem como 
finalidade descrever a distribuição dos dados pelo valor das variáveis ou descrever a relação 
entre as próprias variáveis (J. M. Moreira, 2006). 
Erickson (1986) retoma a discussão em torno das duas abordagens e afirma que o que determina 
a opção metodológica do investigador não será propriamente a adesão à priori a uma ou outra, 
mas o conteúdo e a intenção do que vai ser objeto de estudo. Sabemos que, se por um lado, há 
questões que são melhor elucidadas através dos métodos quantitativos, por permitirem 
amostras mais amplas e representativas, por outro lado, temos uma realidade única que 
interessa ao investigador qualitativo. Resumidamente, enquanto a investigação qualitativa se 
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interessa por particularizar determinados fenómenos, a investigação quantitativa procura 
essencialmente generalizar resultados encontrados. 
Esta posição é partilhada por vários autores (Creswell, 2003; R. B. Johnson & Onwuegbuzie, 
2004; Teddlie & Tashakkori, 2003) que concordam que recorrer a combinações de recolha e 
tratamento de dados qualitativos e quantitativos, coloca em evidência a complementaridade 
enriquecedora entre esses dois tipos de métodos. Neste sentido, a opção por uma metodologia 
mista é especialmente útil quando se pretende, simultaneamente, conhecer em profundidade 
o significado de determinado fenómeno para os sujeitos e generalizar as conclusões obtidas a 
uma população (Creswell, 2003) . Também Miles e Huberman (1994) preferem não estabelecer 
oposição entre qualitativo e quantitativo, no campo das decisões epistemológicas, ontológicas 
e metodológicas em investigação, falando de um continuum no qual se situam as várias opções. 
Uma vez que o campo temático desta investigação é a utilização das tecnologias no ensino de 
inglês, e que focalizámos o estudo nos conhecimentos e competências que os professores 
necessitam para utilizar estas ferramentas nas suas práticas, pensamos que o que está em causa 
é a complexidade dos fatores que intervêm nesse processo. Trata-se, portanto, de tentar 
conhecer uma realidade de grande dimensão e de, simultaneamente, procurar compreender as 
suas características à luz de uma problemática definida à partida. Pelos motivos apontados, a 
nossa opção recaiu sobre realizar um estudo de natureza interpretativa, adotando uma  
abordagem mista de carácter pragmático. 
2.2.3. O desenho da investigação  
Apoiados na fundamentação apresentada sobre os métodos mistos, bem como, na pertinência 
que esta abordagem assume para melhor estudar o nosso problema, estruturámos o desenho 
do nosso estudo em quatro momentos centrais. A representação dos mesmos, com a 
explicitação daquilo em que consistem e dos respetivos objetivos, encontra-se na Figura 11, 
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FIGURA 11 – DESENHO DA INVESTIGAÇÃO 
 
Não considerando indispensável enquadrar o nosso estudo num desenho de investigação pré-
definido, uma vez que a sua operacionalização decorreu dos objetivos definidos, julgámos útil 
explorar os diferentes designs de metodologia mista, para assim darmos maior consistência ao 
nosso plano de trabalho. Diferentes autores (Creswell, 2003; Morse, 1991 ; Tashakkori & 
Teddlie, 1998) identificam diferentes designs, dando-lhes nomenclaturas distintas. 
Independentemente das classificações, as investigações mistas distinguem-se pela forma com 
que as vertentes qualitativas e quantitativas se relacionam entre si.   
Segundo Creswell e Plano Clark (2011) há que ter em conta o papel de cada uma das vertentes 
do estudo e ponderar a interação entre ambas, o nível de prioridade dado a cada uma e o 
momento da investigação em que ocorrem. Quanto aos dois primeiros aspetos, consideramos 
que no nosso estudo há uma relação interativa entre as duas componentes, uma vez que ambas 
contribuem para responder às questões de investigação, e que ambas têm uma prioridade igual 
neste processo. Relativamente à sequência das diferentes vertentes, ou seja, a relação temporal 
entre elas, posicionamo-nos num design simultâneo, que se caracteriza pela realização de 
momentos qualitativos e quantitativos independentes. Neste design, ambas as vertentes têm 
prioridade igual, a análise é individual e separada e só se misturam os resultados durante a 
interpretação geral, como se mostra na figura seguinte. 
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FIGURA 12 – DESIGN SIMULTÂNEO, SEGUNDO CRESWELL E PLANO CLARK (2011) 
 
Este design tem também outras designações como triangulação simultânea (Morse, 1991) ou 
estudo paralelo (Tashakkori e Teddlie, 1998). De qualquer forma, o objetivo é sempre analisar 
cada grupo de dados de forma independente, de modo a obter dados complementares sobre o 
mesmo tópico, para obter uma melhor compreensão do problema da investigação. 
 
2.3.  PROCEDIMENTOS DE RECOLHA E ANÁLISE DE DADOS 
Uma vez definida a abordagem metodológica adotada na investigação, passámos à identificação 
dos métodos a utilizar, ou seja, os procedimentos necessários para a execução do trabalho 
empírico. Segundo Cohen, Manion e Morrison (2007) a decisão sobre os instrumentos a utilizar 
decorre em grande parte de decisões anteriores sobre a investigação, nomeadamente o 
problema, as questões e os objetivos. Também neste sentido, os autores destacam o cuidado 
na formulação dos objetivos, uma vez que, bem definidos, irão indicar o tipo de dados 
necessários para as respostas às questões e as técnicas de recolha mais indicadas. Assim, o 
conjunto de objetivos que definimos foi considerado em todos os momentos de decisão sobre 
a recolha de dados e foram esses mesmos objetivos que nos orientaram para a utilização de 
métodos de natureza quantitativa (o inquérito por questionário) e para métodos de natureza 
qualitativa (documentos e relatos escritos). 
2.3.1. A recolha e análise documental  
O primeiro momento de trabalho empírico da nossa investigação consistiu na recolha e análise 
de dados de natureza qualitativa, nomeadamente na análise de documentos orientadores das 
práticas de ensino de inglês. Em investigação, esta técnica de recolha de dados é 
frequentemente utilizada com duas finalidades distintas: complementar a informação obtida 
através de outras técnicas de recolhas de dados ou ser a técnica de recolha de dados central de 
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Os documentos, uma das fontes de dados características das investigações de natureza 
qualitativa (Merriam, 2002), permitem ao investigador obter informação pertinente para 
explorar, enquadrar e compreender determinados aspetos da problemática em estudo. No 
nosso estudo, a recolha e análise de documentos teve como finalidade conhecer as orientações 
e os normativos que orientam o ensino de línguas estrangeiras no nosso país, para assim 
compreender as diferentes dimensões inerentes à utilização das tecnologias no processo de 
ensino de inglês. 
A identificação e a seleção dos documentos 
Como é aconselhado pela literatura, o primeiro passo na recolha de documentos passou pela 
seleção de materiais relevantes, tendo em conta as questões que orientam o estudo (Merriam, 
1998). Uma vez que pretendemos, com esta fase do estudo, perceber quais as dimensões de 
ensinar inglês com tecnologias, recorremos aos documentos normativos e orientadores dessa 
prática. Estes documentos, de natureza diversa, abordam diferentes aspetos da função pelo 
considerámos fundamental comparar esses dados, procurando identificar semelhanças e 
diferenças nas abordagens e nos conteúdos.  
Os professores de línguas estrangeiras têm, neste momento, vários quadros de referência que 
determinam e/ou apoiam a organização e gestão das suas práticas letivas. Alguns dos 
referenciais são gerais para todos os professores, enquanto que outros são específicos para os 
professores de línguas. Assim, os documentos selecionados foram:  
- Perfil geral de desempenho profissional do educador de infância e dos professores dos 
ensinos básico e secundário (Decreto-Lei n.º 240/2001) e Padrões de Desempenho 
Docente (Despacho n.º 16034/2010)”. 
- Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas (Conselho da Europa, 2001) e 
Perfil Europeu para a Formação de Professores de Línguas (Kelly & Grenfell, 2004); 
- Referencial de Competências TIC para Professores (Costa, 2008) e Sistema de formação 
e de certificação em competências TIC para docentes do ensino básico e secundário 
(Portaria n.º 731/2009, atualizada pela Portaria n.º 321/2013).  
 
O Quadro Europeu de Referência Comum para as Línguas (Conselho da Europa, 2001) assume-
se como a base para a organização do ensino e da aprendizagem de qualquer língua viva, desde 
a conceção de programas aos métodos e instrumentos a utilizar. Não é específico de nenhum 
contexto de ensino ou aprendizagem, servindo de orientação para qualquer situação de 
utilização de língua, desde contextos de aprendizagem formal a informal. O documento Perfil 
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Europeu para a Formação de Professores de Línguas (Kelly & Grenfell, 2004) resulta de um 
estudo realizado a nível europeu e apresenta as componentes consideradas essenciais para a 
formação de professores de línguas. Apresenta-se como um quadro de referência, tendo como 
finalidade orientar a formação e o desenvolvimento desses profissionais.   
O Referencial de Competências TIC para Professores surge no processo de formação e de 
certificação de competências TIC para docentes, regulamentado com a Portaria n.º 731/2009 e 
posteriormente atualizada pela Portaria n.º 321/2013. Tem como base o documento 
Competências TIC, Estudo de Implementação (Costa et al, 2008) e tratando-se de um referencial 
tem um estatuto semelhante ao de um programa, sem ter, todavia, uma carga normativa e 
prescritiva. Segundo o documento, o referencial deve servir de orientação no processo de 
desenvolvimento das competências no uso das TIC por parte dos professores. 
O Perfil Geral de Desempenho Profissional dos Professores (Decreto-Lei n.º 240/2001), 
estabelece o quadro de orientações para a formação e o reconhecimento de habilitações 
profissionais docentes.  O documento enuncia as dimensões e competências inerentes à 
profissão, regulando o processo de formação inicial de professores. Ainda que outros 
normativos referentes à formação contínua e avaliação do desempenho docente tenham 
surgido, optámos por não os incluir na análise, uma vez que a frequência com que têm sido 
alterados nos últimos anos poderia pôr em causa a nossa análise. 
Ainda que nem todos os referenciais tenham carácter prescritivo, considerámos importante 
analisá-los tendo em conta aspetos comuns, para assim perceber quais as semelhanças e 
diferenças, bem como quais as competências chave esperadas dos professores de línguas que 
queiram utilizar as tecnologias nas suas práticas. 
O processo de análise dos documentos 
Tratando-se de documentos escritos, optámos por tratar os dados recorrendo à análise de 
conteúdo. Quivy e Campenhoudt (1998) distinguem três categorias de métodos de análise de 
conteúdo, consoante esta incida principalmente sobre elementos constitutivos do discurso 
(análises temáticas), sobre a sua forma (análises formais), ou sobre as relações entre os seus 
elementos (análises estruturais). No presente estudo optou-se por uma análise temática, na 
qual procurámos informação sobre determinados aspetos comuns. 
Mais do que procurar a frequência e variedade do conteúdo dos dados, a abordagem qualitativa 
da análise de conteúdo vai além das palavras específicas contidas nas narrativas, procurando 
“temas e padrões de significado recorrentes” (Merriam, 1998, p. 160). Consistindo num 
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processo de identificar, codificar e categorizar os principais padrões da informação, a análise de 
conteúdo exige que o investigador faça um juízo cuidado sobre o que de facto é significativo nos 
dados (Patton, 1990). 
Desta forma, após uma primeira leitura dos documentos, elencámos um conjunto de aspetos 
que pretendíamos analisar em cada um: o âmbito e a função,  os destinatários, o conceito de 
conhecimentos e competências profissionais, a aplicação e desenvolvimento das orientações 
neles contidos, as referências às tecnologias, e os seus elementos-chave (quer em termos de 
organização, quer em termos de conteúdo). No capítulo seguinte, apresentamos estes dados, 
estabelecendo as respetivas comparações entre os diferentes documentos. 
2.3.2. O inquérito por questionário  
No segundo momento do nosso estudo, propusemo-nos a conhecer as conceções e perceções 
dos professores de inglês relativamente à utilização das tecnologias na sala de aula.  
De acordo com Ghiglione e Matalon (2001) o inquérito por questionário é um instrumento de 
recolha de dados que consiste na auscultação de um determinado número de pessoas, 
representativo de uma dada população, i.e., uma amostra, tendo como finalidade principal 
poder generalizar os resultados obtidos. Entre as várias razões que levam à utilização do 
inquérito por questionário, destacamos por um lado, a obtenção de conhecimento sobre uma 
população, nomeadamente comportamentos, valores ou opiniões, e a necessidade interrogar 
um grande número de pessoas (Quivy & Campenhoudt, 1998). Por termos, no contexto do nosso 
estudo, interesse em auscultar o maior número possível de professores de inglês, decidimos 
optar por recorrer a esta técnica de recolha de dados. 
Quanto ao tipo de questionário a adotar, considerámos as categorias mencionadas por 
Ghiglione e Matalon (2001) relativamente ao conteúdo e à forma das questões que o compõem.  
No que respeita ao primeiro, é feita a distinção entre duas categorias de questões: as que se 
debruçam sobre factos, em princípio suscetíveis de serem conhecidos de outra forma, e aquelas 
que se debruçam sobre opiniões, atitudes, preferências. Quanto à forma das questões, estas 
podem ser abertas, às quais cada pessoa responde como quer, ou fechadas, onde se pede à 
pessoa que responda dentro de uma lista preestabelecida de respostas possíveis. No caso da 
nossa investigação, considerámos mais útil optar por um questionário com itens de resposta 
fechada, para obter informação quer sobre factos, quer sobre opiniões.  
Oppenheim (2004), distingue ainda entre questionários descritivos e questionários analíticos ou 
relacionais. Segundo o autor, os descritivos têm como principal objetivo contar, ou seja, dizem-
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nos quantos membros da população têm certa opinião ou característica, ou com que frequência 
certos eventos ocorrem. Por outro lado, os questionários analíticos visam recolher informação 
que permita explicar algum fenómeno ou mostrar relações entre diferentes variáveis.  Não 
tínhamos, no nosso trabalho, a intenção de fazer análises relacionais, mas sim a necessidade de 
conhecer e descrever os sujeitos em causa, pelo que assumimos a necessidade de um 
questionário descritivo. 
A construção do questionário  
Conscientes da dificuldade e da exigência inerentes à conceção de um questionário, procurámos 
possíveis instrumentos que pudessem servir os nossos objetivos. Encontrámos, de facto, alguns 
questionários que tocavam um ou outro ponto de interesse nosso, mas nenhum que pudesse 
ser usado no contexto específico em que nos situamos. Desta forma,  por não haver um 
questionário adequado à investigação (Hill & Hill, 2002), optámos por construir o nosso próprio 
instrumento. Para o fazer, apoiamo-nos em três fontes: (a) a literatura sobre a temática da 
utilização das tecnologias e o ensino de inglês, (b) os referenciais para o ensino de línguas 
estrangeiras e para as competências TIC dos professores, e (c) a consulta da população-alvo, ou 
seja, professores de inglês. 
Seguindo de perto as orientações de Hill e Hill (2002) e Almeida e Freire (2003), relativamente 
aos passos necessários à construção de um questionário sólido e coerente, o processo de 
conceção dos mesmos incluiu cinco passos: 
1) Identificação, através da literatura e da análise dos referenciais, das dimensões que 
compõem o objetivo geral, e definição  dos blocos temáticos e respetivos objetivos 
específicos. 
2) Realização do estudo preliminar 1: consulta da população-alvo através de entrevistas 
semiestruturadas e análise dos respetivos protocolos, para identificar temas e variáveis a 
incluir no questionário. 
3) Elaboração da primeira versão do questionário. 
4) Realização do estudo preliminar 2: aplicação do questionário a uma pequena amostra, 
para verificar a adequação das perguntas e recolher informações sobre qualquer problema 
relativo ao preenchimento do questionário. 
5) Elaboração da versão final do questionário, com base nos resultados do estudo 
preliminar e na apreciação feita por especialistas. 
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Exposto brevemente o processo, passamos de seguida a uma apresentação detalhada de cada 
um dos momentos envolvidos na construção e aplicação do questionário. 
Blocos e objetivos  
Partindo da literatura e dos referenciais, começámos por definir o objetivo geral do instrumento: 
conhecer as conceções e perceções dos professores de inglês relativamente à utilização das TIC 
na sala de aula.  Ainda com base nas mesmas fontes, determinámos as dimensões sobre as quais 
pretendíamos recolher dados que nos permitissem alcançar esse objetivo. Numa primeira fase, 
a definição dessas dimensões deu origem a quatro blocos temáticos, que passamos a clarificar. 
Bloco A -  Caracterização da amostra. Nesta primeira parte pretendia-se solicitar informação 
factual sobre os respondentes, por um lado, para descrever a amostra do estudo e, por outro, 
para recolher dados pessoais e profissionais (como idade, tempo de serviço, tipo de escola, etc.) 
que permitam interpretar melhor as conceções e perceções obtidas através do questionário. 
Bloco B- As TIC em contexto educativo.  O objetivo desta parte do questionário era compreender 
como é que os professores de inglês percecionam as TIC enquanto ferramenta de ensino e 
aprendizagem. Questionando os professores sobre o papel que as TIC ocupam e/ou deveriam 
ocupar no contexto educativo, procurámos saber que potencialidades e que constrangimentos 
reconhecem na utilização das tecnologias para ensinar e para aprender.    
Bloco C - As potencialidades das TIC para o ensino de inglês.  Nesta parte tínhamos como objetivo 
compreender as representações dos professores relativamente às potencialidades das TIC para 
o desenvolvimento de competências de língua. Partindo dos aspetos identificados pela literatura 
e por especialistas como mais-valias das TIC para a aprendizagem de línguas, pedimos aos 
professores que nos indicassem quais reconheciam como vantagens para o ensino de inglês. 
Bloco D - A utilização das TIC nas aulas de inglês.  Esta parte do questionário tinha diferentes 
objetivos complementares: identificar as tecnologias usadas nas aulas de inglês e identificar os 
objetivos, as formas sociais de trabalho, os tipos de atividades e as competências de língua 
visadas aquando da utilização das TIC. De uma forma geral, queríamos que os professores 
indicassem a frequência com que usam determinadas tecnologias nas aulas e como o fazem.  
Bloco E - As competências TIC dos professores de inglês.  Este bloco tinha como objetivo 
caracterizar as perceções dos professores de inglês relativamente às suas competências TIC. 
Para tal, era necessário que os professores autoavaliassem as suas competências TIC, 
identificando o que sabem ou não fazer com as tecnologias. Este bloco dar-nos-ia, não só, 
informação importante para descrever a população do estudo, como também, pistas para 
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perceber melhor possíveis relações entre o nível de competências TIC que os professores 
afirmam ter e o tipo de utilização das tecnologias em sala de aula indicadas. 
Estudo preliminar 1 
Como referimos anteriormente, a realização deste estudo preliminar teve como objetivo 
encontrar temas e variáveis importantes a incluir no questionário, através da consulta da 
população-alvo. Assim, optámos por realizar entrevistas semiestruturadas a uma amostra 
extraída do universo dos respondentes, com a finalidade de explorar temas e hipóteses de 
investigação, bem como tentar perceber como os sujeitos pensam e sentem sobre os tópicos 
em questão (Oppenheim, 2004). 
Foi elaborado um guião de entrevista, atendendo à estruturação apontada por Estrela (1994), 
organizado de acordo com os blocos temáticos definidos para o questionário e adotando os 
objetivos específicos de cada um. Esboçamos também uma série de questões orientadoras para 
a condução da entrevista. Seguindo as sugestões de Merriam (1998), evitaram-se questões 
múltiplas, questões que influenciassem as respostas e questões que exigissem apenas uma 
resposta afirmativa ou negativa. Procurámos também, uma vez que se tratava de uma entrevista 
semiestruturada, formular as perguntas de forma a que não fossem excessivamente específicas, 
nem demasiado abertas (Quivy e Campenhoudt, 1998). 
De modo a manter a leitura mais fluida, colocámos o guião construído nos anexos deste trabalho 
e indicamos apenas os blocos e os respetivos objetivos: 
(A) Legitimação da entrevista e motivação: Explicar a finalidade da entrevista; motivar o 
entrevistado; garantir o anonimato e éticados e informações prestadas. 
(B) As TIC em contexto educativo: Perceber qual o papel que os entrevistados atribuem à 
utilização das  TIC  em contexto educativo; identificar os aspetos facilitadores e as dificuldades 
que os entrevistados reconhecem na utilização educativa das TIC. 
(C) Potencialidades das TIC para o ensino de inglês: Conhecer as representações dos 
entrevistados relativamente às potencialidades das TIC para a aprendizagem de línguas;  
compreender como os entrevistados percecionam o ensino  de inglês com recurso às TIC. 
(D) A utilizações das TIC nas aulas de inglês: Fazer um levantamento das tecnologias utilizadas 
nas aulas de inglês; conhecer as utilizações  TIC que os entrevistados fazem nas suas aulas; fazer 
um levantamento de experiências positivas, consideradas pelos entrevistados como exemplos 
de boas práticas. 
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(E)  Recolha de informação e elementos complementares: Recolher informação complementar 
sobre o tema que não esteja contemplada nas questões anteriores. 
Uma vez que a população alvo do questionário inclui profissionais dos diferentes níveis de 
ensino, tivemos o cuidado de procurar entrevistados que lecionassem em diferentes anos de 
escolaridade. Assim, num espaço de três meses, realizamos um total de oito entrevistas, 
distribuídas da seguinte forma:   
 Nível ensino Data de realização 
Prof. 1 3º Ciclo outubro 2011 
Prof. 2 Secundário novembro 2011 
Prof. 3 3º Ciclo / Secundário novembro 2011 
Prof. 4 2º Ciclo novembro 2011 
Prof. 5 Secundário novembro 2011 
Prof. 6 2º Ciclo dezembro 2011 
Prof. 7 2º Ciclo dezembro 2011 
Prof. 8 3º Ciclo / Secundário janeiro 2012 
 
Tendo em conta que as entrevistas serviam o propósito de encontrar pistas para a elaboração 
do questionário, não foi feita a transcrição integral das mesmas, mas sim sínteses. Essas sínteses, 
que serviram de base ao trabalho de análise de conteúdo, encontram-se em anexo. As gravações 
áudio das entrevistas estão também disponíveis para consulta mediante solicitação, caso seja 
considerado necessário. Apresentamos agora o sistema de categorias, subcategorias e 
indicadores que emergiu da análise das entrevistas: 
Categorias Subcategorias Indicadores 
As TIC em contexto 
educativo 
 
O papel das TIC na 
educação 
Facilitar o trabalho dos professores; Motivar os alunos; Apoiar a 
aprendizagem dos alunos; Ligar a escola à vida real; Inovar as 
dinâmicas de sala de aula 
Aspetos positivos da 
utilização educativa 
das TIC 
Possibilita maior acompanhamento aos alunos; Ajuda a 
desenvolver competências gerais; Fomenta a autonomia dos 
alunos; Motiva os alunos; Torna as aulas mais dinâmicas; Oferece 





Problemas técnicos; Quantidade de tempo que exige aos 
professores; Falta de competências dos professores; Dificuldade 
em gerir a sala de aula; Evitar o excesso de utilização de 
tecnologias 
Potencialidades das 




Possibilidade de situações reais de comunicação; Maior 
variedade de recursos para a sala de aula; Acesso a textos 




Alunos usam mais a língua; Ajuda na aquisição de vocabulário; 
Facilita a produção e edição da escrita; Oferece apoio para a 
produção oral; Permite melhorar a fluência e a dicção 
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Categorias Subcategorias Indicadores 
Alteração das 
dinâmicas de aula 
Aulas menos expositivas; Professor orienta e acompanha o 
trabalho; Alunos mais envolvidos e participativos; Maior parceria 
e interajuda entre alunos; Mais trabalho de pares e/ou grupos; 
Diferenciação de tarefas 
Ferramentas úteis 
para o ensino de 
inglês 
Recursos na sala  Quadros interativos; Manual digital / interativo 
Ferramentas de 
comunicação 
Mensageiros instantâneos; Correio eletrónico; Videoconferências 
Ferramentas de 
produção  
Processadores de texto; Apresentações multimédia; Gravação e 
edição de som; Mapas concetuais 
Aplicações online  Blogues; Fóruns de discussão; Tradutores; LMS - Moodle 
Websites Dicionários online; Específicos com exercícios de língua; 
Informativos e temáticos; De partilha de áudio, vídeo e imagem 
As utilizações das 
TIC nas aulas de 
inglês 
Frequência da 
utilização das TIC  
Dependente da disponibilidade da sala; Quase todos os dias; 
Uma vez por semana; Pelo menos uma vez por unidade 
Objetivos da 
utilização das TIC  
Trabalhar competências gerais; Ligar os conteúdos à vida real; 
Manter os alunos atentos; Produzir trabalhos escritos ou orais; 
Trabalhar conteúdos programáticos 
Competências 
visadas aquando do 
uso das TIC 
Compreensão e produção oral (apoiar); Compreensão e 
produção escrita; Vocabulário e gramática; Pronúncia 
Exemplos de 
estratégias com 
recurso às TIC 
Audição de textos (músicas, diálogos); Comentar oralmente 
apresentações; Criação de blogues; Debater questões em fóruns 
de discussão; Diálogos entre alunos da turma via chat; Exercícios 
interativos online; Exploração de vocabulário através de 
imagens; Exposição de gramática; Gravação áudio de textos; 
Jogos interativos de gramática e vocabulário; Pesquisa de 
informação online; Produção de apresentações multimédia; 
Produzir folhetos informativos; Produzir um jornal de turma; 
Visionamento de (excertos de) filmes 
Fundamentos para 
o uso das TIC no 
ensino de inglês 
 
Razões para o início 
da utilização 
Interesse pessoal pelas tecnologias; Frequência de ações de 
formação na área; Participação em projetos com TIC 
Formação formal na 
área das TIC 
Utilização das ferramentas/ aplicações; Utilização das TIC para o 
ensino em geral; Utilização das TIC para o ensino das línguas 
Formação informal 
na área das TIC 
Autoaprendizagem; Parceria com colegas 
Processo de decisão 
sobre as utilizações 
TIC em aula 
Processo intuitivo; Muito baseado em experiências anteriores; 
Conhecer e avaliar os recursos disponíveis; Definir estratégias 
para usar os recursos; Pesquisar sugestões e ideias online; 
Relacionar as TIC com o ensino de inglês; Ter em conta a 
realidade das turmas 
Conhecimentos 
mobilizados para 
utilizar TIC em aula 
Sobre didática da língua; Sobre as potencialidades das TIC para o 
ensino; Sobre tecnologias com dimensão pedagógica 
Medidas para 
promover o uso das 




Não podem ser pacotes pré-definidos; Formação específica para 
as línguas; Parte técnica orientada em função do contexto; Partir 
das necessidades da escola/departamento; Sobre como ensinar 
conteúdos com tecnologias; Parceria informal entre professores 
Recursos de apoio 
para os professores 
Exemplos práticos para os professores; Fornecer recursos com os 
manuais; Referencial específico para o ensino das línguas 
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Tendo esta análise feita, voltámos à literatura para clarificar e complementar alguns dos aspetos 
que emergiram e passámos à fase seguinte. 
Primeira versão  
Seguindo de perto as orientações sobre a construção de questionários, começámos por definir 
claramente cada um dos blocos temáticos e os seus objetivos, os subtemas a incluir em cada 
um, bem como o tipo e a quantidade de itens que os compõem. Assim, no final deste processo 
inicial ficámos com um instrumento composto por seis blocos temáticos e um total de duzentos 
e seis itens , mais um bloco para a caracterização da amostra. Conscientes de que se tratava de 
um questionário muito extenso, e que isso poderia pôr em causa a colaboração dos professores, 
mantivemos a totalidade dos itens por considerarmos que eram fundamentais para o estudo. 
Apresentamos agora a estrutura global do instrumento então concebido:  
 
Bloco I. As TIC em contexto educativo 
Objetivo 
-Perceber como é que os professores de inglês 
percecionam as TIC enquanto ferramenta de ensino 
e aprendizagem, nomeadamente em relação ao 
papel das TIC no contexto educativo, às suas 











Bloco II. Potencialidades das tic para o ensino  de inglês 
Objetivo 
-Compreender as representações dos professores 
relativamente às potencialidades das TIC para o 
desenvolvimento de competências de língua. 
 
Subtemas 
-Tarefas mais contextualizadas 
-Desenvolvimento de competências de 
língua 
-Situações de colaboração e interação 




Bloco III. A utilização das TIC nas aulas de inglês 
Objetivo 
-Conhecer as utilizações que os professores fazem 
das  TIC em sala de aula, bem como perceber quais 
as utilizações que gostariam de fazer, relativamente 
às  tecnologias mais utilizadas, às componentes da 
competência comunicativa visadas, aos objetivos 
pedagógico-didáticos definidos, às  formas sociais de 





-Competências de língua 
-Objetivos pedagógico-didáticos  
-Formas sociais de trabalho 





Bloco IV. Fundamentos para o uso das TIC no ensino de inglês 
Objetivo 
-Perceber quais são os conhecimentos e 
competências que sustentam as utilizações que os 
professores fazem das  TIC em sala de aula. 
 
Subtemas 
-Conhecimentos e competências em TIC 
-Conhecimentos e competências 
pedagógico-didáticos 
-Conhecimentos teóricos sobre a utilização 
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-Competências críticas e reflexivas 
 
Bloco V. Competências em TIC dos professores 
Objetivo 
-Caraterizar as perceções dos professores de inglês 





-Competências pedagógico-didáticas em TIC 
Itens 
16 
Bloco VI. Medidas para promover o uso das TIC nas aulas de inglês 
Objetivo 
-Perceber quais as iniciativas que os professores 
consideram úteis para a promover a utilização das 




- Recursos de apoio ao professor 
Itens 
8 
Bloco VII. Caracterização da amostra 
Objetivos 
Descrever a amostra relativamente a: género,  idade, 
habilitações, tempo de serviço, nível de ensino que 







Passámos então à elaboração das perguntas de cada bloco e ponderámos qual a escala de 
medida mais adequada para cada caso tendo em conta os respetivos objetivos, uma vez que “as 
escalas de medida das respostas são muito importantes porque põem constrangimentos sobre 
os métodos para analisar os dados” (Hill & Hill, 2002, p. 83). Todo o processo de construção das 
perguntas e dos itens foi orientado pela informação que pretendíamos solicitar com cada 
pergunta, tendo havido sempre o cuidado de escrever de forma clara, evitando a ambiguidade, 
e de utilizar, sempre que possível, frases ou expressões que os próprios sujeitos usaram durante 
as entrevistas exploratórias (Oppenheim, 2004).  
Apresentada uma visão global do questionário, passamos a expor, de forma breve, as 
características de cada bloco e os fundamentos das nossas escolhas relativamente a escalas e 
itens usados. 
No Bloco I (As TIC em contexto educativo), uma vez que pretendíamos que os professores se 
posicionassem face aos subtemas e identificassem os aspetos mais importantes de cada, 
escolhemos uma escala nominal, forçando a seleção de três itens apenas. Os itens que 
compunham cada pergunta emergiram da literatura e, sobretudo, das entrevistas exploratórias.  
Para o Bloco II (Potencialidades das TIC para o ensino de inglês) decidimos inquirir os professores 
quanto à concordância / discordância das supostas potencialidades das tecnologias para o 
ensino e a aprendizagem de inglês. Baseados nos elementos encontrados na literatura e nas 
entrevistas exploratórias, elencámos dezasseis afirmações, quatro por subtema, e pedimos aos 
professores que se posicionassem numa escala de tipo likert com cinco categorias. 
 
- 123 - 
No Bloco III  (A utilização das TIC nas aulas de inglês), as perguntas tinham duas vertentes: a 
utilização que realmente fazem das tecnologias e a utilização que gostariam de fazer3. Definimos 
desde o início esta estrutura, por considerar que nos daria uma visão não só do uso das 
tecnologias, mas também da forma como os professores vêm a sua utilização das tecnologias 
em condições ideias. A análise comparativa destas duas vertentes poderia enriquecer a 
interpretação dos dados, bem como conhecer melhor as ferramentas que os professores 
valorizam e reconhecem como úteis. Naturalmente, exigindo cada item duas respostas (o real e 
o ideal), este é o maior bloco do questionário. Composto por cinco questões, foram criados 59 
itens em que inquiridos deveriam indicar a frequência de utilização numa escala de tipo likert 
com cinco categorias. 
O Bloco IV (Fundamentos para o uso das TIC no ensino de inglês) era composto por uma única 
pergunta que incluía um total de dezasseis itens, quatro por cada subtema que, por sua vez, 
remetiam para as áreas de conhecimentos e competências em que os professores alicerçam as 
suas decisões quanto ao uso das tecnologias. Mais uma vez, as fontes para a elaboração dos 
itens foram a literatura e as entrevistas. Assim, pedimos aos inquiridos que avaliassem a 
relevância/irrelevância de cada um dos aspetos referidos, posicionando-se numa escala de tipo 
likert com cinco categorias. 
No Bloco V (Competências em TIC dos professores) queríamos recolher dados relativos às 
competências em TIC dos professores de inglês, sabendo, à partida, que tratando-se de 
questionário, apenas poderíamos obter as perceções dos inquiridos. A definição dos subtemas 
teve por base os dois tipos de competência que consideramos importantes para os professores 
– ao nível da utilização instrumental das tecnologias e ao nível da utilização pedagógica das 
mesmas.  Elaborámos um total de dezasseis itens, que foram construídos à luz do referencial 
Competências TIC para Professores. No que diz respeito  ao subtema competências digitais, os 
itens são uma adaptação das competências definidas no referido referencial. Quanto aos itens 
do subtema competências pedagógico-didáticas em TIC, estes partiram do conceito proposto 
pelo mesmo referencial e ganharam forma através do elencar das principais ações pedagógico-
didáticas inerentes ao ensino de inglês.  Formulámos a pergunta em função do grau de conforto 
 
 
3 A ideia de questionar os professores sobre a utilização real e a utilização ideal das tecnologias 
foi inspirada pelo trabalho realizado no âmbito do Projecto PIIC, um estudo sobre as mudanças curriculares 
no contexto da Reorganização Curricular do Ensino Básico (Alonso, Peralta, & Alaiz, 2006) 
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/ desconforto na realização de algumas tarefas, usando uma escala de tipo likert com cinco 
categorias. 
O Bloco VI (Medidas para promover o uso das TIC nas aulas de inglês) emergiu unicamente da 
análise às entrevistas exploratórias, uma vez que concluímos que os professores têm perspetivas 
diferentes sobre o que poderá ajudar na promoção da utilização das tecnologias em sala de aula. 
Paralelamente, uma vez que uma das finalidades gerais do nosso estudo é proporcionar aos 
professores algo que seja útil para as suas práticas, considerámos importante inquiri-los 
diretamente sobre a utilidade/inutilidade de determinadas iniciativas nesta área. Elencámos 
oito itens que pedimos que avaliassem, de acordo com uma escala de tipo likert com cinco 
categorias. 
A última parte do questionário, o Bloco VII (Caracterização da amostra), pretendia recolher 
informação factual sobre os respondentes, nomeadamente dados pessoais e dados 
profissionais. Além de caracterizar a amostra, estes dados poderiam contribuir para a 
interpretação dos resultados obtidos nos outros blocos temáticos. Optámos por colocar este 
bloco no final, pois identificámo-nos com as palavras de Oppenheim (2004) quando diz que este 
tipo de questões “devem surgir no fim do questionário para, desde o início, convencermos o 
respondente de que o inquérito é genuíno” (p. 133). Escolhemos usar escalas nominais em todas 
estas partes, por um lado, para manter a coerência no tipo de resposta esperada do inquirido e, 
por outro, para estratificar de imediato as características da amostra.  
O questionário terminava com este bloco. Todavia, pensando já na segunda fase do nosso 
trabalho, decidimos colocar um campo de preenchimento facultativo pedindo aos inquiridos 
que, caso tivessem interesse em colaborar connosco novamente, deixassem o seu contacto. 
Estudo preliminar 2 
Satisfeitos com o resultado da primeira versão, passámos à fase seguinte: verificar a adequação 
das perguntas e das escalas de resposta do questionário através da aplicação do instrumento a 
uma pequena amostra. Pedimos assim a alguns professores de inglês que respondessem ao 
questionário, que, entretanto, tínhamos colocado online, numa plataforma disponibilizada pela 
instituição universitária em que nos encontramos inscritos. 
Uma vez que uma das finalidades desta fase do trabalho era identificar qualquer problema ou 
dificuldade relativos ao preenchimento do questionário (Hill & Hill, 2002), incluímos no final de 
cada bloco uma caixa de texto aberta onde pedíamos aos inquiridos que, se quisessem, 
deixassem um comentário relativo a uma das questões ou dos itens do respetivo bloco. A 
 
- 125 - 
segunda finalidade deste estudo preliminar era verificar se havia perguntas com poucas 
respostas, podendo isto significar ambiguidade no texto ou desconhecimento do conteúdo, e 
ainda examinar a distribuição das respostas para cada pergunta, nomeadamente a variação nas 
respostas às questões sobre atitudes ou opiniões (Hill & Hill, 2002). Por último, pretendíamos 
também testar a plataforma eletrónica que iríamos usar para a aplicação do questionário, 
identificando eventuais dificuldades que pudessem limitar a resposta ao mesmo. 
Ainda que o número de inquiridos nesta fase tenha sido reduzido, foi possível obter informações 
úteis que nos ajudaram a reformular algumas das nossas opções iniciais. Do feedback obtido, 
destacamos: o tempo previsto na introdução era bem menor do que o tempo necessário;  
dificuldade em ter que selecionar apenas três itens no Bloco I; dificuldade em compreender os 
dois tipos de resposta necessários (utiliza / gostaria de utilizar) para cada item do Bloco III; a 
grande diferença temporal entre as opções da escala de frequência do Bloco III; a utilização nem 
sempre e coerente dos termos TIC e tecnologias nos itens apresentados. 
Quanto à análise que fizemos das respostas obtidas, o número de respondentes era demasiado 
pequeno para nos podermos apoiar em quaisquer testes de validade interna. Assim, 
examinámos os dados e concluímos que não havia ausência de respostas e que a sua distribuição 
revelava alguma variação. Todavia, notámos que no que diz respeito ao uso real e ao uso ideal 
das tecnologias em aula, a variação de respostas não era muito grande. Questionámos, nesta 
fase, a pertinência de manter esta dupla questão neste bloco, principalmente tendo em conta 
que o tornava bastante mais extenso. Apesar desta condicionante, optámos por manter esta 
estrutura, pois considerámos que era importante para o nosso trabalho ter dados de ambas as 
vertentes.  
Por último, consultámos ainda dois professores especialistas em inquéritos por questionário 
para obter também o seu feedback sobre eventuais melhorias na forma e no conteúdo. Em 
termos globais, ambos consideraram que se tratava de um instrumento coeso, bem elaborado 
e adequado aos objetivos que tínhamos. Da sua análise mais detalhada, surgiram algumas 
questões e hipóteses de melhoria, que foram naturalmente consideradas na revisão final que 
fizemos. 
Versão final  
Com base nas informações obtidas na fase anterior, procedemos a algumas alterações ao 
questionário inicial. Em termos de estrutura global, uma vez que o bloco relativo às utilizações 
das tecnologias em aula era o bloco de maior dimensão, e eventualmente o mais exigente em 
termos de concentração, decidimos colocá-lo logo no início do questionário. Ainda 
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relativamente a este bloco, alterámos as categorias da escala de resposta, tornando-a um pouco 
mais definida temporalmente. O bloco relativo às TIC em contexto educativo foi completamente 
transformado, passando a ser composto por três questões, com oito itens cada uma, em que 
pedíamos aos inquiridos que avaliassem a importância de cada um dos itens. Fizemos também 
pequenas alterações nas construções frásica de algumas perguntas e itens, de modo a torná-los 
mais claros e coerentes, bem como nas designações das categorias de algumas escalas. 
De forma a facilitar a leitura do texto aqui apresentado, colocámos o questionário completo nos 
anexos deste trabalho. Optámos por apresentar, ainda assim, a estrutura do instrumento, 
nomeadamente as questões de cada bloco temático, a escala utilizada para cada uma das 
questões e o número de itens que as compõem: 
I. A UTILIZAÇÃO DAS TIC NAS AULAS DE INGLÊS 
1. Com que regularidade utiliza / gostaria de utilizar as 
seguintes tecnologias em sala de aula? 
2. Com que regularidade utiliza / gostaria de utilizar as 
tecnologias em sala de aula para trabalhar as seguintes 
componentes da competência comunicativa?  
 3. Com que regularidade utiliza / gostaria de utilizar as 
tecnologias em sala de aula com os seguintes objetivos? 
4. Com que regularidade utiliza / gostaria de utilizar as 
tecnologias com as seguintes formas sociais de trabalho? 
5. Com que regularidade utiliza / gostaria de utilizar as 
tecnologias para os seguintes tipos de atividades? 
− Uma vez por trimestre ou 
menos 
− Uma vez  por mês  
− Uma vez  por quinzena  
− Uma vez  por semana  
− Várias vezes por semana 
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 (59 x 
2) 
 
II. AS TIC EM CONTEXTO EDUCATIVO 
6. Relativamente ao papel que as tecnologias devem ter na 
educação, qual o grau de importância que lhes atribui em 
cada uma das seguintes situações? 
7. Relativamente às vantagens de utilizar as tecnologias na 
educação, qual o grau de importância que atribui a cada 
um dos seguintes aspetos? 
8. Relativamente às dificuldades na utilização das 
tecnologias na educação, qual o grau de importância que 
atribui a cada um dos seguintes aspetos? 
− Nada importante 
− Pouco importante 
− Importante 
− Muito importante 




III. POTENCIALIDADES DAS TIC PARA O ENSINO DE INGLÊS 
9. Em que medida concorda com ou discorda destas 
afirmações? 
− Discordo totalmente 
− Discordo  
− Não concordo nem discordo  
− Concordo   
− Concordo totalmente 
 
16  
IV. FUNDAMENTOS PARA O USO DAS TIC NO ENSINO DE INGLÊS 
10. Em que medida estes aspetos são relevantes ou 
irrelevantes para as suas decisões face ao uso das 
tecnologias? 
− Totalmente irrelevante 
−  Irrelevante 
16 
 
- 127 - 
− Nem irrelevante nem 
relevante 
− Relevante   
− Totalmente relevante 
V. COMPETÊNCIAS EM TIC DOS PROFESSORES 
11. Em que medida se sente confortável ou desconfortável 
na realização destas tarefas? 
 
− Totalmente desconfortável 
− Desconfortável 
− Nem desconfortável nem 
confortável 
− Totalmente confortável 
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VI. MEDIDAS PARA PROMOVER O USO DAS TIC NAS AULAS DE INGLÊS 
12. Em que medida estas iniciativas são úteis ou inúteis 
para apoiar os professores na integração das tecnologias? 
 
− Totalmente inútil 
− Inútil 
− Nem inútil nem útil 
− Útil 
− Totalmente útil 
 
8 
VII. CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 
13. Qual o seu género? 
14. Qual a sua idade? 
15. Quais as suas habilitações académicas? 
16. Qual o seu tempo de serviço? 
17. Qual o nível de ensino que leciona? 
18. Qual a zona do país em que trabalha? 
19. Já frequentou algum dos seguintes tipos de ações de 
formação no âmbito das tecnologias? 
Escala nominal com categorias 
variadas de acordo com a 
questão 
 
Questão 13 a 18 : seleção de 
uma única opção  
 
Questão 19: seleção de ‘sim’ 




Fiabilidade do instrumento 
Uma vez obtidas as respostas ao questionário, a primeira análise que fizemos prendeu-se com 
a consistência interna do instrumento, nomeadamente através do cálculo de alfa de Cronbach 
(α). Este método mede o grau de covariância entre os itens, avaliando em que grau (de 0 a 1) a 
variância global dos resultados se associa ao somatório da variância item a item. De acordo com 
Hill e Hill (2002) quanto mais elevado for o valor obtido, maior a confiabilidade do instrumento 
utilizado, sendo que um valor de pelo menos 0,7 reflete uma consistência aceitável, entre 0,7 e 
0,8 um boa consistência e acima de 0,9 uma consistência excelente. Uma vez que este tipo de 
análise se aplica a escalas com itens de tipo likert, deixámos de fora da análise o bloco relativo 
à caracterização da amostra.    
A análise global devolveu um resultado de 0,981 no teste de consistência interna. Efetivamente 
trata-se de um valor muito elevado, o que poderia indicar redundância nos itens que compõem 
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o instrumento (Streiner, 2003). Todavia, tendo em conta que o coeficiente α aumenta com o 
número de itens do questionário (Hill & Hill, 2002), consideramos que este valor se deve à 
grande quantidade de itens que compõem o instrumento. Para melhor estimarmos a 
consistência interna e evitarmos os erros induzidos pela quantidade de itens, procedemos ao 
cálculo do coeficiente α para cada questão do questionário, tendo posteriormente feito a média 
desses valores. Como podemos verificar no quadro apresentado abaixo, o valor de α por questão 
situa-se entre 0,709 (aceitável) e 0,957 (excelente), dando-nos uma média de 0,894, ou seja, 
bom.  




1. Tecnologias usadas na sala de aula  
a. Utilizo 







2. Competências de língua visadas com o uso das tecnologias em aula 
a. Utilizo 







3. Objetivos na utilização das tecnologias em aula 
a. Utilizo 







4. Formas sociais de trabalho na aula com tecnologias  
a. Utilizo 







5. Tipos de atividades de aula com tecnologias 
a. Utilizo 







6. Papel das tecnologias na educação 0,901 8 
7. Vantagens de utilizar as tecnologias na educação 0,926 8 
8. Dificuldades na utilização das tecnologias na educação 0,817 8 
9. Potencialidades das tecnologias para o ensino de inglês 0,931 16 
10. Fundamentos para a utilização das tecnologias em sala de aula 0,914 16 
11. Competências pedagógico-didáticas e tecnológicas 0,957 16 
12. Medidas para promover o uso das tecnologias nas aulas de inglês 0,867 8 
                                                      Média de α      =       0.894 
 
A aplicação do questionário e a amostra  
Uma vez concluído o questionário online, demos início ao processo de divulgação do mesmo. 
Dada a importância de obtermos o maior número de respostas possível das várias zonas do país, 
decidimos enviar um pedido de colaboração, via correio eletrónico, para a direção de todas as 
escolas do país. Para tal, consultámos os sítios de internet das Direções Regionais de Educação 
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(DRE) para recolher os contactos dos agrupamentos e das escolas de Portugal e enviámos uma 
mensagem com o nosso pedido de colaboração. Nessa mensagem constava uma breve 
apresentação da investigadora, o objetivo central do estudo e um pedido de divulgação do 
questionário junto dos professores de inglês da escola ou agrupamento. Indicava-se também  
endereço eletrónico onde se encontrava o questionário e o nosso contacto para qualquer 
esclarecimento adicional.  
Foram enviadas cerca de novecentas mensagens, ainda que cerca de três dezenas tenham sido 
devolvidas, na sua maioria por erro no endereço de correio eletrónico. Nas semanas seguintes 
obtivemos algumas respostas ao questionário, mas em número insuficiente para o que 
precisávamos. Verificámos através da plataforma que o número de pessoas a iniciar o 
questionário era bastante elevado, mas não muitas o concluíam. Este era um cenário para o qual 
estávamos preparados, uma vez que se tratava de um questionário muito extenso. Decididos a 
conseguir mais respondentes, enviámos, passadas três semanas, uma nova mensagem às 
escolas relembrando o nosso pedido de colaboração. Pouco tempo depois, recorremos também 
à ajuda da Associação Portuguesa de Professores de Inglês, pedindo-lhes que usassem a sua lista 
de associados para reencaminhar o nosso pedido.  
O questionário esteve disponível durante três meses e meio, entre janeiro e abril de 2013. Ainda 
que inicialmente não esperássemos ter que disponibilizar o questionário durante tanto tempo, 
a necessidade de recorrer a diferentes meios de divulgação, juntamente com a resposta de 
alguns professores a dizer que iriam responder assim que possível, fez-nos alargar o prazo 
previsto. No final desse prazo, tínhamos um total de 265 respostas. Ainda que longe do número 
inicialmente pretendido, optámos por não insistir mais junto das escolas ou dos professores, 
tendo parado por aqui a recolha dos dados quantitativos. 
No que diz respeito aos sujeitos do inquérito, a população foi o conjunto de professores de inglês 
do ensino básico e secundário a exercer funções letivas nas escolas portuguesas durante o ano 
letivo 2012/2013. Para conhecer o número de sujeitos nestas condições, consultámos as 
informações disponibilizadas pelo Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação 
(Ministério da Educação) relativas a professores de inglês.  
Os dados que tínhamos na altura reportavam-se a 2010/2011 e indicavam um total de 6952 
professores em exercício de funções no grupo de recrutamento 330 (Inglês 3º ciclo do ensino 
básico e ensino secundário) e um total de 4885 professores em exercício de funções no grupo 
de recrutamento 220 (Português e Inglês do 2º ciclo do ensino básico). Relativamente a este 
último número, é-nos difícil saber exatamente quantos desses professores lecionam a disciplina 
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de inglês, uma vez que o grupo de recrutamento inclui também a disciplina de português.  Ainda 
assim, juntámos ambos os valores e considerámos que a população seria de 11837 professores.  
Para se determinar o tamanho ideal da amostra, foi levado em conta o nível de confiança 
desejado e a margem de erro admitida. A fórmula adotada para determinar o tamanho da 
amostra adequada foi de Rea e Parker (1992), conforme segue abaixo: 
 n =                   Z²[ p (1-p) ] N______  
                   Z²[ p (1-p) ] + (N-1) C² 
 
Quanto aos valores definidos para os nossos cálculos, optámos, na sua maioria, pelas escolhas 
mais comuns na determinação de amostras ao nível da investigação. Assim, escolhemos um 
nível de confiança (Z) de 95% (correspondendo, em termos de cálculos, ao valor 1,96), um 
intervalo de confiança (C) de 5% e  uma probabilidade de resposta (p) de 50%. O número total 
da população (N) corresponde a 11837, tal como referido anteriormente. Com estes valores, 
obtivemos os seguintes resultados: 
   
n =         1,962 x 0,25 x 11837   =            
1,962 x 0,25 + 11836 x 0,0025 
 3,8416  x 0,25 x 11837   =          
0,9604 + 29,59 
11368,25     = 
       30,5504 
372,1148 
 
De acordo com os cálculos, para uma população composta por 11837 professores, 
necessitaríamos de uma amostra de 372 elementos, para assim obtermos um intervalo de 
confiança de 5% e um nível de confiança de 95%.   
Apesar da grande quantidade de pedidos efetuados, conseguimos apenas 265 respostas ao 
questionário. Assim, uma vez que o valor ficou aquém do pretendido inicialmente (372), foi 
necessário reformular os cálculos de modo a percebermos qual o intervalo e o nível de confiança 
com a atual amostra. Mantendo o mesmo nível de confiança, alterámos o intervalo de confiança 
de 5% para 6% e obtivemos o seguinte resultado:   
n =            1,962 x 0,25 x 11837          =  
         1,962 x 0,25 + 11836 x 0,0036 
  3,8416 x 0,25 x 11837     = 
      0,9604 + 42,6096 
  11368,25   = 
       43,57 
260,9193 
 
Assim, tendo uma amostra de 265 professores, ficámos com um nível de confiança de 95% e um 
intervalo de confiança ligeiramente abaixo dos 6%. Não serão com certeza estes os valores ideais 
no que diz respeito à representatividade dos resultados, mas estamos em crer que uma margem 
de erro de 6% continua a dar-nos alguma confiança nos dados obtidos com esta investigação. 
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Quanto ao método de constituição da amostra, e tendo em conta que a qualidade das 
conclusões que podemos retirar de um inquérito depende da composição da sua amostra 
(Ghiglione & Matalon, 2001), optámos por recorrer a uma amostragem aleatória simples. 
Segundo Hill e Hill (2002), trata-se de um método em que cada um dos elementos da população 
tem probabilidade igual (e não nula) de ser vir a ser selecionado para a amostra. Em termos 
práticos, isto foi conseguido através do envio de colaboração para todas as escolas do país, 
dando a qualquer professor de inglês que recebesse essa informação a possibilidade de integrar 
voluntariamente a amostra. 
O tratamento dos dados quantitativos 
Recolhidos os dados, procedemos ao seu tratamento estatístico no programa SPSS for Windows, 
recorrendo a técnicas de estatística descritiva. Tendo como objetivo descrever e manipular a 
informação que nos é fornecida, este tipo de análise permite-nos caracterizar o conjunto de 
dados de que dispomos, ou seja, as perceções dos professores sobre as tecnologias no ensino e 
sobre as suas práticas de ensino com essas ferramentas.  
Procedemos à análise das respostas ao questionário através do cálculo da distribuição das 
frequências e das percentagens de modo a permitir uma leitura simples dos dados obtidos. Além 
disso, sempre que se verificou necessário e pertinente, analisamos também a média, o desvio 
padrão, e os valores mínimos e máximos de cada item. Estes elementos são apresentados no 
capítulo seguinte através de figuras e quadros. 
2.3.3. Os relatos escritos 
No terceiro momento da nossa investigação pretendíamos conhecer e compreender a forma 
como os professores utilizam as tecnologias em sala de aula para o ensino de inglês. 
Impossibilitados de fazer observações de aula, por motivos profissionais e temporais, decidimos 
optar pela recolha de relatos escritos sobre estratégias de ensino e aprendizagem com recurso 
às tecnologias.  
Na literatura sobre metodologia de investigação em ciências sociais, é difícil encontrar 
informação específica sobre os relatos escritos enquanto técnica de recolha de dados. No 
entanto, num artigo sobre investigação qualitativa na área da saúde, Handy e Ross (2005) 
destacam a importância desta técnica e afirmam que os relatos escritos permitem ao sujeito 
refletir e ponderar mais sobre o que é questionado. De acordo com os investigadores, ainda que 
não substituam as entrevistas orais, esta técnica de recolha de dados qualitativos apresenta 
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grandes potencialidades em investigação, principalmente pelo tempo que dá ao inquirido para 
refletir e por facilitar a análise e interpretação de dados obtidos. 
Quando procuramos enquadrar os relatos escritos num tipo de técnica de recolha de dados, 
verificamos que estes assumem algumas características dos documentos escritos, frequentes 
nas investigações de natureza qualitativa, e algumas das características das narrativas, 
características das investigações de natureza etnográfica. No nosso estudo, estamos em crer 
que os relatos escritos pedidos aos professores de inglês, ainda que assumindo características 
de uma narrativa de um episódio social (Cohen et al., 2007), não têm uma natureza etnográfica, 
uma vez que o foco não está na construção de um discurso ou de uma história de vida. Por outro 
lado, não se tratava de pedir aos professores que respondessem a uma única questão ou que 
elaborassem sobre um assunto, mas sim que preenchessem um documento escrito com 
informações relativas a uma atividade de sala de aula com as tecnologias. 
Desta forma, os relatos por nós utilizados acabam por ter mais semelhança com os questionários 
de perguntas abertas e os documentos escritos. Patton (1990), ao refletir sobre os documentos 
escritos enquanto fonte de dados em investigação qualitativa, refere que estes podem incluir 
citações, registos oficiais, correspondência, relatórios, diários e ainda respostas escritas a 
questões abertas. Uma vez que o que pretendíamos era algo semiestruturado, mas escrito, 
colocamo-nos no campo da recolha documental, uma das técnicas indiretas de recolha de 
dados. Segundo Bell (1997), a recolha documental não só inclui documentos pré-existentes, 
como também documentos pedidos para efeito de investigação. É nesta última que nos 
situamos no caso dos relatos escritos aqui utilizados. 
A preparação e a recolha dos relatos 
O primeiro passo foi definir o conteúdo que pretendíamos dos relatos escritos. Tendo em conta 
os nossos objetivos, optámos por estruturar a forma dos relatos, definindo à partida os aspetos 
que considerávamos fundamentais, deixando, no entanto, total liberdade de interpretação e 
expressão sobre cada um dos itens.   
Criámos então um documento intitulado Estratégias de ensino e aprendizagem de inglês com 
recurso às tecnologias - partilha de práticas, no qual colocámos uma tabela simples com os 
seguintes campos: 
− nível de ensino 
− domínio/ tema  
− duração 
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− competências de língua visadas 
− objetivos de aprendizagem 
− descrição da estratégia (atividades e tarefas realizadas por professor(a) e alunos) 
− recursos utilizados 
− outras observações 
Uma vez criado o documento, que se encontra em anexo, recorremos aos endereços de correio 
eletrónico que alguns dos professores disponibilizaram voluntariamente no final da sua resposta 
ao inquérito por questionário. Dos 265 professores respondentes, 67 mostraram-se disponíveis 
para colaborar numa segunda fase do estudo, deixando, por isso, a indicação do seu contacto.  
A meio de julho de 2013 foi enviado uma mensagem eletrónica para todos esses professores, 
relembrando o nosso estudo, clarificando o que se pretendia com os relatos escritos e indicando 
a finalidade dos mesmos. Nas duas semanas que se seguiram obtivemos algumas respostas, mas 
em número reduzido. Por isso, no final de 2013 enviamos uma nova mensagem para todos os 
professores que não nos tinham respondido. Com este processo conseguimos um total de vinte 
e quatro relatos escritos. 
A análise do conteúdo dos relatos 
Tratando-se de documentos escritos, os relatos foram analisados através de uma análise de 
conteúdo. Num primeiro momento, procedemos a uma “leitura flutuante”, tal como nos indica 
Bardin (2004), que nos permitiu um primeiro contacto com o texto de modo a obter as primeiras 
impressões e orientações para o processo de análise. Após esta primeira leitura, os documentos 
foram analisados considerando os objetivos que tínhamos definido, levando, assim, à 
elaboração de uma pré-categorização em áreas temáticas. 
Procedemos, de seguida, à elaboração de categorias, entendidas na aceção de Bardin (2004) 
como “rubricas ou classes, as quais reúnem um grupo de elementos (unidades de registo, no 
caso da análise de conteúdo) sob um título genérico, agrupamento esse afectado em razão dos 
caracteres comuns destes elementos” (p. 111). Assim, as informações relevantes para as 
questões de investigação foram agrupadas em categorias que eram continuamente 
modificadas, à medida que cada novo elemento era analisado. Isto deve-se ao facto de “apesar 
das categorias e ‘variáveis’ guiarem inicialmente o estudo, outras são permitidas e espera-se 
que surjam ao longo do estudo” (Merriam, 1998, p. 160).   
A propósito da análise realizada, importa esclarecer que o conteúdo dos relatos acabou por ser 
muito divergente de professor para professor. Apesar de termos enviado um documento com 
campos previamente definidos, o preenchimento dos mesmos era aberto, permitindo que cada 
 
- 134 - 
respondente preenchesse de acordo com o que considerasse mais adequado. Isso deu origem a 
formas diferentes de expressar competências, objetivos e até as atividades. A título de exemplo 
podemos referir que no campo relativo às competências de língua visadas encontrámos 
conteúdos tão diversificados como: “Competência pragmática (discursiva e funcional)”, 
“Writing”, “Interage com o texto para desenvolver significado”, “Compreensão do oral” ou 
“Ler”. Ainda que com uma estruturação menos díspar, também os objetivos de aprendizagem 
revelam diferenças na sua formulação, bem como a própria descrição da estratégia.  Desta 
forma, tivemos como referência a terminologia usada nos questionários deste estudo. Não só 
isso fazia sentido por esse instrumento se debruçar sobre as mesmas questões, como também 
facilitaria a interpretação dos resultados globais aquando da triangulação dos dados.   
De forma a permitir a consulta dos dados obtidos, disponibilizamos nos anexos deste trabalho 
os relatos escritos recolhidos. O sistema de categorias, subcategorias e indicadores resultantes 
da análise realizada aos vinte e quatro relatos escritos é apresentada de seguida. 
Categorias Subcategorias Indicadores  
Nível de ensino 2º ciclo 5º e 6ºanos 
3ºciclo 7º, 8º e 9º anos 
Secundário 10º, 11º ou 12º anos 
Duração  Inferior a uma aula <90 minutos  
Uma aula = 90 minutos  
Mais do que uma aula > 90 minutos 
Extra aula TPC 
Competências de 
língua visadas 
Oralidade  Compreensão oral 
Produção oral 
Escrita Compreensão escrita 
Produção escrita 





competência comunicativa em 
língua inglesa 
Produzir trabalhos orais  
Produzir trabalhos escritos 
Criar situações de comunicação em inglês 
Praticar a leitura e a pronúncia 
Visualizar e interpretar vídeos 
Exposição e consolidação de 
conteúdos lexicais ou gramaticais  
Adquirir e aplicar vocabulário temático  
Apresentar conteúdos 
Praticar e treinar gramática 
Adquirir conhecimentos sobre um tema 
Desenvolvimento de 
competências gerais ou 
transversais 
Fomentar o trabalho cooperativo 
Expressar opinião e argumentar 
Pesquisar e selecionar informação online 
Promover a autonomia no estudo 
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Desenvolver consciência cultural 
Motivação e outros Motivar os alunos para o trabalho 
Ligar os conteúdos programáticos e a vida real 
Tipo de atividade Exposição pelo professor Apresentação pelo professor 
Treino ou prática estruturada Associação ou correspondência 
Completação ou criação de diálogos 
Pergunta / resposta 
Preenchimento de espaços ou tabelas 
Repetição e memorização 
Expressão escrita ou oral Apresentação oral pelo aluno 
Conto ou reconto de histórias 
Debate ou discussão 
Descrição de imagens 
Produção de textos 
Representação / role-play 
Sistematização 
Compreensão escrita ou oral Audição de textos ou diálogos 
Leitura de textos 
Visionamento de filmes 
Formas sociais de 
trabalho 
Envolvendo toda a turma Plenário dinamizado pelo professor 
Plenário dinamizado pelos alunos 
Alunos agrupados Trabalho de pares 
Trabalho de grupo 
Alunos individualmente  Trabalho individual 
Tecnologias usadas Programas de produção offline Apresentações multimédia 
Criação de vídeo 
Aplicações de produção online Blogues 
Editor de texto online 
Gravação e edição de som 
Criação de animações e avatares 
Outras aplicações web2.0 
Ferramentas de comunicação Fóruns de discussão 
LMS / Moodle 
Recursos offline Manuais digitais 
Recursos online Repositórios de áudio, vídeo e imagem 
Sites com exercícios de língua inglesa 
Sites informativos e temáticos 
 
Após uma primeira análise dos documentos, e tendo em conta os objetivos propostos para este 
instrumento de recolha de dados, considerámos que alguns deles não apresentavam conteúdo 
suficiente para responder a algumas das nossas questões. Em termos globais apresentavam 
todos os campos inicialmente solicitados, mas na sua maioria não exploravam muito cada um 
deles, nomeadamente a parte referente à descrição da estratégia de aprendizagem em si. Com 
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isso em mente, e tendo em conta que regressámos à nossa investigação algum tempo depois da 
recolha inicial, sentimos necessidade de aprofundar esses relatos. Assim, no início de 2018 
entrámos em contacto novamente com os professores que nos haviam feito chegar os relatos 
de estratégias de ensino e aprendizagem com recurso às TIC e pedimos que colaborassem de 
novo connosco, desta vez através da resposta a algumas questões de aprofundamento.  
Tendo por base a estratégia que havia sido enviada, e que reenviámos também aos professores 
se lembrarem do seu contributo, pedimos que refletissem sobre a mesma respondendo a quatro 
perguntas:  
- Porque decidiu utilizar as tecnologias para esta aula?  
- Como é que chegou a esta estratégia de ensino? De onde partiu e como a desenvolveu?  
- De que forma é que as tecnologias usadas contribuíram para as aprendizagens dos alunos?  
- O que modificou ou modificaria se possível nesta estratégia? Porquê?  
 
Das cerca de duas dezenas de emails enviados, recebemos apenas seis respostas. Apesar de 
termos dado a opção de nos enviarem a reflexão em formato áudio, pensando que a 
possibilidade de fazer algo oral poderia facilitar o processo evitando o trabalho associado à 
edição da escrita, todas as respostas chegaram por escrito via correio eletrónico. Conscientes 
de que o número reduzido de respostas limita uma análise mais sustentada da realidade, não 
quisemos, ainda assim, deixar de fora a oportunidade de cruzar essas informações com as 
obtidas nos relatos das experiências educativas com tecnologias. Adicionalmente, uma vez que 
os resultados serão triangulados com os obtidos noutros instrumentos de recolha de dados, 
estamos em crer que também estas respostas poderão contribuir para uma melhor 
compreensão do nosso objeto de estudo.  
 
2.4. QUESTÕES DE VALIDADE E FIABILIDADE DO ESTUDO 
Descrito o percurso metodológico do nosso estudo, importa fazer agora algumas breves 
considerações sobre um aspeto determinante em qualquer trabalho de natureza científica – a 
sua validade e fiabilidade. Ainda que tenhamos já, a propósito de cada um dos procedimentos 
de recolha e análise de dados utilizados, esclarecido os cuidados que tivemos para assegurar o 
rigor do trabalho empírico, é ainda necessário clarificar estes aspetos no que concerne o 
trabalho no seu todo.  
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Uma vez que trabalhámos com dados de natureza quantitativa e qualitativa, os procedimentos 
de validação assumiram características diferentes. Todavia, em ambas as situações procurámos 
assegurar a transparência do processo, descrevendo com o detalhe necessário quer a 
construção dos diferentes instrumentos, quer a sua aplicação e análise. Se por um lado o 
inquérito por questionário, enquanto fonte de dados quantitativos, pode ser sujeito a testes de 
coerência interna que permitam estimar a sua fiabilidade, por outro, os documentos e os relatos 
escritos, sendo dados qualitativos, necessitam de uma descrição precisa e detalhada dos 
procedimentos utilizados pelo investigador para recolher e interpretar os dados. Estamos em 
crer que neste capítulo clarificámos os passos que demos para garantir, em cada uma das fases 
do estudo, a validade e a credibilidade possível para o nosso trabalho. 
Além dos cuidados tidos com cada uma das fases, a possibilidade de cruzar dados de natureza 
diversa e obtidos de diferentes fontes permite-nos reforçar a validade e credibilidade dos 
resultados através da triangulação metodológica. No nosso caso, este processo passa por 
triangular os dados obtidos na análise dos referenciais, nos questionários e nos relatos escritos, 
ou seja, por procurar a comparação entre as informações provenientes de diferentes fontes. 
 
2.5. CONSIDERAÇÕES FINAIS DO CAPÍTULO   
Finalizada a exposição sobre o percurso investigativo, relembramos que dada a natureza da 
questão de partida, “saber que conhecimentos e competências deve deter um professor de 
inglês para usar as tecnologias numa perspetiva transformadora das práticas de ensino de 
acordo com a abordagem comunicativa”, bem como das questões e objetivos específicos que 
determinámos para orientar o nosso trabalho,  optámos por um estudo de natureza 
interpretativa com uma abordagem mista de caráter pragmático. Recorremos a procedimentos 
metodológicos e formas de inquérito de natureza qualitativa e quantitativa, adotando um design 
simultâneo, segundo o qual os dados recolhidos foram analisados e interpretados 
individualmente, e só depois comparados aquando da discussão dos resultados gerais. Desta 
forma, após a seleção, preparação, construção e validação dos instrumentos de recolha de 
dados, realizámos as análises dos dados obtidos através da aplicação de cada instrumento. 
Assim, para os referenciais e para os relatos escritos mobilizámos a técnica de análise temática 
de conteúdo, tendo apresentado os sistemas de categorias e subcategorias emergentes, e com 
os dados do questionário fizemos uma análise estatística descritiva. Os resultados obtidos são 
apresentados e interpretados no capítulo seguinte e serão, posteriormente, triangulados 
aquando da discussão dos resultados gerais.  
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Gostaríamos ainda de referir que pautámos o nosso estudo pelos princípios éticos e 
deontológicos que devem presidir a um trabalho de investigação, em particular na área das 
ciências sociais e da educação.   
Começámos por avaliar a aceitabilidade ética do nosso estudo e, tendo concluído que não 
prejudicava nem punha em causa nenhum dos participantes ou envolvidos,  procurámos adotar 
uma postura de honestidade e transparência relativamente às finalidades e aos procedimentos 
da investigação (Almeida & Freire, 2003; Cohen et al., 2007). Adicionalmente, em cada momento 
de recolha de dados tivemos o cuidado de assegurar as questões de confidencialidade,  
privacidade e consentimento informado dos participantes, tal como descrito neste trabalho 
aquando da exposição dessas fases da investigação.  
Tivemos também em consideração os objetivos, os princípios e as orientações constantes da 
Carta Ética para a Investigação em Educação e Formação do Instituto de Educação da 
Universidade de Lisboa4, por ser um documento de referência no que diz respeito aos aspetos 





4  Deliberação nº 453/2016, de 15 de março, Diário da República n.º 52, 2ª série. Disponível em: 
http://www.ie.ulisboa.pt/download/carta-etica-e-regulamento-da-comissao-de-etica?wpdmdl=9758  
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3. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
 
Ou seja, o conhecimento científico vai resultando de um 
esforço de compreensão onde os elementos, vindo 
frequentemente de várias proveniências, se interligam na 
tentativa de encontrar fórmulas explicativas, credíveis e 
adequadas à realidade que se quer compreender.  
(Boavida & Amado, 2006, p. 324) 
 
 
O presente capítulo tem como objetivo apresentar os resultados da parte empírica do nosso 
estudo, de acordo com os procedimentos de análise de dados expostos e fundamentados no 
capítulo anterior.  Recordamos que nos situamos numa investigação mista, caracterizada por 
uma relação interativa entre as componentes qualitativas e quantitativas em que ambas as 
vertentes têm uma prioridade igual no processo investigativo. Uma vez que adotámos um 
desenho de investigação que prevê a realização de momentos qualitativos e quantitativos 
independentes,  procedemos a uma análise individual dos dados obtidos através dos diferentes 
instrumentos de recolha e só após a interpretação dos mesmos passaremos à fase de 
triangulação com vista à  discussão do trabalho empírico à luz da literatura.  
Assim, na primeira parte deste capítulo apresentamos os resultados da análise feita aos 
referenciais que orientam o trabalho dos professores de inglês que queiram usar as tecnologias 
nas suas práticas letivas. Segue-se a apresentação dos dados obtidos através do inquérito por 
questionário, nomeadamente a análise dos blocos temáticos e dos respetivos resultados. Por 
último, damos a conhecer as informações obtidas através dos relatos escritos de estratégias de 
ensino e aprendizagem de inglês com as TIC, focando as nossas interpretações nas categorias e 
subcategorias que emergiram da análise dos mesmos. 
 
3.1. OS REFERENCIAIS  
A análise dos referenciais que determinam os conhecimentos profissionais dos professores de 
inglês foi realizada com o principal objetivo de identificar e compreender as diferentes 
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dimensões da competência de ensino de inglês com tecnologias. Os documentos selecionados 
foram: 
- Perfil geral de desempenho profissional do educador de infância e dos professores dos 
ensinos básico e secundário (Decreto-Lei n.º 240/2001) e Padrões de Desempenho 
Docente (Despacho n.º 16034/2010);  
- Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas (Conselho da Europa, 2001);  
- Perfil Europeu para a Formação de Professores de Línguas (Kelly & Grenfell, 2004); 
- Referencial de Competências TIC para Professores  (Costa et al., 2008) e Sistema de 
formação e de certificação em competências TIC para docentes do ensino básico e 
secundário (Portaria n.º 731/2009, atualizada pela Portaria n.º 321/2013) 
 
Após uma primeira leitura dos diferentes documentos, definimos os aspetos que queríamos  
analisar em todos os referenciais por nos parecerem os mais pertinentes face aos objetivos 
traçado para a presente investigação. Assim focámos a nossa análise em nove elementos:  
âmbito e função, destinatários, abordagem, elementos-chave, conceito de competência, 
aplicação e desenvolvimento, avaliação e certificação, níveis e presença das TIC. Ainda que nem 
todos os referenciais tenham carácter prescritivo, a sua análise permitiu-nos encontrar as 
semelhanças e as diferenças, bem como compreender melhor o seu conteúdo e os 
conhecimentos e competências esperados dos professores de línguas no nosso país. 
Apresentamos de seguida os resultados da referida análise. 
3.1.1. Âmbito, função e destinatários  
Ao considerarmos a natureza diferente dos referenciais selecionados, surge como necessidade 
primeira clarificar o seu âmbito, ou seja, o seu campo de ação, a sua principal função e os seus 
destinatários. 
O Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas assume-se como a base para a 
organização do ensino e da aprendizagem de qualquer língua viva, desde a conceção de 
programas aos métodos e instrumentos a utilizar. Não é específico de nenhum contexto de 
ensino ou aprendizagem, servindo de orientação para qualquer situação de utilização de língua, 
desde contextos de aprendizagem formal a informal. Trata-se de uma base comum para a 
elaboração de programas de línguas, linhas de orientação curriculares, exames, manuais, etc., 
na Europa. O documento define aquilo que os aprendentes de uma língua têm de aprender para 
serem capazes de comunicar nessa língua e quais os conhecimentos e as capacidades que têm 
de desenvolver para serem eficazes na sua atuação. Assim, o conteúdo do quadro é dirigido, em 
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primeiro lugar,  aos utilizadores e aprendentes de língua, sendo que tem como destinatários 
indiretos os professores, as autoridades educativas que podem decidir curricularmente, os 
examinadores e os autores de recursos, entre outros. 
Por outro lado, o Referencial de Competências TIC para Professores surge como uma das três 
dimensões que compõem a Proposta de Sistema de Formação e Certificação em TIC para 
docentes, a saber: Referencial de Competências, Modelo de Formação e Modelo de Certificação. 
Podemos entender que assume um estatuto semelhante ao de um programa, sem ter, todavia, 
uma carga normativa e prescritiva. O referencial assume uma natureza flexível que, ao adaptar-
se a diferentes níveis e a diferentes situações, deve servir de orientação no processo de 
desenvolvimento das competências no uso das TIC em educação por parte dos professores. 
Como tal, os destinatários diretos são os professores, ainda que os alunos sejam assumidos 
explicitamente como destinatários indiretos, pois, numa perspetiva de isomorfismo, espera-se 
que os alunos venham a desenvolver também essas competências. 
O Perfil Europeu para a Formação de Professores de Línguas não tem um carácter obrigatório, 
servindo apenas de referência para a formação inicial e contínua de professores de línguas na 
Europa. Aqui podemos encontrar uma lista de itens que poderiam ser incluídos num programa 
de formação de professores de forma a dotar os professores de línguas com as capacidades 
(skills) e conhecimentos necessários a um bom desempenho profissional. O documento poderá 
ser utilizado quer como uma lista de verificação para avaliação dos programas de formação de 
professores de línguas, quer como guia de apoio para melhorar programas já existentes.  Desta 
forma, ainda que os primeiros destinatários deste referencial sejam os responsáveis nacionais e 
institucionais pela formação de professores, indiretamente as orientações que nele constam 
dirigem-se também a todos os professores de línguas e formandos nesta área. 
Relativamente ao Perfil e Padrões de Desempenho Docente, trata-se de um conjunto de dois 
documentos oficiais que ao explicitarem os domínios em que os professores do ensino básico e 
secundário devem exercer a função docente, regulam todo o processo de formação inicial, 
contínua e avaliação de desempenho. No seu conjunto podemos considerá-los um modelo de 
referência que orienta a prática docente, uma vez que estabelecem as dimensões que 
constituem a sua atuação profissional e fornecem linhas orientadoras para a avaliação do 
desempenho dos professores. Os padrões têm ainda a intenção de auxiliar os docentes no 
processo de  autorreflexão sobre as suas práticas e consequente melhoria das mesmas. Assim, 
os professores poderão ser considerados os destinatários indiretos deste referencial, sendo que 
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os destinatários diretos são os responsáveis pela formação e avaliação de desempenho docente, 
ou seja, instituições de ensino superior e de formação, escolas e avaliadores. 
Podemos resumir os pontos referidos no seguinte quadro síntese: 
 Quadro Europeu de 
Referência Comum para 
as Línguas 
Referencial de 
Competências TIC para 
Professores 
Perfil Europeu para a 
Formação de 
Professores de Línguas 
Perfil e Padrões de 
Desempenho Docente 
Âmbito Documento europeu 
para a organização do 
ensino e da 
aprendizagem de 




integrante do sistema de 
Formação e Certificação 
em TIC, orientando a 
formação e a 
certificação na área. 
Documento europeu 
orientador, sem carácter 
normativo, com base 




oficiais para a formação 
e avaliação de 
professores do ensino 
básico e secundário. 
Função Visa harmonizar a 
aprendizagem de línguas 
na Europa, no que diz 
respeito a  objetivos,  
estratégias, atividades, 




guiar e avaliar o 
desenvolvimento de 






Estabelece os elementos 
a constar da formação 
de professores de 
línguas, de forma a 




Define o perfil do 
professor nos vários 
domínios em que exerce 
funções, e regula o 
processo de formação e 
de avaliação de 
desempenho. 
 
Destinatários Os destinatários diretos 
são os aprendentes de 
língua, e  os indiretos 
serão professores, 
decisores curriculares ou 
examinadores. 
 
Os destinatários diretos 
são os professores do 
ensino básico e 
secundário, e  os 
indiretos serão os 
responsáveis pela 
formação e certificação, 
e os alunos. 
Os destinatários diretos 
são os responsáveis pela 
formação de professores 
e  os indiretos serão os 
professores. 
 
Os destinatários diretos 
são os professores e os 
indiretos serão as 
instituições de formação 
de professores, os 
avaliadores e as escolas. 
 
QUADRO 1 – ÂMBITO, FUNÇÃO E DESTINATÁRIOS DOS REFERENCIAIS 
Em jeito de conclusão, podemos afirmar que apesar das diferenças, quer nas atribuições dos 
documentos, quer nos destinatários primeiros, todos os referenciais orientam a ação docente, 
uma vez que dão indicações mais ou menos normativas sobre os domínios, as dimensões ou as 
estratégias implicadas no exercício das práticas de ensino. 
3.1.2. Abordagem e elementos-chave 
O Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas adota uma abordagem baseada em 
competências e orientada para a ação, pois considera antes de tudo o utilizador e o aprendente 
de uma língua como atores sociais, que têm que cumprir tarefas em circunstâncias e ambientes 
determinados, num domínio de atuação específico. O conceito de competência utilizado pelo 
referencial pode considerar-se dentro das abordagens de carácter holístico, uma vez que a 
competência é entendida como a mobilização do conjunto de conhecimentos, capacidades e 
atitudes que cada indivíduo possui para a realização de determinada tarefa. Assim, são 
apresentadas competências gerais, que são aquelas a que se recorre para realizar atividades de 
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todo o tipo, e competências comunicativas em língua, que são as que permitem a um indivíduo 
agir utilizando meios linguísticos e que compreendem competências linguísticas, competências 
sociolinguísticas e competências pragmáticas. O documento estrutura-se em duas partes 
principais: uma na qual é apresentado um esquema descritivo sobre os diferentes aspetos 
envolvidos no uso, na aprendizagem e no ensino das línguas (competências, estratégias, 
atividades, domínios, condições e constrangimentos) e uma outra que consiste num sistema de 
níveis comuns de referência composto por escalas de descritores ilustrativos dos níveis de 
proficiência para os diferentes parâmetros do esquema descritivo.  
Na mesma linha, o Referencial de Competências TIC para Professores adota uma perspetiva 
integradora de uma ação proficiente, entendendo o desenvolvimento profissional como a 
conjugação de competências básicas em TIC e a dimensão pedagógica dessa utilização. 
Englobando duas dimensões, a técnica e a pedagógica, utiliza um conceito de competência que 
podemos considerar de natureza holística, uma vez que a define como o mobilizar de 
conhecimentos, capacidades e atitudes com vista a responder com sucesso às solicitações de 
determinadas situações pedagógicas em que desempenham as suas funções. Relativamente às 
competências em TIC, estas implicam ainda fazê-lo em situações mediadas pelo uso das 
tecnologias digitais. O referencial apresenta também as dez macro competências que devem  
caracterizar o desempenho do professor no Século XXI e que assumem maior especificidade 
consoante o nível em que o professor se encontra: utilização instrumental das TIC como 
ferramentas funcionais (nível 1), integração das TIC como recurso pedagógico nas suas práticas 
(nível 2) ou inovação das práticas pedagógicas com as TIC  (nível 3). Estes princípios servem de 
base para o modelo de formação contínua que emerge do documento, bem como para o sistema 
de certificação correspondente. 
Quanto ao Perfil Europeu para a Formação de Professores de Línguas, trata-se também de um 
quadro de referência que assume uma abordagem orientada para a ação. Além de explicar cada 
um dos itens considerados essenciais para a formação, apresenta para todos eles estratégias de 
implementação e aplicação prática. Adicionalmente, a maioria dos itens tem um carácter prático 
muito forte, não se ficando apenas pela aquisição de conhecimentos, mas remetendo para que 
os conhecimentos e saberes referidos sejam postos em ação por parte dos professores 
formandos. Ainda que não contenha uma definição explícita de competência,  a forma como o 
perfil está estruturado remete para uma noção holística de competência, na qual se incluem 
saberes, saberes-fazer e valores. Numa leitura atenta, damos conta que o texto raramente 
utiliza o termo competência, mas usa recorrentemente o termo skill, distinguindo-o até do 
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termo competence e assumindo-o como algo mais global que integra não só o contexto prático 
social e profissional do professor, como também as competências de ensino. O documento 
encontra-se organizado de acordo com quatro secções: Estrutura – o que os cursos de formação 
de professores devem ter, Conhecimento - o que os professores devem saber relativamente ao 
ensino e à aprendizagem de línguas, Estratégias e Competências - o que os professores devem 
saber fazer em situações de ensino e aprendizagem, e Valores - os valores que os professores 
devem saber promover em contexto de ensino de línguas.  
Por último, o Perfil e os Padrões de Desempenho Docente definem os desempenhos esperados 
dos professores no que diz respeito às várias dimensões que constituem a prática docente, ainda 
que o Perfil seja mais geral e os Padrões contenham descritores mais detalhados. No caso dos 
Padrões, uma vez que para cada dimensão existe um perfil de nível com os respetivos 
descritores, podemos concluir que o documento adota uma abordagem orientada para ação e 
baseada em resultados observáveis. Mesmo não havendo referências explícitas ao conceito de 
competência, a verdade é que em ambos os documentos, o apelo a uma visão integradora e 
global do desempenho docente, bem como a definição e clarificação dos aspetos que compõem 
os vários domínios, apontam para um conceito de competência semelhante ao já utilizado nos 
restantes documentos normativos na área da educação, ou seja, um conceito de competência 
holístico numa perspetiva de desenvolvimento global. O perfil profissional está estruturado em 
quatro dimensões: profissional, social e ética; desenvolvimento do ensino e da aprendizagem; 
participação na escola e relação com a comunidade educativa; desenvolvimento e formação 
profissional ao longo da vida. Ainda que se considerem todas relevantes e interdependentes,  é 
destacada a dimensão do desenvolvimento do ensino e da aprendizagem, por representar o 
cerne da função docente – ensinar e promover a aprendizagem dos alunos. Já os padrões de 
desempenho organizam-se em torno de dimensões, áreas chave que constituem a prática 
docente, para as quais apresentam os respetivos domínios e indicadores.  
Tendo presente que os referenciais em causa surgem de contextos diversos e com finalidades 
próprias, é interessante perceber que têm semelhanças no que toca à abordagem adotada e aos 
princípios chave que orientam o seu conteúdo. Todos são orientados para a ação, ainda que 
alguns foquem resultados ou desempenhos e outros as competências a desenvolver. 
Adicionalmente, todos os referenciais têm uma estrutura global composta por áreas ou 
dimensões consideradas fundamentais, que depois deverão ser particularizadas consoante a 
realidade em que os destinatários se encontram. Estes pontos comuns, bem como os 
divergentes, podem ser melhor observados no quadro síntese que se segue.  
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 Quadro Europeu de 
Referência Comum para 
as Línguas 
Referencial de 
Competências TIC para 
Professores 
Perfil Europeu para a 
Formação de 
Professores de Línguas 
Perfil e Padrões de 
Desempenho Docente 
Abordagem Quadro de referência 
baseado em 
competências.   
 
Quadro de referência 
baseado em 
competências . 
Quadro de referência 
baseado em itens. 
 
Quadro de referência 
baseado em 
desempenhos. 
Orientado para a ação, 
definindo como 
essencial a utilização da 
língua através da 
realização de tarefas. 
 
Orientado para a ação, 
referindo como 
fundamental o equilíbrio 
entre as dimensões 
técnica e pedagógica. 
 
Orientado para a ação, 
contendo estratégias 
concretas de aplicação 
nas  práticas de ensino. 
Orientado para a ação, 
apontando os resultados 
esperados nas  
dimensões  da docência. 
Noção de 
competência 
Assume uma noção 
holística de 
competência, definida 
como um conjunto dos 
conhecimentos, 
capacidades e atitudes 
que permitem realizar 
ações. 
Assume uma noção 
holística de 
competência, explicada 
como ser capaz de agir 
em situações 
pedagógicas com TIC, 
mobilizando saberes, 
capacidades e atitudes. 
 
Pressupõe uma noção 
holística de competência 
pois inclui o conjunto de 
conhecimentos, 
capacidades, atitudes e 
valores necessários para 
a função de professor. 
 
Pressupõe numa noção 
holística de competência 
pois há um apelo a uma 
visão integradora e 
global, englobando 
conhecimentos, 
capacidades e atitudes. 
Estrutura Fornece um esquema 
descritivo de  
competências, domínios 
e estratégias do uso da 
língua, e explicita um 
sistema de níveis de 
proficiência para cada 
um dos  parâmetros. 
 
Apresenta dez macro 
competências, 
enquadradas em três 
níveis de proficiência,  
que deverão depois ser 
especificadas consoante 
o contexto específico de 
cada professor. 
 
Expõe vários itens 
organizados em quatro 






Determina as dimensões 
que correspondem a 
áreas da prática docente 
e para cada refere  
domínios e  indicadores 
específicos. 
 
QUADRO 2 - ABORDAGEM E PRINCÍPIOS CHAVE DOS REFERENCIAIS 
 
3.1.3. Aplicação, desenvolvimento e avaliação 
As maiores diferenças entre os referenciais em estudo residem precisamente no que diz respeito 
à sua aplicação, desenvolvimento e avaliação.  
Começando pelo Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas, estamos perante um 
documento que se propõe a normalizar os níveis de aprendizagem das línguas nas Europa pelo 
que os seus princípios têm que ser adaptados a cada realidade nacional e local. Esse trabalho de 
apropriação do referencial terá em conta as finalidades de cada contexto e nível de ensino, para 
assim se estabelecerem os patamares necessários à progressão dos aprendentes.  Uma vez que 
o Quadro contém um esquema descritivo dos aspetos envolvidos no uso e aprendizagem da 
língua, daqui resultam também orientações para a organização dos processos de ensino e 
aprendizagem formal de língua, nomeadamente no que diz respeito a temas, tarefas, atividades, 
estratégias e processos de comunicação. O documento destaca a importância das tarefas, uma 
vez que se trata de uma abordagem orientada para ação, referindo que podem ser mais reais 
ou mais pedagógicas e que podem variar em termos de especificidade e complexidade. Quanto 
à avaliação, o referencial apresenta um conjunto de escalas de proficiência em língua através de 
um esquema flexível, em árvore, e que permite o desenvolver e o especificar desses ramos 
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consoante as necessidades do contexto. Todas as escalas apresentadas descrevem 
comportamentos típicos de um dado nível e pretendem guiar o processo de ensino e de 
avaliação. 
Relativamente ao Referencial de Competências TIC para Professores, trata-se de um documento 
que não é de aplicação obrigatória, ainda que o seu conteúdo determine todo o processo de 
formação e certificação nesta área. Assume-se um modelo de flexibilidade que possibilita uma 
progressão não linear e abre-se a possibilidade da realização de módulos de formação 
construídos em torno das dez macro competências definidas e da especificidade de cada nível. 
Recomenda-se, ainda, que a discriminação dos indicadores de competência que darão lugar às 
certificações dos três níveis seja assumida por cada escola tendo em conta o seu contexto 
particular. Todavia, a Portaria n.º 731/2009, posteriormente atualizada pela Portaria n.º 
321/2013, que institui o Sistema de formação e de certificação em competências TIC para 
professores, apresenta não só os três níveis de proficiência na utilização educativa das 
tecnologias, como também os cursos de formação e outras condições que dão acesso aos três 
certificados. Relativamente à certificação, determina que no nível 1 pode ser feita por validação 
de competências profissionais ou associadas e por reconhecimento do percurso formativo, no 
nível 2 pode ser feita por reconhecimento de percurso formativo ou na sequência da avaliação 
de um portefólio digital sobre o uso pedagógico das TIC e no nível 3 está dependente da 
frequência de cursos de mestrado ou doutoramento na área de educação. 
Não tendo carácter obrigatório, o Perfil Europeu para a Formação de Professores de Línguas é 
essencialmente um documento de referência facultativo. Como tal, além da hipótese de 
utilização tal como surge, pode ainda ser adaptado aos programas de formação já existentes nos 
vários países europeus. Uma vez que se trata de um quadro de referência para a formação de 
professores, a aplicação e desenvolvimento dos elementos constantes do Perfil estão 
essencialmente dependentes dos responsáveis pela formação de professores, quer inicial, quer 
contínua. No entanto, estando o documento disponível a todos que poderão ter interesse no 
seu conteúdo (incluindo os professores em si), ele pode servir de referencial para o 
desenvolvimento individual de cada professor de línguas. Relativamente a níveis de proficiência 
ou desempenho e a avaliação ou certificação, o Perfil não faz contém qualquer  referência. 
Com uma dimensão normativa bastante diferente, temos o Perfil e os Padrões de Desempenho 
Docente. No que toca à implementação do Perfil, a única referência feita vai para os cursos de 
formação inicial de professores, uma vez que estes devem garantir que a formação oferecida 
garante o desenvolvimento dos aspetos abordados. Já os Padrões assumem-se como elemento 
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de referência nacional que servirá de base para a definição e construção, por cada escola, dos 
instrumentos necessários para avaliar o desempenho dos seus docentes.  Desta forma, não há 
indicações concretas sobre como operacionalizar a avaliação em si, referindo apenas que a 
avaliação deve resultar de uma articulação entre as várias dimensões e domínios propostos. Do 
ponto de vista do professor utilizador destes documentos,  nomeadamente dos Padrões que 
indicam descritores específicos organizados em cinco níveis de desempenho, os mesmos podem 
ser um apoio à reflexão sobre a suas práticas e a eventuais alterações.   
Vejamos uma síntese dos aspetos analisados. 
 Quadro Europeu de 
Referência Comum para 
as Línguas 
Referencial de 
Competências TIC para 
Professores 
Perfil Europeu para a 
Formação de 
Professores de Línguas 
Perfil e Padrões de 
Desempenho Docente 
Aplicação As instituições devem 
adequar os níveis do 





os módulos de formação 
e respetiva certificação. 
 
As orientações estão 
estruturadas para serem 
integradas na formação. 
 
 
O Perfil remete para os 
cursos de formação 




As competências serão 
trabalhadas em torno de 
tarefas, mais gerais ou 
especificas. Para isso são 
sugeridos temas, 
atividades, estratégias e 
recursos que permitam 
as aprendizagens. 
As aprendizagens 
podem ocorrer em 
contexto de formação 
ou de forma autónoma, 
sendo que cada escola 
deveria estabelecer os 
próprios  indicadores de 
competências. 
 
Os elementos deveriam 
ser considerados pelos 
responsáveis de 
formação de professores 
ou, voluntariamente, 
por cada professor como 
referencial para uma 
autoanálise.    
 
Os padrões  serão 
adotados pelas escolas, 
que devem encontrar 
formas de avaliar o 
desempenho do docente  
de acordo com a 
especificidade de cada 
realidade. 
Avaliação Orienta a avaliação, 
propondo meios de 
verificar o desempenho  
no uso da língua, num 
sistema de 6 níveis de 
proficiência, sendo que 
cada entidade terá que 
criar instrumentos que o 
permitam fazer.  
Estabelece a certificação 
para cada um dos 3 
níveis de competência, 
quer através de cursos 
de formação específicos, 




Não há referência a 
avaliação ou 
certificação. 
Apresenta um modelo 
global de avaliação, 
baseado em 5 níveis de 
desempenho, sendo que 
cada escola terá que 
criar um sistema que 
permita recolher essa 
informação de forma 
adequada. 
 
QUADRO 3 - APLICAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E AVALIAÇÃO DOS REFERENCIAIS 
 
Como o quadro acima retrata, os referenciais apresentam, à partida, muitas diferenças no que 
diz respeito à sua aplicação, desenvolvimento e avaliação.  Enquanto que o Quadro Europeu de 
Referência Comum para as Línguas e Perfil e Padrões de Desempenho Docente assumem uma 
natureza prescritiva, conduzindo a uma aplicação compulsória do seu conteúdo, o Referencial 
de Competências TIC para Professores e o Perfil Europeu para a Formação de Professores de 
Línguas são referenciais que não têm qualquer obrigatoriedade servindo apenas como 
orientações para quem quiser investir nessas áreas. Contudo, é de realçar que em todos os 
documentos há um apelo à necessidade de haver por parte de cada destinatário ou usuário 
(escola, instituição de ensino, aprendente ou professor) uma adequação ao contexto em que se 
inserem, sendo as propostas dos referenciais, na maioria dos casos, amplas o suficiente para 
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suportarem aspetos concretos que façam particular sentido em cada realidade de ensino e 
aprendizagem.  
3.1.4. Presença das TIC 
Por último procurámos identificar as referências às tecnologias, para compreendermos melhor 
o lugar que estas ferramentas poderão ter na formação e no desempenho de um professor de 
inglês, de acordo com os documentos que orientam a sua ação. O quadro seguinte apresenta os 
dados encontrados.   
 Quadro Europeu de 
Referência Comum para 
as Línguas 
Referencial de 
Competências TIC para 
Professores 
Perfil Europeu para a 
Formação de 
Professores de Línguas 
Perfil e Padrões de 
Desempenho Docente 
TIC As TIC surgem como 
algo que os alunos 
devem ser capazes de 
usar para aprender a 
aprender (competências 
gerais) e também como 
eventual fonte de 
tarefas de receção 
audiovisual e  interação 
escrita (competências 
comunicativas). 
Todo o referencial é 
elaborado em torno das 
TIC, no contexto de uma 
utilização educativa. 
Aconselha-se formação 
em TIC e incentiva-se o 
uso das mesmas na 
comunicação e como 
fonte de recursos. 
 
Na dimensão do ensino 
e da aprendizagem 
refere-se o recurso a 




QUADRO 4 – PRESENÇA DAS TIC NOS REFERENCIAIS 
 
A leitura do quadro permite-nos perceber que, apesar de haver alguma referência às TIC em 
todos os documentos, nem todos os referenciais as mencionam como algo determinante para 
o processo de ensino de línguas. É de referir que nos Padrões de Desempenho Docente não há 
qualquer menção às tecnologias, mas o documento do Perfil faz essa referência na dimensão de 
desenvolvimento do ensino e da aprendizagem. De acordo com o texto, entre outras tarefas 
inerentes à promoção das aprendizagens no âmbito do currículo, o professor deve incorporar 
nas atividades de aprendizagem linguagens e suportes variados, com destaque para as TIC, área 
na qual os alunos deverão também adquirir competências básicas. 
Efetivamente é no Perfil Europeu para a Formação de Professores de Línguas que as tecnologias 
têm maior destaque, surgindo expressamente em três das quatro secções que o compõem: 
Estrutura, Conhecimento, e Estratégias e Competências. Quanto à estrutura dos cursos de 
formação, é dito que as tecnologias devem ser usadas como facilitadoras de contactos com 
instituições estrangeiras e que a formação contínua em TIC dever ser regular para garantir uma 
atualização das competências neste âmbito. Relativamente ao conhecimento, ou seja, ao que 
os professores devem saber sobre o ensino e a aprendizagem de línguas, recomenda-se que os 
professores tenham formação em TIC para uso pedagógico na sala de aula e, também, para a 
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planificação, organização e pesquisa de materiais. Ao longo desta seção encontramos outras 
alusões às tecnologias, nomeadamente no que diz respeito à sua utilidade nas técnicas de sala 
de aula, à utilização de materiais multimédia para praticar a língua e à realização de testes 
online. Os recursos digitais são novamente mencionados na secção das estratégias e 
competências, pois o professor deve ser capaz de pesquisar e selecionar criticamente CD ROMs 
e outros materiais online para aplicar no ensino, bem como tirar proveito dos novos ambientes 
de aprendizagem online para desenvolver a competência em língua e manter relações com 
instituições que proporcionem a troca de informações, estratégias ou materiais de ensino.  
Já no caso do Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas, as TIC não têm muito 
destaque, surgindo apenas referenciadas em três situações. Em primeiro lugar, aquando da 
clarificação das competências gerais necessárias para a aquisição de uma língua, o documento 
explora as competências de aprender a aprender e, entre o que denomina de competências 
heurísticas, refere que o aprendente deve ser capaz de usar as novas tecnologias 
particularmente para pesquisar informação em base de dados ou em hipertexto. No âmbito mais 
específico das competências comunicativas em língua, o termo tecnologia surge apenas 
aquando da exemplificação de atividades e estratégias de receção audiovisual. Além dessas 
menções, damos conta que as TIC são referidas na clarificação dos conceitos de interação oral e 
escrita, nomeadamente para afirmar que a Internet diminui a separação entre os processos de 
receção e de produção, fazendo com que a interação eletrónica  se aproxime bastante da 
interação em tempo real.  
3.1.5. Síntese dos principais resultados  
Da análise dos referenciais que determinam, de forma prescritiva ou apenas sugestiva, as 
dimensões da competência de um professor de inglês utilizador das tecnologias, podemos 
concluir que há características comuns. Por um lado, todos são orientados para a ação, pois 
mesmo quando elencam conhecimentos fazem-no a par das situações em que esse saber pode 
ou deve ser utilizado (como é o caso do Perfil Europeu para a Formação de Professores de 
Línguas). Por outro lado, todos os referenciais descrevem desempenhos relacionados quer com 
o processo de ensino (como é o caso do Perfil  Desempenho Docente e o Referencial de 
Competências TIC para Professores), quer com o processo de aprendizagem (como é o caso do 
Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas). Assim, verificamos que estes 
referenciais, apesar de terem à partida destinatários e finalidades diferentes, apresentam 
efetivamente propriedades que nos permitem lê-los, por isomorfismo, como determinantes no 
processo de ensino e aprendizagem das línguas estrangeiras. Adicionalmente, em todos os 
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referenciais se destaca a necessidade de especificar as competências enunciadas de acordo com 
o contexto em que o professor e o aprendente se inserem, dando um carácter muito flexível, 
sobretudo em termos de operacionalização, a todos os documentos. 
Desta forma, após a análise dos referenciais que estabelecem os conhecimentos profissionais 
dos professores de inglês e procurando articular os diferentes elementos que constituem cada 
um desses documentos, conseguimos elencar algumas características gerais que constituem o 
perfil geral de desempenho para os professores que ensinem inglês com tecnologias. O esquema 
seguinte, organizado de acordo com as quatro dimensões definidas pelos normativos nacionais 
para a formação e qualificação para a docência, tenta mostrar precisamente esse resultado. 
 
FIGURA 13 - DIMENSÕES DO PERFIL DO PROFESSOR DE INGLÊS UTILIZADOR DE TECNOLOGIAS 
Dimensão profissional, social e ética
•fundamentar a prática de ensino na 
articulação entre os seus conhecimentos 
sobre a língua, os princípios 
pedagógicos, as estratégias didáticas 
para o ensino de línguas e as normativos 
curriculares existentes;
•utilizar as TIC como ferramentas 
funcionais que podem apoiar as várias 
tarefas inerentes à sua atividade. 
Dimensão de desenvolvimento 
do ensino e da aprendizagem
•promover aprendizagens no âmbito da 
língua inglesa, desenvolvendo as 
competências linguísticas, 
sociolinguísticas e pragmáticas dos 
alunos no contexto dos domínios 
temáticos definidos pelos programas 
nacionais;
• implementar tarefas e atividades que 
promovam situações de comunicação 
escrita e oral, envolvendo os alunos no 
uso efetivo da língua e em interações 
com outros;
• incorporar as TIC nas suas práticas 
pedagógicas para apoiar os processos de 
aprendizem dos alunos.
Dimensão de participação na escola e 
relação com a comunidade
• colaborar ativamente no projecto 
educativo da escola e nos projectos 
curriculares existentes;
• promover interacções com as famílias e 
a comunidade, fazendo uso das 
tecnologias de comunicação disponiveis.
Dimensão de formação profissional 
ao longo da vida
• refletir sobre as suas práticas e procurar 
caminhos de melhoria, nomeadamente 
através da cooperação com outros 
professores e instituições de países de 
lingua inglesa; 
• incluir o potencial das tecnologias no 
seu desenvolvimento profissional e na 
inovação pedagógica, mantendo uma 
atitude de partilha e colaboração.
Ensinar Inglês 
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Conscientes de que se trata apenas de um esboço com as linhas gerais do perfil destes 
profissionais, consideramos que esta é uma forma possível de visualizar a articulação necessária 
entre as dimensões da competência docente e em que partes dessa competência se integra a 
especificidade do ensino de uma língua com a utilização das tecnologias digitais. 
 
3.2. OS QUESTIONÁRIOS 
O inquérito por questionário, cuja conceção e aplicação se encontra explicada no capítulo 
anterior, tinha como grande finalidade conhecer as conceções e perceções dos professores de 
inglês relativamente à utilização das tecnologias na sala de aula. Assim, para melhor 
compreendermos quem foram os inquiridos, começamos por fazer a caracterização dos 
mesmos, passando depois à apresentação e interpretação dos resultados dos restantes blocos. 
3.2.1. Caracterização dos inquiridos  
Um dos blocos do questionário pretendia recolher dados biográficos e profissionais dos 
inquiridos, de modo a podermos  caracterizar os professores respondentes. De forma a facilitar 
a leitura das informações obtidas, apresentamos no Quadro 5 a distribuição das respostas 
obtidas a este bloco do questionário, quer em frequência de respostas, quer em percentagem.  
 
 fr. % 
GÉNERO   
Feminino 235 88,7 
Masculino 30 11,3 
   
IDADE   
25 ou menos anos 0 0 
26 a 35 anos 26 9,8 
36 a 45 anos 134 50,6 
46 ou mais anos 105 39,6 
   
FORMAÇÃO ACADÉMICA   
Licenciatura 219 82,6 
Mestrado 41 15,5 
Doutoramento 3 1,1 
Outros 2 0,8 
   
TEMPO DE SERVIÇO    
5 ou menos anos 7 2,6 
6 a 15 anos 62 23,4 
16 a 25 anos 124 46,8 
26 ou mais anos 72 27,2 
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NÍVEL DE ENSINO 
2º Ciclo do Ensino Básico 60 22,6 
2º e 3º Ciclos do Ensino Básico 29 10,9 
3º Ciclo do Ensino Básico 37 14,0 
3º Ciclo do Ensino Básico e Ensino Secundário 111 41,9 
Ensino Secundário 28 10,6 
   
ZONA DO PAÍS   
Açores ou Madeira 52 19,6 
Alentejo 14 5,3 
Algarve 6 2,3 
Centro 51 19,2 
Lisboa e Vale do Tejo 70 26,4 
Norte 72 27,2 
   
n = 265   
QUADRO 5 - CARACTERIZAÇÃO DOS INQUIRIDOS 
 
Como se pode verificar no quadro anterior, a  grande maioria dos respondentes era do género 
feminino (88,7%). Quanto à idade, os grupos etários mais representados foram o dos 36 aos 45 
anos (50,6%) e o dos 46 ou mais anos (39,6%), sendo que nenhum dos respondentes tinha 25 
ou menos anos. Quanto às habilitações literárias, a licenciatura é a formação académica mais 
comum (82,6%), ainda que um pequeno número de respondentes tenha indicado ter o grau de 
mestre (15,5%) e um número ainda menor o grau de doutoramento (1,1%).  
Relativamente à experiência profissional docente, em concreto o tempo de serviço, há um 
número muito reduzido de professores em início de carreira (2,6%), sendo que quase metade 
dos inquiridos (46,8%) tem entre 16 a 25 anos de serviço. O segundo maior grupo encontra-se 
nos professores com 26 ou mais anos de serviço (27,2%), seguindo-se os que têm entre 6 a 15 
anos (23,4%).  
No que diz respeito ao nível de ensino em que os inquiridos exercem a docência, há a destacar 
que 41,9% leciona cumulativamente no 3º ciclo do ensino básico e no ensino secundário e 22,6% 
no 2º ciclo do ensino básico. Ainda que não podendo determinar o número exato de professores 
de cada um dos níveis de ensino, uma vez que alguns lecionam em mais do que um nível,  
identificamos  uma predominância de professores do 3º ciclo do ensino básico e/ou do ensino 
secundário. 
Em termos de localização geográfica dos nossos inquiridos, a maioria encontra-se a lecionar nas 
zonas Norte (27,2%) e Lisboa e Vale do Tejo (26,4%).  Não tendo dados sobre a distribuição dos 
professores de inglês pelas diversas zonas do país, não podemos tirar qualquer conclusão 
relativamente à representatividade da nossa amostra. Ainda assim, não queremos deixar de 
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referir que o número de respondentes do Alentejo e do Algarve foi bastante baixo (5,3% e 2,3% 
respetivamente) quando comparado com as outras zonas. 
Inquirimos também os professores sobre a sua formação no âmbito das tecnologias, 




FORMAÇÃO EM TECNOLOGIAS 
  
Ações de formação contínua sobre tecnologias no geral. 214 80,8 
Ações de formação contínua sobre a utilização educativa das tecnologias. 195 73,6 
Ações de formação contínua sobre a utilização das tecnologias para o ensino de línguas 
estrangeiras. 
156 58,9 
Formação, fora do sistema de formação contínua, sobre tecnologias no geral. 97 36,6 
Formação, fora do sistema de formação contínua, sobre tecnologias para o ensino de 
línguas estrangeiras. 
67 25,3 
   
n = 265   
QUADRO 6 - FORMAÇÃO EM TECNOLOGIAS DOS INQUIRIDOS 
 
Os resultados, apresentados no Quadro 6, revelam que as ações mais frequentadas pelos 
inquiridos foram ações de formação contínua de professores.  Ainda assim,  o número de 
professores que frequentou ações de formação sobre tecnologias fora desse sistema é superior 
a um quarto  (36,6% em tecnologias no geral  e 25,3% em tecnologias para o ensino de línguas 
estrangeiras).  
Relativamente às ações de formação contínua, o número de inquiridos que frequentou ações 
sobre tecnologias no geral foi bastante elevado (80,8%), tornando-se esse número mais 
reduzido à medida que as ações se tornam mais específicas. Assim, 73,6% receberam formação 
sobre utilização educativa das tecnologias e 58,9% sobre a utilização das tecnologias para o 
ensino de línguas estrangeiras. Podemos, por isso, concluir que mais de metade dos inquiridos 
recebeu diferentes tipos de formação sobre tecnologias, incluindo a utilização pedagógica das 
mesmas, quer no geral, quer especificamente para o ensino de línguas estrangeiras.  
Por último, apresentamos os resultados relativos a autoavaliação que os professores fizeram 
das suas competências pedagógico-didáticas e tecnológicas, pois estamos em crer que estes 
dados nos ajudam a caracterizar os inquiridos. 
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GRÁFICO 1 – P11. COMPETÊNCIAS PEDAGÓGICO-DIDÁTICAS E TECNOLÓGICAS 
 
Como podemos ler no Gráfico 1, os professores inquiridos percecionam as suas competências, 
quer em tecnologias digitais, quer pedagógico-didáticas com tecnologias digitais, como sendo 
relativamente boas. Ambos os domínios apresentam uma média arredondada de 4, ou seja, os 
professores sentem-se globalmente confortáveis em ambas as áreas de competências descritas, 
havendo um nível de conforto ligeiramente maior nas competências pedagógico-didáticas.  











  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
1 Aceder, organizar e sistematizar a 
informação em formato digital. 
1 0,4 8 3,0 38 14,3 140 52,8 78 29,4 
2 Comunicar com os outros, individualmente 
ou em grupo, através de ferramentas digitais 
específicas. 
2 0,8 13 4,9 50 18,9 134 50,6 66 24,9 
5 Elaborar documentos em formato digital 
com diferentes finalidades e para diferentes 
públicos. 
3 1,1 17 6,4 42 15,8 121 45,7 82 30,9 
8 Executar operações básicas ou comuns com 
hardware e sistemas operativos . 
11 4,2 47 17,7 78 29,4 90 34,0 39 14,7 
9 Executar operações com programas ou 
sistemas de informação. 
3 1,1 5 1,9 27 10,2 136 51,3 94 35,5 
14 Utilizar recursos digitais para promover o seu 
desenvolvimento profissional. 
1 0,4 14 5,3 37 14,0 151 57,0 62 23,4 
15 Usar as ferramentas digitais como suporte 
para os processos de avaliação. 
3 1,1 10 3,8 51 19,2 137 51,7 64 24,2 
16 Utilizar ferramentas Web 2.0 para produção, 
colaboração ou partilha. 
15 5,7 81 30,6 64 24,2 74 27,9 31 11,7 






Competências em tecnologias digitais
Competências pedagógico-didáticas e tecnológicas 
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O Quadro 7 mostra-nos que quase todos os itens relativos a competências em tecnologias 
digitais apresentam a maior frequência de resposta na categoria ‘Confortável’. Se somarmos os 
valores obtidos na categoria ‘Confortável’ e ‘Totalmente Confortável’, concluímos que mais de 
oitenta porcento dos inquiridos se sente à vontade a ‘Executar operações com programas ou 
sistemas de informação’, a ‘Utilizar recursos digitais para promover o seu desenvolvimento 
profissional’ e a ‘ Aceder, organizar e sistematizar a informação em formato digital’. Por outro 
lado, ‘Executar operações básicas ou comuns com hardware e sistemas operativos’ e ‘Utilizar 
ferramentas Web 2.0 para produção, colaboração ou partilha’ são ações que deixam os 
professores desconfortáveis. Nesses itens a soma dos valores em ‘Confortável’ e ‘Totalmente 











  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
3 Conceber situações de aprendizagem 
diversificadas com recurso às tecnologias. 
1 0,4 9 3,4 50 18,9 141 53,2 64 24,2 
4 Dinamizar em sala de aula diferentes tipos de 
atividades ou tarefas com recurso às 
tecnologias. 
1 0,4 10 3,8 38 14,3 150 56,6 66 24,9 
6 Estruturar atividades com tecnologias para 
desenvolver competências de compreensão, 
produção e interação escritas. 
2 0,8 16 6,0 51 19,2 142 53,6 54 20,4 
7 Estruturar atividades com tecnologias para 
desenvolver competências de compreensão, 
produção e interação orais. 
1 0,4 17 6,4 41 15,5 152 57,4 54 20,4 
10 Identificar as metodologias mais adequadas 
à utilização de determinadas ferramentas 
digitais. 
1 0,4 21 7,9 75 28,3 126 47,5 42 15,8 
11 Planificar uma unidade didática integrando 
momentos de utilização das tecnologias. 
0 0,0 10 3,8 43 16,2 138 52,1 74 27,9 
12 Reconhecer os princípios pedagógicos de 
aprendizagem de línguas que fundamentam 
a utilização das tecnologias. 
0 0,0 8 3,0 64 24,2 145 54,7 48 18,1 
13 Selecionar recursos  tecnológicos e materiais 
digitais de acordo com os objetivos da aula / 
tarefa. 
1 0,4 6 2,3 28 10,6 153 57,7 77 29,1 
QUADRO 8 – P11. COMPETÊNCIAS PEDAGÓGICO-DIDÁTICAS COM TECNOLOGIAS DIGITAIS 
 
Quando olhamos para os dados relativos às competências pedagógico-didáticas com tecnologias 
digitais (Quadro 8), os resultados são semelhantes, com todos os itens apresentando valores  
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acima do 50% na categoria ‘Confortável’. Excetua-se ‘Identificar as metodologias mais 
adequadas à utilização de determinadas ferramentas digitais’ que fica ligeiramente abaixo desse 
valor. Os itens que apresentam valores mais elevados quando somamos ‘Confortável’ e 
‘Totalmente Confortável’ são ‘Selecionar recursos  tecnológicos e materiais digitais de acordo 
com os objetivos da aula / tarefa’, ‘Dinamizar em sala de aula diferentes tipos de atividades ou 
tarefas com recurso às tecnologias’ e ‘Planificar uma unidade didática integrando momentos de 
utilização das tecnologias’. Todos eles apresentam valores iguais ou superiores a 80%, sendo 
que cerca de um quarto dos inquiridos está totalmente confortável nessas tarefas.  
3.2.2. A utilização das TIC nas aulas de inglês 
Este bloco temático era composto por cinco perguntas sobre a utilização das tecnologias nas 
aulas, inquirindo simultaneamente sobre as utilizações reais e as utilizações ideais.  Em todas as 
questões era pedido aos professores que indicassem a frequência de utilização das tecnologias 
nos diversos âmbitos (tecnologias usadas, competências de língua visadas, objetivos 
pedagógico-didáticos definidos, formas sociais de trabalho utilizadas e tipo de atividades 
realizadas), quer a que corresponde à sua realidade, quer a que corresponderia à situação ideal. 
Uma vez que utilizámos uma escala tipo Likert, cujas categorias eram de frequência, sempre que 
necessário iremos fazer corresponder as categorias aos seguintes valores:  1 -  Uma vez por 
trimestre ou menos | 2 - Uma vez  por mês | 3 - Uma vez  por quinzena | 4 - Uma vez  por 
semana | 5 - Várias vezes por semana. Esta situação ocorre essencialmente numa segunda fase 
de análise de cada pergunta, quando comparamos os dados da utilização real com os da 
utilização ideal. Estamos em crer que ao fazê-lo podemos ter uma ideia mais clara sobre as 
utilizações das tecnologias mais privilegiadas pelos professores, uma vez que a situação ideal 
não prevê constrangimentos ou limitações que impeçam as utilizações pretendidas. 
P1. As tecnologias utilizadas  
Nesta pergunta era pedido aos inquiridos que indicassem a frequência com que utilizam  
determinadas tecnologias digitais, num total de dezoito, bem como a frequência com que 
gostariam de utilizar.  
Relativamente à situação real de utilização, a distribuição das respostas obtidas é a seguinte: 
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Regularidade com que utilizo 
1x trimestre 
ou menos 
1 x mês 1 x quinzena 1x semana 
várias x 
semana 
  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
1 Apresentações multimédia 39 14,7 50 18,9 40 15,1 46 17,4 90 34,0 
2 Blogues 185 69,8 22 8,3 16 6,0 14 5,3 28 10,6 
3 Correio eletrónico 76 28,7 21 7,9 19 7,2 22 8,3 127 47,9 
4 Criação e edição de imagem 176 66,4 30 11,3 17 6,4 14 5,3 28 10,6 
5 Dicionários online 83 31,3 45 17,0 22 8,3 45 17,0 70 26,4 
6 Fóruns de discussão 226 85,3 17 6,4 5 1,9 8 3,0 9 3,4 
7 Gravação e edição de som 170 64,2 31 11,7 26 9,8 14 5,3 24 9,1 
8 LMS / Moodle 174 65,7 19 7,2 14 5,3 21 7,9 37 14,0 
9 Mensageiros instantâneos 193 72,8 22 8,3 7 2,6 14 5,3 29 10,9 
10 Podcasts 170 64,2 32 12,1 27 10,2 19 7,2 17 6,4 
11 Processadores de texto 63 23,8 32 12,1 21 7,9 18 6,8 131 49,4 
12 Repositórios de áudio, vídeo e imagem 65 24,5 40 15,1 33 12,5 44 16,6 83 31,3 
13 Sites com exercícios de língua inglesa 67 25,3 52 19,6 39 14,7 36 13,6 71 26,8 
14 Sites informativos e temáticos 55 20,8 51 19,2 30 11,3 38 14,3 91 34,3 
15 Tradutores eletrónicos 173 65,3 30 11,3 17 6,4 20 7,5 25 9,4 
16 Videoconferências 255 96,2 5 1,9 1 0,4 4 1,5 0 0,0 
17 Webquests  191 72,1 51 19,2 4 1,5 7 2,6 12 4,5 
18 Wikis  236 89,1 12 4,5 4 1,5 7 2,6 6 2,3 
QUADRO 9 -  P1. TECNOLOGIAS UTILIZADAS: SITUAÇÃO REAL 
 
De acordo com os dados apresentados no Quadro 9, podemos verificar que as tecnologias 
utilizadas com maior frequência são os processadores de texto e o correio eletrónico, com, 
respetivamente, 49,4% e 47,9%  dos professores a utilizar várias vezes por semana. Encontramos 
ainda com os valores mais elevados nesta categoria os sites informativos e temáticos (34,3%), 
as apresentações multimédia (34,0%), os repositórios de áudio, vídeo e imagem (31,3%) e os 
sites com exercícios de língua inglesa (26,8%). 
Por outro lado, as tecnologias utilizadas menos frequentemente, ou seja, com uma maior 
percentagem de respostas na categoria ‘uma vez por trimestre ou menos’, são as 
videoconferências, (96,2%) as wikis (89,1% ), os fóruns de discussão (85,3%)  os mensageiros 
eletrónicos (72,8%), as webquests (72,1%) e os blogues (69,8%). 
Ainda que não possamos agrupar rigidamente as dezoito tecnologias por tipo de ferramenta, 
uma vez que algumas delas permitem diferentes utilizações (como é o caso dos blogues ou dos 
podcasts, cujo uso pode significar apenas consultar esses recursos ou criá-los), encontramos 
alguns padrões nos resultados obtidos. Assim, à exceção das apresentações multimédia, que 
consideramos uma ferramenta de produção offline, e do correio eletrónico, que é uma 
 
- 158 - 
ferramenta de comunicação, verifica-se uma maior incidência no uso das tecnologias que 
permitem a consulta de recursos online, como é o caso dos sites informativos e temáticos, dos 
repositórios de áudio, vídeo e imagem, e dos sites com exercícios de língua inglesa. 
Em relação à situação ideal, ou seja, a regularidade com que os professores gostariam de utilizar 
as tecnologias indicadas, a distribuição das respostas é a seguinte: 
 
Regularidade com que gostaria de utilizar 
1x trimestre 
ou menos 
1 x mês 1 x quinzena 1x semana 
várias x 
semana 
  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
1 Apresentações multimédia 10 3,8 36 13,6 50 18,9 45 17,0 124 46,8 
2 Blogues 90 34,0 78 29,4 32 12,1 23 8,7 42 15,8 
3 Correio eletrónico 44 16,6 25 9,4 28 10,6 33 12,5 135 50,9 
4 Criação e edição de imagem 93 35,1 64 24,2 35 13,2 26 9,8 47 17,7 
5 Dicionários online 29 10,9 40 15,1 32 12,1 46 17,4 118 44,5 
6 Fóruns de discussão 108 40,8 90 34,0 32 12,1 17 6,4 18 6,8 
7 Gravação e edição de som 75 28,3 69 26,0 53 20,0 22 8,3 46 17,4 
8 LMS / Moodle 67 25,3 54 20,4 31 11,7 49 18,5 64 24,2 
9 Mensageiros instantâneos 124 46,8 50 18,9 22 8,3 21 7,9 48 18,1 
10 Podcasts  72 27,2 68 25,7 41 15,5 34 12,8 50 18,9 
11 Processadores de texto 30 11,3 28 10,6 31 11,7 34 12,8 142 53,6 
12 Repositórios de áudio, vídeo e imagem 35 13,2 32 12,1 35 13,2 60 22,6 103 38,9 
13 Sites com exercícios de língua inglesa 12 4,5 35 13,2 46 17,4 60 22,6 112 42,3 
14 Sites informativos e temáticos 12 4,5 44 16,6 51 19,2 48 18,1 110 41,5 
15 Tradutores eletrónicos 120 45,3 45 17,0 31 11,7 33 12,5 36 13,6 
16 Videoconferências 131 49,4 97 36,6 17 6,4 8 3,0 12 4,5 
17 Webquests  62 23,4 120 45,3 31 11,7 27 10,2 25 9,4 
18 Wikis  102 38,5 80 30,2 36 13,6 24 9,1 23 8,7 
QUADRO 10 - P1. TECNOLOGIAS UTILIZADAS: SITUAÇÃO IDEAL 
 
Como podemos verificar, a maioria das tecnologias com um valor mais elevado na categoria 
‘várias vezes por semana’ correspondem na maioria às anteriormente indicadas como as mais 
utilizadas na prática: processadores de texto (53,6%), correio eletrónico (50,9%),  apresentações 
multimédia (46,8%), dicionários online (44,5%), sites com exercícios de língua inglesa (42,3%)  
sites informativos e temáticos (41,5%) e repositórios de áudio, vídeo e imagem (38,9%).  
Quanto às tecnologias com valores mais elevados na categoria ‘uma vez por trimestre ou 
menos’, encontramos as videoconferências, (49,4%), os mensageiros eletrónicos (46,8%), os 
tradutores eletrónicos (45,3%), os fóruns de discussão (40,8%), as wikis (38,5% ) e os blogues 
(69,8%). Ainda que havendo um grande decréscimo do número de inquiridos que indica a 
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regularidade de utilização ideal destas tecnologias como pouca ou nenhuma, esta categoria 
continua a ser a que obtém maior número de respondentes relativamente a estas tecnologias.  
A comparação da distribuição das respostas entre as utilizações reais e as utilizações ideais 
levam-nos a concluir que não há grande variação nas categorias de frequência mais escolhidas 
para cada tecnologia. Uma das exceções a esta leitura são os dicionários online, cujo valor mais 
elevado nas utilizações reais se encontra na categoria ‘uma vez por trimestre ou menos’ e passa 
para a categoria ‘várias vezes por semana’ quando nas situações ideais. Também as webquests 
seguem um padrão semelhante, uma vez que o valor mais elevado passa da categoria ‘uma vez 
por trimestre ou menos’ para ‘uma vez por mês’. 
Se esta situação é claramente visível no quadro de distribuição de respostas para essas duas 
tecnologias, para as restantes o processo de comparação não é de tão fácil leitura. Como 
referimos anteriormente, procedemos, por isso, à correspondência entre as categorias de 
frequência e valores numéricos de 1 a 5. Esses dados encontram-se no Gráfico 2, no qual 
podemos ver também a diferença entre os valores das utilizações reais e os das ideais.  
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Antes de avançarmos para a análise destes dados, importa clarificar que se tratam de dados de 
natureza diferente, pelo que não podemos estabelecer uma relação direta com a leitura dos 
dados de frequência de resposta (descritos anteriormente). No entanto, os dados numéricos, 
por corresponderem à média calculada através da atribuição de valores a cada categoria,  
permitem-nos uma leitura mais focada nas tecnologias mais valorizadas, quer na prática real, 
quer numa situação ideal. 
Ao lermos os dados do Gráfico 2, verificamos que as tecnologias com um valor mais elevado nas 
utilizações reais são os processadores de texto, o correio eletrónico, as apresentações 
multimédia, os sites informativos e temáticos,  os repositórios de áudio, vídeo e imagem,  e os 
sites com exercícios de língua inglesa. Por outro lado, as tecnologias com um valor mais baixo 
são as videoconferências, as wikis, os fóruns de discussão,  as webquests, os mensageiros 
instantâneos e os blogues. Estes resultados corroboram a análise já feita dos dados expostos na 
tabela de frequência de respostas a esta pergunta.  
Quanto às tecnologias que os professores mais gostariam de utilizar, destacam-se as 
apresentações multimédia, os processadores de texto, sites com exercícios de língua inglesa, 
sites informativos e temáticos, o correio eletrónico e  os dicionários online. Com os valores mais 
baixos numa situação ideal encontramos as videoconferências,  os fóruns de discussão, as wikis, 
os mensageiros instantâneos, os tradutores eletrónicos e as webquests.  
Ao compararmos os valores obtidos na utilização real e na utilização ideal, constatamos que as 
tecnologias que apresentam uma diferença maior entre estas duas situações, ou seja, as 
tecnologias que os professores gostariam de utilizar mais em relação ao que já fazem, são as 
LMS / Moodle, as wikis, os podcasts, as webquests e os sites com exercícios de língua inglesa.  
Estas tecnologias apresentam valores de diferença entre os 0,98 e os 0,88 , valores que 
consideramos importantes pois aproximam-se do 1, que corresponderia a uma mudança de 
categoria de frequência.  
Assim, à exceção dos sites com exercícios de língua inglesa, que já faziam parte das tecnologias 
mais utilizadas pelos professores nas suas práticas, as restantes tecnologias com maior diferença 
de valores encontram-se no grupo das tecnologias menos frequentemente usadas na prática, o 
que poderá indicar o reconhecimento de algumas das suas potencialidades educativas. Todavia, 
esse reconhecimento parece não ser o suficiente para as colocar no grupo das tecnologias a 
utilizar mais numa situação ideal.  
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P2. As competências de língua visadas   
Nesta pergunta os professores eram inquiridos sobre a frequência com que utilizam  as 
tecnologias digitais para trabalhar as diferentes componentes da competência comunicativa em 
línguas, bem como a frequência com que o gostariam de fazer. 






Regularidade com que utilizo 
1x trimestre 
ou menos 
1 x mês 1 x quinzena 1x semana 
várias x 
semana 
  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
1 Compreensão escrita 68 25,7 36 13,6 44 16,6 56 21,1 61 23,0 
2 Compreensão oral 23 8,7 37 14,0 57 21,5 73 27,5 75 28,3 
3 Interação escrita e oral 66 24,9 36 13,6 37 14,0 65 24,5 61 23,0 
4 Produção escrita 82 30,9 58 21,9 60 22,6 41 15,5 24 9,1 
5 Produção oral 76 28,7 44 16,6 37 14,0 55 20,8 53 20,0 
6 Vocabulário, gramática e pronúncia 29 10,9 44 16,6 45 17,0 62 23,4 85 32,1 
 
Quadro 11 - P2.  COMPETÊNCIAS VISADAS: SITUAÇÃO REAL 
 
Como podemos ler nos dados apresentados, a componente mais visada aquando da utilização 
das tecnologias em aula é o vocabulário, a gramática e a pronúncia, com a maioria dos 
inquiridos, mais precisamente 55,5%, a utilizar uma vez por semana ou várias vezes por semana 
(23,4% e 32,1% respetivamente). Destaca-se, de seguida, a compreensão oral, com 55,8% dos 
professores a assinalar esta componente da competência comunicativa como sendo utilizada 
uma vez ou várias vezes por semana (27,5% e 28,3% respetivamente).  
Por outro lado, as que são menos frequentemente visadas, revelando um maior número de 
respostas na categoria ‘uma vez por trimestre ou menos’ são a produção escrita (30.9%), a 
produção oral (28,7%), a interação escrita e oral (24,9%) e a compreensão escrita (25,7%). No 
entanto, é de referir que na compreensão escrita, na interação escrita e oral, e na produção 
escrita, o número de respostas obtido nos extremos de frequência é bastante próximo.  
Quando olhamos para a situação que os professores considerariam ideal, apresentada no 
Quadro 12, verificamos que todas as componentes da competência comunicativa obtêm maior 
número de repostas na categoria ‘várias vezes por semana’. 
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Regularidade com que gostaria de utilizar 
1x trimestre 
ou menos 
1 x mês 1 x quinzena 1x semana 
várias x 
semana 
  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
1 Compreensão escrita 16 6,0 36 13,6 48 18,1 55 20,8 110 41,5 
2 Compreensão oral 5 1,9 20 7,5 42 15,8 66 24,9 132 49,8 
3 Interação escrita e oral 12 4,5 38 14,3 39 14,7 57 21,5 119 44,9 
4 Produção escrita 11 4,2 58 21,9 54 20,4 62 23,4 80 30,2 
5 Produção oral 12 4,5 44 16,6 35 13,2 59 22,3 115 43,4 
6 Vocabulário, gramática e pronúncia 1 0,4 20 7,5 36 13,6 59 22,3 149 56,2 
QUADRO 12 - P2. COMPETÊNCIAS VISADAS: SITUAÇÃO IDEAL 
 
Apesar da uniformidade nas respostas obtidas, apenas uma das componentes reúne o consenso 
da maioria dos inquiridos – vocabulário, gramática e pronúncia, com um total de 56,2% dos 
professores a considerar que gostaria de usar as tecnologias para trabalhar esta área com muita 
frequência. Ainda que com um valor mais baixo, mas perto de chegar à maioria, encontramos a 
compreensão do oral com 49,8% na categoria ‘várias vezes por semana’. 
Comparemos agora os valores obtidos na utilização real e na utilização ideal, para tentarmos 
perceber para qual das componentes os inquiridos consideram o uso das tecnologias mais 
adequado. Para tal, consultemos o Gráfico 3.  
 
GRÁFICO 3 - P2. COMPETÊNCIAS VISADAS: REAL VS. IDEAL 
 
Antes de mais, podemos constatar que as componentes da competência em língua com valor 
mais elevado nas utilizações reais são a compreensão do oral e o vocabulário, gramática e 
pronúncia. Quanto à situação ideal, mantêm-se essas mesmas componentes, sendo que o 
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um valor de diferença maior são as produtivas, ou seja, a produção escrita e a produção oral, 
com valores em torno do 1 (que significa uma mudança de categoria de frequência de utilização).   
Podemos por isso considerar que, apesar de haver alguma predominância de duas das 
componentes (que assumem valores acima dos 4), no geral os professores inquiridos 
reconhecem às tecnologias potencialidades no âmbito do desenvolvimento das várias 
componentes da competência comunicativa. As suas respostas indicam-nos que gostariam de 
utilizar as tecnologias com alguma ou bastante frequência para trabalhar globalmente a 
competência em língua. 
P3. Os objetivos pedagógico-didáticos definidos 
A terceira pergunta deste bloco pretendia recolher dados relativos aos objetivos predefinidos 
na utilização das tecnologias em sala de aula. Foram elencados dez objetivos, de natureza 
diferente, de modo identificar as finalidades pedagógico-didáticas que os professores inquiridos 
mais associam ao uso das tecnologias nas suas práticas. 
 
Regularidade com que utilizo 
1x trimestre 
ou menos 
1 x mês 1 x quinzena 1x semana 
várias x 
semana 
  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
1 Colocar os alunos a produzir trabalhos 
orais. 
101 38,1 72 27,2 37 14,0 41 15,5 14 5,3 
2 Criar situações de comunicação para 
colocar  em prática as aprendizagens. 
74 27,9 60 22,6 38 14,3 51 19,2 42 15,8 
3 Desenvolver nos alunos consciência 
cultural. 
72 27,2 76 28,7 45 17,0 39 14,7 33 12,5 
4 Dinamizar atividades de produção 
escrita. 
78 29,4 72 27,2 49 18,5 47 17,7 19 7,2 
5 Envolver os alunos em atividades de 
aquisição e aplicação de vocabulário. 
50 18,9 50 18,9 40 15,1 50 18,9 75 28,3 
6 Estabelecer uma ligação entre os 
conteúdos programáticos e a vida real. 
61 23,0 55 20,8 39 14,7 50 18,9 60 22,6 
7 Expor conteúdos. 34 12,8 42 15,8 39 14,7 57 21,5 93 35,1 
8 Fomentar o desenvolvimento de 
competências gerais  
91 34,3 80 30,2 31 11,7 28 10,6 35 13,2 
9 Proporcionar aos alunos situações de 
prática e treino de gramática. 
55 20,8 42 15,8 38 14,3 62 23,4 68 25,7 
10 Motivar os alunos para o trabalho de 
sala de aula. 
34 12,8 34 12,8 33 12,5 48 18,1 116 43,8 
QUADRO 13 - P3. OBJETIVOS PEDAGÓGICO-DIDÁTICOS: SITUAÇÃO REAL 
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No Quadro 13, podemos verificar que o objetivo mais privilegiado aquando do recurso às 
tecnologias na aula de inglês é motivar os alunos para o trabalho de sala de aula, com um total 
de 61,9% dos inquiridos a afirmar utilizar as ferramentas digitais com esse objetivo entre uma 
vez por semana (18,1%) e várias vezes por semana (43,8%). O segundo objetivo mais frequente 
nessas utilizações é a exposição de conteúdos, com 56,6% dos professores a utilizar as 
tecnologias nesse sentido uma vez por semana (21,5%) ou várias vezes por semana (35,1%). 
Seguem-se, na lista dos objetivos mais frequentes e com quase metade dos inquiridos a utilizar 
uma vez por semana ou mais, o envolver os alunos em atividades de aquisição e aplicação de 
vocabulário (18,9% uma vez por semana e 28,3% várias vezes por semana) e o proporcionar aos 
alunos situações de prática e treino de gramática (23,4% uma vez por semana e 25,7% várias 
vezes por semana). 
Relativamente aos objetivos menos frequentes, com frequências de utilização de uma vez por 
mês ou menos entre os 50,5% e 65,3%, destacam-se colocar os alunos a produzir trabalhos orais, 
fomentar o desenvolvimento de competências gerais, dinamizar atividades de produção escrita 
e criar situações de comunicação para os alunos colocarem em prática as suas aprendizagens.  
Quanto à regularidade com que os professores gostariam de utilizar as tecnologias com os 
objetivos pedagógico-didáticos apresentados, verificamos (através da leitura do Quadro 14) que 
quase todos reúnem o maior número de respostas na categoria ‘várias vezes por semana’.  
Regularidade com que gostaria de utilizar 
1x trimestre 
ou menos 
1 x mês 1 x quinzena 1x semana 
várias x 
semana 
  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
1 Colocar os alunos a produzir trabalhos 
orais. 
14 5,3 59 22,3 64 24,2 58 21,9 70 26,4 
2 Criar situações de comunicação para 
colocar  em prática as aprendizagens. 
5 1,9 53 20,0 45 17,0 60 22,6 102 38,5 
3 Desenvolver nos alunos consciência 
cultural. 
16 6,0 68 25,7 47 17,7 62 23,4 72 27,2 
4 Dinamizar atividades de produção 
escrita. 
10 3,8 46 17,4 64 24,2 83 31,3 62 23,4 
5 Envolver os alunos em atividades de 
aquisição e aplicação de vocabulário. 
6 2,3 20 7,5 42 15,8 72 27,2 125 47,2 
6 Estabelecer uma ligação entre os 
conteúdos programáticos e a vida real. 
7 2,6 37 14,0 41 15,5 61 23,0 119 44,9 
7 Expor conteúdos. 6 2,3 20 7,5 44 16,6 76 28,7 119 44,9 
8 Fomentar o desenvolvimento de 
competências gerais - 
19 7,2 64 24,2 61 23,0 51 19,2 70 26,4 
9 Proporcionar aos alunos situações de 
prática e treino de gramática. 
7 2,6 26 9,8 46 17,4 69 26,0 117 44,2 
10 Motivar os alunos para o trabalho de 
sala de aula. 
5 1,9 15 5,7 28 10,6 53 20,0 164 61,9 
QUADRO 14 - P3. OBJETIVOS PEDAGÓGICO-DIDÁTICOS: SITUAÇÃO IDEAL 
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Com a exceção do objetivo colocar alunos a produzir trabalhos orais, todos os outros são 
considerados pela maioria dos inquiridos como algo que gostariam de fazer uma vez por semana 
ou mais. O número mais elevado de respostas encontra-se na categoria ‘várias vezes por 
semana’ em nove dos objetivos, sendo que no caso do objetivo dinamizar atividades de 
produção escrita a maior frequência de respostas se encontra em ‘uma vez por semana’. 
De destacar ainda que o objetivo que parece ser mais privilegiado numa situação ideal é o 
motivar os alunos para o trabalho de sala de aula, com 81,9% dos inquiridos afirmar que gostaria 
de utilizar as tecnologias com esse propósito entre uma vez por semana (20,0%) e várias vezes 
por semana (61,9%). Seguem-se, por ordem de frequência na categoria ‘várias vezes por 
semana’ os objetivos envolver os alunos em atividades de aquisição e aplicação de vocabulário 
(47,2%), expor conteúdos e estabelecer uma ligação entre os conteúdos programáticos e a vida 
real (ambos com 44,9%) e proporcionar aos alunos situações de prática e treino de gramática 
(44,2%). 
Identificados os objetivos mais frequentes, bem como os que o seriam numa situação ideal, será 
importante olhar para a comparação entre essas duas vertentes, para obtermos mais 
informação sobre os objetivos pedagógico-didáticos que os inquiridos privilegiam no uso das 
tecnologias. O gráfico seguinte ajudar-nos-á nessa análise. 
 





















Colocar os alunos a produzir trabalhos orais
Criar situações de comunicação para os alunos
Desenvolver nos alunos consciência cultural
Dinamizar atividades de produção escrita
Envolver os alunos em atividades de vocabulário
Estabelecer uma ligação entre os conteúdos e a vida real
Expor conteúdos
Fomentar o desenvolvimento de competências gerais
Proporcionar situações de prática e treino de gramática
Motivar os alunos para o trabalho de sala de aula
Com que regularidade utiliza/ gostaria de utilizar as tecnologias em sala de aula com os 
seguintes objetivos?
Utilizo Gostaria de utilizar
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Ao olhar para o Gráfico 4 podemos concluir que os objetivos com um valor acima ou perto do 4 
numa situação ideal (número que indica uma utilização bastante frequente), correspondem aos 
objetivos já mais frequentemente visados nas práticas reais: motivar os alunos para o trabalho 
de sala de aula, envolver os alunos em atividades de aquisição e aplicação de vocabulário, expor 
conteúdos e proporcionar aos alunos situações de prática e treino de gramática. Apesar de se 
verificar na situação real uma frequência regular na seleção destes objetivos, com valores 
médios entre os 3,67 e os 3,19, o gráfico mostra-nos que os inquiridos gostariam de o fazer ainda 
com maior regularidade. 
Queremos ainda destacar os objetivos que revelam uma diferença maior entre os valores da 
situação real e os da situação ideal, nomeadamente os que obtêm valores acima do 1 (valor esse 
que significa uma mudança de categoria de frequência de utilização). Esses objetivos são colocar 
os alunos a produzir trabalhos orais, dinamizar atividades de produção escrita e criar situações 
de comunicação para os alunos colocarem em prática as suas aprendizagens. 
P4. As formas sociais de trabalho utilizadas 
A questão relativa às formas sociais de trabalho pretendia recolher dados que nos permitissem 
identificar a organização do professor e dos alunos aquando da utilização das tecnologias em 
sala de aula. Foram elencados cinco itens, de acordo com as formas sociais de trabalho mais 
comuns numa sala de aula.  
O Quadro 15 mostra-nos a distribuição das respostas pelas diferentes categorias de frequência. 
 
Regularidade com que utilizo 
1x trimestre 
ou menos 
1 x mês 1 x quinzena 1x semana 
várias x 
semana 
  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
1 Plenário dinamizado pelo professor 161 60,8 32 12,1 16 6,0 29 10,9 27 10,2 
2 Plenário dinamizado por alunos 218 82,3 30 11,3 10 3,8 5 1,9 2 0,8 
3 Trabalho de grupo 137 51,7 63 23,8 34 12,8 23 8,7 8 3,0 
4 Trabalho de pares 82 30,9 56 21,1 50 18,9 43 16,2 34 12,8 
5 Trabalho individual 63 23,8 45 17,0 33 12,5 38 14,3 86 32,5 
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Ao olharmos para os resultados, de imediato notamos que apenas uma das formas sociais de 
trabalho é utilizada com alguma ou bastante frequência – trabalho individual. Em termos 
percentuais, 46,8% dos inquiridos afirma utilizar as tecnologias para trabalho individual uma vez 
ou várias vezes por semana (14,3% e 32,5% respetivamente). Com valores bastante elevados no 
eixo de frequência oposto, ‘uma vez por trimestre ou menos’, encontramos as restantes formas 
sociais de trabalho, com destaque para o plenário dinamizado pelos alunos (82,3%), plenário 
dinamizado pelo professor (60,8%) e o trabalho de grupo (51,7%). Destacamos estas três formas, 
pois mais de metade dos inquiridos as indicou como pouco ou nada frequentes. 
 
Regularidade com que gostaria de utilizar 
1x trimestre 
ou menos 
1 x mês 1 x quinzena 1x semana 
várias x 
semana 
  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
1 Plenário dinamizado pelo professor 68 25,7 82 30,9 39 14,7 36 13,6 40 15,1 
2 Plenário dinamizado por alunos 80 30,2 104 39,2 37 14,0 26 9,8 18 6,8 
3 Trabalho de grupo 51 19,2 93 35,1 52 19,6 36 13,6 33 12,5 
4 Trabalho de pares 20 7,5 65 24,5 50 18,9 67 25,3 63 23,8 
5 Trabalho individual 17 6,4 50 18,9 36 13,6 49 18,5 113 42,6 
QUADRO 16 - P4. FORMAS SOCIAIS DE TRABALHO: SITUAÇÃO IDEAL 
 
Relativamente às utilizações ideais, ao olharmos para o quadro anterior, verificamos que a 
maioria das formas sociais de trabalho torna-se mais frequente neste cenário. Assim, o trabalho 
individual continua a ser privilegiado para o uso das tecnologias (com 42,6% dos professores a 
indicarem que gostariam de o utilizar várias vezes por semana), o trabalho de pares passa a ter 
maior frequência na categoria ‘uma vez por semana’ e as restantes formas sociais de trabalho 
na categoria ‘uma vez por mês’. 
Analisemos agora a comparação entre ambas as situações – a real e a ideal, representada no 
Gráfico 5. 
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GRÁFICO 5 - P4. FORMAS SOCIAIS DE TRABALHO: REAL VS. IDEAL 
 
Os dados apresentados, agora sobre a forma de valores numéricos, permitem-nos confirmar as 
leituras anteriores. As formas sociais de trabalho que os professores mais privilegiam para a 
utilização das tecnologias na sala de aula são o trabalho individual e o trabalho de grupo. Quanto 
às diferenças entre a utilização real e a utilização ideal, verificamos que os inquiridos gostariam 
de utilizar mais todas as formas sociais de trabalho, ainda que apenas uma se destaque com um 
valor aproximado do 1 – o plenário dinamizado por alunos. Contudo, apesar deste valor, esta 
forma social de trabalho continua a ser a que tem um valor mais baixo, mesmo numa situação 
ideal. 
P5. O tipo de atividades realizadas 
Esta pergunta tinha como objetivo identificar quais os tipos de atividades que os professores 
mais utilizam quando recorrem às tecnologias como instrumento de ensino e aprendizagem na 
sala de aula.  Dado que as atividades que se podem realizar na sala de aula são inúmeras, 
selecionámos vinte tipos de atividades mais comuns no ensino de línguas estrangeiras, 
procurando manter a diversidade possível. 
Como o Quadro 17 nos mostra, as frequências de resposta mais elevadas encontram-se 
distribuídas essencialmente nos dois eixos opostos – uma vez por trimestre ou menos e várias 













Plenário dinamizado pelo professor




Com que regularidade utiliza / gostaria de utilizar as tecnologias com as seguintes formas 
sociais de trabalho?
Utilizo Gostaria de utilizar
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Regularidade com que utilizo 
1x trimestre 
ou menos 
1 x mês 1 x quinzena 1x semana 
várias x 
semana 
  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
1 Apresentação pelo aluno 137 51,7 79 29,8 32 12,1 13 4,9 4 1,5 
2 Apresentação pelo professor 38 14,3 39 14,7 29 10,9 64 24,2 95 35,8 
3 Associação ou correspondência 78 29,4 28 10,6 45 17,0 51 19,2 63 23,8 
4 Audição de textos, diálogos ou músicas 17 6,4 24 9,1 56 21,1 82 30,9 86 32,5 
5 Completação ou criação de diálogos 96 36,2 47 17,7 55 20,8 35 13,2 32 12,1 
6 Conto ou reconto de histórias 173 65,3 41 15,5 32 12,1 11 4,2 8 3,0 
7 Debate ou discussão 150 56,6 52 19,6 36 13,6 16 6,0 11 4,2 
8 Descrição de imagens 53 20,0 61 23,0 54 20,4 44 16,6 53 20,0 
9 Escolha múltipla ou verdadeiro / falso 71 26,8 31 11,7 47 17,7 49 18,5 67 25,3 
10 Leitura de textos 62 23,4 34 12,8 35 13,2 56 21,1 78 29,4 
11 Pergunta / resposta 71 26,8 26 9,8 28 10,6 52 19,6 88 33,2 
12 Preenchimento de espaços, tabelas, diagramas 77 29,1 33 12,5 47 17,7 46 17,4 62 23,4 
13 Produção de textos 86 32,5 75 28,3 55 20,8 35 13,2 14 5,3 
14 Reformulação ou completação de frases 68 25,7 30 11,3 48 18,1 59 22,3 60 22,6 
15 Repetição e memorização 97 36,6 36 13,6 34 12,8 44 16,6 54 20,4 
16 Representação / role-play 126 47,5 61 23,0 47 17,7 20 7,5 11 4,2 
17 Resolução de problemas 114 43,0 44 16,6 23 8,7 38 14,3 46 17,4 
18 Sistematização 56 21,1 49 18,5 44 16,6 50 18,9 66 24,9 
19 Tradução 148 55,8 39 14,7 26 9,8 19 7,2 33 12,5 
20 Visionamento de filmes, anúncios ou notícias 99 37,4 79 29,8 41 15,5 24 9,1 22 8,3 
QUADRO 17 - P5.  ATIVIDADES REALIZADAS: SITUAÇÃO REAL 
 
De acordo com os dados apresentados, podemos verificar que o tipo de atividades com 
tecnologias realizadas com maior frequência são a apresentação pelo professor, a pergunta / 
resposta e a audição de textos, diálogos ou músicas, com respetivamente 35,8%, 33,2% e 32,5% 
dos professores a utilizar várias vezes por semana. Encontramos ainda com os valores mais 
elevados nesta categoria a leitura de textos (29,4%) e a sistematização (24,9%).  
Se juntarmos as respostas que correspondem a uma utilização frequente destacam-se não cinco, 
mas quatro tipos de atividades, com uma seriação distinta. Analisando desta forma os dados, 
podemos concluir que mais de metade dos inquiridos utiliza regularmente, ou seja, uma vez por 
semana ou mais, as tecnologias para realizar atividades de audição (63,4%), apresentação pelo 
professor (60,0%), pergunta/resposta (52,8%) e leitura de textos (50,5%). 
Por outro lado, o tipo de atividades realizadas menos frequentemente, ou seja com uma maior 
percentagem de respostas na categoria ‘uma vez por trimestre ou menos’, são quase todas as 
outras. Podemos, no entanto, destacar as quatro atividades que mais de metade dos 
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respondentes afirmaram usar pouco ou nada: conto/reconto de histórias (65,3%), debate ou 
discussão (56,6%), tradução (55,8%) e apresentação pelo aluno (51,7%).  
Em relação à situação ideal, ou seja, a regularidade com que os professores gostariam de utilizar 
as tecnologias indicadas, a distribuição das respostas encontra-se no Quadro 18. 
 
Regularidade com que gostaria de utilizar 
1x trimestre 
ou menos 
1 x mês 1 x quinzena 1x semana 
várias x 
semana 
  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
1 Apresentação pelo aluno 41 15,5 100 37,7 55 20,8 41 15,5 28 10,6 
2 Apresentação pelo professor 17 6,4 38 14,3 37 14,0 75 28,3 98 37,0 
3 Associação ou correspondência 28 10,6 35 13,2 46 17,4 64 24,2 92 34,7 
4 Audição de textos, diálogos ou músicas 3 1,1 16 6,0 38 14,3 85 32,1 123 46,4 
5 Completação ou criação de diálogos 29 10,9 56 21,1 60 22,6 50 18,9 70 26,4 
6 Conto ou reconto de histórias 66 24,9 86 32,5 55 20,8 32 12,1 26 9,8 
7 Debate ou discussão 55 20,8 91 34,3 50 18,9 38 14,3 31 11,7 
8 Descrição de imagens 10 3,8 51 19,2 50 18,9 76 28,7 78 29,4 
9 Escolha múltipla ou verdadeiro / falso 17 6,4 36 13,6 46 17,4 71 26,8 95 35,8 
10 Leitura de textos 22 8,3 38 14,3 36 13,6 70 26,4 99 37,4 
11 Pergunta / resposta 26 9,8 35 13,2 26 9,8 57 21,5 121 45,7 
12 Preenchimento de espaços, tabelas, diagramas 20 7,5 49 18,5 42 15,8 57 21,5 97 36,6 
13 Produção de textos 20 7,5 70 26,4 64 24,2 73 27,5 38 14,3 
14 Reformulação ou completação de frases 20 7,5 22 8,3 47 17,7 75 28,3 101 38,1 
15 Repetição e memorização 35 13,2 46 17,4 48 18,1 52 19,6 84 31,7 
16 Representação / role-play 35 13,2 84 31,7 68 25,7 45 17,0 33 12,5 
17 Resolução de problemas 47 17,7 62 23,4 38 14,3 49 18,5 69 26,0 
18 Sistematização 13 4,9 46 17,4 45 17,0 65 24,5 96 36,2 
19 Tradução 82 30,9 58 21,9 38 14,3 37 14,0 50 18,9 
20 Visionamento de filmes, anúncios ou notícias 25 9,4 86 32,5 61 23,0 44 16,6 49 18,5 
QUADRO 18 - P5. ATIVIDADES REALIZADAS: SITUAÇÃO IDEAL 
 
Como verificamos pelos dados apresentados acima, os tipos de atividade que os professores 
gostariam de realizar com tecnologias várias vezes por semana são audição de textos, diálogos 
ou músicas (46,4%), pergunta / resposta (45,7%), reformulação ou completação de frases 
(38,1%), leitura de textos (37,4%) e apresentação pelo professor (37,0%). Esta leitura diz-nos 
que, à exceção da reformulação ou completação de frases, os tipos de atividade que, num 
cenário ideal, os inquiridos mais utilizariam com tecnologias correspondem às que já são mais 
utilizadas nas práticas.   
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Ao somarmos os valores que correspondem à utilização de uma vez por semana ou mais, 
constatamos que a maioria dos professores gostaria de realizar frequentemente onze dos vinte 
tipos de atividades com tecnologias. Destaca-se a atividade de audição, com um total de 78,5% 
dos inquiridos a referir que gostaria de a realizar uma vez por semana ou mais. Seguem-se as 
atividades já referidas acima ainda que com uma ordem de seriação diferente: pergunta / 
resposta, reformulação ou completação de frases, apresentação pelo professor e leitura de 
textos. 
Ao fazermos a mesma leitura para uma utilização pouco frequente (uma vez por mês ou menos), 
encontramos valores de maioria apenas em quatro tipos de atividades: conto ou reconto de 
histórias (57,4%), debate ou discussão (55,1%), apresentação pelo aluno (53,2%) e tradução 
(52,8%). 
Vejamos agora os valores obtidos na utilização real e na utilização ideal, para tentarmos 
perceber quais os tipos de atividades que os professores mais valorizam aquando da utilização 
das tecnologias. O gráfico que apresentamos de seguida permite-nos fazer precisamente a 
comparação entre o real e o ideal. Numa primeira leitura do Gráfico 6, podemos desde logo 
verificar que em todos os tipos de atividade há um aumento de valores numa situação ideal, 
indicando que os professores gostariam de utilizar as tecnologias para realizar essas atividades 
com mais frequência. 
Constatamos que o tipo de atividades com um valor de diferença mais elevado é a apresentação 
pelo aluno com uma diferença de 0,93. Ainda que não chegando ao 1, que corresponderia a uma 
mudança na categoria de frequência, é o valor que mais se aproxima. Seguem-se a 
representação / role-play, a produção de textos e o conto ou reconto de histórias com valores 
entre 0,86 e 0,84. 
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GRÁFICO 6 - P5 - ATIVIDADES REALIZADAS: REAL VS. IDEAL 
 
Analisando estes resultados, percebemos que os tipos de atividades que mais aumentam 
correspondem, em parte, aos que foram indicados como menos realizados na prática, bem 
como os que menos realizariam numa situação ideal. Assim, apesar desse aumento, continuam 
a ser os que apresentam valores mais baixos, podendo isto indicar que os inquiridos não 
valorizam muito a utilização das tecnologias para realizar esse tipo de atividades.  Por último, é 
necessário clarificar que, uma vez que a questão colocada se referia apenas à utilização das 
tecnologias, não temos como saber se a atividades com valores mais baixos correspondem a 
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Com que regularidade utiliza / gostaria de utilizar as tecnologias para os seguintes tipos 
de atividades?  
Utilizo Gostaria de utilizar
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3.2.3. As tecnologias em contexto educativo 
Este bloco temático era composto por três perguntas sobre a utilização das tecnologias na 
educação, tendo como objetivo perceber como é que os professores de inglês percecionam as 
tecnologias enquanto ferramenta de ensino e aprendizagem. As perguntas visavam identificar 
três aspetos concretos, a saber, que papel atribuem os inquiridos às tecnologias no contexto 
educativo, quais as potencialidades que lhes reconhecem e quais os constrangimentos inerentes 
à sua utilização. 
Os itens que compõem cada uma das perguntas surgiram em grande parte das entrevistas 
exploratórias, tendo sido depois reestruturados e complementados com os dados da literatura 
sobre a temática. Tendo como principal finalidade descrever as perceções dos professores sobre 
os três aspetos acima mencionados, optámos por usar uma escala ordinal, de avaliação, pedindo 
aos inquiridos que indicassem o grau de importância que atribuíam a cada um dos itens. Uma 
vez que utilizámos uma escala tipo Likert, sempre que pertinente para a nossa análise  iremos 
fazer corresponder as categorias utilizadas aos seguintes valores:  1 -  Nada importante | 2 - 
Pouco importante | 3 - Importante | 4 - Muito importante | 5 - Muitíssimo importante. 
P6. O papel das tecnologias na educação 
Esta pergunta pedia que os inquiridos se pronunciassem sobre importância das tecnologias em 
processos inerentes à educação no geral, desde tarefas administrativas a situações de 
aprendizagem. O Quadro 19, que se apresenta de seguida, permite-nos ver a distribuição das 
respostas obtidas. 
Ao ler os dados, verificamos que os inquiridos valorizam o papel das tecnologias nos diversos 
processos educativos, uma vez que em todos os itens o número de respostas mais elevado se 
encontra nas categorias muito ou muitíssimo importante. De destacar, no entanto, que apenas 
o item relativo à motivação dos alunos para a aprendizagem é considerado pela maioria dos 

















  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
1 Apoiar as aprendizagens curriculares dos alunos. 1 0,4 0 0,0 37 14,0 114 43,0 113 42,6 
2 Modernizar os processos administrativos das escolas. 2 0,8 1 0,4 32 12,1 115 43,4 115 43,4 
3 Estabelecer ligações com a vida fora da escola. 1 0,4 2 0,8 49 18,5 107 40,4 106 40,0 
4 Facilitar o trabalho dos professores. 2 0,8 5 1,9 42 15,8 93 35,1 123 46,4 
5 Inovar as práticas de ensino e de aprendizagem. 1 0,4 0 0,0 32 12,1 104 39,2 127 47,9 
6 Motivar os alunos para as aprendizagens. 1 0,4 1 0,4 34 12,8 92 34,7 136 51,3 
7 Proporcionar novas situações de aprendizagem para os alunos. 1 0,4 0 0,0 30 11,3 104 39,2 130 49,1 
8 Tornar os alunos mais ativos no processo de aprendizagem. 1 0,4 4 1,5 31 11,7 100 37,7 129 48,7 
QUADRO 19 - P6. PAPEL DAS TECNOLOGIAS NA EDUCAÇÃO 
 
Quando transformamos estes dados em valores numéricos e os ordenamos de acordo com a 
média obtida,  encontramos a seguinte distribuição: 
 
GRÁFICO 7 - P6. PAPEL DAS TECNOLOGIAS NA EDUCAÇÃO 
 
De acordo com o Gráfico 7, podemos concluir que os valores mais elevados são encontrados em 
processos que envolvem diretamente os alunos, nomeadamente nos que têm a ver com a 
motivação e a inovação em situações de ensino e aprendizagem. Por outro lado, o apoio às 
aprendizagens curriculares dos alunos destaca-se desse grupo de itens por obter um resultado 
igual ao da modernização dos processos administrativos. No final da lista ordenada encontramos 
a ligação com a vida exterior à escola, ainda que também este item obtenha um resultado médio 









Estabelecer ligações com a vida fora da escola
Facilitar o trabalho dos professores
Apoiar as aprendizagens curriculares dos alunos
Modernizar os processos administrativos das escolas
Tornar os alunos mais ativos na aprendizagem
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Proporcionar novas situações de aprendizagem
Motivar os alunos para as aprendizagens
Relativamente ao papel que as tecnologias devem ter na educação, qual o grau de 
importância que atribui a cada um dos seguintes aspetos?
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P7. As vantagens de utilizar as tecnologias na educação 
Relativamente às vantagens que as tecnologias apresentam para a educação, foram elencados 
oitos itens, todos eles relacionados com o processo de ensino e de aprendizagem. Como 
podemos verificar no Quadro 20, a maioria dos inquiridos considera que os itens apresentados 
são muito ou muitíssimo importantes, ainda que apenas a diversificação das atividades e a 
motivação reúnam o consenso da maioria do professores como sendo muitíssimo importante. 
O número de respostas situadas nas categorias pouco ou nada importante é residual, com 











  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
1 Ajudar os alunos a desenvolver competências gerais. 1 0,4 6 2,3 47 17,7 107 40,4 104 39,2 
2 Diversificar as atividades e tarefas de sala de aula. 1 0,4 1 0,4 31 11,7 93 35,1 139 52,5 
3 Envolver ativamente os alunos nas tarefas escolares. 2 0,8 5 1,9 47 17,7 98 37,0 113 42,6 
4 Facilitar o acesso a recursos e materiais diversificados. 1 0,4 2 0,8 23 8,7 109 41,1 130 49,1 
5 Fomentar a autonomia dos alunos. 1 0,4 6 2,3 44 16,6 99 37,4 115 43,4 
6 Motivar os alunos para as aprendizagens. 1 0,4 6 2,3 29 10,9 93 35,1 136 51,3 
7 Permitir a comunicação com outras escolas ou pessoas. 2 0,8 5 1,9 70 26,4 99 37,4 89 33,6 
8 Possibilitar um maior acompanhamento aos alunos. 2 0,8 9 3,4 63 23,8 118 44,5 73 27,5 
QUADRO 20 - P7.  VANTAGENS DAS TECNOLOGIAS NA EDUCAÇÃO 
 
Ao olharmos para os dados sobre a forma de gráfico criado a partir das médias obtidas em cada 
item, as conclusões são semelhantes.  
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Motivar os alunos para as aprendizagens
Facilitar o acesso a recursos e materiais diversificados
Diversificar as atividades e tarefas de sala de aula
Relativamente às vantagens de utilizar as tecnologiasna educação, qual o grau de 
importância que atribui a cada um dos seguintes aspetos?
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Se arredondarmos à unidade os valores obtidos, verificamos que todos obtêm uma média de 4, 
o que corresponde à categoria ‘muito importante'. Ainda assim, podemos destacar três itens 
que surgem como os mais valorizados: diversificar as atividades e tarefas de sala de aula, facilitar 
o acesso a recursos e materiais diversificados, e motivar os alunos para as aprendizagens. Ou 
seja, as tecnologias parecem ser bastante reconhecidas pelo seu potencial de diversificar 
recursos e tarefas, bem como o de motivar os alunos para as aprendizagens.  
P8. As dificuldades de utilizar as tecnologias na educação 
A última pergunta deste bloco do questionário tinha como finalidade perceber quais são os 
constrangimentos que mais influenciam a utilização das tecnologias no ensino, pelo que se pedia 











  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
1 Falta de interesse em utilizar as tecnologias para o ensino. 25 9,4 48 18,1 85 32,1 68 25,7 39 14,7 
2 Dificuldade em gerir a sala de aula com tecnologias. 16 6,0 41 15,5 82 30,9 81 30,6 43 16,2 
3 Escassez de recursos materiais nas escolas. 9 3,4 29 10,9 54 20,4 71 26,8 102 38,5 
4 
Falta de competências pedagógicas para utilizar as 
tecnologias. 
10 3,8 24 9,1 99 37,4 88 33,2 44 16,6 
5 Falta de competências tecnológicas. 13 4,9 23 8,7 89 33,6 88 33,2 52 19,6 
6 Necessidade de cumprir os conteúdos programáticos. 8 3,0 19 7,2 74 27,9 92 34,7 72 27,2 
7 
Ocorrência de problemas relacionados com os 
equipamentos. 
2 0,8 12 4,5 70 26,4 90 34,0 91 34,3 
8 Tempo para a preparação de aulas com tecnologias. 2 0,8 16 6,0 81 30,6 87 32,8 79 29,8 
QUADRO 21 - P8.  DIFICULDADES DAS TECNOLOGIAS NA EDUCAÇÃO 
 
Como podemos ver no Quadro 21, não há a predominância de uma categoria, encontrando-se 
as respostas distribuídas entre o ‘importante’ e o muitíssimo importante’. Todas as situações 
apresentadas foram consideradas pela maioria dos inquiridos como, pelo menos, importantes, 
mas apenas as dificuldades relacionadas com aspetos materiais e físicos obtiveram a maior 
número de respostas na categoria ‘muito importante’ (a escassez de recursos materiais e a 
ocorrência de problemas com os equipamentos).  
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GRÁFICO 9 - P8.  DIFICULDADES DAS TECNOLOGIAS NA EDUCAÇÃO 
 
Olhando para os dados numéricos obtidos através das médias de cada item, e ordenando-os de 
acordo com esse valor (Gráfico 9), chegamos a conclusões semelhantes, uma vez que as 
dificuldades relacionadas com os recursos físicos lideram a lista.  Segue-se o tempo de 
preparação das aulas com tecnologias e a necessidade de cumprir os conteúdos programáticos 
da disciplina. Por outro lado, a falta de interesse em utilizar as tecnologias para o ensino é o 
aspeto que os inquiridos consideram menos importante, ainda que o valor de 3,18 corresponda 
à categoria ‘importante’. 
Tendo em conta que a média das respostas se encontra distribuída entre valores de importante 
e muito importante, mas que nenhum dos itens obtém uma média correspondente a 
‘muitíssimo importante’, poderá este resultado indicar que os professores reconhecem os 
constrangimentos causados por estas situação mas talvez não os identifiquem como impeditivos 
para o uso das tecnologias. 
3.2.4. As tecnologias no ensino e aprendizagem de línguas  
Este bloco temático tinha como objetivo compreender as representações dos professores 
relativamente às potencialidades das tecnologias digitais especificamente para o ensino e a 
aprendizagem de inglês como língua estrangeira. Assim, e de acordo com os elementos 
resultantes da análise da literatura e dos estudos preliminares, definimos quatro subtemas 
nesta área: tarefas mais contextualizadas, desenvolvimento de competências de língua, 









Falta de interesse em utilizar as tecnologias
Dificuldade em gerir a sala de aula com tecnologias
Falta de competências pedagógicas com  tecnologias
Falta de competências tecnológicas.
Necessidade de cumprir os conteúdos programáticos
Tempo de preparação de aulas com tecnologias
Escassez de recursos materiais nas escolas
Ocorrência de problemas com os equipamentos
Relativamente às dificuldades na utilização das tecnologias na educação, qual o grau de 
importância que atribui a cada um dos seguintes aspetos?
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De modo a obtermos dados mais ricos sobre as perceções dos inquiridos em relação ao potencial 
das tecnologias em cada um dos subtemas referidos, e porque cada subtema assume diferentes 
manifestações nas práticas letivas,  optámos por elaborar quatro afirmações  para cada 
subtema. Com um total de dezasseis afirmações, recorremos a uma escala tipo Likert, pedindo 
aos inquiridos que indicassem o seu grau de concordância ou discordância. Mais uma vez, 
sempre que pertinente iremos fazer corresponder as categorias utilizadas a valores, a saber:  1 
-  Discordo totalmente | 2 - Discordo  | 3 - Não concordo nem discordo  | 4 - Concordo | 5 - 
Concordo totalmente. 
P9. Potencialidades das tecnologias no ensino e aprendizagem de línguas 
Porque nos interessa conhecer em que aspetos do processo de ensino os professores mais 
reconhecem o potencial das tecnologias, não nos parece pertinente apresentar uma tabela com 
a distribuição de respostas às dezasseis afirmações (como fizemos nas perguntas anteriores). 
Em vez disso, consideramos que, numa primeira leitura, será mais relevante agrupar os dados 
relativos a cada subtema e analisar esses resultados. Num segundo momento, aprofundando a 
nossa análise, apresentamos a distribuição de respostas em cada subtema e faremos a respetiva 
análise. 
O Gráfico 10 mostra-nos precisamente os valores de cada subtema, obtidos através da média 
das respostas às respetivas afirmações: 
 
GRÁFICO 10 - P9. POTENCIALIDADES DAS TECNOLOGIAS NO ENSINO E APRENDIZAGEM DE LÍNGUAS 
 
Como podemos ver, todos os subtemas obtiveram uma média acima do 4, correspondendo este 
valor à categoria ‘concordo’. Verificamos ainda que o subtema mais privilegiado pelos inquiridos 
parece ser ‘tarefas mais contextualizadas’, ainda que o valor médio obtido não alcance a 






Aulas mais centradas nos alunos
Desenvolvimento de competências de língua
Situações de colaboração e interação
Potencialidades das tecnologias no ensino e aprendizagem de línguas
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potencial das tecnologias em diferentes  âmbitos, ainda que não possamos deixar de notar que 
os aspetos referentes especificamente ao desenvolvimento de competências de língua ocupem 
o terceiro lugar numa lista de quatro. 
Situações de colaboração e interação  
Ainda que possa ser entendido como um aspeto genérico relacionado com a educação no geral, 
a promoção de situações de colaboração e interação tem sido identificado pela literatura como 
um elemento fundamental na aprendizagem de línguas estrangeiras, nomeadamente quando 
se discute o uso das tecnologias no processo de ensino. Assim, as afirmações que compõem este 
subtema referem-se  especificamente à aplicação dessas questões no contexto de ensino de 
inglês,  tendo emergido do trabalho de preparação para a elaboração do questionário.  











  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
4 As tecnologias enriquecem a aprendizagem da língua 
ao permitirem mais situações de colaboração. 
2 0,8 5 1,9 36 13,6 131 49,4 91 34,3 
7 Com as tecnologias os alunos têm mais possibilidade 
de interagir com outros aprendentes de língua. 
0 0,0 7 2,6 23 8,7 132 49,8 103 38,9 
10 Nas tarefas com recurso às tecnologias os alunos 
envolvem-se mais em trocas de ideias. 
2 0,8 14 5,3 56 21,1 137 51,7 56 21,1 
13 Quando se utilizam as tecnologias em aula verifica-se 
uma maior  parceria e interajuda entre alunos. 
1 0,4 17 6,4 75 28,3 115 43,4 57 21,5 
QUADRO 22 - P9. POTENCIALIDADES: SITUAÇÕES DE COLABORAÇÃO E INTERAÇÃO 
 
Dos dados apresentamos verificamos que o maior número de resposta recai na categoria 
‘concordo’, ainda que apenas a afirmação 10 (nas tarefas com recurso às tecnologias os alunos 
envolvem-se mais em trocas de ideias) tenha um valor de maioria nessa mesma categoria.  
Destaca-se ainda o facto de a segunda categoria mais selecionada pelos inquiridos ter sido 
‘concordo totalmente’, à exceção da afirmação 13 em que foi ‘não discordo nem concordo’. 
Aprofundando a análise destes dados, se somarmos o número de respostas obtido nas 
categorias ‘concordo’ e ‘concordo totalmente’, aferimos mais claramente o grau de 
concordância global em cada afirmação: 
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− Com as tecnologias os alunos têm mais possibilidade de interagir com outros 
aprendentes de língua -  88,7%  
− As tecnologias enriquecem a aprendizagem da língua ao permitirem mais situações 
de colaboração - 83,8% 
− Nas tarefas com recurso às tecnologias os alunos envolvem-se mais em trocas de 
ideias – 72,8% 
− Quando se utilizam as tecnologias em aula verifica-se uma maior  parceria e 
interajuda entre alunos – 64,9% 
Tendo em conta estes valores, não podemos deixar de referir que apesar de duas das afirmações 
terem obtido graus de concordância na casa dos oitenta porcento, a afirmação relativa à 
interajuda e parceria entre os alunos obteve resultados de cerca de sessenta porcento.  
Desenvolvimento de competências de língua 
Contrariamente aos outros subtemas, este foca aspetos exclusivos do ensino e aprendizagem 
de línguas estrangeiras, sendo composto por afirmações relacionadas com a aquisição e 
desenvolvimento de competências comunicativas. Além de questionar os inquiridos sobre o 
próprio uso da língua, incluem-se também afirmações relativas ao funcionamento da língua e às 
componentes orais e escritas da mesma. 












  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
1 Ao usar as tecnologias os alunos melhoram o seu 
domínio de vocabulário, gramática e pronúncia. 
0 0,0 8 3,0 30 11,3 151 57,0 76 28,7 
3 As tecnologias ajudam a desenvolver a compreensão e 
a produção orais em inglês. 
0 0,0 1 0,4 21 7,9 136 51,3 107 40,4 
5 As tecnologias facilitam o desenvolvimento da 
compreensão e da produção escritas em inglês. 
1 0,4 5 1,9 36 13,6 149 56,2 74 27,9 
12 Os alunos usam mais a língua inglesa quando realizam 
tarefas com recurso às tecnologias. 
2 0,8 26 9,8 74 27,9 103 38,9 60 22,6 
QUADRO 23 - P9. POTENCIALIDADES: DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS DE LÍNGUA 
 
Analisando os dados apresentados,  verificamos que das quatro afirmações deste subtema, três 
delas reúnem a maioria das respostas dos inquiridos  na categoria ‘concordo’. A exceção é a 
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afirmação 12, que ainda que obtenha o valor mais elevado de respostas nessa mesma categoria, 
não chega à maioria.  É de salientar ainda que nesta mesma afirmação a segunda categoria mais 
selecionada foi ‘não discordo nem concordo’, contrastando com as restantes em que foi 
‘concordo plenamente’. 
Pretendendo fazer uma leitura mais detalhada ao grau de concordância com cada uma das 
afirmações, juntámos os valores obtidos nas categorias ‘concordo’ e ‘concordo totalmente’. 
Como resultado temos:  
− As  tecnologias  ajudam  a  desenvolver  a  compreensão  e  a  produção orais   em   
inglês -  91,7%  
− Ao usar as tecnologias os alunos melhoram o seu domínio de vocabulário, gramática 
e pronúncia - 85,7% 
− As tecnologias facilitam o desenvolvimento da compreensão e da produção escritas 
em inglês – 84,2% 
− Os alunos usam mais a língua inglesa quando realizam tarefas com tecnologias – 
61,5% 
Olhando para os dados apresentados acima, podemos concluir que as componentes orais da 
competência comunicativa (compreensão e produção) são tidas como privilegiadas aquando do 
uso das tecnologias, atingindo um valor de concordância acima dos noventa porcento. Por outro 
lado, apenas cerca de sessenta porcento dos inquiridos considera que os alunos usam mais a 
língua inglesa quando utilizam as tecnologias.  
Aulas mais centradas nos alunos 
O terceiro subtema deste bloco será talvez o aspeto menos circunscrito às línguas estrangeiras, 
uma vez que nos remete para uma abordagem do ensino e da aprendizagem como um processo 
mais centrado no aluno. Todavia, tendo em conta que estas questões foram identificadas no 
estudo preliminar e na análise da literatura como determinantes para a utilização das 
tecnologias no ensino de inglês, não podíamos deixar de as considerar.   















  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
2 As aulas com tecnologias são menos expositivas. 3 1,1 21 7,9 43 16,2 118 44,5 80 30,2 
8 Durante as aulas com tecnologias os alunos assumem 
um papel mais ativo e participativo. 
0 0,0 9 3,4 40 15,1 139 52,5 77 29,1 
9 Em aulas com recurso às tecnologias o professor 
assume um papel de orientador e colaborador. 
0 0,0 6 2,3 30 11,3 145 54,7 84 31,7 
16 Usar as tecnologias em aula permite que os alunos se 
envolvam em  mais situações reais de comunicação. 
1 0,4 3 1,1 33 12,5 131 49,4 97 36,6 
QUADRO 24  - P9. POTENCIALIDADES: AULAS MAIS CENTRADAS NOS ALUNOS 
 
Olhando para os dados do Quadro 24, concluímos que, à semelhança dos subtemas anteriores, 
a maior quantidade de respostas recai na ‘concordo’, sendo que no caso das afirmações 8 e 9, 
os números atingem valores de maioria. Destacamos ainda o facto de em todas as afirmações 
os valores mais elevados se encontrarem nas duas categorias de concordância (concordo ou 
concordo plenamente). 
Ainda que as afirmações 8 e 9 se destaquem pelo facto de a categoria mais selecionada ter 
valores de maioria, ao somarmos os valores obtidos nas categorias de concordância, podemos 
ter outra leitura das perceções dos inquiridos. Assim, obtemos os seguintes graus de 
concordância global:   
− Em aulas com recurso às tecnologias o professor assume um papel de orientador e 
colaborador -  86,4%  
− Usar as tecnologias em aula permite que os alunos se envolvam em mais situações 
reais de comunicação – 86,0% 
− Durante as aulas com tecnologias os alunos assumem um papel mais ativo e 
participativo – 81,5% 
− As aulas com tecnologias são menos expositivas – 74,7% 
De acordo com estes dados, podemos afirmar há uma elevada percentagem de inquiridos a 
considerar que as aulas com tecnologias tornam os  alunos mais participativos nas tarefas e os 
envolvem mais em situações reais de comunicação, assumindo o professor um papel mais de 
orientador. Todavia, não podemos deixar de destacar a diferença de valores entre a 
concordância com a afirmação referente ao professor enquanto orientador (86,4%)e a 
afirmação de que as aulas são menos expositivas (74,7%). 
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Tarefas mais contextualizadas 
O quarto e último subtema deste bloco remete para o enquadramento dos momentos de ensino 
e de aprendizagem em situações reais e concretas. Este aspeto, não sendo exclusivo do ensino 
das línguas estrangeiras, ganha especial enfoque nesse contexto uma vez que a finalidade de 
aprender uma língua é precisamente ser capaz de a usar em contextos reais de comunicação. 
Por isso, a implementação de situações reais de comunicação e a mobilização de recursos 
autênticos têm sido alguns dos benefícios mais associados ao uso das tecnologias nesta área. 











  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
6 
Com as tecnologias é mais fácil criar situações de 
aprendizagem que vão além das propostas dos 
manuais. 
0 0,0 5 1,9 15 5,7 128 48,3 117 44,2 
11 Oferecer uma maior variedade de recursos para a sala 
de aula é uma das mais-valias de usar as tecnologias. 
0 0,0 2 0,8 5 1,9 107 40,4 151 57,0 
14 
Trabalhar com tecnologias em sala de aula permite 
aceder a inúmeras situações de uso autêntico da 
língua. 
0 0,0 2 0,8 13 4,9 115 43,4 135 50,9 
15 Uma das vantagens das tecnologias é permitir o acesso 
a materiais autênticos para usar em aula. 
1 0,4 3 1,1 15 5,7 106 40,0 140 52,8 
QUADRO 25 - P9. POTENCIALIDADES: TAREFAS MAIS CONTEXTUALIZADAS 
 
Numa primeira leitura, não podemos deixar de referir que três das quatro afirmações aqui 
presentes reúnem a maioria das respostas na categoria ‘concordo plenamente’. Apenas na 
afirmação 6 isso não acontece, ainda que o valor nessa categoria seja também bastante elevado 
e perto da maioria. Paralelamente, as respostas obtidas na categoria ‘concordo’ são também 
bastante elevados, situando-se, em todas as afirmações, na casa dos quarenta porcento. 
Ao somarmos o número de respostas obtidas nas categorias que exprimem concordância no 
geral,  encontramos valores ainda mais elevados que merecem, certamente, destaque para uma 
posterior interpretação:  
− Oferecer uma maior variedade de recursos para a sala de aula é uma das mais-valias 
de usar as tecnologias -  97,4%  
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− Trabalhar com tecnologias em sala de aula permite aceder a inúmeras situações de 
uso autêntico da língua – 94,3% 
− Uma das vantagens das tecnologias é permitir o acesso a materiais autênticos para 
usar em aula – 92,8% 
− Com as tecnologias é mais fácil criar situações de aprendizagem que vão além das 
propostas dos manuais  – 92,5% 
 
Tendo já analisado os outros três subtemas deste bloco, verificamos que estas afirmações são 
as que reúnem maior consenso por parte dos inquiridos. O valores de concordância de todas as 
afirmações é superior a 90%, chegando no caso da variedade de recursos aos 97%. Podemos, 
assim, concluir que os professores reconhecem às tecnologias o potencial de tornar as tarefas 
de aprendizagem mais contextualizadas, quer através da diversidade e autenticidade de 
materiais que podem ser usados para criar situações de aprendizagem em aula. 
3.2.5. Os fundamentos para o uso das tecnologias digitais no ensino de inglês 
O objetivo deste bloco era perceber quais os conhecimentos e as competências que sustentam 
as utilizações que os professores fazem das tecnologias em sala de aula. Tendo em conta que o 
uso das tecnologias para o ensino implica a mobilização de diferentes áreas do conhecimento, 
após a análise da literatura e das entrevistas exploratórias, identificámos quatro subtemas: 
conhecimentos e competências em tecnologias digitais, conhecimentos e competências 
pedagógico-didáticos, conhecimentos teóricos sobre a utilização das tecnologias digitais na 
educação e competências críticas e reflexivas. 
Para cada subtema elaborámos quatro afirmações e pedimos aos inquiridos que avaliassem o 
grau de relevância de cada uma nas decisões que tomam relativamente ao  uso das tecnologias 
para o ensino de inglês. O conteúdo das afirmações decorreu da análise de literatura, bem como 
dos dados que emergiram das entrevistas exploratórias do estudo preliminar. Optámos por usar 
uma escala tipo Likert, uma vez que nos permitiria fazer corresponder as categorias a valores 
numéricos sempre que pertinente. As categorias usadas foram:  1 -  Totalmente irrelevante | 2 
- Irrelevante  | 3 – Nem irrelevante nem relevante  | 4 - Relevante | 5 – Totalmente relevante. 
P10. Fundamentos para o uso das tecnologias digitais no ensino de inglês 
Seguindo a estrutura de análise adotada na pergunta anterior, iremos começar por ler os 
resultados obtidos por subtema, de modo a conseguirmos ter uma visão mais global sobre o 
tipo de fundamentos a que os professores mais recorrem aquando das suas decisões.  
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O Gráfico 11 apresenta a média dos valores obtidos em cada bloco. 
 
GRÁFICO 11 - P10. FUNDAMENTOS PARA O USO DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS NO ENSINO DE INGLÊS 
 
Como podemos verificar, os inquiridos consideram que os seus conhecimentos e competências 
em tecnologias digitais são os fatores mais relevantes para as decisões relativamente ao uso das 
tecnologias para as suas práticas de ensino. Seguem-se, com um valor igual, os conhecimentos 
e competências pedagógico-didáticas e as competências críticas e reflexivas. A área que parece 
menos influir nas suas decisões, com um valor que não chega ao 4 (que corresponderia à 
categoria ’relevante’) é a que inclui os conhecimentos teóricos sobre a utilização das tecnologias 
na educação.  
É ainda de destacar que nenhum dos valores médios demonstrados no gráfico chega à categoria 
‘totalmente relevante’, o que poderá indicar que os professores valorizam outros aspetos que 
vão além destas áreas de saber e competência. Para melhor compreendermos a forma como 
percecionam cada uma destas áreas em relação às suas utilizações das tecnologias, analisemos 
os dados obtidos em cada subtema desta pergunta. 
Conhecimentos teóricos sobre a utilização das tecnologias digitais na educação  
Este subtema relaciona-se com conhecimentos teóricos sobre a temática das tecnologias na 
educação e surge essencialmente da análise das entrevistas exploratórias realizadas no estudo 
preliminar. Adicionalmente, uma vez que o desconhecimento das potencialidades das 
tecnologias é frequentemente associado à sua débil utilização em contexto de ensino, 
considerámos pertinente inquirir os professores sobre a relevância que este domínio do saber 
tem nas suas decisões. 
As quatro afirmações que elaborámos encontram-se no Quadro 26, acompanhadas da respetiva 
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  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
9 As leituras que tem feito sobre o potencial que as 
tecnologias podem ter quando usadas no ensino. 
1 0,4 11 4,2 58 21,9 149 56,2 46 17,4 
11 O conhecimento de estudos ou investigações na 
área das tecnologias educativas. 
1 0,4 19 7,2 81 30,6 127 47,9 37 14,0 
13 O que aprendeu sobre as teorias de aprendizagem 
aplicadas a contextos digitais. 
3 1,1 10 3,8 55 20,8 151 57,0 46 17,4 
16 Os princípios pedagógicos que sustentam as 
práticas de ensino com tecnologias. 
0 0,0 8 3,0 49 18,5 163 61,5 45 17,0 
QUADRO 26 - P10. FUNDAMENTOS: CONHECIMENTOS TEÓRICOS SOBRE TECNOLOGIAS NA EDUCAÇÃO 
 
Os dados apresentados levam-nos a concluir que em todas as afirmações o número de respostas 
mais elevado se encontra na categoria ‘relevante’, ainda que apenas três delas reúnam a maioria 
das respostas aí. Destaca-se a afirmação 16, relacionada com os princípios pedagógicos para a 
utilização das tecnologias no ensino, com 61,5% dos inquiridos a considerar este aspeto 
relevante para as suas decisões. As afirmações 9 e 13 apresentam valores semelhantes nesta 
categoria e a afirmação 11, relativa ao conhecimento de estudos ou investigações na área, é a 
única que não atinge um valor de maioria na categoria ‘relevante’. 
Consideramos ainda importante referir que a categoria mais selecionada depois da ‘relevante’ 
é, no caso deste subtema, a ‘nem irrelevante nem relevante’, apresentando nas quatro 
afirmações valores entre os 18,5% e os 30,6%. Por outro lado, a percentagem de respostas na 
categoria ‘totalmente relevante’ varia entre os 14% e os 17,4%, não chegando a obter nem um 
quinto das respostas. 
Para termos uma visão mais abrangente do grau de relevância atribuído a cada um dos aspetos 
relacionados com este subtema, somámos as respostas das categorias ‘relevante’ e ‘totalmente 
relevante’. Desta forma de análise resultam os seguintes resultados: 
− Princípios pedagógicos que sustentam as práticas de ensino com tecnologias - 78,5% 
− Teorias de aprendizagem aplicadas a contextos digitais - 74,3% 
− Leituras sobre o potencial que as tecnologias podem ter no ensino - 73,6% 
− Conhecimento de estudos ou investigações na área das tecnologias educativas -
61,9% 
Neste caso a ordem de relevância corresponde à que retiramos aquando da leitura do quadro 
de respostas apresentado acima, sendo de destacar que mesmo nos aspetos considerados mais 
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relevantes os valores estão próximos dos três quartos. Isto significará, então, que  pelo menos 
cerca de um quarto dos inquiridos não considera nenhum destes aspetos relevantes para as 
decisões que toma no que concerne o uso das tecnologias no ensino. 
Competências críticas e reflexivas 
As afirmações que compõem este subtema reportam-se a um conjunto de competências 
identificadas pela literatura como fundamentais para o exercício da profissão docente, como foi 
abordado no enquadramento teórico do nosso trabalho. Esta relevância foi confirmada aquando 
da análise das entrevistas exploratórias no estudo preliminar do questionário, emergindo das 
mesmas aspetos que foram considerados na elaboração das afirmações. Ainda que não se trate 
de uma área específica do ensino de línguas, não podíamos ignorá-la dado o peso que lhe tem 
sido atribuído na formação e desenvolvimento profissional docente. 










  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
1 A capacidade de relacionar as tecnologias com 
as finalidades das aulas de inglês. 
0 0,0 3 1,1 12 4,5 162 61,1 88 33,2 
3 A partilha de experiências ou ideias com 
colegas. 
0 0,0 6 2,3 21 7,9 155 58,5 83 31,3 
5 A reflexão regular sobre as suas práticas de 
utilização das tecnologias em sala de aula. 
0 0,0 10 3,8 24 9,1 164 61,9 67 25,3 
10 O balanço que faz das suas utilizações das 
tecnologias em sala de aula. 
0 0,0 3 1,1 22 8,3 170 64,2 70 26,4 
QUADRO 27 - P10 -  FUNDAMENTOS: COMPETÊNCIAS CRÍTICAS E REFLEXIVAS 
 
De acordo com estes dados, a maioria dos inquiridos considera os aspetos mencionados 
relevantes para as suas decisões, obtendo cada afirmação uma percentagem de resposta entre 
os 58,5% e os 64,2% na categoria correspondente. Podemos ainda afirmar que o balanço que 
fazem das suas próprias práticas com tecnologias em sala de aula é a afirmação com um valor 
mais alto nesta categoria, sendo que a partilha de experiências com colegas tem o valor mais 
baixo.  
Adicionalmente, se olharmos para o número de respostas na categoria ‘totalmente relevante’, 
verificamos que os valores apresentados são em todas as afirmações superiores a um quarto do 
total de respondentes, chegando o aspeto que obtém um valor mais elevado refere-se à 
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capacidade de relacionar as tecnologias com as finalidades das aulas de inglês. Por outro lado, 
as categorias que relativas à pouca ou nenhuma relevância apresentam valores apenas 
residuais. 
Indo mais além, ao somarmos os valores de ambas as categorias que representam relevância 
(relevante e muito relevante) encontramos a seguinte ordem:  
− Capacidade de relacionar as tecnologias com as finalidades das aulas de inglês - 
94,3% 
− Balanço que faz das suas utilizações das tecnologias em sala de aula - 90,3% 
− Partilha de experiências ou ideias com colegas - 89,8% 
− Reflexão regular sobre as práticas de utilização das tecnologias em aula - 87,2% 
Esta forma de análise permite-nos concluir que o aspeto mais relevante é, precisamente, a 
relação que cada professor consegue estabelecer entre o uso das tecnologias e o ensino de 
inglês, seguido do balanço que faz das situações letivas em que isso acontece. Não podemos 
ainda deixar de referir que o aspeto com o valor mais baixo reporta-se à reflexão regular sobre 
as suas práticas com tecnologias. Dado existir alguma diferença de valores obtidos nesta 
afirmação e na que se refere ao balanço feito das suas experiências com tecnologias, talvez 
possamos considerar que essa reflexão não seja algo regular, mas sim que acontece 
pontualmente aquando da utilização dessas ferramentas para o ensino. 
Conhecimentos e competências pedagógico-didáticos 
Um terceiro conjunto de saberes e competências, identificado pela literatura e pelo nosso 
estudo preliminar como possível fundamento para as tomadas de decisão relativamente ao uso 
das tecnologias, prende-se com o domínio específico da pedagogia e didática das línguas 
estrangeiras. Assim, as quatro afirmações deste subtema remetem para aspetos relacionados 
com abordagens, metodologias,  técnicas e estratégias de ensino e aprendizagem de línguas.  
No Quadro 28 podemos ver as afirmações que compunham este subtema, bem como a 
















  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
2 A experiência que tem em diferentes 
metodologias de ensino de línguas. 
0 0,0 1 0,4 23 8,7 174 65,7 67 25,3 
8 As estratégias de ensino e aprendizagem para 
a sala de aula que conhece e domina. 
0 0,0 4 1,5 14 5,3 164 61,9 83 31,3 
12 O domínio de diferentes técnicas para o 
desenvolvimento da competência 
comunicativa em sala de aula. 
0 0,0 2 0,8 17 6,4 178 67,2 68 25,7 
14 O que sabe sobre a abordagem comunicativa 
no ensino das línguas. 
0 0,0 4 1,5 29 10,9 165 62,3 67 25,3 
QUADRO 28 - P10 - FUNDAMENTOS: CONHECIMENTOS E COMPETÊNCIAS PEDAGÓGICO-DIDÁTICOS 
 
No que diz respeito aos conhecimentos e competências pedagógico-didáticos, a maioria dos 
inquiridos considera que os aspetos referidos são relevantes para as suas decisões no âmbito 
das tecnologias como recurso para o ensino. Todas as afirmações apresentam valores acima dos 
60%, sendo que o valor mais elevado corresponde ao domínio de técnicas para o 
desenvolvimento da competência comunicativa (67,2%) e o valor mais baixo às estratégias de 
ensino e aprendizagem que os inquiridos conhecem (61,9%). É de destacar ainda que a segunda 
categoria mais selecionada foi ‘totalmente relevante’, apresentando valores acima dos 25% em 
todas as afirmações.  
Mais uma vez, juntámos os valores correspondentes às categorias que indicam relevância 
(simples ou total) e, com base nesse cálculo, obtivemos a seguinte informação: 
− Estratégias de ensino e aprendizagem que conhece e domina - 93,2% 
− Domínio de técnicas para o desenvolvimento da competência comunicativa  - 92,8% 
− Experiência em diferentes metodologias de ensino de línguas - 90,9% 
− Conhecimento sobre a abordagem comunicativa no ensino das línguas - 87,5% 
 
Olhando para estes valores, encontramos algumas diferenças relativamente à análise 
anteriormente feita por categorias. Neste caso, o que mais influencia a decisão de utilizar as 
tecnologias em sala de aula são as estratégias de ensino e aprendizagem para a sala de aula que 
os inquiridos conhecem e dominam, seguindo-se o domínio de diferentes técnicas para o 
desenvolvimento da competência comunicativa em sala de aula. Ainda que com um valor de 
relevância total elevado, perto de noventa porcento, o aspeto menos relevante parece ser o 
conhecimento sobre a abordagem comunicativa no ensino das línguas. 
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Conhecimentos e competências em tecnologias digitais 
Estando este bloco temático relacionado com a utilização das tecnologias nas práticas letivas, 
não podíamos deixar de questionar qual o peso que os conhecimentos e competências nesse 
domínio assumem nas decisões dos professores. À semelhança dos outros dos restantes itens 
do questionário, as afirmações que compõem este segmento foram elaboradas com base na 
literatura e nos resultados das entrevistas exploratórias. 











  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
4 A quantidade de ferramentas digitais que 
conhece. 
0 0,0 3 1,1 15 5,7 178 67,2 69 26,0 
6 A sua capacidade de resolver problemas 
comuns com o computador e periféricos. 
0 0,0 7 2,6 27 10,2 159 60,0 72 27,2 
7 A sua destreza na realização de pesquisas e 
consultas de recursos online. 
0 0,0 7 2,6 15 5,7 151 57,0 92 34,7 
15 O seu à-vontade na utilização das ferramentas 
digitais mais comuns (email, Word, 
PowerPoint, etc.). 
0 0,0 6 2,3 5 1,9 142 53,6 112 42,3 
QUADRO 29 - P10 - FUNDAMENTOS: CONHECIMENTOS E COMPETÊNCIAS EM TECNOLOGIAS DIGITAIS 
 
Analisando os dados apresentados no quadro acima, percebemos de imediato que todos os 
aspetos relativos a conhecimentos e competências em tecnologias digitais são considerados 
pelos inquiridos como ‘relevantes’ ou ‘totalmente relevantes’. O valor mais elevado em todos 
os itens, sempre com valores de maioria, encontra-se na categoria ‘relevante’, seguindo-se a 
categoria ‘totalmente relevante’ como bastante selecionada também.  A afirmação em que esta 
situação é mais evidente é a 15, relativa ao à-vontade na utilização de ferramentas digitais mais 
comuns, em que 53,6% dos inquiridos considera relevante (o valor mais baixo nesta categoria) 
mas que é reconhecido por  42,3% como muito relevante.  
Dada esta situação, consideramos ainda mais pertinente olhar para os valores resultantes da 
soma das respostas obtidas nas duas categorias que representam relevância:  
− À-vontade na utilização das ferramentas digitais mais comuns - 95,8% 
− Quantidade de ferramentas digitais que conhece - 93,2% 
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− Destreza na realização de pesquisas e consultas de recursos online - 91,7% 
− Capacidade de resolver problemas comuns com o computador e periféricos - 87,2% 
A primeira conclusão a tirar é que todos os aspetos são considerados relevantes por um elevado 
número de inquiridos, uma vez que o valor mais baixo é de 87,2% e corresponde à capacidade 
de resolução de problemas relacionados com questões técnicas de equipamentos. É ainda de 
salientar que os restantes três itens apresentam valores acima de noventa porcento, com 
especial destaque para o à-vontade na utilização das ferramentas digitais mais comuns, com 
95,8% dos inquiridos a referir este aspeto como relevante para as suas decisões quanto ao uso 
das tecnologias no ensino de inglês. 
3.2.6. Medidas promotoras do uso das TIC nas aulas de inglês 
Por último, interessava-nos saber que iniciativas os professores consideravam úteis para a 
promover a utilização das TIC em sala de aula. Este bloco temático era constituído apenas por 
uma questão que pedia aos inquiridos que indicassem o grau de utilidade de cada uma das oito 
medidas apresentadas.  










  fr. % fr. % fr. % fr. % fr. % 
1 
Ações de formação específicas para a utilização das 
tecnologias no ensino de línguas estrageiras. 
0 0,0 0 0,0 2 0,8 83 31,3 180 67,9 
2 
Ações de formação orientadas para a utilização de 
determinadas ferramentas digitais. 
0 0,0 0 0,0 7 2,6 93 35,1 165 62,3 
3 
Maior quantidade de recursos digitais fornecidos juntamente 
com os manuais escolares. 
0 0,0 3 1,1 8 3,0 105 39,6 149 56,2 
4 
Exemplos de estratégias e atividades com recurso às 
tecnologias para o ensino do inglês. 
0 0,0 0 0,0 1 0,4 94 35,5 170 64,2 
5 
Formação dinamizada por colegas da escola e/ ou do 
departamento curricular. 
0 0,0 2 0,8 17 6,4 111 41,9 135 50,9 
6 
Parcerias informais entre professores da escola e/ou 
departamento curricular. 
1 0,4 1 0,4 18 6,8 130 49,1 115 43,4 
7 
Um referencial de competências em TIC específico para 
professores  de línguas estrangeiras. 
1 0,4 0 0,0 17 6,4 123 46,4 124 46,8 
8 
Uma tipologia de tarefas com tecnologias, organizada de 
acordo com as quatro competências em língua. 
0 0,0 0 0,0 7 2,6 101 38,1 157 59,2 
QUADRO 30 - P12. MEDIDAS PARA PROMOVER O USO DAS TIC  
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Como a leitura do Quadro 30 nos mostra, os professores inquiridos consideram as medidas 
indicadas úteis, sendo que a maioria delas é até entendida como sendo totalmente útil. Três das 
medidas destacam-se por apresentarem valor zero na ‘inutilidade’ e valores acima de sessenta 
porcento no parâmetro totalmente útil: ‘Ações de formação específicas para a utilização das 
tecnologias no ensino de línguas estrageiras’, ‘Exemplos de estratégias e atividades com recurso 
às tecnologias para o ensino do inglês’ e  ‘Ações de formação orientadas para a utilização de 
determinadas ferramentas digitais’. De destacar também que a medida ‘Uma tipologia de 
tarefas com tecnologias, organizada de acordo com as quatro competências em língua’ 
apresenta valores de utilidade muito próximos dos itens anteriores, bem como valor zero na 
‘inutilidade’. 
Os dados revelam-nos que as medidas privilegiadas pelos professores são sobre a forma de 
ações de formação sobre tecnologias, quer no domínio mais instrumental geral das mesmas, 
quer no âmbito específico do ensino de línguas. Estamos em crer que este tipo de formação 
deverá referir-se a ações formais e, eventualmente de origem externa, uma vez que as medidas 
relativas a formação dinamizada por colegas da escola ou através do estabelecimento de 
parecerias informais entre professores apresenta comparativamente valores menos 
consensuais. Contudo, apesar destas diferenças, não poemos deixar de mencionar que todas as 
medidas indicadas reúnem a concordância dos professores quando à sua pertinência para 
fomentar o uso das tecnologias nas aulas, uma vez que os valores de ‘útil’ e ‘totalmente útil’ 
estão todos acima dos noventa porcento.  
3.2.7. Síntese dos principais resultados 
Apresentados os resultados obtidos em cada um dos blocos temáticos, estamos em condições 
de afirmar que os sujeitos da nossa investigação valorizam o papel das tecnologias na educação 
e no ensino e aprendizagem de línguas estrangeiras. Relembramos que a grande maioria dos 
respondentes afirma ter frequentado formação de algum tipo nesta área e diz sentir-se 
confortável ao nível das competências pedagógico-didáticas com tecnologias. Fundamentam o 
uso que fazem das tecnologias em conhecimentos e competências diversas, mas parecem dar 
menos valor a conhecimentos teóricos sobre a utilização das TIC na educação. Questionados 
sobre o papel das TIC, consideram que podem ter um papel muito importante na motivação dos 
alunos e na criação de situações de ensino e aprendizagem inovadoras, diversificando as 
atividades de sala de aula e facilitando o acesso a materiais diversificados. Quanto ao potencial 
para o contexto específico das línguas, reconhecem-no a vários níveis, mas valorizam-no acima 
de tudo no que diz respeito a ter tarefas mais contextualizadas.  
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Relativamente às práticas de ensino de inglês com tecnologias, verificámos que os inquiridos 
relatam fazer um uso regular de algumas tecnologias digitais ainda que gostassem de aumentar 
a frequência desse mesmo uso. Dessas tecnologias destacam-se o processador de texto, o 
correio eletrónico, as apresentações eletrónicas, os sites informativos e com exercícios de língua 
inglesa, e ainda os repositórios de áudio, vídeo e imagem. Quando usam as tecnologias em aula 
visam maioritariamente trabalhar a componente de vocabulário, gramática e pronúncia, seguida 
da compreensão oral. Contudo, a maioria dos professores declaram que gostariam de usar as 
tecnologias para desenvolver as várias componentes da competência comunicativa pelo menos 
uma vez por semana ou mais. Relativamente aos objetivos que subjazem a utilização das 
tecnologias em aula, os mais frequentes são motivar os alunos para o trabalho, expor conteúdos 
e proporcionar situações de aquisição e prática de vocabulário e gramática. Todavia, os 
professores declaram que gostariam de usar com mais frequência as tecnologias para colocar 
os alunos a produzir trabalhos orais e escritos, bem como para os envolver em situações de 
comunicação. Quanto às formas sociais de trabalho em aula, o trabalho individual é o que mais 
ocorre com as tecnologias, apesar dos inquiridos terem indicado interesse em aumentar a 
frequência do trabalho de pares aquando do uso dessas ferramentas. No que diz respeito ao 
tipo de atividades realizadas, a maioria dos professores afirma usar as tecnologias para 
atividades de audição, apresentação pelo professor, pergunta/ resposta e leitura de textos uma 
vez por semana ou mais.  Numa situação ideal, os professores gostariam de realizar esses e 
outros tipos de atividades com mais frequência, continuando a privilegiar os já enunciados.  
 
3.3. OS RELATOS  
A recolha de relatos escritos por professores sobre situações concretas de ensino e 
aprendizagem tinha como objetivo saber mais sobre o uso das TIC para o ensino de inglês, 
nomeadamente para caracterizar o modo como os professores mobilizam os seus 
conhecimentos profissionais na sua prática de ensino de inglês com essas ferramentas digitais. 
Situados no campo da recolha documental, uma das técnicas indiretas de recolha de dados, os 
relatos foram analisados seguindo o método da análise de conteúdo explicitada por nós no 
capítulo anterior. Relembramos apenas que, no âmbito da nossa análise, lemos sempre a 
totalidade do documento em busca de cada informação solicitada e não apenas o que havia sido 
escrito no respetivo campo, pois só assim estaríamos mais aptos a entender as finalidades,  os 
objetivos e os momentos da estratégia.  
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Passamos agora à apresentação dos resultados, percorrendo as categorias estabelecidas. 
Salientamos o facto de, apesar do reduzido número de relatos, termos criado gráficos 
resultantes da contagem dos indicadores com o objetivo de nos apoiarem numa leitura mais 
profunda dos dados. Não querendo de todo limitar os resultados a valores numéricos, estamos 
em crer que usar essa vertente pode enriquecer a interpretação dos dados obtidos.  
3.3.1. Nível de ensino e duração da estratégia 
Dos vinte e quatro relatos analisados, a maioria (46%) correspondia a estratégias de ensino e 
aprendizagem realizadas no 3º ciclo do ensino básico, com onze ocorrências. Com nove 
ocorrências surge o ensino secundário (37%) e com apenas quatro ocorrências o 2º ciclo do 
ensino básico (17%).   
 
GRÁFICO 12 – ESTRATÉGIAS: NÍVEL DE ENSINO E DURAÇÃO 
 
Quanto ao tempo previsto para a realização das estratégias, verificamos que parece haver uma 
predominância da duração inferior a uma aula, ainda que no caso do ensino secundário a 
maioria dos relatos descreva atividades com uma duração superior a uma aula. É de destacar 
que três dos documentos recebidos, descrevem atividades em que os alunos usam as 
tecnologias não em aula, mas em casa, ainda que o lançamento da tarefa tenha ocorrido em 
aula. Olhando para estes dados, constatamos ainda que há alguma relação entre o nível de 
ensino e a duração, uma vez que no caso do 2º ciclo não há estratégias que durem mais do que 
uma aula, no 3º ciclo há algumas e esse número aumenta consideravelmente quando se trata 
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3.3.2. Competências de língua visadas  e objetivos de aprendizagem 
Nestes dois blocos temáticos pretendíamos perceber quais as finalidades que determinam o uso 
das TIC nas aulas de inglês, de forma a perceber melhor o uso que é feito dessas ferramentas 
para a aprendizagem de língua inglesa. Focámo-nos, por isso, nas competências de língua 
visadas e nos objetivos de aprendizagem definidos.  
O Gráfico 13 mostra-nos as componentes da competência em língua que surgem nos relatos, 
bem como o número de registos de cada uma. 
 
GRÁFICO 13 – COMPETÊNCIA DE LÍNGUA VISADAS 
 
Como podemos ver, a componente que mais aparece como aspeto a desenvolver é o 
Vocabulário, seguido da componente de Produção Oral. As restantes componentes da 
competência em língua apresentam valores muito próximos. Quando voltamos a olhar para 
estes indicadores de acordo com respetivas subcategorias (Oralidade, Escrita e Vocabulário-
Gramática), verificamos que Vocabulário-Gramática e Oralidade parecem ser as componentes 
da competência em língua mais visadas. Convém, ainda, esclarecer que algumas das estratégias 
propunham-se trabalhar mais do que um aspeto, englobando por exemplo, uma fase de 
aquisição e expansão de vocabulário e, posteriormente, uma fase de produção escrita ou oral 
sobre o mesmo tema.  
Relativamente aos objetivos de aprendizagem das estratégias de ensino com TIC, das quatro 
subcategorias temáticas resultaram dezasseis indicadores, sendo que estes correspondem a 
objetivos concretos.  Esses resultados encontram-se organizados visualmente no  Gráfico 14. 
Olhando para o referido gráfico, constatamos que há uma certa variedade de objetivos 
distribuídos pelas quatro subcategorias. Ainda assim, há três objetivos que se destacam dos 
restantes pela sua frequência: produzir trabalhos escritos, adquirir e aplicar vocabulário 













Competências de língua visadas 
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Com valores mais baixos encontramos os objetivos apresentar conteúdos, motivar os alunos 
para o trabalho, e ligar os conteúdos programáticos e a vida real, sendo que estes surgem apenas 
em duas das estratégias.  
 
 
GRÁFICO 14 – OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
 
Tendo em conta as subcategorias estabelecidas, que determinam a natureza dos objetivos, 
verificamos que o maior número de registos está relacionado com o ‘desenvolvimento de 
competência comunicativa em língua inglesa’, com vinte e três ocorrências, seguindo-se o 
‘desenvolvimento de competências gerais ou transversais’, com vinte e duas ocorrências. Os 
objetivos no âmbito da ‘exposição e consolidação de conteúdos lexicais ou gramaticais’ foram 
identificados em dezoito das estratégias e, com um número bem inferior, apenas dois, 
encontramos os objetivos relacionados com a ‘motivação e outros’.  
Os resultados apresentados acima revelam que a maioria das estratégias de ensino e 
aprendizagem que analisámos têm como finalidade principal trabalhar diferentes componentes 
da competência em língua, bem como desenvolver competências específicas de língua ou gerais. 
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Visualizar e interpretar vídeos
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Ligar os conteúdos programáticos e a vida real
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predominância a situações que privilegiam uma atitude ativa por parte dos alunos,  quer seja 
expressar opiniões, pesquisar informação online ou produzir trabalhos orais. Adicionalmente, 
não podemos deixar de referir o facto de a análise destas duas categorias nos ter mostrado 
também que alguns professores expressam as competências ou os objetivos de forma diferente 
do que esperaríamos numa planificação didática. Citando alguns exemplos, temos relativamente 
a competências de língua visadas itens como “adotar metodologias personalizadas de trabalho” 
ou “adquirir competências para a realização dos exames” e no campo dos objetivos de 
aprendizagem “escrita e leitura” ou “desenvolvimento de várias competências inerentes ao uso 
da língua inglesa”.  
3.3.3. Tipo de atividade e formas sociais de trabalho 
No que diz respeito às estratégias em si, procurámos perceber a que tipo de atividades os 
professores recorriam aquando do uso das TIC e qual a forma social de trabalho implicada nesses 
momentos da aula. Começamos por apresentar, no Gráfico 15, os resultados relativos à 
categoria tipo de atividades, nomeadamente as subcategorias e indicadores. 
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Como o gráfico revela, os relatos descrevem atividades bastante diversificadas, com uma 
predominância em atividades da subcategoria ‘expressão escrita ou oral’. A atividade mais 
mencionada é a realização de debates ou discussões, registada em cinco das estratégias, seguida 
de sistematização da informação, produção de textos, descrição de imagens, apresentação oral 
ou visionamento de filmes. Também encontramos, ainda que com uma frequência bastante 
menor, atividades de ‘treino ou prática estruturada’ sendo a atividade de pergunta/resposta a 
mais referida nessa subcategoria. Seguem-se as atividades no âmbito da ‘compreensão escrita 
ou oral’, com maior destaque para o visionamento de filmes com quatro registos e a 
apresentação por parte do professor, com três registos. 
Estes resultados levam-nos a crer que, à semelhança do que tínhamos observado nos objetivos 
de aprendizagem das estratégias, a maioria das atividades realizadas com TIC são efetivamente 
de produção por parte dos alunos, quer sejam mais restritas e orientadas, quer sejam de 
expressão mais livre. Contudo, ao analisarmos os dados relativos às formas sociais de trabalho, 
encontramos dados que podem ser um pouco contraditórios. O Gráfico 16 permite-nos ver a 
contagem dos registos relativos aos indicadores dessa categoria. 
 
 
GRÁFICO 16 – FORMAS SOCIAIS DE TRABALHO 
 
Olhando para os resultados, verificamos que a forma social de trabalho mais usada nas 
estratégias com tecnologias é o trabalho individual, do qual temos dez registos. Seguem-se as 
formas de trabalho que envolvem toda a turma, com o plenário dinamizado pelo professor a 
registar oito ocorrências e o plenário dinamizado pelos alunos a registar três. Com os valores 
mais baixos encontramos o trabalho de grupo e o trabalho de pares, pelo que podemos afirmar 
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Quando lemos os resultados acima, e temos em conta o tipo de atividades referidas, podemos 
inferir que as atividades de expressão escrita ou oral, as que apresentam maior frequência, serão 
provavelmente realizadas individualmente, com a exceção da apresentação oral que 
corresponde ao plenário dinamizado pelos alunos. Verificamos também que, dado o elevado 
número de registos de plenário dinamizado pelo professor, algumas das atividades de produção 
por parte dos alunos, como é o caso da descrição de imagens ou da sistematização, talvez se 
realizem envolvendo toda a turma sob a forma de plenário.  
3.3.4. Tecnologias usadas 
O último bloco de análise prende-se com os recursos digitais utilizados pelos professores para o 
ensino e aprendizagem de inglês. De acordo com os dados encontrados nos relatos, organizámos 
as tecnologias usadas em cinco subcategorias: programas de produção offline, aplicações de 
produção online, ferramentas de comunicação, recursos offline e recursos online. Os 
indicadores encontrados nessas subcategorias estão representados no gráfico seguinte, bem 
como a respetiva contagem de registos. 
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Como podemos ver no Gráfico 17, as tecnologias mais usadas são os sites informativos e 
temáticos, e as apresentações multimédia offline, ambas referidas seis vezes nas estratégias 
analisadas. Seguem-se, com quatro registos, os repositórios de áudio, vídeo e imagem, e outras 
aplicações web2.0. Os LMS/Moodle e os blogues apenas surgem uma vez, sendo por isso as 
tecnologias menos usadas nas estratégias em causa.  
Se olharmos para os indicadores de acordo com a subcategoria correspondente, notamos que 
as tecnologias mais usadas são os recursos online, com um total de treze ocorrências. Além dos 
sites informativos e dos repositórios, encontramos também atividades que recorrem a sites com 
exercícios específicos de língua inglesa, o que aponta para um uso das TIC  para fins de pesquisa 
e treino. Os recursos online para produção estão também muito presentes, sendo mencionados 
em onze dos relatos. Aqui há uma maior variedade, uma vez que essas aplicações vão desde 
editores de texto online até programas que permitem a criação de animações. As ferramentas 
de comunicação e os recursos offline são as tecnologias menos mencionadas, com três e dois 
registos respetivamente.   
Apesar dos recursos de pesquisa ou de treino online se salientarem pelo número de ocorrências, 
ao considerarmos todas as tecnologias que visam a produção de recursos, quer online, quer 
offline, o cenário muda. Assim, os programas de produção offline e as aplicações de produção 
online, em conjunto, apresentam um total de dezanove registos, assumindo maior destaque. 
3.3.5. Reflexões sobre as estratégias 
Como referimos no capítulo anterior, foi também pedido aos professores colaborantes que 
respondessem a algumas questões sobre a estratégia de ensino e aprendizagem que haviam 
partilhado connosco. A nosso objetivo era aprofundar o conhecimento sobre essas mesmas 
estratégias, bem como ter mais dados que nos permitissem perceber a visão que os professores 
tinham das mesmas. Apesar de apenas seis professores terem respondido ao nosso apelo e de 
nalguns casos as reflexões escritas serem bastante concisas, assemelhando-se mais a respostas 
diretas e menos a elementos de reflexão, considerámos que não deveríamos excluir esta fonte 
de dados por poder enriquecer o todo do nosso trabalho. Desta forma, passamos a apresentar 
os resultados obtidos em cada uma das questões colocadas. 
Quando questionados sobre o porquê de utilizar as tecnologias naquela aula, cinco dos seis  
professores referiram aspetos relacionados com a motivação e o interesse dos alunos 
relativamente às tarefas de aprendizagem : “tornar uma atividade (…) mais aliciante”, “ser mais 
atrativa”, “ajuda a motivar os alunos”, tornar (…) o mais desafiante possível”, “motivar os 
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alunos”.  Outros motivos mencionados, ainda que apenas com uma ou duas ocorrências cada, 
são a oportunidade de interação e comunicação, a realização de exercícios online, a rapidez no 
feedback e a possibilidade de autonomia na aprendizagem. De destacar que nos seis 
documentos analisados, apenas um explicita os fundamentos que suportam a sua decisão de 
integrar as ferramentas digitais no processo de ensino e aprendizagem: 
“Quando opto por integrar as TIC nas minhas aulas é por acreditar que a sua utilização 
proporciona aos meus alunos uma oportunidade de expandir e aprofundar os seus 
conhecimentos. Acredito que quem aprende uma língua estrangeira precisa de apoio, 
de inúmeras oportunidades de prática, e uma dose de variedade de experiências 
comunicativas” 
Relativamente à estratégia em si, foi perguntado aos professores como chegaram até esta 
estratégia e como a desenvolveram para aplicar nas suas aulas. Dois dos inquiridos referem o 
papel que a formação profissional teve neste processo, nomeadamente por lhes ter 
proporcionado competências na área das tecnologias aplicadas ao seu contexto de ensino e 
aprendizagem: “fui adquirindo alguns conhecimentos em formações e oficinas que fui fazendo 
online” , “formações realizadas no âmbito das TIC”.  Um dos inquiridos diz que foi através do 
seu trabalho de pesquisa e análise de recursos digitais online que chegou a esta estratégia e 
outro refere que partiu de teorias da aprendizagem para conceber a estratégia, referindo a esse 
propósito o papel das abordagens construtivistas, do instrutivismo e  a necessidade de organizar 
as atividades tendo em conta o ‘scaffolding’. A partilha feita pelos professores a este propósito 
é, na sua maioria e à semelhança dos outros aspetos abordados nesta auscultação, muito 
sintética e à base de respostas curtas.  
Pedimos também aos professores de refletissem sobre o contributo das tecnologias nas 
aprendizagens dos alunos, concretamente em relação à estratégia que haviam partilhado 
connosco. O aspeto comum mencionado foi a atenção e o envolvimento dos alunos nas tarefas 
que estavam a realizar: “manteve a sua atenção e concentração durante mais tempo e exigiu a 
sua participação” ou “tarefas em que os alunos estiveram ativamente envolvidos, motivados”. 
Foi ainda referido que os alunos puderam realizar um trabalho colaborativo em tempo real e 
que ao desempenharem funções de produtores de informação desenvolveram competências e 
capacidades variadas. Como verificamos, nenhum dos inquiridos nomeia aprendizagens ao nível 
da língua inglesa, nem dos domínios temáticos nem das componentes comunicativas. Assim, 
parece-nos que as tecnologias são vistas principalmente como recursos que enriquecem os 
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contextos em que a aprendizagem ocorre, por motivarem e envolverem ativamente os alunos 
nas tarefas que lhes são propostas. 
Por último, basta-nos referir que quando questionados sobre o que mudariam na estratégia 
adotada, com base na análise e reflexão feita sobre a forma como decorreu, três professores 
não apontam nada e um indica que “não mudaria muito”. As alterações mencionadas pelos 
restantes inquiridos incluem usar uma ferramenta tecnológica diferente e melhorar os 
instrumentos de avaliação passando a incluir indicadores mais claros.  Ambas as referências 
surgem sem contextualização do que poderá ter corrido menos bem e do porquê da eventual 
alteração.  
3.3.6. Síntese dos principais resultados 
Neste momento relembramos que incluir no estudo relatos escritos por professores sobre 
situações de ensino e aprendizagem de inglês com as tecnologias tinha como principal objetivo 
caracterizar o modo como os professores mobilizam os seus conhecimentos profissionais na sua 
prática de ensino de inglês com as TIC. Uma vez que não nos seria possível observar aulas em 
que tal ocorresse, optámos por esta forma de recolha documental para complementar os dados 
de natureza mais quantitativa que também tinham professores de inglês como sujeitos. No 
entanto, não só o número de relatos foi inferior ao que gostaríamos como o conteúdo dos 
mesmos não apresentou, na sua maioria, a riqueza descritiva que esperávamos. Ainda assim, 
procedemos à análise dos dados e retirámos, cremos, informações importantes sobre o objeto 
do nosso estudo – as práticas de ensino de inglês com tecnologias.  
Desta forma, os relatos que analisámos indicam-nos que há uma relação entre o nível de ensino 
em que a estratégia é aplicada e a duração da mesma, sendo mais frequente no ensino 
secundário as estratégias ocuparem mais de uma aula. Quanto aos objetivos da utilização das 
tecnologias nas aulas de inglês, os mais mencionados são produzir trabalhos escritos, adquirir e 
aplicar vocabulário temático, e pesquisar e selecionar informação online. No lado oposto, com 
menor número de menções, encontramos aspetos relacionados com a motivação ou a 
apresentação de conteúdos. Estes dados são, contudo, divergentes do que retiramos das 
reflexões realizadas posteriormente pelos professores, nas quais motivar os alunos surge em 
destaque. Relativamente às componentes da competência comunicativa mais visadas nas 
referidas estratégias, o vocabulário, a gramática e a oralidade (com predominância da produção) 
são as que mais se evidenciam.   
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Relativamente à dinâmica das aulas relatada nos documentos, constatamos que na maioria das 
situações os alunos realizam trabalho individual ou envolvem-se em plenários dinamizados pelo 
professor ou pelos próprios alunos. As atividades implementadas são variadas, havendo uma 
predominância de atividades relacionadas com processos de expressão escrita ou oral, tais como 
debates, descrição de imagens ou produção de textos. Em menor número encontramos  
atividades relativas a treino ou prática estruturada de determinados conteúdos, através de 
atividades como pergunta/resposta. Em termos de ferramentas digitais usadas, destacam-se 
com maior frequência os sites informativos e temáticos, e as apresentações multimédia offline.  
Outras tecnologias também mencionadas são os repositórios de áudio, vídeo e imagem, bem 
como outras aplicações web2.0. Relativamente a este aspeto, é importante referir que vários 
relatos tinham apenas um elencar de atividades como descrição das estratégias, nem sempre 
tornando claro a sua integração nos vários momentos de ensino. Enquanto que alguns 
professores descrevem os diferentes momentos que compõem a estratégia, clarificando as 
tarefas que o professor e os alunos realizam, outros apenas identificam os passos globais, como 
por exemplo “Exercícios de brainstorming (…) Visualização de vídeos”. Isto constituiu uma 
dificuldade, tendo implicado da nossa parte uma leitura simultaneamente atenta e apreensiva, 
de modo a não desconsiderar a ideia que estava a tentar ser veiculada pelo professor. 
 
3.4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS DO CAPÍTULO   
Os dados recolhidos e aqui apresentados são de natureza diferente, mas constituem, a nosso 
ver, diferentes facetas das questões a que nos propomos responder com esta investigação. 
Assim, se por um lado os referenciais que determinam o que é esperado dos professores de 
línguas que queiram usar as TIC são pouco explícitos quanto às formas de o fazer, por outro lado 
os professores de inglês por nós inquiridos revelam ter já algumas perceções sobre como o 
podem operacionalizar. Mais do reconhecer que há benefícios em utilizar as tecnologias para o 
desenvolvimento de diferentes componentes da competência comunicativa em inglês, os 
professores afirmam fazer um uso já regular de algumas ferramentas digitais  para desenvolver 
diferentes tipos de atividades de sala de aula. Exemplo disso são os relatos escritos de 
estratégias de ensino e aprendizagem de inglês com tecnologias partilhados por alguns 
professores inquiridos.  
Como a leitura das páginas anteriores revela, os dados são ricos em termos de informação 
relativa aos conhecimentos e competências que um professor de inglês mobiliza aquando da 
integração das tecnologias. No entanto, precisamente por serem de fontes diferentes, é preciso 
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que as primeiras interpretações parciais sejam revistas à luz do conjunto de dados que 
recolhemos. O passo seguinte é, portanto, triangular os dados e cruzar as análises já 
apresentadas. Procuraremos semelhanças que reforcem as leituras feitas, bem como 
divergências que questionem o sentido dos dados obtidos, para que, apoiados teoricamente,  
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4. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  
 
Concluindo, em Educação, como em qualquer outro campo 
do saber, a dicotomia teoria-prática não tem sentido, já que 
visamos traduzir em práticas o saber e o construímos a 
partir das práticas (…) e ambos vão produzindo 
pensamento e conhecimento.  
(Boavida & Amado, 2006, p. 324) 
 
 
Após termos apresentado cada grupo de resultados de forma independente, de modo a obter 
dados complementares sobre o mesmo tópico, procedemos agora à discussão integrada dos 
mesmos, procurando estabelecer relações entre os resultados parciais e globais do trabalho 
empírico. Não pretendemos, ainda nesta fase do trabalho, apresentar conclusões consolidadas 
e sistematizadas, mas sim refletir sobre as interpretações que decorrem de uma leitura 
complementar dos resultados obtidos através das diferentes fontes.    
Para tal, e tendo em vista uma melhor compreensão do problema da investigação, fazemos a 
discussão dos resultados com base nos objetivos definidos para o nosso trabalho e para os quais 
mobilizámos mais do que um instrumento de recolha de dados. Tendo em conta esses mesmos 
objetivos e a natureza dos resultados obtidos, apresentamos as nossas considerações de acordo 
com duas grandes linhas de análise: as perceções dos professores de inglês face às tecnologias 
e as utilizações TIC relatadas para o ensino de inglês.  
Terminamos este capítulo mobilizando o que dessa discussão emerge como fundamental para 
que possamos responder às questões que nortearam o presente estudo. Fazemo-lo articulando 
os resultados do trabalho empírico com os referentes teóricos que enquadram e suportam a 
investigação que realizámos. 
 
4.1. PERCEÇÕES DOS PROFESSORES DE INGLÊS RELATIVAMENTE ÀS TIC 
Um dos objetivos delineados consistia em compreender como é que os professores de inglês 
percecionam as tecnologias enquanto ferramenta de ensino e aprendizagem. Sabendo que o 
potencial maior das TIC reside no facto de serem usadas como ferramentas com as quais os 
alunos aprendem, integradas em contextos de aprendizagem centrados no aluno e desenhados 
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de acordo com as abordagens construtivistas (Costa, 2019; Coutinho, 2005; Jonassen, 2000), a 
forma como os professores percecionam estes instrumentos é determinante para o uso que 
farão deles nas suas práticas. No caso concreto das línguas estrangeiras, a preocupação em 
incluir recursos tecnológicos para proporcionar situações de aprendizagem mais autênticas e 
enriquecedoras já se verificava antes da era digital, sendo que as atuais tecnologias trazem um 
novo leque de potencialidades ao desenvolvimento da competência comunicativa em sala de 
aula (Blake, 2008; Murray, 2007).    
De acordo com os resultados obtidos, podemos afirmar que os professores de inglês 
percecionam as TIC como uma ferramenta que traz várias vantagens aos processos educativos, 
sendo que, quando questionados diretamente sobre o assunto, a maioria considera estas 
ferramentas muitíssimo importantes para envolver ativamente os alunos nas tarefas escolares 
e para motivar os alunos para as aprendizagens. Também quando questionados sobre as suas 
próprias práticas, os professores indicam que o objetivo pedagógico-didático que mais 
privilegiam aquando do uso das tecnologias é motivar os alunos para o trabalho e que gostariam 
de usá-las com essa finalidade ainda mais frequentemente. Estes resultados, obtidos através da 
análise dos questionários, parecem estar em sintonia com as reflexões escritas partilhadas por 
alguns dos inquiridos, nas quais a motivação assume um papel de destaque no porquê da 
utilização das tecnologias naquela situação. Estas evidências lembram-nos as conclusões de uma 
investigação realizada no âmbito de um projeto europeu, apresentadas por Peralta e Costa 
(2007), segundo as quais, no nosso país, os professores associam as TIC a um aumento da 
motivação dos alunos. 
No caso específico do inglês, alguns estudos indicam que com um aumento da motivação há, 
frequentemente, benefícios ao nível da aprendizagem, pois os alunos envolvem-se mais em 
situações efetivas de uso da língua (Mendonça, 2015; Taskiran, 2018). Contudo, e não querendo 
descurar as vantagens que a motivação pode trazer às aprendizagens, usar as tecnologias 
apenas com essa finalidade ficará aquém do potencial atribuído a estas ferramentas com as 
quais os alunos podem aprender e desenvolver diferentes tipos de competências. Quer seja ao 
nível da oralidade ou da escrita, as TIC podem ter um impacto positivo nas aprendizagens ao 
permitem aumentar o contacto dos alunos com a língua alvo, ao facilitarem o acesso a materiais 
autênticos e potenciarem os processos de interação e comunicação (BECTA, 2004; Conacher et 
al., 2004; Murray, 2007).  
Apesar dos resultados acima referidos, a análise das estratégias partilhadas pelos professores 
mostra-nos que motivar os alunos é dos objetivos menos mencionados e que a maioria das 
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atividades tem como finalidade trabalhar diferentes componentes da competência em língua, 
bem como desenvolver competências especificas de línguas ou gerais. Tendo em conta esses 
dados, podemos inferir que quando questionados diretamente sobre o porquê de usar as 
tecnologias os professores tendem a enfatizar o papel que estas têm na motivação dos alunos, 
mas quando planificam a utilização das mesmas para as aulas acabam por fazê-lo considerando 
outras finalidades mais relacionadas com as especificidades da sua área curricular.  
Além do papel motivador atribuído às tecnologias, os inquiridos referem outras vantagens, 
nomeadamente ao nível da autonomia dos alunos, do desenvolvimento de competências gerais, 
da diversificação das atividades e dos recursos disponíveis. Destes destacam-se os dois últimos 
itens, considerados por cerca de noventa por cento dos inquiridos como muito ou muitíssimo 
importantes. Quando cruzamos estas informações com as potencialidades reconhecidas às 
tecnologias para o ensino das línguas, verificamos que há efetivamente uma valorização de 
aspetos relacionados com o enriquecimento das tarefas de sala de aula, nomeadamente por 
oferecerem uma maior variedade de recursos, permitirem aceder a situações de uso autêntico 
da língua e a materiais autênticos, e facilitarem a criação de situações de aprendizagem que vão 
além das propostas dos manuais. Os professores consideram que as TIC, além de contribuírem 
para terem tarefas mais contextualizadas, também ajudam a dinamizar aulas mais centradas nos 
alunos, desenvolver competências de línguas e proporcionar situações de colaboração e 
interação.  
Este foco na tecnologia como um recurso a utilizar para gerir as práticas de ensino é semelhante 
ao que emerge da análise dos referenciais que orientam as práticas de ensino dos professores 
de línguas. Quando fizemos a análise à presença das TIC nos diferentes documentos, 
constatámos que, ainda que maioritariamente omissos quanto ao papel que essas ferramentas 
devem ter no processo de ensino e aprendizagem, as referências vão no sentido de as usar como 
um dos suportes disponíveis para as atividades de ensino  (Decreto-Lei n.º 240/2001), com 
destaque para a utilidade que os recursos digitais podem ter em situações de prática da língua 
(Conselho da Europa, 2001; Kelly & Grenfell, 2004).  
Ainda que tenhamos optado por colocar poucas questões diretas sobre as perceções dos 
professores relativamente a aspetos específicos do uso das TIC, ao questioná-los sobre as 
utilizações reais e as utilizações ideais das tecnologias, temos dados sobre como veem essas 
ferramentas, o que delas mais valorizam e como as utilizariam num contexto ideal. Das cinco 
questões que visavam a utilização das tecnologias nas aulas de inglês, em todas elas se verificou 
um aumento da regularidade de uso num contexto ideal, ainda que nem sempre com grande 
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destaque. Na maioria das situações, os inquiridos tendem a privilegiar o tipo de utilizações que 
já fazem das tecnologias, mostrando uma intenção em usá-las mais regularmente nas situações 
e com as finalidades que reportam serem as mais frequentes nas suas práticas reais. Isto poderá 
indicar que há um verdadeiro apreço por determinadas utilizações das tecnologias no ensino de 
inglês ou que há algum desconhecimento sobre como usar as ferramentas digitais para fins ou 
contextos diferentes dos já familiares aos professores. 
No que diz respeito ao uso das TIC para trabalhar a competência comunicativa em inglês, a 
maioria dos inquiridos revela que gostaria de fazer uso dessas ferramentas para trabalhar todas 
as componentes uma vez por semana ou mais. Contudo, parece haver uma  valorização do papel 
que as tecnologias podem ter no desenvolvimento da compreensão oral e na área do 
vocabulário, gramática e pronúncia. Relativamente aos objetivos pedagógico-didáticos que 
subjazem o uso das TIC, além do já referido ‘motivar os alunos’, numa situação ideal os 
professores gostariam de usar estas ferramentas frequentemente para envolver os alunos em 
atividades de aquisição e aplicação de vocabulário, e para expor conteúdos. Ainda que estes 
sejam os objetivos que apresentem valores mais elevados, é de referir que os objetivos que 
remetem para proporcionar aos alunos situações de comunicação escrita ou oral revelam um 
aumento significativo nas circunstâncias ideais. Desta forma, podemos dizer que os professores 
reconhecem que as tecnologias podem favorecer as tarefas de aprendizagem que requerem a 
produção de trabalhos orais ou escritos em língua inglesa e que gostariam de as usar para tal 
pelo menos uma vez por semana. 
Se por um lado esta forma de entender as tecnologias indica que há um reconhecimento do seu 
papel enquanto ferramentas com as quais os alunos podem trabalhar e aprender com, por outro 
lado  a valorização da tecnologia para expor conteúdos remete-nos para uma visão de aprender 
da tecnologia (Costa, 2019; Costa et al., 2012; Jonassen, 2000; Jonassen et al., 1999). Esta 
discrepância poderá indicar que, apesar de identificarem alguns aspetos benéficos do trabalho 
dos alunos com tecnologias para a sua aprendizagem, os professores inquiridos podem não 
saber como fazê-lo em termos de efetiva integração no processo de ensino e aprendizagem. 
Isto torna-se mais claro quando olhamos para os resultados obtidos no que diz respeito às 
formas sociais de trabalho e aos tipos de atividades que gostariam de implementar em sala de 
aula com tecnologias. À semelhança do que acontece com outras questões, dadas as condições 
ideais, os professores gostariam de fazer mais do que já fazem, neste caso, gostariam de realizar 
mais trabalho individual, recorrendo a atividades como audição de textos, pergunta/resposta, 
reformulação ou completação de frases, e apresentação pelo professor. Apesar do trabalho 
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individual ser indicado como preferencial, as atividades nomeadas como as que mais gostariam 
de realizar aquando do uso das TIC colocam o professor no centro da ação, quer seja através da 
colocação de questões, da disponibilização de áudio ou da apresentação de algum conteúdo. 
Estes elementos reforçam o que afirmámos acima, ou seja, os inquiridos reconhecem o 
potencial das tecnologias enquanto instrumento a ser usado pelos alunos, mas expressam uma 
tendência para as querer usar como uma ferramenta a que o professor recorre para dinamizar 
situações de ensino.  
Do mesmo modo, uma análise às características das atividades que os professores mais 
gostariam de realizar com as tecnologias indicam-nos que as que têm um carácter mais fechado 
são as mais privilegiadas, como é o caso de preenchimento de espaços, correspondência, 
escolha múltipla ou sistematização. À exceção da atividade descrição de imagens (que pode ser 
de natureza diversa conforme o contexto e a imagem em causa), todas as atividades de caráter 
mais aberto elencadas foram indicadas pela maioria como a serem utilizadas com pouca 
regularidade. Estes dados, que estão inerentemente associados às componentes da 
competência comunicativa visadas, dão-nos a ideia de que os professores preferem usar as 
tecnologias para tarefas mais restritas, associadas a treino e prática orientada de determinadas 
estruturas ou expressões, e não tanto para situações de uso mais livre, e eventualmente 
autêntico, da língua inglesa.  
Ainda assim, os professores parecem percecionar as tecnologias como uma ferramenta útil no 
desenvolvimento de todas as componentes da competência comunicativa, uma vez que 
afirmam que numa situação ideal gostariam de as utilizar para esses fins pelo menos uma vez 
por semana. Porém, estes resultados não vão inteiramente ao encontro das atividades eleitas 
pelos professores para esses contextos. Verificamos que as atividades como o conto de histórias, 
o debate, a apresentação pelo aluno, a produção de textos ou o role-play, que apresentam 
características propícias à criação de situações de comunicação mais efetiva por parte dos 
alunos, são as que revelam ter menos interesse para os inquiridos aquando da utilização das 
tecnologias em aula.    
Tendo tudo isto em conta, estamos em crer que os professores reconhecem o potencial das 
tecnologias e parecem percecioná-las como um instrumento que pode enriquecer de diferentes 
formas a aprendizagem da língua inglesa. Os resultados mostram-nos que os inquiridos são 
unânimes ao considerar que as aulas com tecnologias são mais centradas nos alunos, oferecem 
tarefas mais contextualizadas, promovem o desenvolvimento de competências de língua e 
proporcionam mais situações de colaboração e interação. Todavia, dada a contradição dessa 
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perspetiva com as preferências demonstradas ao nível dos elementos constituintes do processo 
de ensino e aprendizagem, como as atividades ou os objetivos, pode dar-se o caso de  os 
professores terem alguma dificuldade em traduzir essa visão positiva das tecnologias em 
aspetos concretos das práticas letivas.  A figura que se segue procura precisamente representar 
o paradoxo que, no nosso atendimento, enquadra as principais perceções dos inquiridos face ao 
uso das TIC para o ensino de inglês. 
 
 
FIGURA 14 - PERCEÇÕES DOS PROFESSORES DE INGLÊS RELATIVAMENTE ÀS TIC 
 
A leitura da figura acima ajuda-nos a perceber que os professores revelam uma visão bastante 
positiva das tecnologias e do papel que estas podem ter nas práticas de ensino de inglês, quer 
ao nível da motivação dos alunos, quer ao nível da aprendizagem de aspetos específicos da 
língua inglesa. Todavia, os dados mostram que os inquiridos veem esse enriquecimento das 
situações de aprendizagem a ser aplicado de acordo com um conjunto de estratégias de ensino 
essencialmente tradicionais.  
Apesar da referida contradição entre o reconhecimento do potencial das tecnologias e o uso  
mais tradicional das mesmas, o que verificamos é que parece haver uma coerência entre a visão 
pedagógica e o uso que é feito dessas ferramentas. Se considerarmos as variações que decorrem 
da articulação dessas duas dimensões inerentes ao uso curricular das tecnologias, situaríamos 
os inquiridos no que Costa (2012) considera ser o Quadrante III da matriz dos tipos de usos das 
TIC (ver Figura 2). Assim, os professores veem a tecnologia como algo que permite apoiar o 
trabalho, associando a sua utilização em aula maioritariamente a exercícios de consolidação das 
aprendizagens. Ainda que constitua o que o autor considera um uso “fraco” das tecnologias, 
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dadas todas as suas potencialidades, o tipo de uso que se prevê fazer está em sintonia com os 
princípios teóricos subjacentes ao modelo de trabalho que os professores parecem privilegiar.  
Esta situação está, assim, intimamente relacionada com a atitude dos professores face ao 
processo de ensino e aprendizagem mesmo sem tecnologias e deve ser seriamente considerada, 
uma vez que estudos revelam que para que os professores usem mais tecnologias com vista à 
melhoria das aprendizagens dos alunos é necessário perceber em que crenças pedagógicas 
assentam as suas práticas (Ertmer, 2005). Em suma, este uso das TIC, identificado como o que 
os professores fariam numa situação ideal e por isso representativo da perceção que têm do 
potencial das tecnologias, fica longe do que é entendido como o poder inovador e 
transformador destas ferramentas digitais.  
 
4.2. UTILIZAÇÕES PEDAGÓGICAS E DIDÁTICAS DAS TIC NO ENSINO DE INGLÊS 
Como expusemos aquando do resultado da análise dos referenciais que orientam as práticas 
dos professores de inglês no nosso país, apesar de haver ainda poucas orientações específicas 
sobre o papel das TIC nessas práticas, podemos afirmar que ensinar inglês com tecnologias 
requer mobilizar conhecimentos, capacidades e atitudes para pôr em ação estratégias de ensino 
e aprendizagem em que os alunos desenvolvem a sua competência comunicativa em contexto 
enriquecido pelas tecnologias digitais. Uma das finalidades do nosso trabalho era, precisamente, 
conhecer essas estratégias de ensino e de aprendizagem para assim percebermos como são as 
utilizações pedagógicas e didáticas que os professores de inglês fazem das TIC. 
Conscientes de que, no presente estudo, não nos foi possível observar aulas e, que o que temos 
são relatos feitos pelos próprios professores sobre essas situações, consideramos que os dados 
obtidos de fontes diferentes nos permitem, ainda assim, discutir essas utilizações. Neste 
sentido, apresentamos uma leitura dos resultados relativos a essas utilizações, procurando 
aprofundar a interpretação dos mesmos para que possamos perceber o quê, quando, para quê 
e como usam os professores as tecnologias em aula.  
Quanto às ferramentas digitais mais usadas, destacamos os sites informativos e temáticos,  as 
apresentações multimédia, os sites com exercícios de língua inglesa e os repositórios áudio, 
vídeo e imagem. Quer nos questionários quer nos relatos, estes são os recursos que apresentam 
índices de frequência mais elevados no seu todo, denotando uma preferência dos professores 
pela utilização destas ferramentas. À exceção das apresentações multimédia, as restantes 
tecnologias coadunam-se com uma utilização menos produtiva por parte dos alunos, uma vez 
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que consistem essencialmente em recursos que são acedidos para obter informação ou praticar 
aspetos mais específicos da língua.  
Ainda que esses elementos sejam o que de comum encontramos nos resultados dos 
questionários e dos relatos escritos, indicando assim as ferramentas globalmente mais usadas 
pelos professores de inglês, há alguns resultados que diferem entre as duas fontes de dados e 
que passamos a discutir. Por um lado, nos questionários as ferramentas mais mencionadas são 
os processadores de texto e o correio eletrónico, com quase metade dos inquiridos afirmando 
usar estas tecnologias várias vezes por semana. Seguem-se então as tecnologias acima referidas, 
cujos valores relativos a uma utilização de pelo menos uma vez por semana são ligeiramente 
inferiores, mas não ficam muito longe. No extremo oposto, com valores muito elevados na 
frequência de uma vez por trimestre ou menos, encontram-se as tecnologias que com recurso 
à internet preveem a produção, discussão ou edição de algo, ou seja, as ferramentas 2.0. Aqui 
incluímos os blogues, os podcasts, as videoconferências ou as wiki. Por outro lado, os relatos 
escritos dão algum destaque a este tipo de tecnologias, havendo alguns registos de ferramentas 
que, não sendo as que constam na tipologia por nós predefinida, apresentam características que 
as enquadram no conjunto de aplicações web 2.0.  
As investigações na área da utilização das TIC no ensino de inglês, apontam a Internet e as 
ferramentas web 2.0 como recursos de extremo valor para o desenvolvimento da competência 
comunicativa, uma vez que favorecerem situações que permitem os alunos envolverem-se em 
situações de comunicação e interação (Blake, 2008; Legutke et al., 2007; Warschauer, 2000). 
Efetivamente, como verificámos anteriormente, também os professores envolvidos no presente 
estudo reconhecem esse aspeto como uma das maiores vantagens de usar as TIC no processo 
de ensino e aprendizagem de línguas. Contudo, as práticas reportadas não denotam a  mesma 
perspetiva, uma vez que as ferramentas privilegiadas não apontam para dinâmicas de aula que 
requeiram dos alunos um papel mais ativo e um envolvimento em situações de interação e 
colaboração com outros.  Esta interpretação dos resultados é fortalecida quando temos em 
conta o que, segundo os inquiridos, aconteceria numa situação ideal, pois os professores dizem 
que gostariam de usar mais as ferramentas que já usam e aumentariam pouco a frequência  de 
utilização das restantes. 
Relativamente aos objetivos subjacentes às utilizações das tecnologias no ensino de inglês,   
verificamos que os professores usam as tecnologias nas suas aulas quer com objetivos de 
natureza mais geral, quer com objetivos mais específicos ao nível da língua inglesa. Segundo os 
resultados dos questionários, os professores afirmam que usam as TIC para motivar os alunos 
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para o trabalho de sala de aula, para expor conteúdos e para proporcionar situações de prática 
de vocabulário e gramática. Estes objetivos, também privilegiados numa eventual situação ideal, 
parecem estar em conformidade com as ferramentas identificadas como as mais usadas - sites 
informativos ou com exercícios, apresentações multimédia e repositórios. Estas finalidades 
aproximam-se das poucas referências feitas ao papel das TIC nos referenciais nacionais 
(Decreto-Lei n.º 240/2001) e europeus (Conselho da Europa, 2001; Kelly & Grenfell, 2004) para 
os professores de línguas, nos quais se aconselha a utilização de recursos eletrónicos 
disponíveis, online ou offline, como uma fonte de recursos a aplicar no ensino, nomeadamente 
para praticar a língua. 
Contudo, os resultados dos relatos trazem-nos outra realidade quanto aos objetivos. Neste caso, 
a maioria das estratégias partilhadas tinha como principal objetivo trabalhar aspetos específicos 
da competência comunicativa em inglês, como colocar os alunos a produzir trabalhos e criar 
situações de comunicação em inglês. Seguem-se objetivos ao nível do desenvolvimento das 
competências gerais dos alunos, como pesquisar e selecionar informação ou promover a 
autonomia. Em último lugar, com o menor número de registos, encontram-se as questões 
associadas à motivação ou à exposição de conteúdos. Todavia, quase todos os professores que 
partilharam as suas reflexões sobre as estratégias enviadas mencionaram a motivação e o 
interesse dos alunos como razões para utilizarem as TIC naquela situação. Esta aparente 
contradição poderá estar associada a algumas fragilidades no que diz respeito à 
conceptualização, e posterior manifestação escrita, de estratégias de ensino e aprendizagem. 
Com referimos no capítulo anterior, a análise dos objetivos dos relatos decorreu da leitura do 
que os professores escreverem nessa parte do documento e também da estratégia em si, pois 
nem todos os objetivos estavam escritos de acordo com o que são os parâmetros mais comuns 
para a expressão de objetivos pedagógico-didáticos e nem sempre o declarado se coadunava 
com a atividade em si.  
Para melhor percebermos para quê se usam as tecnologias nas aulas de inglês, solicitámos 
também a identificação das competências visadas aquando da utilização das mesmas em sala 
de aula. Nos relatos, todas as componentes da competência comunicativa são referidas, ainda 
que o vocabulário e a produção oral assumam algum destaque. Muitas vezes na mesma 
estratégia são visadas diferentes componentes, cada uma em momentos ou fases distintas. Se 
considerarmos os aspetos identificados em conjunto, verificamos que a oralidade (produção e 
compreensão) é, a par do vocabulário e gramática, a componente mais mencionada nas 
estratégias partilhadas pelos professores. Estes resultados são muito semelhantes aos obtidos 
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nos questionários, evidenciando uma predominância do trabalho feito ao nível das 
competências linguísticas relacionadas com vocabulário e gramática. Ainda que estes elementos 
tenham efetivamente um lugar de destaque, é também de referir a importância atribuída às  
ferramentas digitais para trabalhar as componentes da oralidade, uma vez que cerca de metade 
dos inquiridos afirma usar as TIC com essa finalidade. 
Apesar das diferenças identificadas entre os resultados dos questionários e os dos relatos 
escritos, acreditamos que há um núcleo de finalidades comuns ao uso das TIC e que as 
divergências obtidas podem ser explicadas por vários fatores (tais como o menor número de 
relatos, os sujeitos terem práticas mais frequentes de utilização das tecnologias, a natureza dos 
dados solicitados ser mais descritiva, etc.). Assim, cremos poder afirmar que os professores 
usam as TIC no ensino de inglês maioritariamente para motivar os alunos para as tarefas de sala 
de aula, para trabalhar aspetos relacionados com o vocabulário ou a gramática, e para fomentar 
a oralidade. Estas conclusões são sustentadas também pelos dados sobre as ferramentas mais 
usadas, uma vez que as apresentações multimédia são frequentemente usadas para apoiar a 
produção oral dos alunos ou a exposição e a clarificação de aspetos funcionais da língua, os sites 
com exercícios de inglês permitem praticar vocabulário e gramática, e os repositórios áudio, 
vídeo e imagem oferecem recursos variados para a realização de tarefas de compreensão ou 
produção oral. 
Importa também perceber que dinâmicas de sala de aula os professores mais usam com as TIC, 
nomeadamente como é que os professores organizam o trabalho dos alunos em articulação com 
as tarefas e as atividades. De acordo com os dados empíricos, o trabalho individual por parte 
dos alunos é a forma social de trabalho mais frequente. Nos relatos, o plenário dinamizado pelo 
professor apresenta um número de ocorrências próximo do trabalho individual, o que não 
acontece nos questionários, uma vez que todas as restantes formas sociais de trabalho 
apresentam valores baixos em termos de frequência regular. Globalmente, as formas sociais de 
trabalho que implicam que os alunos trabalhem agrupados, em pares ou em grupos, são, em 
ambas as fontes de dados, as menos referenciadas.   
Quando olhamos para as atividades mais frequentemente realizadas nas aulas de inglês com 
recurso às tecnologias, encontramos bastantes diferenças entre os resultados dos questionários 
e os dos relatos escritos. Se nas estratégias descritas se destacam as atividades que requerem 
algum tipo de produção escrita ou oral por parte dos alunos, no caso dos questionários a audição 
de textos e a apresentação pelo professor são as atividades mais realizadas. Por outro lado, as 
atividades que os inquiridos afirmam realizar com menor frequência são o conto ou reconto de 
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histórias, a representação, a apresentação pelo aluno e os debates ou discussão. Curiosamente, 
as duas últimas são as que têm maior número de ocorrências nas estratégias partilhadas através 
dos relatos escritos, e, apesar de também surgirem referências à audição de textos e à 
apresentação pelo professor, estas são em número reduzido. Entre os extremos, com valores 
que revelam alguma regularidade, quer através da presença nos relatos, quer pelos valores de 
frequência nos questionários, encontramos as atividades de pergunta/resposta, escolha 
múltipla ou verdadeiro/falso, reformulação ou completação de espaços e sistematização.  
Ao lermos estes resultados à luz dos outros elementos relativos às utilizações pedagógicas das 
TIC em aula, nomeadamente os objetivos e as competências visadas, parece-nos que há 
efetivamente uma tendência para usar as ferramentas digitais para trabalhar as componentes 
de vocabulário e gramática. Ainda que estas áreas não sejam as mais evidenciadas nos relatos 
escritos, também estão presentes em vários deles reforçando a importância que têm aquando 
do uso das tecnologias para a aprendizagem de inglês.  Se nos relatos as tecnologias são muitas 
vezes usadas para realizar atividades em que os alunos usam a língua de forma mais livre e 
menos dirigida, também se verifica o extremo oposto em que as tecnologias são referidas como 
suporte  para praticar aspetos linguísticos específicos. É ainda de referir que em alguns relatos 
as TIC surgem como ferramentas para realizar o trabalho de casa e não como algo a usar em sala 
de aula, dados que vão ao encontro dos resultados obtidos em estudos europeu. No relatório 
da OCDE de 2015 “Alunos, Computadores e Aprendizagem”, Portugal destaca-se por apresentar  
valores acima da média europeia no que concerne ao uso das TIC fora da escola para realização 
de tarefas escolares, quando tal não seria expetável dado que a utilização dessas ferramentas 
na escola está abaixo da média. 
Pegando nos resultados acima enunciados, gostaríamos agora de sintetizar a informação que 
temos sobre as utilizações pedagógicas e didáticas das TIC no ensino de inglês: 
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FIGURA 15 - UTILIZAÇÕES DAS TIC NO ENSINO DE INGLÊS 
 
Como a representação gráfica nos permite ler, nenhum dos elementos escolhidos aquando do 
uso das tecnologias é independente dos restantes. Pelo contrário, as escolhas tomadas a cada 
um dos níveis têm implicações em toda a dinâmica que é a aula de inglês. Se agora, 
sistematizados os resultados neste âmbito, lermos estas informações tendo em consideração os 
princípios gerais que suportam os processos de ensino e aprendizagem orientado por uma visão 
comunicativa da língua (Breen & Candlin, 2001; Brown, 2007; Nunan & Lamb, 2001), verificamos 
que estas utilizações das TIC estão globalmente longe dessa abordagem. Por um lado, os 
objetivos enunciados não visam todas as componentes da competência comunicativa e, apesar 
de incluírem objetivos linguísticos, não visam necessariamente competências funcionais. Por 
outro lado, as estratégias não envolvem, na sua maioria, os alunos em situações de uso 
pragmático e autêntico da língua, sendo diminuto o número de tarefas que implicam partilha de 
informações ou negociação de significado. Não identificamos, nas utilizações relatadas, tarefas 
de aprendizagem com tecnologias que façam uso das características que mais podem enriquecer 
a experiência dos alunos com a própria língua, quer seja através do aumento da exposição à 
mesma, quer seja através dos processos de interação (Chapelle, 2007) . 
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Ainda que, o uso das TIC implicasse quase sempre o contacto com a língua ou até uma efetiva 
utilização da mesma, ora produtiva ora receptivamente, ao aluno é atribuído maioritariamente 
um papel pouco ativo no processo. Assim, constatámos que muitas vezes a sua ação ou 
intervenção estava limitada à resolução de exercícios, de natureza essencialmente fechada, que 
eram propostos pelo professor. Esta situação tem surgido noutras investigações e corresponde 
ao que alguns autores denominam de um “modelo fraco” de integração das TIC e que se 
caracterizam como práticas em que há um uso pouco frequente das tecnologias e os alunos 
trabalham individualmente ou grupo turma para realizar tarefas semelhantes às que fariam 
recorrendo ao tradicional manual (Area-Moreira, Hernández-Rivero, & Sosa-Alonso, 2016). 
Contudo, devemos equacionar que isto pode estar relacionado, mais do que com a tecnologia 
em si, com as preferências pedagógico-didáticas dos professores ou com as abordagens 
metodológicas ao ensino das línguas com que estão mais familiarizados.  
 
4.3. RESPOSTA ÀS QUESTÕES DE INVESTIGAÇÃO 
Uma vez analisados os aspetos que nos permitem perceber melhor a forma como os professores 
de inglês percecionam as TIC no ensino e aprendizagem e como são as utilizações dessas 
ferramentas  nas suas práticas, retomamos agora as questões específicas da nossa investigação. 
Desta forma, expomos, em modo de síntese e buscando já alguma sistematização, as nossas 
respostas às questões que nortearam todo o trabalho. 
Questão 1. Como é que os professores combinam diferentes conhecimentos profissionais, 
nomeadamente o pedagógico-didático e o tecnológico, para integrar as TIC no ensino do inglês?  
A primeira questão assenta no pressuposto que ensinar é uma atividade complexa, que implica 
a articulação entre vários tipos de conhecimento profissional e que na era digital isso incluirá 
necessariamente saberes de natureza tecnológica. Cientes de que não há uma única organização 
para as dimensões do saber docente, uma vez que diferentes autores adotam categorias 
distintas (Ponte, 1999; Roldão, 2004; Shulman, 1986) adotamos o já referido modelo TPACK, em 
que o conceito de conhecimento pedagógico de conteúdo é desenvolvido para incluir a 
componente das tecnologias. Segundo os autores do modelo, é necessário a existência de um 
quadro de referência que sustente o ensinar com tecnologias, para evitar a tendência de olhar 
apenas para as ferramentas e não para como são usadas pois “simplesmente introduzir a 
tecnologia no processo educativo não é suficiente”(Mishra & Koehler, 2006, p. 1018). 
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No nosso estudo não pretendemos examinar o quadro teórico em si, ou seja, não é nossa 
finalidade explorar cada um dos domínios que compõem o TPACK no caso da disciplina de inglês 
ou as relações específicas que se estabelecem entre eles. Nos últimos anos vários estudos têm 
procurado especificar o quadro TPACK para os professores de inglês e validar o potencial do 
mesmo, principalmente no âmbito da formação inicial ou contínua de professores (Drajati, Tan, 
Haryati, Rochsantiningsih, & Zainnuri, 2018; Ekrem & Recep, 2014; Köse, 2016; Tai & Chuang, 
2012), pelo que esses trabalhos poderão ser boas referências para quem tenha particular 
interesse nesse aspeto. Para nós, o interesse maior reside em perceber como é que os 
professores articulam as referidas dimensões.  
Foi neste sentido que, no primeiro capítulo do trabalho, apresentámos uma representação 
gráfica do que entendemos serem esses três domínios no caso dos professores de inglês no 
nosso país (Figura 10 - DIMENSÕES TPACK PARA O ENSINO DE LÍNGUAS). Sabemos que se trata 
de uma síntese genérica na qual apenas constam os princípios identificados nos normativos que 
orientam as práticas dos professores de inglês, mas considerámos suficiente para a nossa 
investigação adotar uma visão macro dos referidos saberes e competências.  Para enquadrar as 
nossas conclusões, recuperamos agora o conteúdo dessa figura e relembramos a que 
correspondem as três dimensões envolvidas no processo de ensino de inglês com tecnologias: 
• Dimensão Língua:  
dominar as competências 
linguísticas, sociolinguísticas e 
pragmáticas que, no seu 
conjunto, permitem 
compreender, produzir e 
interagir oralmente e por 
escrito usando uma língua. 
• Dimensão Ensino: 
planificar, organizar e regular o 
ensino e as aprendizagens, com 
base num conhecimento 
cientifico e pedagógico-
didáctico profundo e rigoroso. 
 
• Dimensão TIC: 
conhecer e utilizar recursos 
tecnológicos de acordo com o 
seu potencial educativo, para 
aceder a e tratar informação, 
comunicar, elaborar 
documentos e apoiar 
processos de avaliação. 
 
No âmbito da dimensão língua, que neste caso é o conteúdo a ser ensinado, não está aqui em 
causa uma avaliação das competências dos professores neste domínio, mas sim o uso que fazem 
desses elementos de forma a ajudar os alunos a desenvolver essa competência em língua 
inglesa. Do que os resultados nos mostram, os professores privilegiam as competências 
linguísticas, havendo pouca ou nenhuma referência a competências sociolinguísticas ou 
pragmáticas. Adicionalmente, uma vez que a maioria das atividades propostas implicam um uso 
restrito da língua e são muito dirigidas pelo professor, o desenvolvimento da compreensão, 
produção e interação em inglês parece não ser o foco maior das utilizações das TIC em aula. É 
verdade que em alguns momentos encontramos referências, quer nos questionários, quer nos 
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relatos, a situações em que os alunos recorrem às tecnologias para pesquisar e selecionar 
informação, para debater entre si determinados assuntos ou para produzir algum tipo de 
trabalho em inglês. Considerando que tais situações mobilizam diferentes elementos da língua 
inglesa, não podemos, contudo, deixar de referir que as descrições das estratégias que o fazem 
são na sua maioria pouco claras no que às competências de língua dizem respeito.  
Essa falta de clareza está também presente no que diz respeito à eventual aplicação de 
conhecimentos pedagógico-didáticos aquando do uso das tecnologias. Como já tivemos 
oportunidade de referir anteriormente, alguns relatos escritos revelaram-se pouco elaborados 
quanto à organização e sequência didática das estratégias referidas, ora por serem muitíssimo 
sucintos ora por serem ambíguos quanto aos objetivos e aos respetivos procedimentos. Tendo 
em conta que não temos dados suficientes para perceber como é que os professores usam as 
suas competências de planificar, organizar e regular o ensino e as aprendizagens nos contextos 
com tecnologias, apenas podemos procurar padrões na relação entre esses elementos. Assim, 
no caso dos relatos verificamos que alguns professores não fazem essa articulação de forma 
sistematizada e nem sempre garantem uma coerência entre os diferentes elementos 
pedagógico-didáticos. Exemplo disso é o facto da maioria das estratégias analisadas terem como 
objetivo desenvolver a competência comunicativa em língua inglesa, o que requererá à partida 
um papel ativo e até alguma interação por parte dos alunos, mas depois as formas sociais de 
trabalho mais selecionadas são o trabalho individual e o plenário pelo professor, ambas com 
quase o mesmo número de registos.  
Por outro lado, os resultados dos questionários revelam que há uma conformidade entre os 
principais elementos do domínio pedagógico-didático. Apesar de constatarmos que a utilização 
das tecnologias nas práticas letivas dos professores inquiridos não é muito variada e, como 
discutiremos adiante, não muito inovadora face às práticas tradicionais de ensino, há 
efetivamente uma articulação entre o que são os objetivos, as ferramentas e as atividades 
selecionadas. Para além de escolherem as TIC  para motivar os alunos, os inquiridos usam muito 
as tecnologias para proporcionar situações de aquisição e prática de vocabulário e gramática, 
pelo que não surpreende que as ferramentas mais selecionadas sejam as apresentações 
eletrónicas, os sites com exercícios de língua e os repositórios online, e que a forma de 
organização mais adotada seja o trabalho individual e o plenário pelo professor.  
Resta-nos ainda ponderar que os dados empíricos do nosso estudo versam apenas sobre as 
práticas de ensino com tecnologias, não tendo por isso ponto de comparação com o que serão 
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as práticas de ensino desses sujeitos sem essas ferramentas digitais. Desta forma, podemos 
apenas conjeturar sobre o que leva ao cenário por nós encontrado, colocando a hipótese de os 
professores tenderem a usar mais determinadas estratégias de ensino e aprendizagem, mesmo 
sem tecnologia, bem como a eventualidade de não estarem ainda familiarizados com o uso das 
tecnologias para fins pedagógicos diversos. Quanto à primeira, alguns estudos têm efetivamente 
encontrado uma relação entre as práticas de ensino sem tecnologias e as práticas com 
tecnologias, referindo que os professores tendem a incorporar as TIC de acordo com as suas 
abordagens metodológicas habituais e não a adotar novas estratégias quando fazem uso das 
mesmas (Area-Moreira et al., 2016; Ding, Ottenbreit-Leftwich, Lu, & Glazewski, 2019). Isto não 
exclui, contudo, a segunda hipótese, ou seja, a existência de falhas ao nível dos saberes e 
competências TIC para ensinar.  
Efetivamente, os últimos dados internacionais sobre esta temática referem que, mesmo com 
um aumento de iniciativas para a aquisição de competências TIC pelos professores,  ainda não 
se verifica um uso sistemático das tecnologias nas práticas de ensino e que isso talvez se deva 
ao facto de os professores se sentirem pouco capazes de o fazer (OECD, 2016). Considerando 
que ao nível da integração curricular das tecnologias, os professores deveriam ser capazes de 
utilizar recursos tecnológicos de acordo com o seu potencial educativo, estamos em crer que 
haverá certamente um leque alargado de tecnologias cuja existência ou a aplicação pedagógica 
os professores inquiridos desconhecem. A ausência de interesse em usar com mais frequência 
as tecnologias web 2.0 como suporte para situações de interação e comunicação na aula de 
inglês, revela precisamente isso, uma vez que as mais valias desse tipo de utilizações são 
francamente reconhecidas pela comunidade educativa na área da aprendizagem de línguas 
(Godwin-Jones, 2003; Sykes et al., 2008; Warschauer, 2010). 
Curiosamente, quando questionados diretamente sobre o que determina o uso que fazem das 
tecnologias nas suas práticas letivas, os professores destacam os conhecimentos e competências 
em TIC, em claro detrimento dos conhecimentos teóricos sobre a utilização das tecnologias 
digitais na educação. Segundo os inquiridos, o mais relevante é o seu à-vontade na utilização 
das ferramentas digitais mais comuns e o menos relevante será o conhecimento sobre o 
potencial que as tecnologias têm para o ensino. Esta forma de percecionar a integração das 
tecnologias no processo de ensino e aprendizagem vai ao encontro do que as reflexões escritas 
pós relatos nos mostram, ou seja, os professores tendem a chegar a determinadas estratégias 
partindo de conhecimentos que obtiveram em formações no âmbito das TIC ou de recursos 
digitais que encontram online. Ambas as situações revelam que o domínio tecnológico toma 
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primazia aquando da decisão de avançar para situações de ensino e aprendizagem com TIC, o 
que inevitavelmente trará limitações na forma como os restantes domínios são mobilizados para 
rentabilizar tais ferramentas.  
Recuperando a nossa primeira questão de investigação, podemos dizer que os professores 
combinam os seus conhecimentos profissionais, nomeadamente o pedagógico-didático e o 
tecnológico, de forma intrinsecamente coerente e, apesar de termos encontrado algumas 
inconsistências, os resultados globais evidenciam existir uma harmonia entre o que fazem, para 
que o fazem e como o fazem. Todavia, no nosso entendimento, o uso que é feito da tecnologia 
é limitado no que à exploração do seu potencial diz respeito. Os resultados mostram-nos que os 
professores de inglês auscultados tendem a usar as tecnologias de uma forma mais tradicional, 
utilizando recursos digitais que motivam os alunos e recorrendo a ferramentas que permitem 
aceder a exercícios para praticar essencialmente competências linguísticas ao nível da gramática 
e vocabulário.  
Estes resultados, não sendo inspiradores de um cenário de transformação ou inovação, 
demonstram a existência de alguns dos benefícios que têm sido associados ao uso das 
tecnologias no ensino de inglês, como é o caso da motivação que pode levar a um melhor 
desempenho por parte dos alunos. Motivar os alunos para a aprendizagem, assim como o 
aumentar a interação e comunicação ou incentivar à autonomia dos alunos, são mais valias que 
só beneficiarão os alunos quando integradas no uso de metodologias pedagógicas adequadas 
(Azmi, 2017; Bax, 2004). Assim, com base nos resultados obtidos, estamos em crer que será 
necessário dar um passo atrás e focar a atenção no que compõe a dimensão pedagógico-didática 
e a tecnológica no caso dos professores de inglês, para assim garantir que o trabalho a realizar 
com as tecnologias vai efetivamente ao encontro de práticas de ensino que refletem os 
princípios da abordagem comunicativa.  
Questão 2. Que relação é possível estabelecer entre a utilização das TIC em sala de aula e o 
desenvolvimento das competências comunicativas em língua inglesa? 
Sabendo que as tecnologias são há muito consideradas um recurso valioso no processo de 
ensino e aprendizagem de línguas, não podemos negar que as TIC, com todas as suas 
funcionalidades de acesso e partilha de informação, exponenciaram em muito esse valor. 
Recordamos que nos situamos numa visão comunicativa da língua, visão essa sustentada pelos 
referentes nacionais e europeus, e segundo a qual a aprendizagem de uma língua deve basear-
se em necessidades comunicativas reais. É neste sentido que o Quadro Europeu de Referência 
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Comum para as Línguas (Conselho da Europa, 2001) assume uma abordagem orientada para a 
ação, entendendo os aprendentes de língua como agentes sociais que usam, entre outros, os 
recursos linguísticos para realizar com sucesso determinadas tarefas.  Neste contexto, são várias 
as dimensões a considerar no processo de ensino, desde as características individuais dos 
aprendentes às atividades ou textos selecionados.  Os ambientes digitais não só oferecem um 
sem número de recursos para obtermos situações de aprendizagem que vão ao encontro dessas 
características, como podem facilitar os processos de interação e trocas comunicativas usando 
a língua em contextos autênticos. 
Quando procurámos perceber melhor qual a relação entre as TIC e as competências 
comunicativas em língua inglesa, verificámos que os referenciais que orientam o trabalho dos 
professores são bastante omissos nessa área. Ainda que em todos encontremos algum tipo de 
menção às tecnologias, o papel que estas ferramentas podem ter no processo de ensino e 
aprendizagem não é explicito, estando na sua maioria associadas a uma fonte de recursos a 
utilizar nas estratégias de ensino. Por outro lado, a literatura é consensual em identificar as mais 
valias que emergem da utilização das tecnologias digitais no desenvolvimento das competências 
comunicativas. Recuperando as principais evidências neste campo, já expostas no primeiro 
capítulo deste trabalho, podemos afirmar que usar as TIC permite fomentar a interação, a 
negociação de significado e a colaboração, elementos que são fundamentais no processo de 
aprendizagem de uma língua quando adotamos uma abordagem comunicativa da mesma  
(Breen & Candlin, 2001; Murray, 2007; Savignon, 2007).  
Assim, em termos teóricos temos fundamento para afirmar que há uma relação positiva entre 
o uso das tecnologias e o desenvolvimento de competências comunicativas em inglês. Contudo, 
empiricamente, tendo por base os resultados do nosso estudo, não podemos partilhar tão 
veementemente da mesma convicção. Considerando o que os professores relatam fazer com as 
tecnologias em aula, para além do fator motivação, encontramos um foco quase exclusivo na 
componente linguística da competência comunicativa. Não pretendendo relativizar a 
importância que os domínios do léxico ou da gramática têm na aprendizagem da língua, 
sabemos que para realizarem as intenções comunicativas, os alunos precisam de desenvolver 
também as componentes sociolinguísticas e pragmáticas da competência comunicativa. Mesmo 
nos relatos escritos, que evidenciam uma maior diversidade de atividades cuja natureza aponta 
para a realização de tarefas mais complexas, é difícil identificar um trabalho intencional ao nível 
dessas componentes.   
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Esta falta de visibilidade do papel que as tecnologias podem ter no desenvolvimento da 
competência comunicativa no seu todo e, em particular, através da exposição dos alunos a 
situações autênticas de comunicação, está patente principalmente nos resultados obtidos no 
questionário sobre a partilha das práticas reais e ideais. Como tivemos já oportunidade de 
analisar, os professores declaram usar maioritariamente as tecnologias em aula para dinamizar 
atividades de audição, de apresentação pelo professor ou pergunta/resposta, visando 
essencialmente um trabalho ao nível de vocabulário, gramática e pronúncia, bem como da 
compreensão oral. Ao expressarem o que fariam numa situação ideal, afirmam que gostariam 
de usar as tecnologias com bastante mais frequência para trabalhar as restantes componentes 
de compreensão, produção e interação escrita ou oral, mas continuam a expressar uma intenção 
de fazê-lo recorrendo ao mesmo tipo de atividades. Se por um lado isto revela um 
reconhecimento de que a competência comunicativa requer receção, produção e interação 
orais e escritas, por outro denota alguma falta de consistência relativamente às formas de o 
fazer. Exemplo disso são os valores referentes a uma situação ideal, que no caso das atividades 
como a produção de texto, o debate ou a apresentação pelo aluno obtém resultados que 
apontam para uma utilização pouco frequente (uma vez por mês ou menos). 
No entanto, quando questionados diretamente sobre o potencial das tecnologias para a 
aprendizagem de línguas, os professores aparentam estar conscientes de que muitas das 
vantagens decorrem dos processos de contextualização de tarefas e das situações de 
colaboração e interação. Este parecer não é traduzido no que os inquiridos afirmam fazer ou 
gostar de fazer com as tecnologias em aula, mas temos algumas manifestações disso nos relatos. 
Aqui, há já evidências de que as tecnologias são por vezes usadas para trabalhar a língua como 
um todo em ação. Nas estratégias partilhadas pelos professores encontramos, quer nos 
objetivos elencados, quer na descrição das atividades, uma variedade de tarefas que, pela sua 
natureza, permitem aos alunos trabalhar competências aos vários níveis, a saber: debates, 
visionamento de filmes e posterior discussão, pesquisas online para elaboração de trabalhos 
escritos ou orais sobre um tema, entre outras.  
Nestes casos, em que há mais interatividade entre alunos e textos ou alunos e alunos, torna-se 
mais fácil reconhecer a mobilização de competências linguísticas, sociolinguísticas e pragmáticas 
pois surgem como necessárias para realizar as atividades propostas. Sem dúvida que, no caso 
dos relatos escritos, e salvo algumas exceções, os alunos usam a língua inglesa com finalidades 
mais claramente comunicativas. Todavia, é de ressalvar que nem sempre as estratégias estavam 
detalhadas ao ponto de se compreender a totalidade da sequência didática em causa, o que 
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dificultou a nossa leitura relativamente ao trabalho desenvolvido ao nível das aprendizagens de 
inglês. Ainda assim, tudo parece indicar que os relatos refletem práticas mais comunicativas do 
uso das tecnologias. 
Quando refletimos sobre a globalidade dos resultados obtidos, damo-nos conta que estes estão 
em linha com as preocupações já identificadas pela literatura relativamente ao uso das TIC no 
ensino de línguas. Mais concretamente, Davies (2002), ao debruçar-se sobre o impacto das 
tecnologias no processo de ensino e aprendizagem de línguas, afirma que houve, nalguns casos, 
um retrocesso pedagógico decorrente de um aumento de uso de exercícios de repetição e 
prática, em detrimento de situações mais comunicativas. Efetivamente, as tecnologias não 
podem sobrepor-se às questões pedagógicas e didáticas, devendo por isso ser consideradas na 
medida em que permitem criar ambientes que fomentam a aprendizagem de uma língua 
enquanto  processo social de comunicação e interação. É neste sentido que vários autores 
destacam o valor das TIC no ensino de línguas estrangeiras por possibilitar o acesso a exemplos 
de uso de língua para fins comunicativos autênticos, nos quais os alunos podem também intervir 
(BECTA, 2004; Blake, 2008; Legutke et al., 2007) 
Em suma, as TIC são utilizadas em sala de aula essencialmente para motivar os alunos para a 
aprendizagem e para trabalhar apenas alguns aspetos específicos que compõem a competência 
comunicativa em língua inglesa. Desta forma, o que poderia ser uma relação bastante proveitosa 
em termos de desenvolvimento das competências dos alunos fica, a nosso ver, comprometida 
e limitada. Não estamos a afirmar que os alunos não aprendem inglês nas aulas em que usam 
as tecnologias, mas sim que o benefício em termos de aprendizagem é reduzido pela forma 
como as tecnologias são usadas. Não se verificando uma real preferência por estratégias que 
fomentem os processos de interação ou que mobilizem recursos autênticos para envolver os 
alunos em situações reais de comunicação, não há evidências de que as TIC sejam usadas para 
que os alunos aprendam inglês vivenciando a língua.  
Questão 3. De  que forma as competências TIC dos professores mobilizadas para o 
desenvolvimento do processo de ensino de inglês contribuem para melhorar as aprendizagens 
dos alunos? 
Quando falamos em competências TIC dos professores, situamo-nos no quadro teórico da 
competência enquanto um saber em ação, resultante da mobilização efetiva de saberes, 
capacidades e atitudes para responder a determinada situação (Boyatzis, 1982; Guthrie, 2009; 
Perrenoud, 2001a) e no quadro normativo do Referencial em Competências TIC para Professores 
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e do Sistema de Formação e de Certificação em Competências TIC (Costa et al.,2008; Portaria 
n.º 731/2009 de 7 de julho e Portaria n.º 321/2013 de 28 de outubro). De acordo com estes 
referentes, já analisados em momentos anteriores deste trabalho, há três níveis de certificação 
de competências nesta área, sendo que o nível um versa sobre as competências relativas à 
utilização das TIC como ferramentas funcionais no contexto profissional. Os seguintes preveem 
uma combinação mais evidente da dimensão tecnológica e da dimensão pedagógica 
requerendo, por isso, a integração das TIC como recurso pedagógico (nível dois) ou a inovação 
das práticas pedagógicas com TIC (nível três). 
Tendo por base os elementos que compõem o conjunto de macro competências digitais em TIC 
e procurando concretizar, com base nas leituras e no estudo exploratório realizado, o que 
poderiam ser as macro competências pedagógicas com TIC para o ensino de inglês, 
apresentámos aos professores uma lista de ações relacionadas com ambas e pedimos que 
indicassem o seu grau de conforto ou desconforto na realização das mesmas. Os resultados 
revelam que os inquiridos se sentem confortáveis na maioria das situações listadas, expressando 
um grau de conforto ligeiramente maior na realização de tarefas tecnológicas do que de tarefas 
pedagógico-didáticas com tecnologias. Quanto às primeiras, excetua-se a utilização de  
ferramentas Web 2.0, pois a maioria dos professores declara não se sentir confortável em usá-
las para produção, colaboração ou partilha. Relativamente às últimas, destacamos que os 
inquiridos indicam sentirem-se particularmente confortáveis a selecionar recursos digitais de 
acordo com os objetivos da aula,  a dinamizar diferentes tipos de atividades com recurso às 
tecnologias e a planificar uma unidade didática incluindo tecnologias. Apesar de globalmente 
confortáveis neste âmbito, nota-se alguma diminuição do conforto relativo à realização das 
tarefas que requerem o conhecimento e a aplicação de metodologias de ensino, de princípios 
pedagógicos de aprendizagem de línguas e de formas de desenvolver as componentes da 
competência comunicativa.  
Apesar desta clara manifestação de conforto, que estamos em crer poder ser entendida como 
uma autoavaliação das próprias competências nesse domínio, quando chamados a partilhar as 
suas práticas não encontramos a mesma realidade. O que os dados dos questionários nos 
mostram é que as atividades mais usadas com tecnologias tendem a ser as mesmas, bem como 
as ferramentas digitais selecionadas.  Por outro lado, confirmamos que há uma coerência entre 
os conteúdos ou aspetos linguísticos selecionados para o trabalho com TIC, as estratégias 
adotadas para o fazer e as tecnologias usadas. Assim, os resultados levam-nos a confirmar a 
perceção dos professores relativamente à sua capacidade de mobilizar as suas competências 
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digitais para integrar as TIC no ensino de inglês, com a ressalva de que essa integração visa 
apenas alguns aspetos do que os alunos devem adquirir e desenvolver numa aula de língua.   
A leitura dos dados obtidos nos relatos escritos dá-nos elementos um pouco contraditórios 
relativamente a esta questão. Se na análise dos mesmos verificamos que os objetivos 
selecionados, os recursos digitais usados e as atividades propostas são mais variados do que os 
destacados nos questionários, constatamos também alguma falta de clareza na forma de 
apresentar as estratégias. Em muitas situações o que era esperado ser uma descrição das 
atividades e tarefas a realizar por professor e alunos, e de onde esperávamos retirar alguns 
elementos quanto às dimensões da competência docente ali mobilizadas, acaba por ser apenas 
uma lista sucinta de momentos de aula. Um exemplo claro dessa situação é um relato de uma 
atividade realizada no ensino secundário, com a duração prevista de dez aulas que é descrita 
como “brainstorming;  role-playing e debate sobre vantagens e desvantagens dos media;  
trabalho de pesquisa;  utilização de textos escritos com atividades de interpretação;  utilização 
da internet na aula e explorar as suas vantagens e desvantagens”. Mesmo encontrando algumas  
inconsistências, os documentos levam-nos a crer que os professores, à semelhança do que 
afirmam quando diretamente questionados sobre isso, se sentem confortáveis em utilizar várias 
ferramentas tecnológicas e que as integram nas suas práticas letivas. Porém, a forma como o 
relatam revela que não estarão tão à vontade na conceção, operacionalização, partilha e 
reflexão sobre uso pedagógico-didático das mesmas.  
Se procurarmos o que o referencial de competências em TIC nos diz sobre esse uso, damos conta 
que o mesmo implica ser capaz de mobilizar as tecnologias “para o desenvolvimento de 
estratégias de ensino e de aprendizagem, numa perspectiva de melhoria das aprendizagens dos 
alunos” (Costa et al., 2008, p. xviii ). No caso específico de inglês, identificar à partida que 
competências em TIC devem ter os professores de línguas para melhor integrarem essas 
ferramentas nas suas práticas não tem sido fácil. Reforçando a importância de ter em conta a 
forma como as tecnologias influenciam a maneira como os alunos usam a língua e as 
consequências comunicativas que daí podermos retirar, usar as TIC de forma eficaz no ensino 
tem sido visto consensualmente como conceber tarefas de aprendizagem em que os alunos 
usam as tecnologias para se envolverem em processos de compreensão, produção e interação 
(Chun, Kern, & Smith, 2016; G. Hall, 2011). 
Isto toca o cerne da nossa questão de investigação, que procura perceber se as competências 
TIC dos professores estão de facto a ser usadas para enriquecer o processo de ensino e, 
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consequentemente, melhorar as aprendizagens ao nível de inglês. Não tendo dados que nos 
permitam avaliar as competências dos professores inquiridos, nem tão pouco o impacto do uso 
das TIC nas aprendizagens dos alunos, apenas podemos procurar respostas através de 
indicadores relativos aos ambientes e às tarefas de aprendizagem com tecnologias. É neste 
sentido que cremos poder afirmar que os professores de inglês fazem uso das suas 
competências em TIC para incluir essas ferramentas nas suas práticas de ensino, ainda que não 
recorram a estratégias que poderiam tornar as situações de aprendizagem de língua mais 
interativas, autênticas ou comunicativas.  
Apesar destes resultados, quando questionados diretamente sobre as implicações de usar as 
tecnologias, os inquiridos são unânimes em reconhecer vantagens em todas as áreas 
referenciadas pela literatura como as mais beneficiadas, a saber: tarefas mais contextualizadas, 
desenvolvimento de competências de língua, situações de colaboração e interação, e aulas mais 
centradas nos alunos. Esta diferença que encontramos entre o que reconhecem na teoria e o 
que afirmam fazer na prática, ou que gostariam de fazer numa situação ideal, leva-nos a crer 
que os professores desconhecem muitas das utilizações pedagógicas das tecnologias.  
Concluindo, acreditamos que as competências TIC dos professores são mobilizadas para, de 
alguma forma, melhorarem o ambiente de aprendizagem em aula, quer seja através do uso de 
recursos que motivam os alunos, quer através de materiais que permitem o reforço de aspetos 
da competência linguística. Adicionalmente, quando as tecnologias são usadas para os alunos 
trabalharem com elas, encontramos pelo menos dois indicadores de melhores condições de 
aprendizagem que são o aumento do contacto com a língua inglesa e uma participação ativa por 
parte dos alunos. Ainda assim, uma vez que essas situações representam apenas uma minoria, 
não podemos afirmar que os professores mobilizem muitas competências em TIC para benefício 
das aprendizagens dos alunos. Cremos que assim é, provavelmente, por terem um nível de 
competências pedagógicas em TIC pouco desenvolvido de acordo com o que está definido pelo 
referencial.  
Resta-nos reforçar que o contributo para uma melhoria efetiva nas aprendizagens não pode 
ocorrer quando as competências TIC dos próprios professores não estão totalmente adquiridas 
ou desenvolvidas, ficando o desafio no campo da formação docente. A este propósito 
lembramo-nos do que dizia Miranda (2007), quando, ao considerar as variáveis envolvidas no 
processo de generalização do uso da tecnologia nas escolas, refere que, entre outros, “uma 
sólida formação técnica e pedagógica dos professores bem como o seu empenhamento são 
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determinantes” (p. 48). Considerando que, os resultados apontam para um uso regular de 
algumas tecnologias nas aulas de inglês, fica-nos a perceção de que as TIC tendem a ser 
introduzidas como algo novo para reproduzir práticas tradicionais de ensino. Para que não 
permaneçam apenas com este tipo de utilização, inibindo que sejam usadas como ferramentas 
com as quais os alunos podem apreender, será necessário fazer uma reflexão cuidada sobre os 
passos a dar para que possa haver uma efetiva transformação das práticas. 
 
4.4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS DO CAPÍTULO   
Dos resultados aqui discutidos ficam-nos duas ideias que são de particular relevância. Por um 
lado, os professores de inglês veem as tecnologias como algo com pode beneficiar em muito as 
suas práticas de ensino e as aprendizagens dos alunos, ainda que não revelem aplicar essa visão 
nas suas práticas letivas dado o conjunto restrito de utilizações TIC que afirmam fazer. Por outro 
lado, os resultados obtidos empiricamente sobre as competências pedagógicas em TIC dos 
professores de inglês e a relação que têm ou poderão ter com as aprendizagens específicas nesta 
área curricular, acabam por estar em sintonia com os referenciais que orientam as práticas 
destes profissionais, ou seja, são vagas e pouco materializadas em situações concretas.  
Se a literatura é consensual em destacar que as tecnologias, devidamente enquadradas 
pedagogicamente, podem beneficiar as aprendizagens dos alunos, no caso concreto das línguas 
estrangeiras, a quantidade de atividades comunicativas que podem ser desenvolvidas em sala 
de aula com recurso às tecnologias é uma das vantagens mais reconhecidas. Mobilizar esses 
recursos digitais para, segundo os princípios pedagógico-didáticos das línguas, encontrar 
estratégias de ensino e aprendizagem em que os alunos se envolvem em situações reais de 
comunicação em inglês é um desafio que se mantém muito presente. À semelhança das 
conclusões já apontadas por estudos europeus e nacionais, como é o caso de Peralta e Costa 
(2007),  estamos em crer que mesmo numa situação em que os professores usam as ferramentas 
digitais com alguma regularidade, como acontece no nosso estudo, as TIC ainda não alteraram 
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CONCLUSÃO 
 
Às Ciências da Educação compete, ainda,(…) contribuir para 
a elaboração de um conjunto de saberes e de técnicas que 
suportem cientificamente as decisões, aos mais diversos 
níveis, destinadas a melhorar os condicionalismos, os 
processos e os efeitos daquelas práticas (educativas). 
(Boavida & Amado, 2006, p. 198) 
 
 
Neste último capítulo propomo-nos a partilhar as considerações globais do trabalho 
desenvolvido, olhando criticamente para o que foi feito e para possíveis caminhos de 
continuidade nesta área de investigação. Os resultados obtidos através da análise dos 
referenciais, dos questionários e dos relatos foram apresentados primeiro individualmente e 
depois discutidos à luz dos objetivos e das questões que orientaram o estudo. Importa agora 
produzir uma síntese reflexiva de todo o trabalho. 
Na primeira parte, retomamos a questão que deu origem ao nosso estudo e apresentamos de 
forma sistematizada o que de mais relevante emergiu do trabalho de análise e interpretação 
dos dados empíricos. Fazemo-lo relacionando os resultados destacados com o que teoricamente 
tem sido produzido na área. Seguem-se algumas considerações sobre as eventuais 
potencialidades e limitações do presente estudo, finalizando com sugestões de investigações 
futuras que poderão enriquecer, aprofundar ou complementar o trabalho aqui apresentado. 
 
SÍNTESE FINAL DOS RESULTADOS  
Na fase final do percurso de investigação aqui apresentado, não podemos deixar de lembrar a 
nossa motivação para este trabalho e que se prendia essencialmente com uma enorme 
curiosidade sobre o porquê da não concretização do potencial educativo atribuído às 
tecnologias digitais. A literatura indicava-nos claramente que as TIC eram mais do que um 
simples instrumento ao serviço do ensino e da aprendizagem, pois continham características 
que lhes permitiam ser usadas como motores de inovação e transformação dos processos 
educativos. Ainda assim, os resultados de estudos nacionais e internacionais revelavam que as 
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TIC eram usadas de forma pouco sistemática nas escolas e que não estavam a ser rentabilizadas 
enquanto ferramentas potenciadoras de mudanças positivas nas práticas de ensino (Balanskat 
et al., 2006; OECD, 2016; Peralta & Costa, 2007).  
Tendo particular interesse na área das línguas estrangeiras, nomeadamente o inglês por ser a 
disciplina por nós lecionada, decidimos investigar melhor esta situação. Também nesta área 
curricular as tecnologias digitais têm sido destacadas pelas suas mais valias em termos das 
aprendizagens a realizar pelos alunos (Blake, 2008; Chapelle, 2001).  Foi neste contexto que 
definimos como questão de partida do nosso estudo saber que conhecimentos e competências 
deve deter um professor de inglês para usar as tecnologias numa perspetiva transformadora das 
práticas de ensino de acordo com a abordagem comunicativa?   
Para além de identificar teoricamente possíveis respostas a essa questão, propusemo-nos a 
auscultar os professores de inglês sobre as suas práticas e perceções relativamente ao uso 
pedagógico das tecnologias digitais. Recorremos ainda a relatos escritos que descreviam 
estratégias de ensino e aprendizagem de inglês com recurso às TIC, bem como aos documentos 
que estabelecem os referenciais de práticas nesta área curricular. De forma articulada e 
triangulando os dados obtidos através dos diferentes instrumentos, procurámos entender 
melhor qual a função atribuída às tecnologias no ensino de inglês, para assim encontrarmos 
algumas pistas que permitam otimizar o papel que as TIC podem ter na transformação dessas 
práticas. Assim, sobre esta questão, assumimos os aspetos que se seguem como síntese dos 
pontos principais emergentes da análise de resultados realizada no capítulo anterior. 
Os professores afirmam fazer um uso regular das tecnologias nas suas práticas, ainda que as 
ferramentas mencionadas indiquem que se trata maioritariamente de uma utilização na “mão” 
do professor e não tanto como um instrumento a ser usado pelos alunos. Além disso, é de 
destacar uma predominância de atividades em que o professor usa os recursos digitais para 
motivar, expor conteúdos ou para criar situações de trabalho ao nível da compreensão oral ou 
de pergunta/resposta sobre os temas em questão. Estas situações desenvolvem-se numa 
organização de aula com uma interação maioritariamente professor – turma, assumindo as 
características da forma social de trabalho plenário dinamizado pelo professor. Quando são os 
alunos a usar a tecnologia, o trabalho individual é o privilegiado para a realização de atividades 
de prática de vocabulário e de gramática.  
Gostaríamos, porém, de destacar que as práticas partilhadas através dos relatos escritos 
evidenciam algumas diferenças. Assim, verificámos que existia uma variedade maior no tipo de 
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uso das tecnologias e que, na sua maioria, as TIC estavam a ser usadas pelos alunos para 
realizarem trabalhos ao nível da oralidade ou da escrita. Todavia, e mesmo tendo em conta que 
as estratégias apresentavam uma maior riqueza em termos de utilizações das ferramentas 
digitais para a aprendizagem de línguas, não podemos deixar de assinalar que muitos dos relatos 
apresentavam incoerências internas em termos pedagógicos ou didáticos. Alguns dos elementos 
solicitados, como os objetivos de aprendizagem, as competências de língua visadas ou a 
descrição das atividades, eram pouco explicativos do que efetivamente se pretendia com o uso 
das tecnologias em termos de tarefas e nem sempre apresentavam uma congruência entre si.  
Apesar de se verificar um uso relativamente frequente das tecnologias nas aulas de inglês, não 
encontramos evidências de que as TIC estejam a ser usadas para proporcionar o que de mais 
valioso trazem à aprendizagem de línguas: ambientes ricos em processos de comunicação e 
interação entre alunos, alunos e professores, ou alunos e materiais (Blake, 2008; Conacher et 
al., 2004; Warschauer, 2000). Efetivamente, os resultados obtidos lembram-nos as conclusões 
também obtidas por estudos recentes sobre o impacto da introdução das tecnologias nas 
escolas: apesar de muito usadas, as TIC continuam a ser uma ferramenta essencialmente do 
professor, usada em grande parte para monitorizar e dirigir a aprendizagem dos alunos (Cuban, 
2018).  
Podemos, assim, afirmar que se trata de um uso essencialmente instrumental das ferramentas 
digitais, pelo que as práticas estão ”ainda longe de um uso pedagógico inovador, com foco na 
inovação, criação e investigação que contribua para a desejada mudança das práticas 
pedagógicas” (D’água et al., 2017, p. 211). Estamos em crer que esta realidade vai ao encontro 
do que vários estudos têm nos últimos anos identificado como uma das maiores dificuldades ao 
nível da utilização das tecnologias na educação e que se prende com o facto de as TIC não serem 
usadas como um recurso integrado em atividades de ensino concebidas de acordo com os 
objetivos curriculares e os princípios de aprendizagem subjacentes (OECD, 2016; Peralta & 
Costa, 2007; Resnick, 2012).   
Outro aspeto a referir nesta síntese é a contradição no que diz respeito ao potencial atribuído 
às tecnologias para o desenvolvimento da competência comunicativa dos alunos. Quando 
questionados diretamente sobre as vantagens de integrar as TIC no processo de ensino e 
aprendizagem de inglês, os professores reconhecem como de elevada importância o papel que 
podem ter ao nível da promoção de situações de comunicação mais autênticas em contexto de 
aprendizagem. Contudo, quando se expressam sobre o que gostariam de fazer com as 
tecnologias em aula numa situação ideal, não dão relevância a elementos que proporcionariam 
 
- 232 - 
essas situações e valorizam mais o tipo de uso que já fazem. Isto leva-nos a crer que os 
professores, ainda que tendo uma atitude muito positiva face aos benefícios trazidos pelas 
tecnologias, desconhecem quais as ferramentas disponíveis para o fazer e como integrá-las nas 
suas práticas em prol da aprendizagem dos alunos.   
Esta eventual carência ao nível de conhecimentos e competências na utilização pedagógica das 
TIC não nos surpreende e não é exclusiva do nosso país. O recentemente publicado referencial 
europeu de competências digitais para educadores vem, precisamente, tentar dar resposta a 
essa realidade e justifica o seu surgimento afirmando que “os educadores precisam de um 
conjunto de competências digitais específicas para sua profissão, a fim de aproveitar o potencial 
das tecnologias digitais para melhorar e inovar a educação” (Redecker, 2017, p. 8). Esta 
preocupação em dotar os professores de competências que lhes permitam fazer um melhor uso 
das tecnologias digitais está, há já alguns anos, presente nos referenciais nacionais sobre 
competências em TIC para professores, nos quais há um foco claro na integração das tecnologias 
como recurso pedagógico  a usar “numa perspetiva de melhoria das aprendizagens dos alunos” 
(Costa et al., 2008, p. xiii). 
Não obstante os resultados, os professores por nós inquiridos sentem-se bastante confortáveis 
no uso de diferentes tecnologias, quer ao nível instrumental, quer ao nível pedagógico-didático, 
e afirmam não sentir dificuldades em planificar, estruturar e dinamizar atividades diversificadas 
com recurso às tecnologias. Adicionalmente, dizem ser os conhecimentos e competências em 
TIC  que mais determinam as decisões que tomam relativamente ao uso das tecnologias nas suas 
práticas, com particular destaque para o à-vontade que têm na utilização de ferramentas 
digitais. O que parece afetar menos as suas escolhas são os conhecimentos teóricos sobre as 
tecnologias na educação, como por exemplo o potencial que as tecnologias podem ter no ensino 
ou as teorias de aprendizagem aplicadas a contextos digitais. Talvez este desinteresse justifique 
algumas das limitações que observámos no que diz respeito ao uso das TIC no processo 
educativo e ao papel que lhe é atribuído no modo como se ensina e aprende. 
Esta relação entre saberes de vários domínios, todos eles necessários para o professor que 
queira fazer um uso eficaz das tecnologias, leva-nos ao encontro do modelo TPACK (Mishra & 
Koehler, 2006) e da importância de combinar diferentes tipos de conhecimento requeridos para 
a função docente.  Assim, não chega que os professores se sintam competentes na utilização de 
tecnologias digitais ou no domínio científico da sua disciplina. É necessário que esses saberes 
sejam adquiridos e desenvolvidos em estreita articulação com as práticas de cada professor, 
permitindo uma integração das tecnologias que resulta da interseção entre os domínios do 
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conteúdo, da pedagogia e da tecnologia (Rocha, Mota, & Coutinho, 2011). Os dados por nós 
encontrados indicam-nos que os professores, apesar de demonstrarem elevados níveis de 
confiança no uso das tecnologias, desconhecem algumas das tecnologias que têm revelado um 
grande potencial para a aprendizagem de línguas e que, consequentemente, não têm ideia de 
como usar as TIC de forma enriquecedora para as suas práticas. 
Acreditamos que a atitude positiva face às tecnologias e o reconhecimento do seu valor nos 
processos de aprendizagem são condições necessárias para que as TIC possam ser usadas para 
melhorar as práticas de ensino de inglês numa perspetiva comunicativa da língua. E isto, de 
acordo com os resultados obtidos no nosso estudo, já se verifica. Contudo, um dos desafios que 
emerge desta investigação é encontrar formas de  promover uma utilização dessas ferramentas 
sustentada em princípios pedagógicos que coloquem o aluno no centro do processo e entendam 
as TIC como instrumentos que implicam a sua participação ativa na construção do seu próprio 
conhecimento (Costa et al., 2012).  
Efetivamente, consideramos essencial que os professores se esclareçam quanto às teorias de 
aprendizagem e os princípios pedagógico-didáticos que os norteiam, uma vez  que “as 
pedagogias, que tendem a ser ignoradas na generalidade dos referenciais, são decisivas para o 
sucesso das abordagens culturais da formação para o digital” (Figueiredo, 2017b, p. 33). No caso 
concreto do inglês, sabemos que isso implica mobilizar princípios associados às teorias de 
aprendizagem e de aquisição de línguas, bem como estratégias pedagógicas em sintonia com a 
abordagem comunicativa. O desenvolvimento profissional dos professores de línguas é, assim, 
uma área chave neste processo, uma vez que só com uma atitude crítica face às tecnologias 
podem os professores implementar usos das TIC de forma pedagogicamente cuidada com vista 
a favorecer a qualidade das aprendizagens  (Vieira et al., 2014) 
Em suma, podemos afirmar que os professores de inglês apresentam predisposição para usar as 
tecnologias nas suas práticas de ensino com vista a um impacto positivo nas aprendizagens dos 
alunos. Contudo, essa intenção não se encontra, cremos, ancorada numa visão de aprender com 
tecnologias, abordagem que permitiria integrá-las como ferramentas cognitivas que os alunos 
usariam para se envolver em situações de comunicação em inglês. Será preciso que ponham de 
lado as metodologias tradicionais e vejam nas tecnologias um motor para conceber situações 
em que os alunos aprendem melhor, assumindo-as também como veículos que podem levar à 
mudança e à inovação (Chagas, 2011; Costa, 2012; Coutinho, 2005). 
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Não tendo dúvidas que os saberes digitais são determinantes para que os professores possam 
usar estas novas ferramentas educativas, consideramos que o maior desafio está em adquirir 
esse conhecimento à luz dos pressupostos pedagógicos e didáticos que orientam o ensino das 
línguas. Porque entendemos que as TIC têm um enorme potencial, ainda por realizar também 
nas práticas dos professores de inglês do nosso país, apadrinhamos a ideia de que “pensar a 
tecnologia numa lógica  transformadora das práticas atuais, significa (…) mudar em direção a um 
modelo em que seja assumida a centralidade do aluno e do que o aluno é chamado a fazer” 
(Costa, 2012, p. 168). É neste caminho que reside, estamos em crer, o trabalho a desenvolver 
para que os professores possam efetivamente ter os conhecimentos e as competências 
necessárias para usarem as tecnologias numa perspetiva inovadora das práticas de ensino 
segundo a abordagem comunicativa. 
 
POTENCIALIDADES E LIMITAÇÕES DO ESTUDO  
Tendo em conta o problema no centro da investigação, nomeadamente a sua natureza 
complexa como parte integrante do mundo subjetivo da experiência humana,  situámos o 
estudo num paradigma interpretativo e adotámos uma visão pragmática da investigação. Assim, 
definidas as questões e os objetivos que nos permitiriam operacionalizar o trabalho, optámos 
por uma abordagem de investigação mista.  
Após clarificação do contexto do estudo, fizemos a incursão necessária pelas áreas do 
conhecimento que enquadram esta área de investigação, procurando fazer uma revisão da 
literatura relativa às tecnologias na educação e ao ensino e aprendizagem de línguas 
estrangeiras, bem como às novas competências docentes e às potencialidades de ensinar inglês 
com TIC. Pretendemos, assim,  dar consistência ao trabalho a realizar através da mobilização da  
teoria necessária a um enquadramento que nos auxiliasse ao longo do percurso da investigação, 
desde a sua conceção à interpretação dos resultados finais.  
A nível metodológico consideramos que o design estabelecido e os instrumentos de recolha e 
análise dos dados foram adequados para a obtenção de respostas às questões colocadas. 
Seguimos de perto as diretrizes dos autores de referência na área (Cohen et al., 2007; Creswell, 
2003; Creswell & Plano Clark, 2011; Tashakkori & Teddlie, 1998), o que nos permitiu, cremos, 
esboçar um desenho metodologicamente consistente. Desde o início que fizemos uso da 
complementaridade entre os métodos quantitativos e qualitativos, pois pretendíamos conhecer 
com profundidade o fenómeno em causa e também poder generalizar algumas das conclusões 
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obtidas. A diversidade das técnicas de recolha de dados permitiu não só a obtenção de dados 
de diferentes fontes, como também a triangulação dos resultados obtidos e, 
consequentemente, uma análise mais completa e holística do fenómeno em estudo. 
Gostaríamos ainda de destacar que os instrumentos de recolha de dados utilizados apresentam 
elementos inovadores, que, cremos, dão um mérito particular à nossa investigação. No caso dos 
questionários, optámos por inquirir os professores quanto às suas práticas reais e ideais por 
considerar que isso nos traria dados importantes relativamente à forma como percecionavam 
as tecnologias e como as usariam caso as condições ideais se verificassem. Acreditamos que 
assim foi. Os relatos escritos, também pouco comuns nesta área da investigação, surgem da 
necessidade de obter dados descritivos sobre as utilizações pedagógicas das tecnologias e 
acabam por ser uma fusão entre questionários de perguntas abertas e documentos escritos. 
Esta opção menos tradicional foi, estamos em crer, enriquecedora para o nosso estudo.  
Acreditamos que este trabalho, para além de ter permitido aumentar o conhecimento sobre o 
problema em causa, pode ter utilidade social. Num momento em que tanto se questiona como 
transformar as práticas de ensino de modo a adequá-las aos desafios da sociedade de 
informação e do conhecimento, na qual as tecnologias digitais têm um lugar de destaque, o 
nosso estudo pode dar algumas pistas para o caminho a traçar. Saber o que os professores de 
inglês fazem com as tecnologias, o que gostariam de fazer e quais os desafios que se lhes 
colocam caso queiram assumir o verdadeiro potencial das TIC, são dados de extrema 
importância quer no campo da formação de professores, quer no âmbito da produção de  
documentos formais que orientem as práticas docentes.  
Contudo, estamos cientes de que nenhuma investigação está isenta de reservas. Dado que 
adotámos uma metodologia mista de investigação, não podemos seguir uma lista de verificação 
típica de estudos quantitativos ou qualitativos. Questões como validade ou credibilidade, 
aplicabilidade ou transferibilidade, consistência ou confiança foram consideradas ao longo de 
todo processo investigativo, promovendo uma reflexão cuidada sobre as escolhas a fazer a nível 
metodológico. Adicionalmente, tivemos também em atenção as recomendações relativas à 
complexidade da integração das componentes qualitativa e quantitativa, que, ao apresentarem 
forças e fragilidades de natureza diferente, requerem essencialmente um processo cuidado de 
legitimação do estudo (Onwuegbuzie & Johnson, 2006). Clarificados estes aspetos, passamos 
agora à identificação de algumas das limitações deste estudo. 
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Primeiramente há que referir o intervalo de tempo decorrido desde o princípio do trabalho e a 
sua conclusão, que tendo sido mais longo do que o inicialmente previsto poderá condicionar a 
leitura dos resultados. Coloca-se aqui a questão da replicabilidade dos resultados, ou seja, não 
podemos garantir que serão encontrados os mesmos resultados caso a pesquisa seja replicada 
agora. No entanto, dada a pertinência da temática e do problema, cuja atualidade é reforçada 
por estudos europeus recentes, consideramos que a investigação mantém o seu valor.  
Importa ainda referir que, pela natureza das opções metodológicas adotadas, não é possível ter 
uma generalização do tipo defendido pelas pesquisas de orientação quantitativa positivista. 
Apesar de termos recorrido a um instrumento quantitativo, como o inquérito por questionário, 
que cumpriu os procedimentos necessários para respeitar os critérios de validade, os restantes 
instrumentos de natureza qualitativa não buscam esse tipo de desfecho. Assim, assumimos 
desde o início a importância em ter resultados que possamos considerar como representativos 
da realidade em questão, mas reforçamos o nosso interesse numa visão interpretativa do objeto 
de estudo.  
Por último, o facto de nos termos restringido à recolha e análise das perceções dos professores 
pode ser entendido como uma limitação. Efetivamente, teria sido extremamente rico observar 
as práticas, pois isso certamente nos daria uma oportunidade de compreender melhor o tipo 
utilização que os professores fazem das tecnologias no ensino de inglês. Por diferentes razões 
tal não foi possível, o que condiciona inevitavelmente a leitura dos resultados, pois surgiram não 
de observação direta das situações em estudo, mas sim de relatos das mesmas. Este e outros 
constrangimentos podem, cremos, ser assumidos como desafios para futuras investigações. 
 
SUGESTÕES PARA INVESTIGAÇÕES FUTURAS 
Nenhum trabalho de investigação resulta na totalidade de respostas para um determinado 
problema. Não só alguns aspetos ficam por clarificar dadas as limitações de qualquer estudo, 
como dos resultados obtidos emergem novas questões e possíveis caminhos para expandir o 
conhecimento na área. Por conseguinte, consideramos importante sugerir pistas para trabalhos 
futuros, que de alguma forma venham contribuir para o aprofundamento das nossas conclusões.  
Como referimos acima, a observação das práticas é de extrema importância para os estudos 
nesta área. Assim, acreditamos que seria  interessante conceber novas investigações que 
permitissem acompanhar de perto as práticas de ensino de inglês com as tecnologias, 
recorrendo à observação de aulas e a entrevistas a professores e alunos. Importa perceber 
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melhor não só o que os professores fazem com essas ferramentas, mas também o porquê dessas 
práticas. Talvez a implementação de estudos de caso, enquanto uma estratégia de investigação 
holística e qualitativa, permita compreender esse fenómeno na globalidade, dando, 
simultaneamente, atenção às particularidades que caracterizam as situações em estudo.   
Outra hipótese de estudos a realizar prende-se com investigações que se orientem segundo 
estratégias de investigação-ação com o duplo objetivo de conhecer a realidade e contribuir para 
a melhoria das práticas. Neste sentido, seria muito interessante pôr em prática alguns dos 
princípios identificados como pertinentes para uma efetiva integração das tecnologias no ensino 
de inglês, nomeadamente através da materialização do que está proposto no nível dois de 
competências em TIC para professores. Uma forma de o fazer seria adotar o modelo TPACK e 
articular os princípios pedagógico-didáticos inerentes à abordagem comunicativa no ensino das 
línguas com as referidas competências em tecnologias digitais. 
Independentemente dos caminhos escolhidos para estudos futuros, o que vemos como 
essencial é continuar a investigar sobre a utilização das tecnologias na educação, no geral, e no 
ensino e aprendizagem das línguas estrangeiras, em particular.  Só assim usufruiremos do valor 
das ciências da educação e da riqueza emergente desta relação entre o saber e as práticas. 
Concluímos recordando as palavras de Albano Estrela e Júlia Ferreira sobre a importância deste 
trabalho, palavras essas que nos parecem ainda hoje particularmente sábias: 
As mudanças provocadas pelo desenvolvimento tecnológico a que, de uma forma 
acelerada, se tem assistido nos últimos anos e a grande difusão das tecnologias de 
informação e comunicação na sociedade de hoje são dois aspetos reconhecidamente 
marcantes do nosso tempo que não podem se ignorados.  
As instituições educativas e de formação profissional têm, neste domínio, especial 
responsabilidade, sendo por isso particularmente oportuno refletir sobre a forma e a 
eficácia como têm sabido acompanhar e responder aos desafios resultantes daquelas 
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Anexo A - Guião da entrevista exploratória 
 Professor: _____________________ Data:         Local:    ____         Início: _______    Fim: ________ 
I. Tema 
Conceções e perceções dos professores de inglês relativamente à utilização das TIC para o ensino do inglês 
II. Objetivos gerais 
• Conhecer as conceções dos professores relativamente à utilização das TIC para o ensino e aprendizagem de inglês; 
• Conhecer as perceções dos professores relativamente às utilizações que fazem das TIC nas suas aulas. 
III. Estratégia 
• As entrevistas serão feitas aos professores presencialmente;  
• Será em local à escolha dos entrevistados, de preferência um espaço neutro onde não se sintam constrangidos;  
• Ocorrerá mediante marcação prévia e acordo dos entrevistados; 
• Será feito o registo áudio. 
IV. Estrutura  
 Bloco Objetivos  Questões exemplo 
A. 
Legitimação da 




• Explicar a finalidade da 
entrevista; 
• Motivar o entrevistado; 
• Garantir o anonimato e 




Informar sobre as finalidades da entrevista e do estudo 
de investigação; 
Pedir ajuda aos entrevistados na busca de pistas para o 
estudo de investigação; 
Colocar os entrevistados como membro indispensável 
na investigação; 
Assegurar a confidencialidade das informações e dados 
prestados; 
Assegurar o anonimato; 
Pedir autorização para que a entrevista seja gravada. 
 
B. 
As TIC enquanto 




• Perceber qual o papel que os 
entrevistados atribuem à 
utilização das  TIC  em contexto 
educativo; 
• Identificar os aspetos 
facilitadores e as dificuldades 
que o entrevistados 
reconhecem na utilização 
educativa das TIC.  
 
 
Qual o papel que atribui às TIC, atualmente, na 
educação? 
Como vê a utilização das TIC enquanto ferramenta de 
ensino e aprendizagem? 
Como avaliaria essa utilização?  
Quais os ganhos e as perdas para o processo educativo 
que as TIC implicam? 
De acordo com a sua experiência, quais os aspetos 
positivos de utilizar as TIC em aula? 
E quais as principais dificuldades? 
 
C. 
Potencialidades das TIC 
para o ensino de inglês 
 
 
• Conhecer as representações dos 
entrevistados relativamente às 
potencialidades das TIC para a 
aprendizagem de línguas. 
• Compreender como os 
entrevistados percecionam o 
ensino  de inglês com recurso às 
TIC.  
 
No seu entender, que papel podem ter as TIC no ensino 
e na aprendizagem de inglês? 
Reconhece-lhes mais-valias? Se sim, quais? 
De que forma considera que as TIC podem contribuir 
para o desenvolvimento das competências de língua dos 
alunos? 
Do que conhece das TIC, quais as ferramentas que 
considera mais úteis para ensinar inglês? Pode explicar 
porquê? 
O que muda numa aula de inglês com recurso às TIC (em 
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D. 
A utilizações das TIC nas 
aulas de inglês 
 
−  
• Fazer um levantamento das 
tecnologias utilizadas nas aulas 
de inglês; 
• Conhecer as utilizações  TIC que 
os entrevistados fazem nas suas 
aulas; 
• Fazer um levantamento de 
experiências positivas, 
consideradas pelos 
entrevistados como exemplos 
de boas práticas. 
 
−   
 
Utiliza ou já utilizou as TIC nas suas aulas?  
 
Se sim:  
− Quais as ferramentas que mais usa? 
− Com que periodicidade / quando?  
− Com que objetivos / finalidades? 
− Quais os tipos de atividades que desenvolve? 
− Que competências de língua pretende desenvolver 
quando dinamiza  atividades com as TIC? 
− Pode descrever-nos uma estratégia de ensino em 
que tenha utilizado as TIC e que considere um 
exemplo bem sucedido? 
 
Se não: 
− Porque nunca o fez? 
− Tem conhecimento de colegas que o tenham feito? 
Pode referir-nos alguns exemplos de que se lembre 
e que considere uma boa prática? 
 
E. 
Fundamentos para o 




• Identificar os fundamentos 
teóricos e conhecimentos que 
sustentam as utilizações TIC 
feitas pelos entrevistados. 
 
• Perceber como é que os 
entrevistados aprenderam a 
utilizar as TIC para o ensino e 
qual o papel que atribuem à 
formação nessa área.  
 
Porque é que decidiu começar a utilizar as tecnologias 
para o ensino de inglês? 
O uso que faz dessas ferramentas é alicerçado em 
alguma fundamentação teórica?  
Se sim 
− Que  conhecimentos mobiliza para conceber e 
implementar atividades com as TIC na sala de aula?  
Se não  
− Em que se baseia para decidir o que fazer com 
estas ferramentas? 
 
Já teve formação na área das TIC? 
Se sim 
− Que tipo de formação? 
− Era apenas sobre TIC ou estava ligada também ao 
inglês? 
− Podia falar-nos um pouco sobre essa formação? 
Se não 
− Como aprendeu a utilizar as TIC? 
− Gostaria de ter formação nesta área? De que 
natureza?   
 
No seu entender, que medidas poderiam ser tomadas 
para ajudar os professores a utilizarem mais as 
tecnologias? 
Consideraria útil a existência de um referencial de 
competências TIC específico para professores de línguas 
estrangeiras, nomeadamente inglês? 
 
F. 





• Recolher informação 
complementar sobre o tema 
que não esteja contemplada nas 
questões anteriores. 
 
Que outras questões / pontos gostaria de abordar? 
Que outras informações considera pertinentes e 
importantes para a compreensão deste tema? 
Assegurar que o conteúdo da entrevista depois de 
transcrito será enviado e dado a conhecer aos 
entrevistados; 
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Anexo B - Sínteses das entrevistas exploratórias 
 
 
























- 273 - 























































- 280 - 











- 281 - 
Anexo E – Relatos escritos 
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